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PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

ESTADO DO CEARA 

OFICIO NO 092/2016 

Cascavel, 28 de AbrU de 2016. 

Ao 
TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS - TCM-CE 
Avenida General Afonso Albuquerque Lima 130 - Cambeba. 
Fortaleza- CE 

Ementa: Remessa de Prestação de Contas de Gestão 
ExercIclo 2015. 

Exmo. Senhor Presidente, 

PEDRO JULIO DE LIMA TERNORIO, nos termos da Instruço Normativa 
03/2013, vem encaminhar a Prestação de Contas de Gestho relativas 
ao exercIcio de 2015, constituIda pelos seguintes documentos: 

• Relação e Cadastro dos Responsáveis (modelos 01 e 02); 

• Balanços orcamentário, financeiro e patrimonial e suas 

respectivas Notas Explicativas, Demonstraçâo das Variaçôes 

Patrimonials e Demonstração de Fluxo de Caixa; 

Anexos I, II, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XVI e XVII da Lei 4.320/64; 

Demonstrativo de Adiantamentos Concedidos (modelo 03); 

Demonstrativo de Responsabilidades no Regularizadas; 
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• ReIaço de Restos a Pagar (modelo 06); 

• Relatório do Responsável pelo setor contábil (modelo 07); 

Termo de Conferencia de Caixa (modelo 08); 

Extratos do primeiro e ciltimo dia da gestão; 

Atos de Nomeação da CPL, Pregoeiro e equipe de apolo; 

• Demonstracâo da Remuneracâo de Vereadores (modelo 09); 

Lei que fixou subsidlo de vereadores legislatura 2013-2016; 

• Relaçâo de entidades beneficiária por Convênios (modelo 11); 

• Outros Documentos. 

Atenciosa mente, 

Pedro Julio de Lima Tenório 
Presidente 

Alt.: Francisco de Paula Rocha Aguiar 
Conseiheiro Presidente. 
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CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

I.N. No 03/13 
MODELO 01 

Prefeitura Municipal de: CASCAVEL 	 ExercIcio: 

DADOS DA UNIDADE GESTORA: 
Codigo daUnidade Gestora(conforme o SIM): 99 
Nome da Unidade Gestora (conforme oSIM): CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

Nome do Servidor (Ordenador/Gestor): 
PEDRO JULIO LIMA TENORIO 

Cargo/Funcäo: CPF: 
PRESIDENTE DA CAMARA 245.546.263-34 

Matricula: Perlodo deGestAo: 
000011 01/01/2015 a 31/12/2015 

Nomeaço/Designaco: Data doAto: Data da Publicacâo: 
AtoN° 001/2015 01/01/2015 02/01/2015 
Delegaço de Competência: Data doAto: 	Data da Pub1icaco: Data daComunicacoaoTCM: 

Endereco Residencial: 
Rua: RUA D. CARLOS DUARTE DA COSTA 	 N°.: SN 

Bairro/Distrito PRAIA DE AGUAS BELAS/CAPONGA 

Municipio: CASCAVEL 

UF.: CEARA CEP.: 62852-000 

Telefones: 

Fixo: (85) —3334-1831 Ccl: (85)— 8539-0004 
E-mails:  
Cmc.cascavekhotmaiI.com  
Preenchido por: Cargo: 
Suiberto Dias Fernandes Contador 

Matricula: Data: Assinatura:  
31/12/2015 

TesoureirofResponsável pelo Contador 	
( 

Controle Interno A 	-.. 
Ordenador de Despesas 

ASS: ASS:  
NOME TAMARA COUTINHO 

MARTINS NOME: CP:230770i8 34  

MAT: N2 110051-3 MAT: 
CRU 	p0883!0 

Visto: 
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CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

I.N. No 03113 
MODELO 02 

Municipio : CASCAVEL Més/Ano: 12/2015 

Orgao: CAMARA MUNICIPAL Unidade Orçamentaria : CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

CADASTRO DA EMPRESA E/OU CONTADOR RESPONSAVEL 

1.0 	. IDENTIFICAçA0: 

NOME COMPLETO 

Empresa: Contador: 

OFFICE ASSESSORIA & CONSULTORIA S/S LTDA SUIBERTO DIAS FERNANDES 

C.N.P.J.: 07.045.189/0001-88 C.P.F. : 230.770.183-49 

C.R.C.-CE: 000587/0-1 C.R.C.-CE: 009863/0-0 

EnderecoComercial: Endereco Residencial: 

Av: Chanceler Edson Queiroz 	N°: 2552 Sala 01 Rua: Joâo Irineu Filho 	N°: 217 

Bairro/Distrito : Rio Novo Bairro/Distrito :Parque Urupê 

Municipio: Cascavel Municipio: Cascavel 

UF.: CE 	CEP.: 62.850-000 UF.: CE 	CEP.: 62.850-000 

Telefone : (85)— 98808-4000 Telefone : (85)— 88084000 

2.0 	. RESPONSAVEL PELO PERLODO: 

De 

CONTADOR fl 	 ORDENADOR DE DESPESAS 

RqcE; 009863I00 	 VISTO 
C.R.C.: 
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BALANCO GERAL 

ANEXO XII 
CAMARA MUNICIPAL DR CASCAVEL 

BALANCO ORCANENTARIO Pag. 1 
(PORTARIA STN No. 438/2012, DR 12/07/2012) R$ 1,00 
ANEXO XII, DA LEI No. 4.320/64 EXERCICIO DR 2015 

DOTACAO DOTACAO DEPESAS DESPESAS DESPESAS S A I, D 0 
DESPESAS ORCAM9TARI.A5 INICIAL ATUALIF.ADA EMPRNHADAS LIQUIDI.DAS PAGAS DOTACAO 

(D) (E) (F)  

DESPESAS CORRENTES 2.830.610,00 3.433.610,00 3.408.574,63 3.408.574,63 3.408.574,63 25.035,37 
PESSOAL H ENCARGOS SOCXAIS 1.846.603,79 2.572.603,79 2.562.529,46 2.562.529,46 2.562.529,46 10.074,33 
7UROS N ENCARGOS DA DIVIDA 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 984.006,21 861.006,21 846.045,17 846.045,17 846.045,17 14.961,03 
DESPESAS DR CAPITAL 585.000,00 1.000,00 5.092,00 5.092,00 5.092,00 1.908,00 

INVESTIMEN'rOS 585.000,00 7.000,00 5.092,00 5.092,00 5.092,00 1.908,00 
LNVERSOES FINANCRIRAS 

AMORTIZACAO DA DIVIDA 

RESERVA DR CONTINGENCIA 

• RESERVA DR CONTINGENCIA 

SUBTOTAL DAB DESPESAS (VI) 3.415.610,00 3.440.610,00 3.413.666,63 3.413.666,63 3.413.666,63 26.943,37 

AMORTIZACAO DA DIVIDA/REFINANCIANENTO (VII) 
Amortizacao da Divida Interna 

Divida Nobiliaria 

Outras Divida 

Amortizacao da Divida Externa 

Divida Nobiliaria 

Outras Dividas 

SUBTOTAL COM REFINACIANENTO (VIII)(VI+VII) 3.415.610,00 3.440.610,00 3.413.666,63 3.413.666,63 3.413.666,63 26.943,37 

SUPERAVIT (IX) 

TOTAL CX) 	(VIII + IX) 3.415.610,00 3.440.610,00 3.413.666,63 3.413.666,63 3.413.666,63 26.943,37 

AI4EXO 1 - DEMONSTRATIVO DR EXRCUCAO DOS P.ESTOS A PAGAN NAO PROCESSADOS 

INSCRITOS 

RESTOS A PAGAN 	 EM RXERCICIO EM 31 DEZEMBRO 
NAO PROCESSADOS 	 ANTERIORES EXE. ANTERIOR 	LIQUIDADAS 	PAGOS 	CANCELADOS 	SALDO 

(A) 	 (B) 	 (C) 	 (D) 	 (N) 	(FA+B-C-E) 

DESPESAS CORRENTES 

DESPESAS DE CAPITAL 

TOTAL 

ANEXO 2 - DEMONSTRATIVO DR EXECUCAO DOS RESTOS A PAGAR PROCESSADOS H NAO PROCESSADOS I.XQUIDADOS 

INSCRXTOS 
RESTOS A PAGAN PROCESSADOS EM EXBRCICIO EM 31 DEZEMBRO 

H NAO PROCESSADOS LIQUIDADOS ANTERIORNS ERR. ANTERIOR PAGOS 	CAZqCELIU)OS 	SALDO 
(A) (B) (C) 	 (D) 	(E=(A+B)-(C+D)) 

DESPESAS CORRENTES 1.161,50 1.161,50 
OUTRAN DESPESAS CORRENTES 1.161,50 1.161,50 

DESPESAS DR CAPITAL 

TOTAL 1.161,50 

CASCAVEL, am 	31 de dezembro de 201S. 
v 

OFFICE ABSESSORI 1  a CONSUL 	RIA SIB LTDA PEDRO JULIO DE LIMA TENORIO 

PRESIDENTS (A) DA CAMARA RESPONSAVEL CONTBILIDADE 

'Stberto Dias Femandes 
CF: 230770183-49  
CCoCE; 00986310C 
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BALANCO GERAL 

ANEXO XIV 

CAMARA MUNICIPAl. DE CASCAVEX, 

BALANCO PATRIMONIAL 	 Fag. 1 

ANEW XIV, DA LEI No. 4.320/64 	 R$ 1,00 

(PORTARIA STN No. 438/2012, DE 12/07/2012) 	 EXERCICIO DE 2015 

= 
EXERCICIO EXERCXCIO 

ESPECXFICACAO NOTA ATUAL ANTERIOR 

ATIVO 

ATXVO CXRCTJLANTE I 1.112,15 0 1 00 

Caixa e Equivalente de Caixa 10,69 0 1 00 

Creditos a Curto Prazo 0 1 00 0,00 

Demais Creditos a Valores a Curto Prazo 0100 0100 

Depositos Rastituiveis a Valores Vinoulados 0,00 0100 

Investimentos a Aplicacoes Temporarias a Curto Prazo 0 1 00 0 1 00 

Estoques 1.101,46 0,00 

Almoxarifado 1.101,46 0,00 

VPD Pagas Antacipadamente 0,00 0 1 00 

ATIVO NAO CXRCULMFIYE II 119.081,12 0,00 

Realizavel a Longo Prazo 0100 0100 

Crediteg a Longo Prazo 0 1 00 0,00 

Investimentos Tamporarios a Longo prazo 0,00 0,00 

Estoques 0 1 00 0,00 

VPD Pagas Antecipadanente 0100 0100 

Investimentos 0,00 0100 

Imobilizado 119.081,12 0100 

Bans Moveis 91.735,05 0100 

Bans Imoveis 47.099,85 0100 

(-) Dapreciacao, Exaustao a Amortizacae Acumuladas -19.753,78 0100 

(-) Depraciacao Acumulada Bans Moveis -16.061,15 0100 

(-) Depreciacao Acumulada Bans Imovais -3.692,63 0100 

Intangivel 0100 0100 

Diferido 0100 0100 

T 0 U A L 	D 0 	A T I V 0 	>>>> 120.193,27 0100 

CASCAVEL, em 	31 de dezembro de 2015. /TL.4 C. r...... 

PEDRO JULIO DE LIMA TENORIO 
	

OFFICE ASSSSORIA & CONSULTORIA S/S LUDA 

FRESIDENTE (A) DA CANAP.A 
	

RESFONSAVth. CONTABILIDADE 



EALANCO GERAL 

ANEXO XIV 

CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

BALARCO PATRIMONIAL Peg.: 2 

AMEXO XIV, DA LEI No. 4.320/64 R$ 1,00 

(PORTARIA STN No. 438/2012, DE 12/07/2012) EXBRCICIO DE 2015 

EXERCICIO 	EXERCICTO 

BSPECIPICACAO NOTA 	ATUAL 	 ANTERIOR 

PASSIVO 

PASSIVO CIRCULANTE III 	1.179,12 0 1 00 

Obrigacoes rrab., Previdenciarias e Assistencias a Pager a Curto Prazo 	 0 1 00 0 1 00 

Pessoal a Pager 0 1 00 0100 

Beneficios Previdenciarios a Pagar 0,00 0100 

Beneficios Assistenciais a Pagar 0 1 00 0100 

Eneargos Socials a Pager 0100 0 1 00 

Emprestimos a Financiamentos a Curto Prazo 0100 0 1 00 

Empreatimos 0100 0100 

Financiamentos 0 1 00 0 1 00 

Juros e Encargos 0100 0100 

(-) Encargos Financeiros a Apropriar 0,00 0100 

Fornecedores e Contas a Pager a Curto Prazo 1.161,50 0,00 

Obrigacoes Fiscais a Curto Prazo 0,00 0,00 

Obrigacoes de Reparticoeg a Outros Entes 0,00 0100 

Provisoes a Curto Prazo 0,00 0100 

Denials Obrigacoes a Curto Prazo 17,62 0,00 

Valorem Retituiveis 17,62 0100 

Consignacao Emprestimo Banco Do Brasil S/a 17,62 0,00 

Outras obrigacoes a Curto Prazo 0,00 0,00 

PASSIVO NAO CIRCULANTE IV 	 0,00 0,00 

Obrigacoes Trab., Previdenciarias e Asitencias a Pager a Longo Prazo 	 0100 0100 

Emprestimos a Financiamentos a Longo Prazo 0,00 0,00 

Fornecedorea e Contas a Pagar a Longo Prazo 0,00 0,00 

Obrigacoes Fiscais a Longo Prazo 0,00 0,00 

Provisoes a Longo Prazo 0,00 0100 

Denials Obrigacoes a Longo Prazo 0100 0,00 

Resultado Diferido 0,00 0100 

PATRIMONIO LIQUIDO V 	119.014,15 0,00 

Patrimonio Social e Capital Social 0,00 0,00 

Adiantamento Para Futuro Aumento de Capita 0,00 0,00 

Reserves de Capital 0100 0,00 

Ajustes de Avaliacao Patrimonial 0,00 0100 

Reservag de I.ucros 0100 0,00 

Denials Reservas 0,00 0 1 00 

Resultados Acumulados 119.014,15 0100 

Superavits On Deficits Acumulados - Inter Ofss - Municipio 	 0100 0 1 00 

Resultado do Exercicio Deficit 16.791,24 0100 

Superavits De Exercicios Pinteriores 135.805,39 0100 

Ajustes De Exercicios Anteriores 0 1 00 0100 

Superavits On Deficits Resultantes Do Extincao, Fusao B Cisao 	 0,00 0,00 

(-)Acoes / Cotas em Tesouraria 0,00 0100 

TOTAX,D0 	PASSIVO 	EPATRIMONXOLIQUXDO>>>> 11i:127. 0100 

CASCAVEL, em 	31 de dezembro de 2015.  

Ot; ; t 

PEDRO JULIO DE LIMA TENORIO 
	

OFFICE ASSESSIRXA & CONSULTORIA S/S LTDA 

PRESIDENTE (A) DA CAMARA 
	

RESPONSAVEL Cd)NTABILIDADE 



CAMARP. MUNICIPAL DR CASCAVEL 

QUDRO DOS ATXVOS B PASSIVOS PXNMTCEXROS B PERNMENTES - LEI No. 4.320/64 

Pag.: 3 

EXERCXCIO DR 2015 	 R$ 1,00 

EXERCICTO 	EXERCTCIO 

ESPECIFICACAO 	 NOTA 	ATUAL 	ANTERIOR 

ATIVO (I) 

Ativo Financairo 	 I 	 1.112,15 	 0100 

Ativo Permanente 	 II 	119.081,12 	 0100 

Total do Ativo 	 120.193,27 	 0 1 00 

PASSIVO (II) 

Pasaivo Financeiro 	 III 	1.179,12 	 0,00 

Passivo Permanente 	 IV 

Total do Passivo 	 1.179,12 	 0100 

Saldo Patrimonial (I - II) 	 1 	.01 ,15 

CASCAVEL 	em 	31 de dezembro de 2015  

UPI 	-2 
CRCE: 6083Jo4 

PEDRO JULIO DR LIMA TENORIO 	 OFFICE ASSESSORA & CONSULTORIA S/S LTDA 
PRESIDENTE (A) DA CAMARA 	 RESPONSAVEL CON'1BILIDADE 



CAM1JRA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

QUADRO DO SUPERAVXT / DEFICIT FINX4NCEIRO 

Fag.: 4 

EXERCICIO DE 2015 	 R$ 1,00 

EXERCICIO 	EXERCICIO 

FONTES DE RECURSOS 	 NOT?. 	ATUAL 	ANTERIOR 

00 RECURSOS DUODECIMO 	 -3.413.666,63 	 0 1 00 

Total das Fontea de Recureos 	 ---3....4.66 6 , 63 	 0100 

CASCAVEL, em 31 de dezembro do 2015. 

CF: 230770183-40 

PEDRO JULIO DE LIMA TENORIO 	 OFICE 	E 	A'-t'OSULTORIA S/S LTDA 
PRESIDENTE (A) DA CAMARA 	 REPONSAVEL CONTABILIDADE 



CXRA MUNICIPAL DE CASCPVEL 

QTThDRO DO DAS CONTAS DE COMPENSACAO LEI N. 4.320/64 

Pag.: 5 

EXERCICXO DE 2015 	 R$ 1,00 

EXERCICIO 	EXERCICIO 

ESPECIFICACAO 	 NOTA 	ATUAX. 	ANTERIOR 

ATOS POTENCIAIS ATIVOS 

GaranUas a Contragarantias recebidas 

Direitos Conveniados e outros instrunientos congenares 

Direitos Contratuais 

Outros atos potenciais ativos 

Total dos Atos Potenciais Ativos 

ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 

Garantiaa e Contragarantias concedidas 
Obrigacoes Conveniadas e outros instrumentos congeneres 

Obrigacoes Contratuais 

Outros atos potenciais pasivos 

Total dos Atos Potenciaia Passivos 

CASCAVEL, en 31 de dezembro de 2015. 	 _-'= 
emcandes 

CP,F: 23077018340 

PEDRO JULIO DE LIMA TENORXO 	 Ol?ICE ASSESSORIA & CONSUI.TORIA s/S LTDA 

PRESIDENTE (A) DA CAMARA 	 RSPONSAVEL CONTABILIDADE 



BALANO GERAL 

ANEXO XV 

CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

DEMONSTRAçAO DAS vARIAcOEs PATRIMONIAIS 
	

Pig.: I 
ANEW XV, DA LEI No. 4.320164 

	
Em R$ 1,00 

(PORTARIA STN No. 438/2012, DE 12/07/2012) 
	

EXERCICIO DE 2015 

VARIAcOES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 	 Exerciclo 	Exerciojo 
Nota 	Atual 	 Anterior 

IMPOSTOS, TAXAS E c0NTRIBuI4;OES DE MELHORIA 	 I 	 0,00 	 0,00 
IMPOSTOS 	 0,00 	 0,00 
TAXAS 	 0,00 	 0,00 
CONTRIBUIçOES DE MELHORIA 	 0,00 	 0,00 

CONTRIBUIcOES II 	 0,00 0,00 
CONTRIBUIcOES SOCIAIS 0,00 0,00 

CONTRIBUIcOES DE INTERVENQAO NO DOMINIO ECONOMICO 0,00 0,00 
CONTRIBUIcAO DE ILUMINAcA0 PUBLICA 0,00 0,00 
CONTRIBUIQOES DE INTERESSE DAS CATEGORIAS PROFISSIONAIS 0,00 0,00 

ExPL0RAcA0 E VENDA DE BENS, SERVIOS E DIREITOS III 	 0,00 0,00 
VENDA DE MERCADORIAS 0,00 0,00 
VENDA DE PRODUTOS 0,00 0,00 

EXPL0RAcAO DE BENS E DIREITOS E PRE5TAcA0 DE SERVIOS 0,00 0,00 

VARIAcOES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS FINANCEIRAS 	- IV 	 0,00 0,00 
JUROS E ENCARGOS DE EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS 0,00 0,00 
JUROS E ENCARGOS DE MORA 0,00 0,00 
VARIAQOES MONETARIAS E CAMBIAIS 0,00 0,00 
DESCONTOS FINANCEIROS OBTIDOS 0,00 0,00 

REMUNERAçAO DE DEPêSITOS BANCARIOS E APLICAçOES FINANCEIRAS 0,00 0,00 
OUTRAS VARIAcOES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS - FINANCEIRAS 0,00 0,00 

TRANSFERENCIAS E DELEGAcOES RECEBIDAS V 	3.413.161,15 0,00 
TRANSFERENCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS 3.413.161,15 0,00 
TRANSFERENCIAS INTER GOVERNAMENTAIS 0,00 0,00 
TRANSFERENCIAS IDAS INSTITUIcOES PRIVADAS 0,00 0,00 
TRANSFERENCIAS DAS INSTITUIQOES MULTIGOVERNAMENTAIS 0,00 0,00 
TRANSFERENCIAS DE CONSORCIOS PUBLICOS 0,00 0,00 
TRANSFERENCIAS DO EXTERIOR 0,00 0,00 
ExEcucAo 0RcAMENTARIA DELEGADA 0,00 0,00 
TRANSFERENCIAS DE PESSOAS FSICAS 0,00 0,00 
OUTRAS TRANSFERENCIAS E DELEGAcOES RECEBIDAS 0,00 0,00 

VALORIzAcA0 F GANHOS COM ATIVOS E DESINC0RP0RAcA0 DE PASSIVOS VI 	 0,00 0,00 
REAVALIAçAO DE All VOS 0,00 0,00 
GANHOS COM ALIENAcAO 0,00 0,00 
GANHOS COM INCORPORAcAO DE ATIVOS 0,00 0,00 
DESINCORPORAQAO DE PASSIVOS 0,00 0,00 
REVERSAO DE REDucAO A VALOR RECUPERAVEL 0,00 0,00 

OUTRAS VARIAcOES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS VII 	 0,00 0,00 
VARIAcA0 PATRIMONIAL AUMENTATIVA A CLASSIFICAR çOQcL 0,00 

CASCAVEL, em 31 de dezembro de 2015. 

PEDRO JULIO DE LIMA TENORIO 
PRESIDENTE(A) CAMARA 

OFFtel

bOrb

oRIA& CO 	TORIA S/S LTDA 
RESPOVEL PELA CONTABILI DADE 

 Da Fmandes 
23O77O18343 

YCE: 863iO0 



BALANO GERAL 

ANEXO XV 

CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

DEMONSTRAçAO DAS VARIAQOES PATRIMONIAIS 
	

Pig.: 2 
ANEXO XV, DA LEI No. 4.320/64 

	
Em R$ 1,00 

(PORTARIA STN No. 438/2012, DE 12/07/2012) 
	

EXERCICIO DE 2015 

VARIAcOES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 	
Nota 

RESULTADO POSITIVO DE PARTICIPAcOES 	 0,00 	 0,00 
REVERSAO DE PROVISOES E AJUSTES DE PERDAS 	 0,00 	 0,00 

DIVERSAS VARIAcOES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 	 0,00 	 0,00 

TOTAL DAS VARIAcOEs PATRIMONIAIS AUMENTAT1VAS >>> 	 3.413.161,15 	 0,00 

CASCAVEL, em 31 de dezembro de 2015. 

PEDRO JULIO DE LIMA TENORIO 	 OFFICE ASSSORIA & CONSULTORIA S/S LTDA 
PRESIDENTE(A) CAMARA 	 RESFONSAVEL PELA CONTABILIDADE 

ler Dias Fornnd cyla f-
U-.  

(f 	 U 
rC=CE OOP863i0 



BALANO GERAL 

ANEXO XV 

CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

DEM0NSTRAçAO DAS VARIAQOES PATRIMONIAIS Pág.: 	3 

ANEW XV, DA LEI No. 4.320/64 Em R$ 1,00 

(PORTARIA STN No. 438/2012, DE 12107/2012) EXERCICIO DE 2015 

vARIAcOEs PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 
Nota 	Atual Antedor 

PESSOAL E ENCARGOS VII! 	2.562.529,46 0,00 

REMUNERAcAO A PESSOAL 2.153.452,19 0,00 

ENCARGOS PATRONAIS 409.077,27 0,00 

BEN EFICIOS A PESSOAL 0,00 0,00 

OUTRAS VARIAcOES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS - PESSOAL E ENCARGOS 0,00 0,00 

BENEFCIOS PREVIDENCIARIOS E ASSISTENCIAIS IX 	 0,00 0,00 

APOSENTADORIAS E REFORMAS 0,00 0,00 

PENSOES 0,00 0,00 

BENEFtCIOS DE PRESTAQAO CONTINUADA 0,00 0,00 

BENEFICIOS EVENTUAIS 0,00 0,00 

POLITICAS PUBLICAS DE TRANSFERENCIA DE RENDA 0,00 0,00 

OUTROS BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS E ASSISTENCIAIS 0,00 0,00 

USO DE BENS, SERVIOS E CONSUMO DE CAPITAL FIXO X 	861 .938,35 0,00 

USO DE MATERIAL DE CONSUMO 8.308,49 0,00 

SERVIOS 833.876,08 0,00 

DEPREcIAçA0, AMORTIZAçAO E EXAUSTAO 19.753,78 0,00 

VARIAcOES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS FINANCEIRAS XI 	 0,00 0,00 

JUROS E ENCARGOS DE EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS OBTIDOS 0,00 0,00 

JUROS E ENCARGOS DE MORA 0,00 0,00 

VARIAcOES MONETARIAS E CAMBIAIS 0,00 0,00 

DESCONTOS FINANCEIROS CONCEDIDOS 0,00 0,00 

OUTRAS VARIAcOES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS - FINANCEIRAS 0,00 0,00 

TRANSFERENCIAS E DELEGAcOEs CONCEDIDAS XII 	5.484,58 0100 

TRANSFERENCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS 1.884,58 0,00 

TRANSFERENCIAS INTER GOVERNAMENTAIS 0,00 0,00 

TRANSFERENCIAS A INSTITUIQOES PRIVADAS 3.600,00 0,00 

TRANSFERENCIAS A INSTITUIcOES MULTIGOVERNAMENTAIS 0,00 0,00 

TRANSFERENCIAS A CONSORCIOS PCJBLICOS 0,00 0,00 

TRANSFERENCIAS AO EXTERIOR 0,00 0,00 

EXEcUcA0 0RcAMENTARIA DELEGADA 0,00 0,00 

OUTRAS TRANSFERENCIAS E DELEGAcOES CONCEDIDAS 0,00 0,00 

DESVAL0RIZAcA0 E PERDAS DE ATIVOS E INcoRpoRAcAo DE PASSIVOS XIII 	 0,00 0,00 

REAVALIAçAO, REDUcAO A VALOR RECUPERAVEL E AJUSTE PARA PERDAS 0,00 0,00 

PERDAS COM ALIENAcAO 0,00 0,00 

PERDAS INVOLUNTARIAS 0,00 0,00 

INcORP0RAcA0 DE PASSIVOS 0,00 0,00 

DE5INCORP0RAcA0 DE ATIVOS 0,00 0,00 

CASCAVEL, em 31 de dezembro de 2015. 

PEDRO JULIO DE LIMA TENORIO OFFICE ASSESSbRIA & CONSULTORIA S/S LTDA 
PRESIDENTE(A) CAMARA RESPONSAVEL PELA CONTABILIDADE 

Subjo Dias Fernandes 
CP: 23O77Oi8345 
cFVCE: 009863/O•O 



BALANO GERAL 

ANEXO XV 

CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

DEMONSTRAçAO DAS VARIAçOES PATRIMONIAIS 	 Pág.: 4 
ANEXO XV, DA LEI No. 4.320/64 	 Em R$ 1,00 

(PORTARIA STN No. 438/2012, DE 12107/2012) 	 EXERCICIO DE 2015 

VARIAcOES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 	 Exercicio 	Exercfcio 
Nota 	Atuat 	 Antenor 

TRIBUTARIAS 	 XIV 	 0,00 	 0,00 

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBuIçc,ES DE MELI-IORIA 	 0,00 	 0,00 

CONTRIBUIQOES 	 0,00 	 0,00 

CUSTO DAS MERCADORIAS E DOS PRODUTOS VENDIDOS, E DOS SERVIOS PRESTADOS 	 XV 	 0,00 	 0,00 

CUSTO DE MERCADORIAS VENDIDAS 	 0,00 	 0,00 

CUSTO DE PRODUTOS VENDIDOS 	 0,00 	 0,00 

GUSTO DE SERVIGOS PRESTADOS 	 0,00 	 0,00 

OUTRAS VARIAcOES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS XVI 	 0,00 0,00 

PREMIAcOEs 0,00 0,00 

RESULTADO NEGATIVO DE PARTICIPAcOES 0,00 0,00 

INCENTIVOS 0,00 0,00 

SUBVENçOES ECONOMICAS 0,00 0,00 

PARTICIPAcOES E coNTRIBuIcOEs 0,00 0,00 

VPD DE coNSTITutcAo DE PROVISOES 0,00 0,00 

DIVERSAS VARIAc6E5 PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 0,00 0,00 

TOTAL DAS vARIAcOEs PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS >>>> 3.429.952,39 0,00 

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERIODO (VPA - VPD) >>'> 	 -16.791,24 	 0,00 

CASCAVEL, em 31 de dezembro de 2015. 

PEDRO JULIO DE LIMA TENORIO 	 OFFICE ASSSSORIA & CONSULTORIA S/S LTDA 
PRESIDENTE(A) CAMARA 	 RESPOJSAVEL PELA CONTABILIDADE 

Suerto Dias Fernandes 
CPJF: 23-9770183-40 
CRCE 00883I00 



MUNICIPIO DE CASCAVEL 

CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

DEMONSTRAcAO DOS FLUXOS DE CAIXA 	 R$ 1,00 

EXERCICIO: 2015 	 PERODO: 01/0112015 A 31/12/2015 	 DATA EMISSAO: 31/12/2015 	 PAGINA: 	I 

TITULO EXERCICIO ATUAL EXERCICIO ANTERIOR 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATMDADES DAS OPERAcOES 

INGRESSOS 3.413.161,15 0,00 

RECEITAS DERIVADAS 0,00 0,00 

Receita Tnbutána 0,00 0,00 

Receita de Contribuiçöes 0,00 0,00 

Outras Receitas Derivadas 0,00 0,00 

RECEITAS ORIGINARIAS 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 0,00 0,00 

Receita Agropecuária 0,00 0,00 

Receita Industrial 0,00 0,00 

Receita de Services 0,00 0,00 

Outras Receitas Originárias 0,00 0,00 

Remuneraçao das Disponibilidades 0,00 0,00 

TRANSFERENCIAS 3.413.161,15 0,00 

Intergovernamentais 0,00 0,00 

Da UniSo 0,00 0,00 

De Estados e Distrito Federal 0,00 0,00 

De Municipios 0,00 0,00 

Intragovemamentais 3.413.161,15 0,00 

DESEMBOLSOS 3.410.459,21 0,00 

PESSOAL E OUTRAS DESPESAS CORRENTES POR FUNcAO 3.408.574,63 0,00 

LEGISLATIVA 3.408.574,63 0,00 

JUROS E ENCARGOS DA DMDA 0,00 0,00 

JUROS E CORREcAO MONETARIA DA DIVIDA INTERNA 0,00 0,00 

JUROS E CORREQAO MONETARIA DA DIVIDA EXTERNA 0,00 0,00 

OUTROS ENCARGOS DA DIVIDA 0,00 0,00 

TRANSFERENCIAS 1.884,58 0,00 

Intergovemamentais 0,00 0,00 

a UninSo 0,00 0,00 

a Estados e Distrito Federal 0,00 0,00 

a MunicIpios 0,00 0,00 

Intragovemamentais 1.884,58 0,00 

FLUXO DE CAIXA LIQUIDO DAS ATIVIDADES DAS OpERAcOES (I) 2.701,94 0,00 

FLUXO DE CAIXA DAS ATMDADES DE INVESTIMENTOS 0,00 0,00 

INGRESSOS 0,00 0,00 

AUENAcA0 DE BENS 0,00 0,00 

AMORTIZAQAO DE EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTO CONCEDIDOS 0,00 0,00 

DESEMBOLSOS 5.092,00 0,00 

AQUISIcAO DE ATIVO NAO CIRCULANTE 5.092,00 0,00 

CONCESSAO DE EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS 0,00 0,00 

FLUXO DE CAIXA LIQUIDO DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS (II) -5.092,00 0,00 

FLUXO DE CAIXA DAS ATIV1DADES DE FINANCIAMENTOS 0,00 0,00 

INGRESSOS 0,00 0,00 

OPERAcOES DE CREDITO 0,00 0,00 

DESEMBOLSOS 0,00 0,00 

AMORTIZAçAO/REFINACIAMENTO DA DIVIDA 0,00 0,00 



MUNICIPIO DE CASCAVEL 

CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

DEM0NsTRAcA0 DOS FLUXOS DE CAIXA 	 R$ 1,00 

EXERCCIO: 2015 	 PERIODO: 01/01/2015 A 31/12/2015 	 DATA EMISSAO: 31/1212015 	 PAGINA: 	2 

TITULO 	 EXERCICIO ATUAL EXERdCIO ANTERIOR 

FLUXO DE CAIXA LIQUIDO DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO (III) 	 0,00 	 0,00 

APURAcAO DO FLUXO DE CAIXA DO PERI000 	 0,00 	 0,00 

GERAcAO LIQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA (1+11+111) 	 -2.390,06 	 0,00 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA INICIAL 	 2.400,75 	 0,00 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA FINAL 	 10,69 	 0,00 

DATA: 31/12/2015 

I CONTADOR(A) tFbeqo,  Dias Femdes 
C: 2307701 834O 
CCE: 00956310-0 

GESTOR(A) RESPONSAVEL 



PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

ESTADO DO CEARA 

NOTAS EXPLICATIVAS As DEMONSTRAcOES CONTABEIS 

NOTA 1— CONTEXTO OPERACIONAL 

A Câmara Municipal de Cascavel, Orgão do Poder Legislativo, situada no Estado 

do Ceará näo se constitui em Personalidade JurIdica de Direito Pübiico, mas tao somente 

em entidade contábii. 

NOTA 2— APRESENTAcA0 DAS DEM0N5TRAcÔEs CONTABEIS 

As Demonstraçöes Contábeis foram elaboradas em observância corn os 

dispositivos legais que regularn o assunto, em especial a Lei Federal ng 4.320/64, Lei 
Complementar n2 101/2000, os PrincIpios de Contabilidade, as Normas Brasileiras de 

Contabilidade Aplicadas ao Setor PibIico, o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 

Piibiico 62  ediçao, as lnstruçöes de Procedirnentos Contábeis e demais disposicöes 
normativas vigentes. 

Cabe destacar que as demonstracöes contábeis foram elaboradas seguindo 0 

Piano de Contas Aplicado ao Setor Püblico adotado em 01/01/2013, integrante do o 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Püblico 69 edição. 

NOTA 3 - CRITERIOS NA ELAB0RAcA0 DAS DEM0NsTRAcOES CONTABEIS E 
INF0RMAcôE5 COMPLEMENTARES 

Aspectos Gerais das Demonstraçöes Contábeis 

As estruturas das demonstraçoes contábeis contidas nos anexos da Lei n 9  
4.320/1964 foram alteradas pela Portaria STN n2 438/2012, em consonância corn os 
novos padroes da Contabilidade Aplicada ao Setor Pübiico (CASP). 

Por se tratar de demonstracäo contábii n5o consolidada, nao houve quaiquer 
exclusao de contas intraorcamentárias. 

Receitas e Despesas 

As receitas e as despesas orçamentárias foram codificadas de acordo corn a 
Portaria interministerial STN/MF e SOF/MPOG nQ 163, de 04/05/2001 e suas respectivas 

alteraçôes, sendo seus desdobramentos registrados em conformidade corn os 
desdobramentos previstos no Piano de Contas, conforme legislação vigente. 

0 registro, no aspecto orçamentário, e obedecendo ao disposto no art. 35 da Lei 
Federal n2 4.320/64, considerou como realizadas as despesas legalmente empenhadas e 
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PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

ESTADO DO CEARA 

as receitas efetivamente arrecadadas no exercIcio. Sob o enfoque patrimonial, 

considerou-se o regime de competência para as receitas e as despesas, sendo 

registradas quando da ocorrência de seus respectivos fatos geradores. As alteraçôes da 

situação lIquida patrimonial foram registradas a conta de variaçöes patrimoniais 

aumentativas e diminutivas. 

Ativo Imobilizado 

O Ativo lmobilizado foi avaliado inicialmente segundo seu custo de aquisiço, 

precedendo a depreciação. 

Depreciacâo. 

Os ativos imobilizados adquiridos a partir de 12 de janeiro de 2015 foram 
depreciados pefo método das cotas constantes, nos termos da legislaçao vigente. Os 

bens adquiridos anteriormente a data base de inIcio da depreciacão foram depreciados 
pelo mesmo método, contudo, foi observado o valor residual de exercIcios anteriores, 
antes de iniciada a depreciaçao. 

O valor residual da depreciaçäo de exercIcios anteriores dos bens do ativo 

imobilizado foi registrado a conta de Depreciaçöes, evidenciando urn montante de R$ 
19.753,78 que se compöe da seguinte forma: 

• R$ 8.521,86 (referente a valor residual de bens móveis); 
• R$ 7.539,29 (referente a depreciação de bens móveis no exercIcio); 
• R$ 1.884,00 (referente a valor residual de bens imóveis); 

• R$ 1.808,63 (referente a depreciaço de bens imóveis no exercIcio); 

NOTA 4— BALANO 0RçAMENTARI0 

O Balanço Orçamentário, de acordo corn o art. 102 da Lei n2 4.320/1964 e 
Portaria 438/2012 da STN, evidenciarn as despesas previstas em confronto corn as 

realizadas e foi elaborado corn base nas orientaçöes da IPC 07 e seguindo o modelo 
estatuldo pelo Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Püblico. 

O Demonstrativo apresenta as despesas por categoria econômica e grupo de 
natureza da despesa, discriminando a dotação inicial, a dotaço atualizada para o 
exercIcio, as despesas empenhadas, as despesas liquidadas, as despesas pagas e o saldo 
da dotaçao. 

Não he o detalhamento das receitas em razo destas ocorrerem extra 
orçarnento. 

Av. Prefeito Vitoriano Antunes, 2459 - CEP 62.850-000 - Cascavel - Ceará 



0 Balanço Orcamentário é elaborado utilizando-se as classes 5, grupo 2 
(Orcamento aprovado: previsão da receita e fixacâo da despesa) e classe 6, grupo 2 

(Execucão do orçamento: realizaçäo da receita e execução da despesa) do PCASP. 

0 Balanço Orçamentário é composto por: 

• Quadro Principal: são apresentadas as despesas previstas em confronto 

corn as realizadas, sendo estas apresentadas conforme a classificação por 

natureza. 
• Quadro da Execução dos Restos a Pagar Não Processados: são informados 

os restos a pagar näo processados inscritos ate o exercIcio anterior nas 

respectivas fases de execução. Os restos a pagar inscritos na condicão de 

não processados que tenham sido liquidados em exercIcio anterior ao de 
referenda compbem o Quadro da Execução de Restos a Pagar 

Processados. 
• Quadro da Execução dos Restos a Pagar Processados e Restos a Pagar Não 

Processados Liquidados: são informados os restos a pagar processados 
inscritos ate o exercIcio anterior nas respectivas fases de execuçäo. São 

informados, também, os restos a pagar inscritos na condicào de não 
processados que tenham sido liquidados em exercIcio anterior. 

NOTA 5— BALANO FINANCEIRO 

0 Balanço Financeiro (BF) evidencia as despesas orçamentárias, bern como os 

ingressos e dispéndios extraorçamentários, conjugados corn os saldos de caixa do 
exercIcio anterior e os que se transferem para o início do exercIcio seguinte e foi 
elaborado de acordo corn as instruçöes da IPC 06. 

Assim, o Balanço Financeiro contempla duas seçôes: Ingressos (Receitas 

Orçamentárias e Recebimentos Extraorcarnentários) e Dispêndios (Despesa 

Orçamentária e Pagamentos Extraorcamentários), que se equilibram corn a inclusão do 
saldo em espécie do exercIcio anterior na coluna dos ingressos e o saldo em espécie 
para o exercIcio seguinte na coluna dos dispendios. 

BF é elaborado utilizando-se as seguintes classes do Piano de Contas Aplicado ao 
Setor Püblico (PCASP): 

• Classes 1 (ativo) e 2 (passivo) para os recebirnentos e pagamentos 
extraorçarnentários, bern como para o saldo em espécie do exercIcio 
anterior e o saldo em espécie a transferir para o exercIcio seguinte; 
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• Classes 4 (variacôes patrimoniais aumentativas) e 3 (variacoes 

patrimoniais diminutivas) para as transferências financeiras recebidas e 

concedidas, respectivamente; 
• Classe 5 para o preenchimento dos restos a pagar inscritos no exercIcio, 

conforme parágrafo ünico do artigo 103 da Lei n. 2  4.320/1964; e 

• Classe 6 para o preenchimento das inforrnaçöes de execuço da receita e 

despesa orçamentária. 

Conforme as regras do MCASP, as informacoes säo apresentadas por 

fonte/destinacão de recursos, segregando em destinacöes ordinárias e vinculadas. 

0 detaihameAto das vinculaçöes é feito de acordo corn as principais areas de 

atuação do setor pciblico. 

NOTA 5.1 - DOS SALDOS INICIAIS 

0 saldo financeiro no inicio do exercIcio guarda uma particularidade em razào de 
a gestão anterior ter movimentado os recursos da Câmara no Banco do Brasil (conta 
18833-6), cujo saldo inicial foi de R$ 2.400,75 e a atual gestäo movimentar os recursos 
na Caixa Econômica Federal (conta 06-0), cujo saldo inicial de R$ 564,44 que remonta ao 
exercIcio de 2013, não se encontrava nos registros da contabilidade, sendo regularizado, 

e, dessa forma identificado os seguintes saldos iniciais: 

Banco Agência/Conta Recurso Valor 

Banco do Brasil 1039-1/18833-6 Duodécimo 2.400,75 

CEF 1958-0/06-0 Duodécimo 564,44 

NOTA 5.1 - DO SALDO FINAL DO EXERCICIOS E DAS CONCIUAcOES BANCARIAS 

Após a rotina de encerramento do exercIcio de 2015, realizada durante o mês de 

janeiro de 2016, pelo Setor Contábil, foi identifucado pela Tesoureira da Câmara 
Municipal que nos extratos bancários havia os seguintes saldos de nurnerário: 

Banco Agência/Conta Recurso Valor 

Banco do Brasil 1039-1/18833-6 Duodécimo 0,00 

CEF 1958-0/06-0 Duodécimo 10,69 

Assim, Já tendo sido encerrado o exercIcio, näo houve qualquer valor a conciliar. 
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NOTA 6— DEMONSTRAçAO DAS VARIAcOES PATRIMONIAIS 

A Demonstraçâo das Variacöes Patrimoniais (DVP) é elaborada utilizando-se as 

classes 3 (variaçoes patrimoniais diminutivas) e 4 (variacöes patrimoniais aumentativas) 

do PCASP, a fim de demonstrar as variacöes quantitativas ocorridas no patrimônio da 
entidade ou do ente e segue as instruçöes da ICP 05. 

0 resultado patrimonial do perIodo é apurado pelo confronto entre as variaçöes 

patrimoniais quantitativas aumentativas e diminutivas. 0 valor apurado compöe o saldo 

patrimonial do Balanço Patrimonial (BP) do exercIcio. 

NOTA 7— BALANO PATRIMONIAL 

0 Balanco Patrimonial é composto por: 

• auadro Principal: Conforme o MCASP, o QUADRO PRINCIPAL do Balanço 

Patrimonial é elaborado utilizando-se as classes 1 (ativo) e 2 (passivo e 
patrimônio lIquido) do PCASP. 

• Quadro dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes: os ativos e 
passivos financeiros e permanentes e o saido patrimonial säo 
apresentados pelos seus valores totais. 

• Quadro das Contas de Compensaço: elaborado utilizando-se a classe 8 
(controles credores) do Piano de Contas Aplicado ao Setor Püblico 

(PCASP). 
• Quadro do Superávit / Deficit Financeiro: é elaborado utilizando-se o 

saldo da conta 8.2.1.1.1.00.00 - Disponibilidade por Destinaçäo de 

Recurso, segregado por Fonte / Destinaço de Recurso, demonstrando 
urn deficit financeiro de R$ 3.413.666,63 em razo da ausência de receitas 
orcamentárias. 

NOTA 8— DEMONSTRAcAO DOS FLUXOS DE CAIXA 

Demonstraço dos Fiuxos de Caixa (DFC) apresenta as entradas e saldas de caixa 

ciassificadas em fluxos: operacional, de investimento e de financiamento, e foi 
elaborada de acordo corn a IPC 08. 

DFC é elaborada utilizando-se contas da classe 6 (Controles da Execução do 
Planejamento e Orcamento), corn filtros pelas naturezas orçamentárias de receitas e de 
despesas, bern como funçöes e subfuncöes. Também faz uso, quando necessário, de 
outras contas e filtros necessários para marcar a movimentação extraorçamentária que 
eventualmente transitar pela conta Caixa e Equivalentes de Caixa. 
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DFC é elaborada pelo método direto e evidencia as movimentacöes ocorridas na 

conta Caixa e Equivalentes de Caixa, segregados nos fluxos das operaçöes, dos 
investimentos e dos financiamentos. 

A soma dos três fluxos deverá corresponder a diferença entre a saldo de Caixa e 

Equivalentes de Caixa do exercIclo em relacäo ao saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa 

do exercIcio anterior. 

NOTA 09— DA DIVIDA FLUTUANTE 

0 anexo 17 da lei 4320/64 demonstra que o passivo circulante do Poder 

Legislativo compöe-se de valores inscritos em restos a pagar de exercIcios anteriores a 
gestäo atual e de valores em depósito, também de exercIcios anteriores, importando na 
quantia de R$ 1.179,12 e devidamente evidenciados no Balanço Orçamentário (Restos a 
Pagar) e Balanço Patrimonial, conforme demonstrados em seguida. 

NOTA 09.1 - DOS RESTOS A PAGAR 

Durante o exercIcio de 2015 não foram inscritos em restos a pagar despesas do 
exercIcio objeto da PCS, contudo foi reinscritos valores de exercIcios anteriores (2010) 
conforme quadro demonstrativo a seguir, e que serão alcancados pela prescrico no 
exercIcio de 2016. 

Empenho Credor ExercIcio Valor 

01.07.0001 Instituto Nacional Municipalista 2010 260,75 

17.08.0001 E. R. De Melo - ME 2010 414,00 

29. 11.0001 E. R. De Melo - ME 2010 486,75 

\\\\\\\\\\\\ Total \\\\\ 1. 161, 50 

NOTA 09.2— DEPOSITOS DE TERCEIROS 

Credor ExercIcio Valor 

Banco do Brasil 2010 17,62 
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NOTA 10— DA DIVIDA FUNDADA 

Inexiste registro de divida neste aspecto. 

NOTA 11— cON5IDERAç6E5 FINAlS 

Os exercIcios antecedentes recentes foram marcados por mudancas na 

contabilidade publica, que de modo gradual foi se ajustando a nova legislacão e a nova 

forma de apresentar em demonstrativos o resultado da gestão, e nesse sentido e que 

foram elaboradas as peças que ora apresentamos para evidenciar os resultados do 

exercIcio de 2015, devidamente acompanhadas das presentes notas explicativas. 

Cascavel, 31 de dezembro de 2016. 

Pedro Jtilio de Lima Tenório 

Presidente 
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BALANO GERAL 

ANEXO I 

CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

ADENDO II 

DEMONSTRATIVO DA RECEITA E DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONOMICAS P69.:1 
(PORTARIA SOF No. 8, DE 04/02/1985) R$ 1,00 

ANEXO I, DA LEI No. 4.320/64 EXERCICIO DE 2015 

RECEITAS DESPESAS 

DESPESAS CORRENTES 3.408.574,63 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 2.562.529,46 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 846.045,17 

DEFICIT 3.408.574,63 
TOTAL  3.408.574,63 TOTAL 3.408.574,83 

DEFICIT APURADO 3.408.574,63 

DESPESAS DE CAPITAL 5.092,00 

INVESTIMENTOS 5.092,00 

DEFICIT 5.092,00 
TOTAL 5.092,00 TOTAL 5.092,00 

DEFICIT APURADO 5.092,00 

RESUMO 

RECEITAS CORRENTES 0,00 DESPESAS CORRENTES 3.408.574,63 
RECEITAS DE CAPITAL 0,00 DESPESAS DE CAPITAL 5.092,00 
DEFICIT 3.413.666,63 SUPERAVIT 0,00 

TOTAL 3.413.666,63 TOTAL 3.413.666,63 

CASCAVEL, em 31 de dezembro de 2015 

Suiberto DiasF 
1 - C 

CRC.r,,E, 0063)O4 

PEDRO JULIO DE LIMA TENORIO 	 OFFICE ASSESSORIA & CONSULTORIA S/S LTDA 
PRESIDENTE(A) CAMARA 	 RESPON'AVEL PELA CONTABILIDADE 



BALANO GERAL 

ANEXO II-DESPESA 

CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 
ADENDO III 
NATUREZA DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONOMICAS 
(PORTARIA SOF No. 8, DE 04/02/1985) 

ANEXO II, DA LEI No. 4.320/64 
ORGAO: 12- CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 
UNIDADE ORcAMENTARIA: 01 - CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

Pag.: 1 
R$ 1,00 

EXERCICIO DE 2015 

CODIGO E5PEcIFICAcA0 	 DESDOBRAMENTO ELEMENTO M0D.APucAçAoCper. ECONOMICA 

30000000 DESPESAS CORRENTES 3.408.574,63 

31000000 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 2.562.529,46 

31900000 APLICACOES DIRETAS 2.519.526,21 
31901100 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 2.153.452,19 
31901300 OBRIGACOES PATRONAIS 366.074,02 
31911300 OBRIGACOES PATRONAIS - FMSS 43.003,25 
33000000 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 846.045,17 
33500000 TRANSF. A INSTITUICOES PRIVADAS SEM FINS LU 3.600,00 
33504100 CONTRIBUICOES 3.600,00 
33900000 APLICACOES DIRETAS 842.445,17 
33901400 DIARIAS - CIVIL 329.500,00 
33903000 MATERIAL DE CONSUMO 8.569,09 
33903300 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 53.358,25 
33903500 SERVICOS DE CONSULTORIA 7.000,00 
33903600 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA Fl 15.080,00 
33903900 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU 428.937,83 
40000000 DESPESAS DE CAPITAL 5.092,00 
44000000 INVESTIMENTOS 5.092,00 
44900000 APLICACOES DIRETAS 5.092,00 
44905200 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 5.092,00 

TOTAL DESTA CONSOLIDAcAO ====> 	 3.41 3.666,63 

2O$7Oi8349 

PEDRO JULIO DE LIMA TENORIO 
PRESIDENTE(A) CAMARA 

OFFICE AESSORIA & CONSULTORIA S/S LTDA 
RESPbNSAVEL PELA CONTABILIDADE 



BALANO GERAL 

ANEXO II-DESPESA 

CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 
ADENDO III 

NATUREZA DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONOMICAS 
(PORTARIA SOF No. 8, DE 04/02/1985) 

ANEXO II, DA LEI No. 4.320/64 

CONSOLIDACAO GERAL - NATUREZA DE DESPESA 

Pag.: 2 
R$ 1,00 

EXERCICIO DE 2015 

CODIGO ESPECIFICAçAO DESDOBRAMENTO 	ELEMENTO MOD.APLICAcAOCAT. ECONOMICA 

30000000 DESPESAS CORRENTES 3.408.574,63 

31000000 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 2.562.529,46 
31900000 APLICACOES DIRETAS 2.519.526,21 
31901100 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 2.153.45219 
31901300 OBRIGACOES PATRONAIS 366.074,02 
31911300 OBRIGACOES PATRONAIS - FMSS 43.00325 
33000000 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 846.045,17 
33500000 TRANSF. A INSTITUICOES PRIVADAS SEM FINS LU 3.600,00 
33504100 CONTRIBUICOES 3.600,00 
33900000 APLICACOES DIRETAS 842.445,17 
33901400 DIARIAS - CIVIL 329.500,00 
33903000 MATERIAL DE CONSUMO 8.569,09 
33903300 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 53.358,25 
33903500 SERVICOS DE CONSULTORIA 7.000,00 
33903600 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA Fl 15.080,00 
33903900 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU 428.937,83 
40000000 DESPESAS DE CAPITAL 5.092,00 
44000000 INVESTIMENTOS 5.092,00 
44900000 APLICACOES DIRETAS 5.092,00 
44905200 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 5.092,00 

TOTAL DESTA c0NS0LIDAcA0 ====> 
	

3.413.666,63 

Suibro 

Of9863JO 

PEDRO JULIO DE LIMA TENORIO 
	

OFFICE ASSESSORIA & CONSULTORIA S/S LTDA 
PRESIDENTE(A) CAMARA 

	
RESPOFSAVEL PELA CONTABILIDADE 



BALANO GERAL 

ANEXO VI 

CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 
ADENDOV 
PROGRAMA DE GOVERNO 
(PORTARIA SOF No. 8, DE 0410211985) 
ANEW VI, DA LEI No. 4.320164 Pág.: I 

ORGAO: 12- CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL R$ 1,00 

UNIDADE ORcAMENTARIA: 01 - CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL EXERCICIO DE 2015 

CODIGO 	 ESPECIFICAcAO PROJETOS 	ATIVIDADES TOTAL 

12.01.01.000.0000.0000 LEGISLATIVA 3.413.666,63 3.413.666,63 
12.01.01.031.0000.0000 	ACAO LEGISLATIVA 3.413.666,63 3.413.666,63 
12.01.01.031.0002.0000 3.413.666,63 
12.01.01.031.0002.0067 	MANUTENcAO DASATIVIDADES DO PODER LEGIS 3.413.666,63 

TOTAL DESTA CONSOLIDAQAO __> 3.413.666,63 

CASCAVEL, em 31 de dezembro de 2015. 

PEDRO JULIO DE LIMA TENORIO 
	

OFFICE ASSESBORIA & CONSULTORIA S/S LTDA 
PRESIDENTE(A) CAMARA 

	
RESPONSVEL PELA CONTABILIDADE 



BALANO GERAL 

ANEXO VII 

CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 
PROGRAMA DE TRABALHO DE GOVERNO - DEMONSTRATIVO DE FUNçOES, suBFuNcOEs E PROGRAMAS POR PROJETOS E ATIVIDADE 
ADENDO VI 	 Pag.: 1 

(PORTARIASOF No. 8, DE 0410211985) 	 R$ 1,00 
ANEXO VII, DA LEI No. 4.320/64 	 EXERCICIO DE 2015 

CODIGO 	 ESPECIFICAQAO 	 PROJETOS 	ATIVIDADES 	TOTAL 

01.000.0000 LEGISLATIVA 	 3.413.666,63 	3.413.666,63 

01.031.0000 ACAO LEGISLATIVA 	 3.413.666,63 

01.031.0002 	 3.4 13.666,63 

T 0 TA I S -> 	 3.413.666,63 	3.4 13.666,63 

CASCAVEL, em 31 de dezembro de 2015. 

F:alberio 

PEDRO JULIO DE LIMA TENORIO 	 OFFICE ASSE8SORIA & CONSULTORIA S/S LTDA 
PRESIDENTE(A) CAMARA 	 RESPONAVEL PELA CONTABILIDADE 



BALANO GERAL 

ANEXO VIII 

CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 
ADENDO VII 
DEMONSTRATIVO DE FUNçOES, SUBFUNcOES E PROGRAMAS CONFORME 0 VINCIJLO COM Os RECURSOS 	 Pag.: I 
(PORTARIA SOF No. 8, DE 04/0211985) 	 R$ 1,00 
ANEXO VIII, DA LEI No. 4.320/64 	 EXERCICIO DE 2015 

CODIGO 	 EsPECIFIcAcA0 	 ORDINARIO 	VINCULADO 	 TOTAL 

01.000.0000 LEGISLATIVA 	 3.413.666,63 	 3.413.666,63 

01.031.0000 ACAO LEGISLATIVA 	 3.413.666,63 

01.031.0002 	ACAO LEGISLATIVA 	 3.413.666,63 

T 0 TA I S -> 3.413.666,63 	 3.413.666,63 
CASCAVEL, em 31 de dezembro de 2015.  

Fernjj 
C 

PEDRO JULIO DE LIMA TENORIO 
	

OFFICE ASESSORIA & CONSULTORIA S/S LTDA 
PRESIDENTE(A) CAMARA 

	
RESP NSAVEL PELA CONTABILIDADE 



BALANO GERAL 

ANEXO IX 
CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

ADENDO VIII 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ORGAOS E FUNQOES 	 Pãg.: 1 

(PORTARIA SOF No. 8, DE 04/02/1985) 	 R$ 1,00 

ANEXO IX, DA LEI No. 4.320/64 	 EXERCICIO DE 2015 

ORGAO/FUNcAO 	 VALOR DADEsPEsADAFUNcA0 

12.01 CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

LEGISLATIVA 	 3.413.666,63 

TOT Al S>>>> 	 3.413.666,63 

CASCAVEL, em 31 de dezembro de 2015. 

Ds Fe 	PIS 

PEDRO JULIO DE LIMA TENORIO 	 OFFICE A$SESSORIA & CONSULTORIA S/S LTDA 
PRESIDENTE(A) CAMARA 	 RESFQSAVEL PELA CONTABILIDADE 



BALANO GERAL 

ANEXO X 

CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

COMPARATIVO DA RECEITA ORADA COM A ARRECADADA 	 Pag.: I 

(PORTARIA SOF No. 8, DE 0410211965) 	 R$ 1,00 

ANEXO X, DA LEI No. 4.320/64 	 EXERCICIO DE 2015 

TITULO DA RECEITA 	 I 	
DIFERENA 

ORADA ARRECADADA PARA MENOS PARA MAS 

NAO HA MOVIMENTO 	 0,00 	 0,00 	 0,00 	0,00 

TOTAL DE >>>> 	 0,00 	 0,00 	 0,00 	0,00 

TOTAL. GERAL DE >>>> 	 0,00 	 0,00 	 0,00 	0,00 

TOTAL GERAL DA RECEITA>>> 	 0,00 	 0,00 	 0,00 	0,00 

CASCAVEL, em 31 de dezembro de 2015. 

- 	 A. 

D 

PEDRO JULIO DE LIMA TENORIO 
	

OFFICE A$SESSORIA & CONSULTORIA S/S LTDA 
PRESIDENTE(A) CAMARA 

	
RESPONSAVEL PELA CONTABILIDADE 



BALANO GERAL 

ANEXO XI 

CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

COMPARATIVO DA DESPESA AUTORIZADA COM A REALIZADA 	 Pag.: I 

(PORTARIA SOF No. 8, DE 04/02/1985) 	 R$ 1,00 

ANEXO XI, DA LEI No. 4.320/64 	 EXERCICIO DE 2015 

AUTO RIZADA 
CREDITOS 	CREDITOS 

ORçAMENTARIOS 	ESPECIAIS E 

T IT U LOS 	 SUPLEMENTARES EXTRAORDINARIOS 	TOTAL 	EMPENHADA 	REAUZADA 	A PAGAR 	DIFERENA 

CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 
DESPESA CORRENTES 3.433.610,00 0,00 3.433.610,00 3.408.574,63 3.408.574,63 0,00 25.035,37 

DESPESA DE CAPITAL 0,00 7.000,00 7.000,00 5.092,00 5.092,00 0,00 1.908,00 

S U B T0TAL>>>> 3.433.610,00 7.000,00 3.440.610,00 3.413.666,63 3.413.666,63 0,00 26.943,37 

TOTAL G E R A L>>> 3.433.610,00 7.000,00 3.440.610,00 3.413.666,63 3.413.666,63 0,00 26.943,37 

CASCAVEL, em 31 de dezembro de 2015. 

PEDRO JULIO DE LIMA TENORIO 
PRESIDENTE(A) CAMARA 

1 fler 
.-;---\ 

:: i.''t 

--*. 24, 

- 1 - 

OFFICE ASSSSORIA & CONSULTORIA S/S LTDA 
RESPONSAVEL PELA CONTABILIDADE 



BALANO GERAL 

ANEXO XVI 

CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

DEMONSTRATIVO DA DIVIDA FUNDADA INTERNA 
	

Pág.:1 

(PORTARIA SOF No. 8, DE 04/02/1985) 
	

R$ 1,00 

ANEXO XVI, DA LEI No. 4.320164 
	

EXERCICIO DE 2015 

AIJTORIZAcOES 	 VALOR 	SALDO 	MOVIMENTO DO EXERCICIO 	 SALDO EXERCICIO 
LEIS (No. E DATA) Qtde. 	 EMISSAO 	ANTERIOR 	 INSCRIcAO 	 BAIXA 	SEGUINTE 

NAO HA MOVIMENTO 

T 0 TA L>>>> 

CASCAVEL, em 31 de dezembro de 2015. 

Subero bias Fernandes 
CPV: 237701834 
CR,CcE 009863Jo 

PEDRO JULIO DE LIMA TENORIO 
	

OFFICE ASSSSORIA & CONSULTORIA S/S LTDA 
PRESIDENTE(A) CAMARA 

	
RESPOAVEL PELA CONTABILIDADE 



BALANCO GERAL 

ANEXO XVII 

CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

DEMONSTRATIVO DA DIVIDA FLUTUANTE Pag.: 1 

(PORTARIA SOP No. 8, DE 04/02/1985) R$ 1,00 

ANEXO XVII, DA LEI No. 4.320/64 EXERCICIO DE 2015 

INCORPORACAOI PRESCRICAO ISLD EXERCICIOI MOVIMENTO 	DO EXERCICIO ISLD EXERCICIO 

T I T U I 0 S DESINCORPORACA01 CANCELAMENT01 ANTERIOR 	I INSCRICAO B A I X A j 	SEGUINTE 

REAL I RAVEL 

SALARIO PANILIA 0,00 0,00 0,00 759,80 759,80 0,00 

T 0 T A L >>>> 0100 0,00 0,00 759,80 759,80 0100 

DEPOSITO 

CONTRIBUICAO PARTIDARIA 0 1 00 0 1 00 0,00 13.220,40 13.220,40 0,00 

CONSIGNACOES - XNSS 0,00 0,00 0,00 127.477,83 127.477,83 0,00 

CONSIGNACOES - IREF 0,00 0,00 0,00 159.240,81 159.240,81 0,00 

CONSIGNACOES - 158 0 1 00 0 1 00 0 1 00 44,98 44,98 0,00 

CONTRIBUICAO SINDICAL 0 1 00 0 1 00 0,00 1.807,98 1.807,98 0,00 

CONSIGNACAO E0RESTIMO CEF 0,00 0,00 0,00 287.422,34 287.422,34 0100 

PENSAO ALINENTICIA 0 1 00 0100 - 	 0,00 17.343,41 17.343,41 0,00 

CONSIGNACAO 	RPPS 0,00 0,00 0,00 31.336,18 31.336,18 0,00 

CONSIGNACAO EMPRESTIMO BANCO DO BRASIL S/A 0,00 0,00 17.62 0 1 00 0,00 17,62 

RENDIMENTOS DE APLICACAO 0,00 0,00 0 1 00 8,10 8,10 0 1 00 

RESTITUICAO 0,00 0,00 0,00 564,44 564,44 0,00 

T 0 T A L >>>> 0,00 0,00 17,62 638.466,47 638.466,47 17,62 

RESTOS A 	PAGAR 

EP PROCESSADOS -EXERCICIO DE 2010 C.M.C. 0,00 0,00 1.161,50 0,00 0,00 1.161,50 

Subtotal RP Proceecadoc Exec. Anteriorea >>>>> 0 1 00 1.161,50 0,00 0,00 1.161,50 

T 0 T A L >>>> 0,00 	 0.Y\ 	1.161 0,,.  0 0 1 00 1.161,50 

CASCAVEL, em 31 de dezembro de 2015. 

C ,  C -M 009863I00 
PEDRO JULIO DE LIMA TENORIO 
	

OFFICE ASESSORIA & CONSULTORIA S/S LTDA 

PRESIDENTE(A) DA CANARA 
	

RESPONSAVL CONTABILIDADE 
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MOESIO LIMA SOFTWARE 

OFFICE ASSESSORIA & CONSULTORIA S/S LTDA 

GERENCIAMENTO BA CONTABILIDADE PUBLICA 

CAMARA MUNICIPAL BE CASCAVEL 	 R$ 1,00 

RELACAO BE RESTOS A PAGAR REINSCRITOS NAO PAGOS NO PERIODO BE 01/01/2015 A 31/12/2015 	 Pag: 1 

DATA EMPENBO EXER 	NONE DO CREDOR SALDO ANTERIOR N/PROCESSADO PROCESSADO VALOR INSCRITO 

01/07/2010 01.07.0001 2010 INSTITUTO MACtONAL NtJNXCIPALISTA 260,75 0,00 260,75 260,75 

17/08/2010 17.08.0001 2010 E.R. BE MELO - NE 414,00 0,00 414,00 414,00 

29/11/2010 29.11.0001 2010 E.R. BE NELO - ME 486,75 0,00 486,75 486,75 

TOTAL DO RXERCICIO 2010 >>> 1.161,50 0,00 1.161,50 1.161,50 

TOTAL SALDO A PAGAN >>> 1.161,50 0,00 1.161,50 1.161,50 

TESOURBIRO RESPONSAVEL 
	

CONTA17OR (A) 
	

GESTOR(A) MUNICIPAL 

CAROLINE CORREIA BE ALMEIDA 	 OFFICE SESSORIA & COSULTORIA S/S LT PEDRO JULIO BE LIMP. TENORIO 

Siberto Dias Femades 
IPF: 23O77O1834O 

ø.RQCE: OO9863iOD 



MOROXO LIMA SOFTWARE 

OFFICE ASSE000RIA & CONSULTORIA 0/S LTDA 

GERENCIM4ENTO Ok CONTABILIDADE PUBLICA 

CAMARA MUNICIPAL DR CASCAVEL 

RELACAO DR RESFOS A PAGAR T.NSCRITOS PA000 DR 01/01/2015 A 31/12/2015 	 Pag: 1 

DATA 	EMPENHO EXERCICIO CREDOR (CODIGO/NOME] 	 VALOR INSCRITO 

TOTAL SALDO INSCRITO >>> 	 1.161,50 

TOTAL SALDO PRESCRITO >>> 	 0,00 

TOTAL SALDO PAGO 	>>> 	 0,00 

TOTAL SALDO A PAGAR >>> 	 1.161,50 

TESOUREXRO RESPONSAVEZ. 	 CONTADOR (A) 
	

GESTOR(A) MUNICIPAL 

CAROLINE CORREIA DR ALMEIDA 	 OFFICE ASSE050RIA & COSULTORIA Sf0 LT PEDRO JULIO DR LIMA TENORIO 

Suibeft(Dias Femand 
CPF:3O7iO1834O 
CRCcE; 009863!0 



MUNICIPIO: CASCAVEL 	 EXERCICXO: 2015 	 PERI000: 01/01/2015 A 31/12/2015 

ORGAO: CAMARA MUNICIPAL OH CASCAVEL 

RELACAO DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS NAO PROCESSADOS 	 PAGINA: 1 

Inscricao Nome/Razao Social 	 Prograina de Trabalho 	Natureza Fonte Recursos Einpenho 	Valor 

NAO HA MOVIMENTO NO EXERCICIO 

RESPONSAVEL PELO CONTROLS INTERNO 

TAMARA COUTXNHO MARTINS 

CONTADOR (A) 	 I 	GESTOR (A) MUNICIPAL 

OFFICE ASSESSORIA & COSULTORIA S/S IT 	PEDRO JULIO DR LIMA TENORXO 

Sulberto bias Femandes 
CPF23O7iO1 834 
QCfCE.: 009863iO 



MUNICIPIO: CASCAVEL 	 EXERCICIO: 2015 	 PERIODO: 01/01/2015 A 31/12/2015 

ORGAO: CMARA MUNICIPAL DR CASCAVEL 

RELACAO DR RESTOS A PAGAR INSCRITOS PROCESSADOS 	 PAGINA: 1 

Inscricao Noxne/Razao Social 	 Pro grama de Trabaiho 	Natureza Foote RecursoB Empenho 	Valor 

MAO HA MOVIMENTO NO EXERCICIO 

RESPONSAVEL PELO CONTROLS INTERNO 	 CONTADOR (A) 	- 	 GESTOR(A) MUNICIPAL 

TAMARA COUTINHO MARTINS 	 OFFICE ASSESSORIA & COSULTORIA S/S IT 	PEDRO JULIO DR LIMA TENORIO 

Subetó Dias Femandes 
CPF23O77Oi834O 
CRCE: 009863100 



MOESTO LIMA SOFTWARE 

OFFICE ASSESSORIA & CONSULTORIA S/S  LTDA 

GERENCIANENTO DA CONTABILIDADE PUBLICA 

CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 	 R$ 1,00 
RELAcAO DE RESTOS A PAGAN CANCELADOS NO PERIODO DE 01/01/2015 A 31/12/2015 	 Pap: 1 

DATA 	EMPENHO EXERCICICO NONE DO CREDOR 	 PROCESSADO 	N/PROCBSSADO VALOR PRESCRITO 

NAO HA MOVIMENTO NO EXERCICIO 

TESOUREIRO RESPONSAVEL 
	

CONTADOR(A) 	 GESTOR(A) MUNICIPAL 

CAROLINE CORREIA ON ALNEIDA 	OFFICE ASSES$ORIA & COSULTORIA S/S 	PEDRO JULIO ON LIMA TENORXO 

Subeo Dias Fmaides 
CPF 23O77O134O 
CRC I CE: 0083/C0 



CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

I.N. No 03/13 
MODELO 07 

MUNICIPIO: CASCAVEL I 
I 	EXERCICIO: 2015 

ORGAO: CAMARA MUNICIPAL LTNIDADE CAMARA MUNICIPAL 
I 0RcAMENTARIA: 

RELATOPJODORESPONSAVELPELOSETOR CONTABIL 

Examinada a pre stacAo de contas dos ordenadores de despesas, referente ao exercicio de 2015, constatamos: 

a) a regularidade dos documentos comprovantes que deram Sim 	No 	No Aplicavel 

origem aos registros contábeis . 	0 
b) apropriedade eregularidade dos registros contábeis ii 	o 
c) aregularidadedaexecuco orçamentariadadespesa • 	o 
d) aregularidadedaexecucàoorcamentariadareceita o 	o 	• 
e) aexistênciade ilegalidade ouirregularidade,bemcomo 

faihas que tenham causado ou possam causarprejuIzo ao 
erärio  

Observaçöes: Como nota de observaco, destacamos a existência de conta corrente na CEF sob o n° 06-0, corn 
saldo regular no valor R$ 564,44, pordm sern registro no Sistema Financeiro e Patrimonial ate 31/12/2014. Fato 
regularizado em 2015. 

Responsável pelo Setor Contábil Cargo 	 sube 	X.1- 
Office Assessoria & Consultoria Assessoria Contabi 

Matricula Data 08C3/3p Assinatura 
31/12/2015 

RESPONSAVEL PELO 
CONTROLE INTERNO CONTADDRç- ORDENADOR DE DESPESAS  

ASS.: A& 

NOME: IAMARACOUTINHO NOME: cPFj2307?0183N0ME 
CRc CE  6419-9-Q-4401-61 

MATR: N 1100534 C.R.C: VISTO: 

L 

Av. Prefeito Vitoriano Antunes, 2459— CEP 62.850-000 - Cascavel - Cear 



MTJNICIPIO: CASCAVEL 	 ATE 0 DIA: 31/12/2015 

ORGAO: CANAPA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

TERMO DE CONFERENCIA DE CAIXA B CONCILIACAO BANCARIA 
== = = ==== == = = === ==== ======== = == = = == = = = ==== == = === = = = = = 

AOS 31 (Trinta e Urn) diaa do mea de DEZEMBRO de 2015, efetuou-se neata 
entjdade, obtendo os aeguintee resultados: 

1. Bin Caixa R$ 	 0,00 

2. Bin Banco R$ 	10,69 
Dez Reais e Seanenta e Nove Centavos 

Descriini.nado da seguinte forma: 

No. DA CONTAI 	 NONE DO BNCO 	 I VALOR (R$) 

9999999999 	CAIXA C.N.0 	 9999999999 	 0,00 
18.833-6 	B.B. CAMARA MUNICIPAL 	 18.833-6 	 0,00 

6-0 	CEF CAMARA MUNICIPAL 	 6-0 	 10,69 

Total Geral 	10,69 

TESOUREIRO (A) RESPONSAVEL CONTADOR (A) / '. 	 GESTOR (A) MUNICIPAL 

CAROLINE CORREIA DR ALNEID OFFICE ASSESSORIA & COStILT PEDRO JULIO DR LIMA TENORIO 

Suibertô Dia Fernandes 
CPF:/2307701 8340 
CRCE: 0098631000 



- - Extrato de Conta Corrente SEM SENHA - 	 - - 

A: 1039 Conta: 	00000018833 De: 	01/01/2015 a 31/01/2015 Pag: 00001 / 00001 
-------------------------------- CAMARA MUNIC DE CASCAVEL 

Para USC interno do BANCO, SEM VALOR LEGAL dados sujeitos a confirmacao 
bata Bal. Historico 	 Documenta Orig Late V 	a 	1 	a 	r 
3012 Saldo Ant?rior 	em 	30/12/2014 2.400,75C,Jj/' 
2101 102-CHEQ COMPENSADO 	 0042574 1981 13079 2.400,75D-' 

Final  3101 
-: 	------ 
_0,00C 



1958  -006-00000006-0 I iIT1I 
- - 

Cliente: 
Data Histórico NrDoc Lançamento TL Saldo TS 

Sem Movimento em 12/2014 0,00 C 
Saldo Anterior 231213 564,44 C Dif 

20/01/2015 CRED TED 000001 277.427,06 C 277.991,50 C 
20/01/2015 CHEQUE SAC 902461 -904,32 D 277.087,18 C 
20/01/2015 CHEQUE SAC 902462 -408,90 D 276.678,28 C 
20/01/2015 CHEQUE SAC 902463 -21.104,38 D 255.573,90 C 
20/01/2015 CHEQUE SAC 902464 -342,78 D 255.231,12 C 
20/01/2015 CHEQUE SAC 902468 -476,86 D 254.754,26 C 
20/01/2015 CHEQUE SAC 902470 -2.609,87 D 252.144,39 C 
20/01/2015 DEB.AUTOR. 000012 -46.716,51 D 205.427,88 C 
20/01/2015 DEB.AUTOR. 000012 -13,50 D 205.414,38 C 
20/01/2015 DEB.AUTOR. 000012 -13,50 D 205.400,88 C 
20/01/2015 DEB.AUTOR. 000013 -12.601,29 D 192.799,59 C 
20/01/2015 DEB.AUTOR. 000013 -13,50 D 192.786,09 C 
20/01/2015 DEB.AUTOR. 000013 -13,50 D 192.772,59 C 
20/01/2015 DEB.AUTOR. 000013 -13,50 D 192.759,09 C 
20/01/2015 DEB.AUTOR. 000013 -13,50 D 192.745,59 C 
20/01/2015 DEB.AUTOR. 000014 -10.758,94 D 181.986,65 C 
20/01/2015 CHEQ 	COMP 902465 -400,85 D 181.585,80 C 
20/01/2015 CHEQ 	COMP 902466 -300,00 D 181.285,80 C 
20/01/2015 CHEQ 	COMP 902467 -400,85 D 180.884,95 C 
20/01/2015 CHEQ 	COMP 902469 -496,73 D 180.388,22 C 
21/01/2015 DEP CH 24H 000000 2.400,75 C 182.788,97 C 
21/01/2015 CHEQUE SAC 902472 -7.800,00 D 174.988,97 C 
21/01/2015 CHEQUE SAC 902476 -4.500,00 D 170.488,97 C 
21/01/2015 CHEQUE SAC 902477 -3.500,00 D 166.988,97 C 
21/01/2015 CHEQUE SAC 902478 -4.000,00 D 162.988,97 C 
21/01/2015 CHEQUE SAC 902479 -3.000,00 D 159.988,97 C 
21/01/2015 CHEQUE SAC 902480 -4.495,91 D 155.493,06 C 
21/01/2015 CHEQUE SAC 902482 -7.391,19 D 148.101,87 C 
21/01/2015 CHEQ 	COMP 902474 -1.600,00 D 146.501,87 C 
22/01/2015 CHEQUE SAC 902483 -7.800,00 D 138.701,87 C 
22/01/2015 DEE.AUTOR. 000019 -16.000,00 D 122.701,87 C 
23/01/2015 CHEQUE SAC 902471 -1.907,79 D 120.794,08 C 
26/01/2015 CHEQUE SAC 902485 -1.000,00 D 119.794,08 C 
26/01/2015 CHEQUE SAC 902487 -4.500,00 D 115.294,08 C 
26/01/2015 CHEQ 	COMP 902484 -990,00 D 114.304,08 C 
27/01/2015 CHEQUE SAC 902486 -1.000,00 D 113.304,08 C 
27/01/2015 DEB.AUTOR. 000020 -1.992,75 D 111.311,33 C 
28/01/2015 CHEQUE SAC 902488 -2.555,00 D 108.756,33 C 
28/01/2015 CHEQUE SAC 902489 -1.580,00 D 107.176,33 C 
30/01/2015 CHEQUE SAC 902492 -4.000,00 D 103.176,33 C 
30/01/2015 CHEQUE SAC 902493 -1.494,00 D 101.682,33 C 
30/01/2015 CHEQUE SAC 902495 -500,00 D 101.182,33 C 



Page: 1 Document Name: untitled 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL 	I A425 	#20 I 	AUTO ATENDIMENTO 	10/02/201. 

>>P/ EXTRATO ALEM DO PERIODO INFORMADO,INFORNE AS DATAS 	 EXTRAT 
PAG: 00: 

AG: 1958 - CASCAVEL 	 OPER: 006 CONTA: 	 6-0 
PERIODO: 01012015 ATE: 31012015 	CGC: 04.747.906/0001-25 
NOME: CAMARA MUNICIPAL DE CASCA 	LIMITE FLUTUANTE GIM: 	 0,01 

	

LIMITE CHEQUE AZUL: 	 0,01 
VLR.BLQ.JUDICIAL 	 0,0( 

DATA MOVTO NR.DOC HISTORICO 	 V A L 0 R •.4 	 S A L D o 
20/01/2015 000001 CRED TED 	 277.427,06 C"!, 	277.991,50 t 
20/01/20s15 902461 CHEQUE SAC 	 904,32 DVJ/ 	277.087,18 ( 
20/01/2015 902462 CHEQUE SAC 	 408,90 D /, 	276.678,28 ( 
20/01/2015 902463 CHEQUE SAC 	 21.104,38 Dif 	255.573,90 ( 
20/01/2015 902464 CHEQUE SAC 	 342,78 DVJ/ 	255.231,12 c 
20/01/2015 902468 CHEQUE SAC 	 476,86 Dt.'// 	254.754,26 ( 
.20/01/2015 902470 CHEQUE SAC 	 2.609,87 Di// 	252.144,39 C 
20/01/2015 000012 DEB.AUTOR. 	' 	46.716,51 DV/' 	205.427,88 C 
20/01/2015 000012 DEB.AUTOR. 	 13,50 Dfr'/ 	205.414,38 C 
20/01/2015 000012 DEB.AUTOR. 	 13,50 DV 	205.400,88 C 

SALDO EM 09/02/2015 R$ 	 84.789,49 C 
Fl AJIJDA 	F2 EXTRATO ANTERIOR F5 EXTRATO P.A.I. F7 VOLTAR PAG 
F3 RETORNARF4 POS.INVESTIMENTOS F6 REStThIO LIMITES F8 AVANCA PAG F12 FINALIZAE 

Date: 10/02/2015 Time: 14:57:22 



Page: 6 Document Name: untitled .-:. .. 

-CAIXA ECONOMICA FEDERAL 	A425 #20 I 	AUTO ATENDIMENTO 05/01/2016 

>>p/ EXTRATO ALEM DO PERIODO INFORMADO,INFORNE AS DATAS EXTRATO 
PAG: 	006 

AG: 1958 - 	CASCAVEL OPER: 006 CONTA: 6-0 
PERIODO: 	01122015 ATE: 31122015 CGC: 	04.747.906/0001-25 
NOME: CAMARA MUNICIPAL DE CASCA LIMITE FLUTUANTE GIM: 0 1 00 

LIMITE 	CHEQUE 	AZUL: 0,00 
VLR.BLQ.JUDICIAL 	: 0,00 

DATA MOVTQ 	NR.DOC 	HISTORICO V A L 0 P. S A L D 0 

24/12/2015 	000193 	DEB.AUTOR. 4.432,55 D 82.301,0 C 

29/12/2015 	000000 	DP DINH AG 1.250,00 C 83.551,50 C 

30/12/2015 	000000 	DP DINH AG 2.700,00 	C 86.251,50 C 

30/12/2015 	902799 	CHEQUE SAC 86.240,81 D 10,69 C 

SALDO EM 04/01/2016 	R$ 42.710,6,9: C 
Fl AJUDA 	F2 EXTRATO ANTERIOR F5 EXTRATO P . A. I. F7 VOLTAR PAG 
F3 RETORNAP. F4 POS.INVESTIMENTOS F6 RESUMO LIMITES F8 AVANCA PAG F12 FINALIZAP. 	. 

Date: 05/01/2016 Time: 14:04:23 	 -: 



N. 	 PODER LEGISLATWO MUNICIPAL 

CAMAA MUMCPAL DE CASCAVEL 
rcirn - r -'-' -''-' 	A r 

J- UU £}J 

• 	
: 	 ..• •. 	 .. ..:j 	:.: .... 	 .' .:. 	• 	

. L.. ..... 	. 	 ______ 	______ 

WRL 

PORTARIAN° 007/2015. 

0 Presidente da Câmara Municipal de Cascavel/CE, vereador Pedro Julio 
de Lima TenOrio, de acordo corn a Lei Orgâniea e o Regimento Interno deste 
Municfpio, no uso de suas atribuicOes. legàis: 

RESOLVE: 

I - Char e Nomear a Comisso Permanente de Licitaço (CPL) Permanente 
de Licitaco (CPL) da Cmara Municipal de Cascavel - CE, para o perfodo de 12 
(doze) meses e que serã assim composta: 

PRESIDENTE: 

FRANCISCA SJLVA. RODRIGUES, brasileira,. .solteira,. servidora püblica 
efetiva do Poder Executivo, cedida ao Poder Legislativo, portadora do CPF n° 
468359.703-91, residente e domiciliado nesta urbe. 

kliak * 3 

JOSÉ FRANCISCO DA SILVA MARQUES, brasileiro, casado, servidor 
efetivo deste Poder Legislativo, residente e dornidiliada nesta urbe. 

RICARDO DINIZ DE SOUZA, brasileiro, solteiro, servidor püblico efetivo 
deste Poder Legislativo, residente e domiciliado neste urbe. 

SUPLENTES: 

MARIA ZILDA DA SILVA, biasileira, Unio Estável, servidora püblica 
efetiva deste Poder Legisiativo, residente e domiciliada nesta urbe. 

CLAUDENIR SILVA DO NASCLMENTO, brasileira, solteira, servidora 
püblica efetiva deste Poder Legislativo, residente e domiciliada nesta urbe. 

H - Compete a Comisso Permanente de Licitaço, dentre outras 
atribuiçOes previstas na Lei 8.666/93 e dema.is legislaçao vigente, o seguinte: 

• 	 Ày; Prefeito Vitoriano Antunes, 2459 - 'E-62. 150-000 - Cascavel - Ceará 



Paço da Câmara Mu 

Pedro Julio de Lima TenOrio 
Presidente da Câmara Municipal de Cascavel 

12 de janeiro de 2015. 

• 	 PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

CAMAR MUNiCIPAL DE CSCAVEL 

EST-ADO DO ("'EA, -A 
............................................................................................................................................... 

a) Cadastrar os fornecedores e prestãdores de servicos; 
b) Abrir e acompanhar o processo licitatOrio de despesas pi'iblicas; 
c) Acompanhar a Comissào de Inspeçao de Orgao Fiscalizador, quando o 

assunto for fiscalizaçao; 
d) Elaborar edital, convite, tornada de preço, concorrências püblicas, 

contratos de locaçäo e de, bens de terceiros. 
e) Emitir parecer. 

III - A Comisso de Licitaço proporá ao Presidente da Câmara Municipal 
as medidas cabfveis e legais em acordo corn a Lei 8.666/93, ficando inteiramente 
responsável pelo recebimento, exarne e julgamento dos documentos relativos as 
licitaçOes e cadastramento das licitaçOes. 

IV - Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação. 
Revogadas as disposiçOes em contrario. 

V - .Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

Av. Prefeito Vitoriano Antunes, 2459 - CEP 62.850-000 - Cascavel - Cearã 
CNJ (i4  7i47 " 	1-25 



PODE.R LEG1S.LAT1YO .MI.TN.IC.IPAL 

(AMAR \ \R \ICIPAL DE ( \SC'\VEL 
/ 

ESTA.D(.) Do CEARA 

'ORTARIA No 008/2015 

Dispôe sobre a nomeacão de Pregoeiro e Equipe 
de Apoio da Gâmara Municipal de Cascavel/GE, 
para con duzirem procedimentos licitatórios na 
modalidade Pregão e dd outras providências. 

0 Presidente da Cârnara Municipal de Cascavel/CE, vereador Pedro Kilio 
de Lima Tenório, no uso de suas atribuiçOes legais, em conformidade corn o que 
ihe faculta o Regirnento Intemo, Lei Orgânica do MunicIpio e o disposto no Art. 
30  Inciso IV, da Lei Federal n° 10.520/2002, de 17 dejuiho de 2002. 

RESOLVE: 	 - 

I - Nornear a Pregoeira da Cârnara Municipal de Cascavel - CE, cuja a 
equipe será assirn composta: 

PREGOEIRA: 

FRANCISCA SILVA RODRIGUES, brasileira, solteira, servidora pb1ica 
efetiva do Poder Executivo, cedida ao Poder Legislativo, portadora do CPF n° 
468.359.703-91, residente e dorniciliado nesta urbe. 

EQIJIPE DE APOIO: 

JOSE FRANCISCO DA SILVA MARQUES, brasileiro, casado, servidor 
piblico efetivo deste Poder Legislativo, residente e domiciliado nesta urbe. 

RICARDO DINIZ DE SOUZA, brasileira, solteiro, servidor püblico efetivo 
deste Poder Legislativo, residente e dorniciliada nesta urbe. 

II - Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua pub1icaço. Revogadas 
as disposiçöes em contrario. 

A.  Prefèito Vitoiano ;\ups  2459 - CEP 62.850-000 * Cascavel -- Cear 
CN.PJ 04747,906/000i-25 



PO.DE.R .LEG.IS .LATIV() MUNICIPAL 

, (AMARA MUN IC IPA.L DE CASCAVEL 

ESTAD() .D(.) C.E..ARA 

LEM 

III - Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

Paço da Câmara Municipal de Cas\ve1/Ceará 12 de janeiro de 2015. 

Pedro JiMio de Lima Tenório 
Presidente da Cârnara Municipal de Cascavel 

Av. Pre.tèio Vitoriano Antun.es, 2459 - CEP 62.850-000 - CaScavI - Ceari 
CNPJ 04.747,9061"000.1-25 



CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

I.N. 03/13 
MODELO-11 

MunicIpio: CASCAVEL 	 Exercicio: 2015 	PerIodo: 01/01/2015 a 31/12/2015 
Orgao: CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL Unidade Orçamentária: CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

RELAcAO DAS ENTIDADES 
BENEFICIADAS POR CONVENJO 

ENTIDADE BENEFICIADA I VALOR EMPENHADO (R$) I 	VALOR PAGO(RS) 

DOS VEREADORES E 
Ac flfl (PAPA - i ivr 

Responsavel pelo preenchimento: 	 Cargo: Assessoria Contábil 

Office Assesoria & Consultoria 	 Assinatura: 

RESPONSAVEL PELO 
CONTROLE INTERNO CONTADOR ORDENADOR DA DESPESA 

ASS 
Fomdc 

NOME: TAMARACOUTINHO  dD 
NO 	E. 230770183.40 

-MARTINS CR&CE: 00810 
MAT: N9  110053-1 C.R.C: / VISTO: 

Av. Prefeito Vitoriano Antunes, 2459 - CEP 62.850-000 - Cascavel - Ceará 



DEMONSTRATIVO DOS SUBSIDIOS E REPRESENTAçOES 
DOS VEREADORES 

Câmara Municipal de CASCAVEL 

ExercIcio: 2015 

Resoluçao n° 1588/12 de 21 de AGOSTO de 2012 

Vereador: FRANCISCO AILTON SEVERINO DE SOUZA 

Ws 

SubsIdio (R$) 
Representacao 

(R$) 

Outros TOTAL  

(R$) 
Parte 
Fixa 

Parte 
Variavel  

Natureza Valor 

JAN 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

FEV 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

MAR 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

ABR 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

MAt 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

JUN . 	 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

JUL 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

AGO 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

.$ET. 8.016,94 8.016,94 8.01694 

OUT 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

NOV 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

DEZ 8.016,94 8.01 6,94 8.01 6,94 

TOT 96.203,28 96.203,28 96.203,28 

Responsável pela Remessa 	 Cargo 

Matricula 	 Data 	 Assinatura 

TESOUREIRO 	 CONTADO1 

ASS: 

NOME: 

MATR: 

ASS: 

NOME: 

C.R.C.: 

ORDENADOR DE DESPESA 

CPF: 377Oi83' 
CRCO E: OOj 



ASS: 

NOME: 

MATR: 

ASS: 

NOME: 

C.R.C.: 

ORDENADOR DE DESPESA 

TESOUREIRO 

DEMONSTRATIVO DOS SUBSIDIOS E REPRESENTAçOES 
DOS VEREADORES 

Câmara Municipal de CASCAVEL 

Exercicio: 2015 

Resoluçao n° 1588/12 de 21 de AGOSTO de 2012 

Vereador: FRANCISCO ERIVAN BESSA DE CASTRO 

Mês 

SubsIdio (R$) 
Representacao 

(R$) 

Outros 
TOTAL  

(R$) 
Parte 
Fixa 

Parte 
Variável  

Natureza 

____________  

Valor 

JAN 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

FEV 8.01 6,94 8.01 6,94 8.01 6,94 

MAR 8.01 6,94 8.01 6,94 8.01 6,94 

ABR 8.01 6,94 8.01 6,94 8.01 6,94 

MAI 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

JUN 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

JUL 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

AGO 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

SET 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

OUT 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

NOV 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

DEZ 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

TOT 96.203,28 96.203,28 96.203,28 

Responsavel pela Remessa 	 Cargo 

Matricula 	 Data 	 Assinatura 

ASS: 

NOME: 

MATR: 



ASS: 

NOME: 

C.R.C.: 

ORDENADOR DE DESPESA 

DEMONSTRATIVO DOS SUBSIDIOS E REPRESENTAçOES 
DOS VEREADORES 

Câmara Municipal de, CASCAVEL 

ExercIco: 2015 

Resolucao n° 1588/12 de 21 de AGOSTO de 2012 

Vereador: FRANCISCO WILLIAM MARQUES DE LIMA 

Més 

SubsIdlo (R$) 
Representacao 

(R$) 

Outros 
TOTAL 

(R$) 
Parte 
Fixa 

Parte 
Variável  

Natureza Valor 

JAN 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

FEV 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

MAR 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

ABR 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

MAI 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

JUN 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

JUL 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

AGO 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

SET 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

OUT 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

NOV 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

DEZ 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

TOT 96.203,28 96.203,28 96.203,28 

Responsável pela Remessa 	 Cargo 

Matricula 	 Data 	 Assinatura 

TESOUREIRO 

ASS: 

NOME: 

MATR: 



DEMONSTRATIVO DOS SUBSIDIOS E REPRESENTAçOES 
DOS VEREADORES 

Cämara Municipal de CASCAVEL 

Exercicio: 2015 

Resolucao n° 1588/12 de 21 de AGOSTO de 2012 

Vereador: GERARDO POMPEU RIBEIRO NETO 

Ws 

SubsIdlo (R$) .. 
Representacao 

(R$) 

Outros 
____________ TOTAL  

(R$) 
Parte 
Fixa 

Parte 
Variavel 

Natureza Valor 

JAN 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

FEV 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

MAR 8.01694 8.016,94 8.016,94 

ABR 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

MAI 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

JUN 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

JUL 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

AGO 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

SET 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

OUT 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

NOV 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

DE Z 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

TOT 96.203,28 96.203,28 96.203,28 

ASS:  

NOME: 

MATR: 

Responsável pela Remessa 	 Cargo 

Matricula 	 Data 	 Assinatura 

TESOUREI RO 

ASS: 	- 

NOME: 

C.R.C.: 

ORDENADOR DE DESPESA 

Di 
PF237G&34S 

CRC 4eE 0e9863100 

ASS: 

NOME: 

MATR: 



r 

DEMONSTRATIVO DOS SUBSIDIOS E REPRESENTAOES 
DOS VEREADORES 

Câmara Municipal de CASCAVEL 

ExercIcio: 2015 

Resolucao no 1588/12 de 21 de AGOSTO de 2012 

Vereador: MARCIA DO VALE FREITAS 

Mês 

Subsidio (R$) - 

Representacao 

(R$) 

Outros 
 TOTAL  

(R$) 
Parte 
Fixa 

Parte 
Variavel 

Natureza Valor 

JAN 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

FEV 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

MAR 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

ABR 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

MAt 8.016,94 8.016,94 8.01694 

JUN 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

JUL 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

AGO 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

SET 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

OUT 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

NOV 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

DEZ 8.01 6,94 8.01 6,94 8.01 6,94 

TOT 96.203,28 96.203,28 96.203,28 

esponsável pela Remessa 	 Cargo 

atricula 	 Data 	 Assinatura 

TESOUREIRO 

ASS: 

NOME: 

MATR: 

ASS: 	c 

NOME: 

C.R.C.: 

ORDENADOR DE DESPESA 

Swim ~Ikbl  
233 O33 

cqcE GO&863iOO 

ASS: 

NOME: 

MATR: 



DEMONSTRATIVO DOS SUBSDIOS E REPRESENTAcOES 
DOS VEREADORES 

Câmara Municipal de CASCAVEL 

Exercicio: 2015 

Resolucao n° 1588112 de 21 de AGOSTO de 2012 

Vereador: PAULO SERGIO GOMES 

Més 

SubsIdlo (R$) 
Representaçäo 

(R$) 

Outros 
TOTAL 

(R$) 
Parte 
Fixa 

Parte 
Variável  

_________ 

Natureza Valor 

JAN 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

FEy 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

MAR 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

ABR 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

MAt 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

JCJN 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

JUL 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

AGO 8.01 6,94 8.01 6,94 8.016,94 

SET 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

OUT 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

NOV 8.01 6,94 8.01 6,94 8.01 6,94 

DEZ 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

TOT 96.203,28 96.203,28 96.203,28 

ASS: 

NOME: 

MATR: 

Responsável pela Remessa 

Matricula 	 Data 

TESOUREIRO 

Cargo 

Assinatura 

ASS: 

NOME: 

C.R.C.: 

ORDENADOR DE DESPESA 

Li?S 
P r 	07701 83-. C 

C[-cpE: GO83Jrj 

ASS: 

NOME: 

MATR: 



DEMONSTRATIVO DOS SUBSIDIOS E REPREsENTAçOES 
DOS VEREADORES 

Câmara Municipal de CASCAVEL 

ExercIclo: 2015 

Resolucao n° 1588/12 de 21 de AGOSTO de 2012 

Vereador: PAULO SERGIO LEITE ARRAIS 

Mês 

SubsIdlo (R$) 
Representaçao 

(R$) 

Qutros TOTAL  

(R$) 
Parte 
Fixa 

Parte 
Variável  

Natureza Valor 

JAN 8.01694 8.016,94 8.016,94 

FEV 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

MAR 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

ABR 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

MAI 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

JUN 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

JUL 8.016,94 8.01694 8.016,94 

AGO 8:016,94 8.016,94 8.016,94 

SET 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

OUT 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

NOV 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

DE Z 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

TOT 96.203,28 96.203,28 96.203,28 

Responsável pela Remessa 	 Cargo 

Matricula 	 Data 	 Assinatura 

TESOUREIRO 

ASS: 

NOME: 

MATR: 

CONTADO$k 

ASS:  

NOME 	 © Das Fie 
C2O 

C. R. 	CR9,E 6093J00 

ORDENADOR DE DESPESA 



ASS: 

NOME: 

MATR: 

ASS: 

NOME: 

C.R.C.: 

ORDENADOR DE DESPESA 

TESOURDRO 

DEMONSTRATIVO DOS SUBSIDIOS E REPRE5ENTAçOEs 
DOS VEREADORES 

Câmara Municipal de CASCAVEL 

ExercIcio: 2015 

Resolucao n° 1588/12 de 21 de AGOSTO de 2012 

Vereador: PEDRO JULIO DE LIMA TENORIO 

Ws 

Subsidlo (R$) - 

Representacao 

(R$) 

Outros 
TOTAL  

(R$) 
Parte 
Fixa 

Parte 
Variável 

Natureza 

____________  

Valor 

JAN 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

FEV 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

MAR 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

ABR 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

MAI 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

JUN 8.016,94 8.016,94 8.01 6,94 

JUL 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

AGO 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

SET 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

OUT 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

NOV 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

DEZ 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

TOT 96.203,28 96.203,28 96.203,28 

Responsável pela Remessa 	 Cargo 

Matricula 	 Data 	 Assinatura 

ASS: 

NOME: 

MATR: 



DEMONSTRATIVO DOS SUBSIDIOS E REPRESENTAçOES 
DOS VEREADORES 

Câmara Municipal de CASCAVEL 

ExercIcio: 2015 

Resolucao no 1588/12 de 21 de AGOSTO de 2012 

Vereador: RAIMUNDO ALVES DO NASCIMENTO 

Ws 

Subsidlo (R$) - 

Representaçao 

(R$) 

Outros 
TOTAL  

(R$) 
. 	 Parte 

Fixa 
Parte 

Variavel 

____________  

Natureza Valor 

JAN 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

FEV 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

MAR 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

ABR 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

MAL 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

JUN 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

JUL 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

AGO 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

SET 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

OUT 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

NOV 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

DEZ 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

TOT 96.203,28 96.203,28 96.203,28 

ASS: 

NOME: 

MATR: 

Responsavel pela Remessa 	 Cargo 

Matricula 	 Data 	 Assinatura 

TESOUREIRO 

ASS: 

NOME: 

C.R.C.: 

ORDENADOR DE DESPESA 

Fernn3 
•C 3  
cRc4E OB33JOO 

ASS: 

NOME: 

MATR: 



DEMONSTRATIVO DOS SUBSIDIOS E REPREsENTAcOES 
DOS VEREADORES 

Câmara Municipal de CASCAVEL 

ExercIcio:. 2015 

Resolucao no 1588/12 de 21 de AGOSTO de 2012 

Vereador: SEBASTIAO DE CASTRO UCHOA 

Més 

Subsidlo (R$) - Represeritaçao 

(R$) 

Outros 
TOTAL 

(R$) 
Parte 
Fixa 

Parte 
Variavel 

_________ 

Natureza Valor 

JAN 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

FEV 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

MAR 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

ABR 8.01 6,94 8.01 6,94 8.01 6,94 

MAI 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

JUN 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

JUL 8.01 6,94 8.01 6,94 8.016,94 

AGO 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

SET 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

OUT 8:016,94 8.01 6,94 8.01 6,94 

NOV 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

DEZ 8.016,94 8.016,94 8.016,94 

TOT 96.203,28 96.203,28 96.203,28 

ASS: 

NOME: 

MATR: 

Responsãvel pela Remessa 

Matricula 	 Data 

TESOUREIRO 

Cargo 

Assinatura 

ASS: '-

NOME: 

C.R.C.: 

ORDENADOR DE DESPESA 

beLies Fcman&3 
U 

CRCCJE GS83J9 

ASS: 

NOME: 

MATR: 



Fixa o subs Idio dos Vereadores do Câmar 
Municipal de Cascavel, Estado do Ceará, pw 
a legislatura 201312016, no forma do Art. 2 
inciso VT, item "c" do C'F188 e do ouTh 
providências. 

0 Prefeito Municipal de Cascavel(CE), no uso de suas atribuiçôes lega 
faz saber que a Câmara Municipal de Cascavel aprovou e eu sanciono a seguir 

• 	Lei: 

Art. 10 - Pica fixado ós subsIdios dos Vereadores da Cãmara Municipal 
Cascavel, Estado -do Ceará, em It$ 8.0 16,94 (oito mll e dezesseis reals e novent 
quadro centavos), para a legislatura 2013/2016, na forma do Art. 29, inciso VI, it 
"c" da CF/88. 

Art. 20 As despesas serAo originárias de orçamento próprio do Pc 
Legislativo Municipal, respeitados os limites estabelecidos na Constituiço Feder 
na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 30 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicacao, revogand 
disposiçôesem eontrários, corn efeitos financeiros a partir 4e-0l dejaneiro de 201 

Paço da PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL - CE, aos 21 
do mês dé agosto de 2012. 

PUBLIC  00 DE 
INO 

Jcie Pa,I Rflha M&fufle 	- 

I p - 

 

fl c 

.-='---.- 

\v Cna'ceie 	 cz 2650 C 621-850- 0  0 - Centro - Cascavel - CE 
-. 
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LEI NO 1.760/2015, DE 21 DE JANEIRO DE 2015. 

Fixa a valor das diárias para A
.,
esIocaiientos a 

serviço da Cãmara Municipal de Cascavel e da 
outras pro v,dências 

A PREFEJTA MUNICIPAL DE CASCAVEL, no uso de suas atribuiçOes legais, faz 
saber que a CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  - Fixa o valor das diárias para deslocamentos dentro e fora do Estado, para 
vereadores, -ocupantes de cargos comissionados e assesores, a serviço da Câmara Municipal de 
Cascavel, a saber: 

CATEGORIA DENTRO DO ESTADO FORA DO ESTADO 
Presidente R$ 350 7 00 R$ 900,00 
Vereadores R$ 300,00 R$ 800,00 

Ocupantes dos Cargos 
Comissionados, Assessores e 
- 	Servidores Efetivos  

R$ 250,00 R$ 600,00 

Art. 20 - As despesas decorrentes do presente projeto ocorreräo na rubrica 
orçamentaria propria da Cämara Municipal de Cascavel para pagamentos de diárias. 

Art.30. - Esta Lei entrarà em vigor na data de sua publicaçao, revogando as 
disposicoes em contrário. 

pAco DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAS,CAVEL, AOS 21 DE JANEIRO DE 
.2015. 

FRANCISCA WON I EUI 
Pre fe/ta Munlc)pa(  d4 ca 

/ 
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Dispöe sabre a Estrutura Organizacional da 
Câmara Municipal de Cascavel - CE e dáoutras 
pro v,dências 

A PREFEITA MUNICIPAL DE CASCAVEL, no uso de suas atribuicoes legais, faz saber 
que a CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL, aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

TITULOI 

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art. 1 0  - A Câmara Municipal de Cascavel disporá de Orgãos proprios, agrupados segundo 
sua natureza funcional, Os quais responderão de forma conjunta pelas atividades e objetivos que tenham 
em vista o bern estar da coletividade. 

Art. 2° - A Estrutura Organizacional da Câmara Municipal de Cascavel flcará assim 
constitulda: 

I.ORGAOS DE DIREcA0 POLITICA SUPERIOR 

.Plenário 

Mesa Diretora 

1.2.1. Presidéncia 

1.2.2. Secretaria 

1.2,3. Comissöes Técnicas 

II.ORGAOS DE DIREcA0 SUPERIOR DE NATUREZA ADMINISTRATIVA 

2.1. Chefe de Gabinete 

2.2. Chefe de Secretaria 

2.3. Ouvidoria Geral 

2.4. Diretoria Geral da Câmara 

2.5. Coordenador Geral das Diretorias 
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2 6 Diretoria de Gestäo de Recursos Humanos 

2.7. Diretoria de Gestäo Administrativa 

2.8. Diretoria de Gestão Orçamentaria c Financeira 

2.9. Diretoria de Processamento de Dados e lnformática 

2.10. Tesoureiro 

2.11. Coordenador de Patrimônio, 

III, ORGAOS DE ASSESSORAMENTO SUPERIOR 

Assessoria de Coordenacao Politica e Administrativa 

Assessoria Parlamentar 

Secretário de Gabinete 

Secretârio de Diretoria 

Assessor Legislativo 

Assessor de Plenário 

Assessor de Manutencao e Seguranca 

Assessoria de Relaçoes Institucional e Comunicaçao 

Assistente Técnico Legislativo 

TITULO II 

DA COMPETENCIA DOS ORGAOS INTEGRANTES DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

CAPITULOI 

DOS ORGAOS DE DIREcA0 POL1TICA SUPERIOR 

SEçAO i 

DO PLENARIO 

Art. 30 - 0 Plenário é o órgao deliberativo da Câmara e é constituido pela reuniäo dos 
vereadores em exercIcio do mandato, em local, forma e nümero legal para deliberar. 

I

r 
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PREFEITURA DE 
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FAZENDO VOCE FELIZ 

definidas da Lei Orgânicado MunicIpio e Regimento Interno da Cámara Municipal. 

CAPITULO II 

DOS ORGAOS DE ASSESSORAMENTO SUPERIOR 

Art. 10 - A Assessoria de 000rdena9ao Politica e Administrativa tern como atribuicao a 

Coordenaçao Politica e Administrativa do Poder Legislativo, orientando as Assessorias Parlamentar e a 
Assessoria de Reiaçoes Iñstitucional e Comunicaçao. 

sEcAoI 

DA ASSESSORIA PARLAMENTAR 

Art. 11 - A Assessoria Parlamentar tern como atribuicoes: 

I - Assessorar e coordenar a fluxo de tramitacão regimental do processo legislativo; 

II - Supervisionar a atuacao dos projetos de emenda a Lei Organica, de lei, de resolucão, 
de decreto legislativo e outras praposicoes apresentadas; 

III - Controlar as prazos regimentals, especialmente para promulgacao e sançao de 
matéria aprovada, pedidos de informaçao, encaminhamento de autografos, vetos e outros; 

IV - Prestar informacoes sobre proposicoes apresentada, analisando a existência de 
matéria, aprovada au näo, da mesma natureza, semelhantes Cu idOnticas; 

V - Redigir e conferir correspondência e outros textos relativos a atividade legislativa e 
fiscalizadora. especialmente quanto a ortografla; 

VI - Desempenhar outras atividades correlatas. 

sEcAo II 

DA ASSESSORIA DE RELAQOES INSTITUCIONAIS E COMUNIcAçA0 

Art. 12 - A Assessoria de Relaçoes Institucionais e Cornunicacao tern coma atribuicoes: 

I - Desenvolver cantata sisternático cam a imprensa, corn o objetiva de prestar 
informaçOes sabre as atividade da Câmara; 

II - Organizar c coordenar todas acoes necessáriàs a realizaçao de salenidades externas 
Cu comunicacOes internas, mediante previa autorizaçao do Presidente; 

II! - Providenciar a execucao de campanhas publicitárias sabre temas de interesse da 
mediante prévia autorizacao do Presidente; 
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IV - Preparar notIcias, relatôrios e outras matérias de interesse jornalistico; 

V - Providenciar a impressao e distribuiçao de relatórios, boletins e outros impressos, 

informativos da Câmara Municipal; 

VI - Organizar entrevistas, conferências e debates através dos meios apropriados, para 

divulgaçäo de assuntos de interesse da Câmara Municipal; 

VII - Propar ao Presidente acoes que meihorem a imagern institucional da Cámara junto 
ao püblico; 

VIII - Recepcionar visitas, autoridades e hóspedes de Cârnara Municipal; 

IX - Preparar a correspondência e qualquer matéria destinada a divulgacao pela mIdia; 

X - Analisar textos, cartazes, impressos, fotos, gravaçöes e videos de campanhas 
publicitârias e sobre eles emitir parecer; 

XI - Supervisionar a gravacao de videos e filmagens; 

XII - Coordenar a representaçao social do Presidente; 

XIII - Exercer atividades pertinentes a area de relacOes pUblicas; 

XIV - Executar outras atribuicoes correlatas. 

CAPITULO III 

DOS ORGAOS DE DIREcA0 SUPERIOR DE NATUREZA ADMINISTRATIVA 

sEcAOI 

DA CHEFIA DE GAB INETE 

Art. 13 - A Chefia de Gabinete tern como atribuiçoes: 

- Desenvolver acoes de relaçoes institucionais corn outros organismos; 

II - Preparar a correspandência e qualquer matéria destinada ao püblico interno c externo 
de interesse do seu Parlamentar; 

III - Recepcionar visitas, autoridades e a pbIico em geral junta ao gabinete do seu 
Parlamentar. 

IV - Representar o Parlamentar nos eventos realizados fora da Cámara Municipal. 

Art. 14 - 0 Secretário de Gabinete tern coma atribuiçoes: 
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- Desenvolver acOes de relaçoes institucionais corn outros organismos, junto aos 

Vereadores e Servidores; 

U - Preparar a correspondéncia e qualquer matéria destinada ao pUblico interno e externo 

de interesse dos Vereadores e Servidores da Câmara Municipal de Cascavel; 

III - Recepcionar visitas, autoridades e o pUblico em geral nos eventos realizados na Sede 

do Fader Legislativo e representar o Fader Legislativo nos eventos realizados fora da Câmara Municipal. 

DA OUVIDORIA GERAL 

Art. 15 - A Ouvidoria Geral terá plena autonomia funcional no exerciclo de suas 
atribuicoes de forma independente de sua vinculaçao administrativa funcional. 

Art. 16 - Compete a Ouvidoria Geral da Cämara Municipal: 

- Exercer a funcao de representante do cidadão junto a instituicäo em que atua; 

II - Receber e investigar, de forma independente e critica, as infbrmaçOes, reciamaçoes e 
sugestoes encaminhadas internamente e externarnente, através de demanda espontânea; 

III - Analisar as informaçoes, reclamacoes e sugestoes recebidas, encaminhando a 
resultado de sua anàlise aos setores Administrativos competentes; 

IV - Acompanhar as providências adotadas pelos setores competentes, garantindo o 
direito de resolutividade e mantendo o requerente informado do processo; 

V - Sugerir medidas de aprimoramento das atividades administrativas em proveito da 
comunidáde e da própria Câmara Municipal; 

VI - Facilitar ao máximo o acesso do usuário do serviço a Ouvidoria, simplificando seus 
procedimentos; 

VII - Estimular a participacao do cidadäo na fiscalizacao e planejamento dos servicos 
püblicos; 

VIII - Atender corn cortesia e respeito, afastando-se de qualquer discriminaçao ou pie-
julgamento, agir corn integridade, transparência, imparcialidade e justica; 

IX - Zelar pelos princIpios constitucionais de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência da administraçao püblica; 

X - Resguardar a sigilo das informaçoes: 

XI - Encaminhar medidas visando a preservacao do interesse püblicoo restabelecimento 

(. 	 . 
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da legalidade e a responsabilizacao politica administrativa, civil e criminal, conforme 0 caso; 

Xli - Encaminhar a questao ou sugestao quo Ihe forern apresentadas ao Presidente da 

Câmara, a fim de quo tome as providéncias que entenda pertinentes, acompanhando sua apreciaçao. 

Paragrafo Linico - A Ouvidoria deverâ apresentar relatórios bimestrais a Presidência da 

Câmara, sem prejuizo dos relatôrios parciais quo so fizerem necessários. 

SEçAO II 

DA DIREQAO GERAL 

Art. 17 - A Direção Gera[ da Câmara tern como atribuicoes: 

- Efetuar o controle dar execucäo das poilticas administrativas da Câmara, relativas aos 

rocursos humanos, notadamonte quanto a gestäo do quadro do pessoal e do carreiras, a formacao 

profissional, a avaiiaçäo do desemponho, ao sisterna do motivacäo e disciplina e as provisoes financeiras 
reiativas a encargos do pessoal, no quadro de urn sistema global e intogrado de gostao do recursos 

hurnanos; 

ii - Controiar o processo de desenvolvimento organizacional da Câmara, corn incidéncia 
via estrutura orgânica, no dosenvolvimento tecnoiogico o dos sistemas de informacao, na quaiificacao do 
trabaiho dirigente e do chefia, na rnelhoria dos métodos do gestäo, na valorizaçäo dos rocursos humanos 
e nas condicoos de instaiacao dos servicos logislativos. 

lii - Promover a desburocralizacao e agiiizacao administrativa, a fluidoz o racionaildade 
dos procedimentos o, do uma forma gerai, a resposta as solicitacoes dos municipos; 

IV - Procoder a gostao do Quadro do Possoal e, anualmento face aos estudos, eiaborar as 
propostas de alteracoos que se mostrom adequadas; 

V - Elaborar a proposta de orçamento anual de RH., acompanhar a respectiva oxecucao o 
propor eventuais altoraçoes; 

Vi - Pianejar, programar, controlar e promover a execucao das atividados relacionadas 
corn a administraçao do material, patrirnônio, documentaçao, arquivo, transportos e servicos gerais; 

Vii- Conferir o visar toda documentaçao financeira o contábii produzida poia Divisäo de 
Gestào Orçarnentária e Financeira, tais corno movirnento de caixa, cheques, ordens bancãrias, 
conciliaçoes, empenhos, reiatórios, balancetes, demonstrativos e outros similares; 

VIII - Ortentar a classificaçao contabil das receitas e despesas, a emissäo dos emponhos 
e a execuçäo da contabilidade 
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COORDENADOR GERAL DE DIRETORIA 

Art. 18 - A Coordenaçao Geral das Diretorias tern corno atribuicoes: 

I - Colaborar e prornover o processo de execucao das atribuicoes das diretorias setorials 
conclusäo de objetivos de forma a prornover a agilidade e meihoria no fiuxo de servicos da Cârnara. 

II - Prornover o desenvoivimento das politicas administrativos corn incidéncia especificas 

na estrutura das diretorias de forma ao funcionamento conjunto das Diretorias setoriais. 

III - Pianejar, prograrnar e prornover a interacão das atividades das Diretorias Setoriais de 
forma a atingir o objetivo cornum da adrninistraçao da Cârnara. 

DA DI VISAO DE GESTAO DE RECURSOS HUMANOS 

Art. 19 - A Divisão de Gestão de Recursos Humanos tern corno atribuicoes: 

- Controlar e manter atualizado o registro de dados pessoais e funcionais dos servidores 
dà Cârnara Municipal; 

II - Instruir processos relacionamentos corn os direitos dos servidores; 

III - Prornover e aplicar as normas, regularnentos e procedirnentos relativos ao Piano de 
Cargos e Carreiras: 

IV - Elaborar escala anual de férias dos servidores, de conformidade corn as necessidades 
dos serviços e observância das normas estabelecidas; 

V - Elaborar atos de concessäo de diárias e ajuda de custo para os servidores da Cârnara; 

VI - Manter a disposiçäo das autoridades competentes ioda a documentacao exigida para 
fins de controle c fiscalizaçao; 

Vii - Eiaborâr e encarninhar expedientes necessários a concessao de direitos e vantagens 
dos servidores; 

• 	 . VIII - Exarninar e informar as ocorrências relativas ao provimento de cargos, vacância, 
afastamento e rnovirnentação de pessoal; 

IX - Proceder a averbaçao e contagern de tempo de servicos dos servidores; 

X - IrnpIernentar o sisterna de avaiiaçao de desernpenho de servidor; 

XI - Ernitir decIaraçoes e/ou certificados, relativos aos prograrna de capacitacao e 
desenvoivirnento de pessoal; 

( 
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XI  - Prestar informaçoes em processos e dar pareceres quando oficialmente solicitado; 

XIII - Contribuir para a criacao de urna dinâmica de participaçäo positiva dos servidores na 
prestaçao dos servicos da Câmara; 

XIV - Colaborar no processo de desenvolvirnento organizacional da Câmara, corn 

incidência na estrutura organica, no desenvolvimento tecnolOgico e dos sistemas de informacao, na 
qualificaçâo do trabaiho dirigente e de chefia, na melhoria dos métodos de gestao, na valorizacao dos 

recursos humanos e nas condicoes de instalacao dos serviços legislativos; 

XV - Proceder a gestao do Quadro do Pessoal e, anualmente, face aos estudos, elaborar 

as propostas de alteracoes que se mostrem adequadas. 

DA DIVISAO DE GESTAO ADMINISTRATIVA 

Art. 20 - A Divisão de Gestão Administrativa tern coma atribuicoes: 

I - Analisar sistematicarnente os processos e procedimentos adrninistrativos, corn vista a 
detectar e superar situacOes de burocratizaçao desnecessária, duplicacao de tarefas, irracionalidade de 
circuitos adrninistrativos, desperdicio de tempo, custos desnecessários e, especificamente, falta de 

atencao, zelo ou prontidão na resposta as solicitacoes dos munIcipes; 

II- Promover o estudo e a implementaçao de medidas alternativas na area dos métodos e 
procedimentos; 

III - Apolar as dirigentes e os subsistemas departamentais de gestao de recursos humanos 
corn vista a urn rnelhor desernpenho de suas atribuiçoes, num quadro de progressiva desconcentracao de 
atribuiçoes e responsabilidade; 

IV- Elaborar propostas relativas a rnelhoria das condicoes fIsicas de instalação e 
fundionamento dos serviços; 

V - Manter atualizados e em seguranca as documentos gerais que comprovern as 
atividades administrativas da Cârnara Municipal, colocando-os a disposiçao das autoridades fiscalizadoras 
internas ou externas; 

VI - Zelar pelo sigilo dos arquivos de registros administrativos, salvo as pessoas 
credenciadas ou legitirnadas para conhecê-Ias. 

DA DIVISAO DE GESTAO 0RcAMENTARIA EFINANCEIRA 

Art. 21 - A Divisâo de Gestäo Orcamentária e Financeira tern corno atribuicoes: 

I - Manter sob sua guarda e a disposicao de qualquer cidadäo,araexame e apreciacao, 
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durante sessenta dias, as contas da Câmara Municipal; 

II - Controlar a execucao orçamentária propondo as medidas qua julgar conveniente a sua 
regularizacao; 

Ill - Elaborar mensalmente o balancete financeiro da receita e despesa orcamentaria e 
organizar o balanco da Câmara; 

IV - Preparar toda documentacao comprobatoria da receita e despesas a ser remetida ao 

Tribunal de Contas, observados os prazos regulamentados; 

Manter atualizados e cm seguranca os documentos gerais que comprovem as 
operacoes financeiras da Cámara Municipal, colocando-os a disposicäo das autoridades fiscalizadoras 
internas ou externas; 

VI - Zelar pelo sigilo dos arquivos de registros contábeis, salvo as pessoas credenciadas 
ou legitimadas para conhece-Ias; 

VII - Prestar orientacao aos servidores dos setores envolvidos no processo contábil, 
cobrando-Ihe resultados; 

VIII - Coordenar e controlar as contas da Câmara Municipal; 

IX - Movimentar as recursos financeiros, controlando as operacoes de crédito e zelar pela 
fiel observância dos preceitos e normas de contabilidade pUblica; 

X - Responder pelo recebimento, guarda e seguranca dos bens e valores entregues a 
divisão, observados as leis, regulamentos e instruçOes em vigor; 

XI - Acompanhar o registro de procuraçOes corn poderes especiais para pagamentos e 
recebirnentos em geral; 

XII - Examinar diariamente as extratok bancários, observando todo o movirnento ocorrido, 
fim de acornpanhar as conciliacoes bancárias do més e confrontâ-las corn os registros contábeis; 

XIII - Manter atualizados e em segurança os documentos gerais que comprovem as 
operacoes financeiras da Câmara Municipal, colocando-os a disposiçao das autoidades fiscalizadoras 
internas e externas; 

XIV - Assinar, conjuntamente corn o Presidente, as balancos, balancetes e outros 
•documentos de apuracäo cantábil; 

XV - Prestar orientaçäo aos servidores dos setores envolvidos no processo contábil, 
cobrando-Ihes resultados. 	 6" 
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DA DIVISAO DE PROCESSAMENTO DE DADOS E INFORMATICA 

Art. 22 - A Divisäo de Processamento de Dados e lnformática tern como atribuiçöes: 

I - Coordenar e orientar Os trabalhos de competOncia da Divisäo de Processamento de 

Dados e nformática; 

II - Cumprir e fazer cumprir as deterrninacOes superiores: assessorar o Presidente, a 

Mesa, as Comissöes, os Vereadores, os Diretores e servidores; coordenar e orientar a execuçäo das 

atividades de Processamento de Dados e lnformática; 

Ill - Zelar pelo sigilo dos arquivos, informaçoes e docurnentos de interesse interno e 

• extemo, salvo as pessoas credenciadas ou legitimadas para conhecê-las. 

DA SECRETARIA DE DIRETORIA 

Art. 23 - 0 Secretário de Diretoria tern corno atribuiçoes: 

- Secretariar a Diretoria desta Cârnara no que for necessário; 

Il Cumprir as determinaçoes superiores; 

Ill - Prestar orientaçoes aos servidores dos setores envolvidos na Diretoria; 

IV - Desernpenhar outras atividades correlatas. 

V - Controlar os prazos regimentals, de assuntos relacionados a Diretoria; 

VI - Zelar pelo sigilo dos arquivos de registros de documentos da Diretoria, salvo a 

pessoas credenciadas ou legitimadas para conhecé-las 

DA CHEFIA DE SECRETARIA 

Art. 24- 0 Chefe de Secretaria tern como atribuicoes: 

- Coordenar e orientar os trabalhos de competência da Secretaria da Cãmara; 

II - Curnprir e fazer cumprir as determinacoes superiores: assessorar o Presidente, a 
Mesa, as Comissöes, os Vereadores, os Diretores e servidores; 

Ill - Zelar pelo sigilo dos arquivos, informaçoes e documentos de interesse interno e 
externo, salvo as pessoas credenciadas ou Iegitimadas para conhecê-Ias. 

DA 000RDENADORIA DE PATRIMONIO 

Art. 25 - A Coordenadoria de Patrimônio tern por finalidade: 
IN 
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- Planejar, programar, controlar e promover a execução das atividades relacionadas corn 

a administracão de material, patrimônio, documentaçãa, arquivo, transportes e serviços gerais. 

CAPITULO IV 

DO QUADRO PESSOAL 

Art. 26 - 0 Quadro de Pessoal da Càmara Municipal é composto por cargos de 

provimento efetivo e cargos de provimento em comissão. 

§ 10 - Os cargos de pravimento em comissão SãO Os constantes na forma do Anexo I, 

parte integrante desta Lei. 

§ 20 - Os cargos de provimento efetivo serão regulamentados na Lei que dispoe sobre a 
Plano de Cargos e Carreiras dos Servidores Técnico-Administrativos da Câmara Municipal. 

§ 3° - A investidura cm cargo de provimento efeito au emprego püblico dependerá de 
prévia aprovacaa em concurso püblico de provas ou de provas e titulos. 

§ 40 - Os cargos de provimento em comissão são de livre nomeacão e exoneracão do 
Chefe do Fader Legislativo Municipal e podem ser ocupados independentemente de a ocupante ter ou não 
formaçao de ensino superior. 

Art. 27 - A remuneracao dos cargos de provimento em comissão são as constantes no 
Anexo II desta Lei, 

§ 1° - A Simbologia dos cargos de provimento em comissão SãO Os constantes no Anexo 
Ill desta Lei. 

Art. 28 - 0 Organograma da Estrutura Organizacional da Cámara Municipal de Cascavel é 
do constante do Anexo I desta lei. 

Parágrafo Unico - Ficam extintos, no âmbito do Fader Legislativo, as cargos de 
pravimento em comissão que tenham sido criados par leis e resolucOes anteriores, não previstos nesta 
Lei. 

Art. 29 - Lei especifica disporá sabre a Plano de Cargos e Carreiras dos Servidores da 
Cãmara Municipal, acupantes de cargos de pravimento efetivo. 

TITULO H! 

DAS DISP0SIç6ES FINAlS E TRANSITÔRIAS 

Art. 30 - Para efeito de implantaçäo da Organizaçao Administrativa de que trata esta Lei, a 
Presidente da Câmara propará a Mesa Diretora as medidas de natureza legal que se fizejem necessârias 
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e expedirâ, progressivamente, os atos administrativos de sua competência privativa, indispensável a 
implantaçao efetiva da estrutura funcional definida neste Diploma Legal. 

Art. 31 - As despesas decorrentes da execucäo desta Lei correrão a conta das dotacoes 
orçarnentárias proprias, suplernentadas se insuficientes. 

Art. 32 - Dentro do Quadro de Assessoria Parlarnentar, no item 04 (quatro) do Anexo I 
desta Lei, a Vereador Titular terá direito a indicar urn Chefe de Gabinete, urn Secretário de Gabinete e urn 
Assessor Parlamentar, para meihor funcionamento da Assessoria Parlamentar. 

Art 33 - Esta Lei entrará ern vigor na data na data de sua publicacão, revogando a Lei 
Municipal N° 1433/2009. 

PAO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAS AVEL, AOS 09 DE MARCO DE 2015. 

FRANCISCA 
Prefeita 
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Anexo I da Lei n° 177812015. 

ADMINIsTRAçA0 DIRETA 

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSAO 

I - Gabinete da Presidência 

Nomenclatura do Cargo Simbolo Quantidade 

Chefe de Gabinete DAS - IX 01 

Ass. de Relacoes Institucionais e Comunicacoes DAS-VI 01 

lesoureiro DAS-Vill 01 

Secretário de Gabinete DAS- V 04 

Assessor Parlamentar DAS-Ill 04 

ssistente Técnico Legislativo DAS-11 02 

Secretário Geral da Presidéncia DAS-VIN 01 

2 - Diretoria Geral 

Nomenclatura do Cargo Simbolo Quantidade 

Diretor Geral da Câmara DAS - XVI 01 

Diretor da Divisäo de Gestäo Orçamentara e Financeira DAS-XV 01 

Dirétor da Divisão de Gestão de Recursos Hurnanos DAS-XV 01 

Diretor da Divisäo de Gestäo Administrativa DAS - XV 01 

Diretor da Divisäo de Processamento de Dados c Informática DAS-XV 01 

000rdenador de Patrimônio DAS-X 01 

ssistente Técnico Legislativo DAS-Il 03 

/ 

Av. Chanceler Edson Queiroz, N 2  2650 - CEP: 62.850-000, Rio Novo - Cascavel-CE 
CNPJ/MF: 07.589.369/0001-20--CGF: 06.920.253-2 PABX: (85)3334-2840 



:ø 	PREFETURA DE 

H 	 CASCAVEL 
FAZENDO VOCE FELIZ 

Assessor Legislativo DAS-i 

Assessor de Plenário DAS - I 01 

Assessor de Manutençao e Segurarica DAS - I 03 

Chefe de Secretaria DAS-VII )1 

Secretário de Diretoria DAS-IV 

Coordenador Geral das Diretorias DAS - XV 01 

3 - Ouvidoria Geral 

Nomenclatura do Cargo SImbolo Quantidade 

Ouvidor Geral DAS-VIII 01 

ssistente Técnico Legislativo DAS - II 02 

Assessor Legislativo DAS-I 02 

Assessor de Manutençao e Seguranca DAS - I 01 

4 - Assessoria Parlamentar 

Nomenclatura do Cargo Simbolo Quantidade 

Assessor da Coordenaçao Poiltica e Administrativa DAS - XV 01 

Secretário de Gabinete DAS-V 09 

Assessor Parlamentar DAS - III 

ssistente Técnico Legislativo DAS- II 03 

Assessor Legislativo DAS - I 05 

Assessor de Plenário DAS - I 05 

Chefe de Gabinete DAS - IX 09 
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5- Quantidades de Vagas Totals por Simbologia 

SIMBQLOS VAGAS 

DAS-I 18 

DAS-11 10 

DAS-Ill 13 

DAS-IV 05 

DAS - V 13 

DAS-Vi 01 

DAS-VU 01 

DAS-VIII 03 

DAS-IX 10 

DAS - X 01 

DAS—XV 06 

DAS XVI 01 

OTALLZANDO 82 

) 

H 
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Anexo II da Lei n° 177812015. 

Cargo SImbolo /encimento R$ Representaçäo R$ Total RS 

Chefe de Gabinete DAS-IX 1.000,00 1.100,00 2.100,00 

Diretor Geral da Câmara DAS-XV 2.000,00 2.000,00 4.000,00 

Assessor da Coordenação Polltica e Administrava DAS-X 1.500,00 1.500,00 3.000,00 

Assessor de Relacoes Institucionais e Comunicacâo DAS-VI 800,00 800,00 1,600.00 

lesoureiro DAS- VIII 1.000,00 1.000,00 2.000,00 

Diretor de Gestão Orçamentáa e Financeira DAS-X 1.500,00 1.500,00 3.000,00 

Secretário de Gabinete DAS-XVII 800,00 600,00 1.400,00 

Assessor Parlameritar DAS-V 800,00 300,00 1.100,00 

ssistente Técnico Legislativo DAS-111 800,00 100,00 300,00 

Secretáo Geral da Presidêricia DAS-VIII 1.000,00 1.000,00 2.000,00 

Ouvidor Geral DAS-VIII 1.000,00 1.000,00 2.000,00 

Diretor de Gestão de Recursos Humanos DAS-X 1.500,00 1.500,00 3.000,00 

Diretor de Gestão Administrativa DAS-X 1.500,00 1.500,00 3.000,00 

Diretor da Divisão de Processamento de Dados .. 
Informática 

DAS-X 1.500,00 1.500,00 3.000,00 

Coordenador de Patrimônio DAS-XVI 1.000,00 1.500,00 2.500,00 

s 	Legislativo DAS-II 800,00 800,00 

Assessor de PIenáo DAS-I 800,00 800,00 

Assessor de Manutençao e Segurança DAS-I 800,00 800,00 

Chefe de Secretaria DAS- VII 1.000,00 300,00 1.900,00 

Secretário de Diretoa DAS - VI 800,00 400,00 1.200,00 

Coordenador Geral das Diretorias DAS - X 1.500,00 1.500,00 3.000,00 
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Anexo III da Lei n° 1778/2015. 

A SIMBOLOGIA DOS CARGOS DE PRO VIMENTO EM COMISSAO 

DA CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

SImbolo (encimentos Representaçao Valor Total 

DAS - I RS 800,00 RS 800,00 

DAS - II R$ 800,00 R$ 100,00 R$ 900,00 

DAS- III R$ 800,00 R$ 300,00 R$ 1.100,00 

DAS - IV R$ 800,00 R$ 400,00 R$ 1.200,00 

DAS - V R$ 800,00 R$ 600,00 R$ 1.400,00 

DAS - VI R$ 800,00 R$ 800,00 R$ 1.600,00 

DAS - VII R$ 1.000,00 R$ 900,00 R$ 1.900,00 

DAS - VIII R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 R$ 2.000,00 

DAS - IX R$ 1.000,00 R$ 1.100,00 R$2.100,00 

DAS - X R$1.000,00 R$ 1.500,00 R$ 2.500,00 

DAS - XV R$ 1.500,00 R$ 1.500,00 R$ 3.000,00 

DAS - XVI R$ 2.000,00 R$ 2.000,00 R$ 4.000,00 
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CONVENIO ) 
CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

UVC- p- 

LO, QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
E A UNIAO DOS VEREADORES E 

A cAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL, inscrita no CNPJ sob 0 NO 04J47906/0001-25, 
sediada na, Rua Prof" José Antonio de Queiroz, s/n - CascaveiCE-, representada neste ato por 
eu Presidente, o Sr. PEDRO 3ULIO DE LIMA TENORIO, parIarnentar, :doravante denominada 

simplesmente cAMARA e a UNIAO DOS VEREADORES E CAMARAS DO CEARA - UVC, entidacle 
associativa de direito privado, inscrita no CNP) sob o N 0. 00360903/0001-27, sediada na Rua: 
Joo Emidlo da Silveira, 80 - Dionisio Tórres, Fortaleza-CE, representada neste ato por seu 
Presidente, Sr. )OSIMAR SANDEIRA DE CASTRO, brasileiro, divorciado, CPF: 424969423-20, 
RG: 986865 SSP-CE, doravante denominada simplesmente UVC, ajustarn e celebram a presente 
corivênio mediante as seguintes clusulas e condiçôes: 

0 presente termo tern por base legal na resotuco nümero 005 de 15 de marco de 2013. - 

mi 	13 

0 presente convênio tern por finatidade promover o intercâmbio técnico de informaces 
retativas ao exercIcio da atividade partamentar, assessorarnento tegislativo e de representaçöes 
póblicas, bern como acompanharnento politico das matérias de.interesse das amaras Municipals. 

A forma de pagamento do presente Convènio faz-se-á através de boleto bancário no valor d 
R$ 400,00 (quatrocentos reals), a ser efetuado mensalmente, em qualquer agenda bancária ate c 
dia do vencimento cu deposito em conta corrente do Banco do Brasil - Agenda 1218-1 Cont 
26031-2. 

CLAUSULA QUARTA - DA OBRIGAçAO DA C AMARA 

Devendo ser efetuado a pagarnento do valor adma mencionado ate a dia estipulado no bolet 
corno vencimento. 

Ru Joo Emidia da S vira SO Dionso Torres CEP 601 7O14O FORTALEZA CE 
Fone - Fax: 85 30330334 	wwuv(eara.com  



A JVC obriga-se a fomecer mensatmente as reci.bos do pagamento do valor ajustado na cláusu1 
Seünda, em 2(duas) vias digitadas e assinadas 

CLAUSULA QUINTA - DA VIGNCTA: 

• 0 presente convênio terâ validade ate 30 de Dezembro de 2015 !, a iniciar-seâ partir da data d 
rn sua assatura, podendo, entretanto, ser escindido por quaiquer das partes, desde que notifiqu 

a outra, par escrito, corn antecedència minima de 30(trinta) dias. 

CLAUSULA SEXTA - DO. FORO: 

Rca eleito o foro da Cornarca de Fortaleza, para dirimir sobre quaiquer pendéncia en 
decorrnda do presente Convênio, 	 - 

E par estàrern de rnutuo e pleno acordo sobre estas clâusulas e cada uma delas, celebram esb 
convênic, em duas vias digitadas de iguat teor e forma, que assinarn corn as testernurthas abaixo 
a tudo presentes: 

Fortaleza, 01 de Abrii de 2015 

/- 
/ 

JOSIMAR BANDEIRA DE CASTRO 
	

PEDRO JULIO DE LIMA 

''residentè da UVC 
	

Presidente da CSmara 

Rua Joo Enidio da Siiveira, 80 Dionislo Torres CEP: 60i70-140 FORTALEZA -CE 
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CorwêIp de CooDeracão Técnico-financeira n° 055/2015 
Câmara Municipal de Cascavet Ltrdão dos vereadores e Câmara do Ceará 

ITITULO:  
Cumprir as atMdades voltadas para o desenvolvimento do Legislativo Municipal. 

• I II -  )USTW!CATIVA 

A UVC - União dos vereadôres e Cârnara do Cearé, Fundada em 19.84.1985, corn reestruturaco reallzada no dia 
11.85.2005, inscrita no CNPJ sob o n° 00.560.903/0001-27. Unica erttidade de âmbito estadual qua congrega as 
Câmaras Municipals, Msociacp do Cmara dos vereadores (as) do Estado do Ceará, sodedade civil, sem fins 
tucratvos, tern coma abjetivo social: Valorizar, fortalecer e consotidar a Municipatismo, as associacaes de vereadores 
e Câmaras municipals, colaborar corn as ages do Estado e do unio a outras atribuicöes previstas no seu estatuto. 

ill IDENT1F1CA40 DO OB)ETO A SER EXECUTADO 

Dotar a Camera municipal de Cascavet do assessorias relacionadas ao desempertho dos atMdacles voltadas pare a 
desenvolvirnento des acôes Legislativas qua cornpôem o Legisiativo Municipal. 

IV - OBJETIVOS ESPECIFICOS 

Planejar Politicas pábücas a prornover estudos, pesquisa, em cooperaçao corn as entidades definidas, propuçnado •  Mvatorizar a descentraiizac&o, a desconcentraçao administrative, a participaço a a municipaflzaçâo des açôes em 
 as nfvels a por todas as sues formas; 

II 	Promover cursos, jomadas, seminários, congressos, cujo objetivo seja a promocao do desenvoMrñento 
insUtudonal dos Legisfativos Municipals e seus servidores; 
Ill - Crier a manter serviços do consultoria, assessoria técnica virtual a especializada pare a assistência de seus 
filiados na area juridica a administrative; 
IV - Articular a realizacão do reunies a calendário de eventos entre árgàos citados no item anterior, corn os 
presidentes cia Camera, Vereadores e Vereadoras Cearense, cuidando pare evitar a ocorrência de atos simultâneos; 
V - Manter articulaçk corn todas as Entidades representatives do movimento rnunictpalista a dos vereadores 
brasileiro, visando a defesa dos interasses institucionais; 
VI - Elaborar Carnpanhas do defesa dos interesses municipelistas a dos legislativos Municipals, divulgando programas, 
idéias e tames pare atcançar oS objetivos institi donais cia UVC; 
VII - Acompanhar a atuaçào des bancadas: Estadual a federal nos projetos cia Let cia interesse dacausa Muricipalista 
a dos Legisietivos Municipais; 
VIII - Estimular a participaçäo dos sodas nos congressos, seminários a eventos qua possam contribuir pare evolucão 
dos ideals do municipalismo. 

Orientar as açôes Legislativas durante o periodo de S (OITO) mesas propondo a orientarido as ages a pr -o 
vcttadospare a desenvolvirnento des cameras Municipals. 

Rua JolaEmidiodaSUvra, 90-DionisioTorres CEP: 60170- 1,40 FORTALEZA -CE 
• 	 Fone/Fax: S5 - 3033.0334 	www•ueeara.corn 
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VI - PLANO DE API ICAcAO DOS RECURSOS 

- Pgacento de seMços espedallzados; 
Pagifento de flliaco; 
Pagamento de despesas operadonas e de pessoa; 
Despesa de viagem; 
Despesa de comunicaçào 

• 	VIII CRONOGRAMA DOS REPASSES 

)AN/2015 	FEV/ 2015 	 j2015JABRIL/2015'MA10f2015 

	

R$40OQ 	R$ 4OQ 
JUN/2015 	3UL/201S 	P.G0/2015 	SET/2015 	OUT/2015 

R 40OOO 
NOV/2015 	DEZ1 2015 1 

RS 400 LqQ_ 	000__j 

Cascavel - E, 01 de Abril de 2015 

,Th 

Prthidente da UVC. 	 • 	PresIdente de Cascavel 

Rua Joo Emidio da Silveira. SO— Dionisio Torres CEP: 601 70-140 FORTALEZA - CE 
iuneiFax: 8 5 3033.0334 	wwwuvceara.com  



MOESIO LIMA SOFTWARE 

GERENCIANENTO CA CONTABILIDI'DE PUBLICA 

CANARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

INFORNACOES CE DIARIAS DE 01/01/2015 A 31/12/2015 	 Fag: 1 

PORTARIA DATA PORTARIA CIDADE DESTINO-UF 	 INICIO DIARIA FIN DIARIA 	QTC VAL .UNITARIO VAL . TOTAL 

DATA EMPBNNO EMPENHO 	DATA FACTO DCC. CAIXA CPF - NOME DO SERVIDOR 

022/2015 17/02/2015 	NATAL-RN 	 22/02/2015 	26/02/2015 	5 1 00 	600,00 	3.000,00 

17/02/2015 	02.17.0001 20/02/2015 02.20.0017 001.086.343-53 - ANTONIO VANDERVAL CE ARAUJO 

072/2015 25/05/2015 	MACRIO-AL 	 02/06/2015 	07/06/2015 	5,00 	600,00 	3.000,00 

25/05/2015 	05.25.0008 28/05/2015 05.28.0002 001.086.343-53 - ANTONIO VANDERVAL CE ARAUJO 

TOTAL DO CPF: 001.086.343-03 	 6.000,00 

013/2015 23/01/2015 	FORTALERA-CE 	 28/0112015 	01/02/2015 	4,00 	250,00 	1.000,00 

23/01/2015 	01.23.0001 26/01/2015 01.26.0001 005.584.873-78 - JOSE FRANCISCO CA SILVA MARQUES 

039\2015 01/04/2015 	MACRIO-AL 	 09/04/2015 	13/04/2015 	5,00 	600,00 	3.000,00 

01/04/2015 	04.01.0005 01/04/2015 04.01.0003 005.584.873-78 - JOSE FRANCISCO CA SILVA MARQUES 

074/2015 01/06/2015 	NATAL-RN 	 24/06/2015 	28/06/2015 	5,00 	600,00 	3.000,00 

01/06/2015 	06.01.0005 03/06/2015 06.03.0002 005.584.873-78 - JOSE FRANCISCO CA SILVA MARQUES 

097/2015 03/08/2015 	JOAO PESSOA-PB 	 26/08/2015 	30/08/2015 	5,00 	600,00 	3.000,00 

03/08/2015 	08.03.0005 07/08/2015 08.07.0003 005.584.873-78 - JOSE FRANCISCO CA SILVA MARQUES 

120/2015 05/10/2015 	NATAL-RN 	 22/10/2015 	26/10/2015 	5,00 	600,00 	3.000,00 

05/10/2015 	10.05.0001 05/10/2015 10.05.0002 005.584.873-18 - JOSE FRANCISCO CA SILVA MARQUES 

147/2015 23/11/2015 	JOAO PESSOA-PB 	 26/12/2015 	30/12/2015 	5,00 	600,00 	3.000,00 

23/11/2015 	11.23.0002 26/11/2015 11.26.0002 005.584.873-78 - JOSE FRANCISCO DA SILVA MARQUES 

TOTAL CO CPF: 005.584.873-78 	 16.000,00 

132/2015 09/10/2015 	FORTALEZA-CE 	 21/10/2015 	23/10/2015 	3,00 	250,00 	750,00 

09/10/2015 	10.09.0002 20/10/2015 10.20.0017 012.173.513-37 - JOSE MAIA MOURA NETO 

134/2015 23/10/2015 	NATAL-RN 	 22/11/2015 	26/11/2015 	5,00 	600,00 	3.000,00 

23/10/2015 	10.23.0002 26/10/2015 10.26.0002 012.173.513-37 - JOSE MAIA MOURA NETO 

157/2015 30/11/2015 	BRASILIA-CF 	 16/12/2015 	18/12/2015 	3,00 	600,00 	1.800,00 

01/12/2015 	12.01.0008 04/12/2015 12.04.0010 012.173.513-37 - JOSE MAIA MOURA NETO 

TOTAL DO CPF: 012.173.513-37 	 5.550,00 

131/2015 09/10/2015 	FORTALEZA-CE 	 21/10/2015 	23/10/2015 	3,00 	250,00 	750,00 

09/10/2015 	10.09.0003 20/10/2015 10.20.0018 018.958.043-70 - TALITA RIBEIRO PONTES 

145/2015 03/11/2015 	NATAL-RN 	 22/11/2015 	26/11/2015 	5,00 	600,00 	3.000,00 

03/11/2015 	11.03.0008 20/11/2015 11.20.0009 018.958.043-70 - TALITA RIBEIRO PONTES 

TOTAL DO CPF, 018.958.043-70 	 3.750,00 

040/2015 01/04/2015 	MACRIO-AL 	 09/04/2015 	13/04/2015 	5,00 	600,00 	3.000,00 
01/04/2015 	04.01.0004 01/04/2015 04.01.0002 019.537.423-19 - CAROLINE CORRETA CE ALMEIDA 
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TOTAL DO CPF 	047.915.623-99 3.000,00 

114/2015 21/09/2015 JOAO PESSOA-PB 25/09/2015 29/09/2015 	5,00 600,00 3.000,00 
21/09/2015 09.21.0004 23/09/2015 	09.23.0004 056.835.833-30 - LUANA QUEIROZ VLAMA 

TOTAL DO CPF: 056.835.833-30 3.000,00 

024/2015 17/02/2015 NATAL-RN 22/02/2015 26/02/2015 	5,00 600,00 3.000,00 

17/02/2015 02.17.0003 20/02/2015 	02.20.0019 059.740.153-55 - RONALDO LOPES DE CASTRO 

042\2015 01/04/2015 MACRIO-AL 09/04/2015 13/04/2015 	5,00 600,00 3.000,00 

01/04/2015 04.01.0006 01/04/2015 	04.01.0004 059.740.153-55 - RONALDO LOPES DR CASTRO 

056/2015 11/05/2015 AP.ACATI-CE 12/05/2015 13/05/2015 	2,00 250,00 500,00 

11/05/2015 05.11.0003 11/05/2015 	05.11.0003 059.740.153-55 - RONALDO LOPES DR CASTRO 

070/2015 25/05/2015 MACRIO-AL 02/06/2015 07/06/2015 	5,00 600,00 3.000,00 

01/06/2015 06.01.0001 01/06/2015 	06.01.0001 059.740.153-55 - RONALDO LOPES DR CASTRO 

088/2015 01/07/2015 NATAL-RN 22/07/2015 26/07/2015 	5,00 600,00 3.000,00 

01/07/2015 07.01.0001 06/07/2015 	07.06.0001 059.740.153-55 - ROMALDO LOPES OR CASTRO 

116/2015 23/09/2015 JOAO PESSOA-PB 25/09/2015 29/09/2015 	5,00 600,00 3.000,00 

23/09/2015 09.23.0002 24/09/2015 	09.24.0002 059.740.153-55 - RONALDO LOPES DR CASTRO 

127/2015 06/10/2015 FORTALEZA-CE 21/10/2015 23/10/2015 	3,00 250,00 750,00 

06/10/2015 10.06.0002 09/10/2015 	10.09.0006 059.740.153-55 - RONALDO LOPES DR CASTRO 

138/2015 03/11/2015 TOAO PESSOA-PB 19/11/2015 23/11/2015 	5,00 600,00 3.000,00 

03/11/2015 11.03.0006 06/11/2015 	11.06.0001 059.740.153-55 - ROMALDO LOPES DE CASTRO 

159/2015 30/11/2015 JOAO PESSOA-BA 26/12/2015 30/12/2015 	5,00 600,00 3.000,00 

01/12/2015 12.01.0010 11/12/2015 	12.11.0001 059.740.153-55 - RONALDO LOPES DE CASTRO 

TOTAL DO CPF: 059.740.15355 22.250,00 

106/2015 20/08/2015 JOAO PESSOA-PB 26/08/2015 30/08/2015 	5,00 600,00 3.000,00 

20/08/2015 08.20.0003 21/08/2015 	08.21.0002 064.327.473-17 - HALISON LOPES DR CASTRO 

113/2015 21/09/2015 ,IOAO PESSOA-PB 25/09/2015 29/09/2015 	5,00 600,00 3.000,00 

21/09/2015 09.21.0002 23/09/2015 	09.23.0002 064.327.473-17 - RALISON LOPES DE CASTRO 

139/2015 03/11/2015 ,IQAO PRSSOA-PR 19/11/2015 23/11/2015 	5,00 600,00 3.000, 00 

03/11/2015 11.03.0004 05/11/2015 	11.05.0001 064.327.473-17 - RALISON LOPES DE CASTRO 

154/2015 30/11/2015 JOAO PESSOA-PB 26/12/2015 30/12/2015 	5,00 600,00 3.000,00 

01/12/2015 12.01.0005 04/12/2015 	12.04.0001 064.327.473-17 - EALISON LOPES DE CASTRO 

TOTAL DO CPF: 064.327.473-17 12.000,00 
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086/2015 	01/07/2015 NATAL-RN 22/07/2015 	26/07/2015 	5,00 600,00 	3.000,00 

01/07/2015 	07.01.0002 03/07/2015 07.03.0001 075.816.063-17 - WESLEY DA SILVA OLIVEIRA 

115/2015 	21/09/2015 JOAO PESSOA-PB 25/09/2015 	29/09/2015 	5,00 600,00 	3.000,00 

21/09/2015 	09.21.0003 23/09/2015. 09.23.0003 075.816.063-17 - WESLEY DA SILVA OLIVEIRA 

138/2015 	03/11/2015 JOAO PESSOA-PB 19/11/2015 	23/11/2015 	5,00 600,00 	3.000,00 

03/11/2015 	11.03.0005 05/11/2015 11.05.0002 075.816.063-17 - WESLEY DA SILVA OLIVEIRA 

156/2015 	30/11/2015 JOAO PESSOA-PB 26/12/2015 	30/12/2015 	5,00 600,00 	3.000,00 

01/12/2015 	12.01.0006 04/12/2015 12.04.0002 075.816.063-17 - WESLEY DA SILVA OLIVEIRA 

TOTAL 120 CPF: 075.816.063-17 12.000,00 

016/2015 	28/01/2015 MACEIO-AL 03/02/2015 	07102/2015 	5,00 800,00 	4.000,00 

28/01/2015 	01.28.0003 29/01/2015 01.29.0003 210.783.273-00 - FRANCISCO AILTON SEVERINO AZEVEDO 

029/2015 	05/03/2015 FLORIANOPOLIS-SC 11/03/2015 	13/03/2015 	3,00 800,00 	2.400,00 

05/03/2015 	03.05.0001 09/03/2015 03.09.0001 210.783.273-00 - FRANCISCO AILTON SEVERINO AZEVEIJO 

061/2015 	18/05/2015 JOAO PESSOA-PB 19/05/2015 	23/05/2015 	4,00 800,00 	3.200,00 

18/05/2015 	05.18.0004 19/05/2015 05.19.0008 210.783.273-00 - FRANCISCO AILTON SEVERINO AZEVEDO 

TOTAL DO CPF: 	210.783.273-00 9.600, 00 

012/2015 	22/01/2015 NATAL-RN 22/01/2015 	26/01/2015 	5,00 800,00 	4.000, 00 

22/01/2015 	01.22.0003 22/01/2015 01.22.0004 234.962.153-72 - FRANCISCO ERIVAN BESSA DE CASTRO 

038/2015 	17/03/2015 JOAO PESSOA-PB 20/03/2015 	24/03/2015 	5,00 800,00 	4.000,00 

17/03/2015 	03.17.0001 18/03/2015 03.18.0001 234.962.153-72 - FRANCISCO ERIVAN BESSA DE CASTRO 

067/2015 	25/05/2015 JOAO PESSOA-PB 26/05/2015 	31/06/2015 	5,00 800,00 	4.000,00 

25/05/2015 	05.25.0005 25/05/2015 05.25.0005 234.962.153-72 - FRANCISCO ERIVAN BESSA DE CASTRO 

080/2015 	12/06/2015 BRASILIA-DF 22/06/2015 	26/06/2015 	5,00 800,00 	4.000,00 

12/06/2015 	06.12.0001 12/06/2015 06.12.0002 234.962.153-72 - FRANCISCO ERIVAN BESSA DE CASTRO 

105/2015 	03/08/2015 NATAL-RN 23/08/2015 	26/08/2015 	4,00 800,00 	3.200,00 

03/08/2015 	08.03.0009 21/08/2015 08.21.0004 234.962.153-72 - FRANCISCO ERIVAN BESSA DR CASTRO 

TOTAL DO CPF: 234.962.153-72 19.200,00 

015/2015 	23/01/2015 BRASILIA-DF 02/02/2015 	06/02/2015 	5,00 900,00 	4.500,00 

23/01/2015 	01.23.0003 26/01/2015 01.26.0003 245.546.263-34 - PEDRO ,JULIO DR LIMA TENORIO 

045/2015 	01/04/2015 BRASILIA-OF 13/04/2015 	17/04/2015 	5,00 900,00 	4.500,00 

01/04/2015 	04.01.0002 01/04/2015 04.01.0001 245.546.263-34 - PEDRO JULIO DE LIMA TENORIO 

058/2015 	11/05/2015 ARACATI-CE 12/05/2015 	12/05/2015 	1,00 350,00 	350,00 
11/05/2015 	05.11.0001 11/05/2015 05.11.0001 245.546.263-34 - PEDRO JULIO DE LIMA TENORIO 
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073/2015 	01/06/2015 BRASILIA-OF 15/06/2015 	19/06/2015 	5 1 00 900,00 	4.500,00 
01/06/2015 	06.01.0002 01/06/2015 06.01.0002 245.546.263-34 - PEDRO JULIO DR LIMA TENORIO 

082/2015 	01/07/2015 BRASILIA-DE 12/07/2015 	17/07/2015 	5,00 900,00 	4.500,00 
01/07/2015 	07.01.0006 01/07/2015 07.01.0004 245.546.263-34 - PEDRO JULIO DR LIMA TENORIO 

095/2015 	03/08/2015 BRASILIA-DE 10/08/2015 	15/08/2015 	5,00 900,00 	4.500,00 

03/08/2015 	08.03.0001 03/08/2015 08.03.0001 245.546.263-34 - PEDRO JULIO DR LIMA TENORIO 

109/2015 	01/09/2015 BRASILIA-DF 21/09/2015 	25/09/2015 	5,00 900,00 	4.500,00 

01/09/2015 	09.01.0001 04/09/2015 09.04.0001 245.546.263-34 - PEDRO JULIO DR LIMA TENORIO 

130/2015 	09/10/2015 FORTALEZA-CE 21/10/2015 	23/10/2015 	3,00 350,00 	1.050,00 

09/10/2015 	10.09.0001 09/10/2015 10.09.0001 245.546.263-34 - PEDRO JULIO DE LIMA TENORIO 

123/2015 	05/10/2015 BRASILIA-DE 27/10/2015 	31/10/2015 	5,00 900,00 	4.500,00 

05/10/2015 	10.05.0002 06/10/2015 10.06.0001 245.546.263-34 - PEDRO JULIO DR LIMA TENORIO 

150/2015 	30/11/2015 BRASILIA-OF 14/12/2015 	18/12/2015 	5,00 900,00 	4.500,00 

01/12/2015 	12.01.0002 01/12/2015 12.01.0002 245.546.263-34 - PEDRO JULIO BE LIMA TENORIO 

161/2015 	01/12/2015 FORTALEZA-CE 21/12/2015 	21/12/2015 	1,00 350,00 	350,00 

01/12/2015 	12.01.0012 11/12/2015 12.11.0003 245.546.263-34 - PEDRO JULIO DR LIMA TENDRIO 

TOTAL DO CPF: 245.546.263-34 37.750,00 

085/2015 01/07/2015 	BRASILIA-DF 	 13/07/2015 	11/07/2015 	4,50 	800,00 	3.600,00 

01/07/2015 	07.01.0007 08/07/2015 107.08.0001 259.470.103-30 - ORRARDO POMPRU RIBEIRO NETO 

122/2015 05/10/2015 	BRASILIA-OF 	 06/10/2010 	07/10/2015 	2,00 	800,00 	1.600,00 

05/10/2015 	10.05.0004 24/11/2015 11.24.0001 259.470.103-30 - GERARDO POMPEU RIBEIRO NETO 

TOTAL DO CPF: 259.470.103-30 	 5.200,00 

011/2015 22/01/2015 	NATAL-RN 

22/01/2015 	01.22.0001 22/01/2015 01.22.0002 

037/2015 17/03/2015 	JOA -0 PESSOA-PB 

17/03/2015 	03.17.0004 18/03/2015 03.18.0004 

065/2015 25/05/2015 	JOAO PESSOA-PB 

25/05/2015 	05.25.0003 25/05/2015 05.25.0003 

093/2015 01/07/2015 	BRASILIA-OF 
01/07/2015 	07.01.0008 20/07/2015 07.20.0035 

104/2015 03/08/2015 	NATAL-RN 
03/08/2015 	08.03.0008 21/08/2015 08.21.0003 

151/2015 30/11/2015 	NATAL-RN 

01/12/2015 	12.01.0003 01/12/2015 12.01.0003 

22/01/2015 	26/01/2010 	5,00 	800,00 	4.000,00 

330.488.863-20 - FRANCISCO WILLIAM MARQUES DR LIMA 

20/03/2015 	24/03/2015 	5,00 	800,00 	800,00 

330.488.863-20 - FRANCISCO WILLIAM MARQUES DE LIMA 

26/05/2015 	31/05/2015 	5,00 	800,00 	4.000,00 

330.488.863-20 - FRANCISCO WILLIAM MARQUES DR LIMA 

14/07/2015 	17/07/2015 	3,00 	800,00 	2.400,00 

330.488.863-20 - FRANCISCO WILLIAM MARQUES DR LIMA 

23/08/2015 	26/08/2015 	4,00 	800,00 	3.200,00 
330.488.863-20 - FRANCISCO WILLIAM MARQUES DE LIMA 

26/12/2015 	30/12/2015 	5,00 	800,00 	4.000, 00 

330.488.863-20 - FRANCISCO WILLIAM MARQUES DR LIMA 
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TOTAL DO CPF: 330.488.863-20 18.400,00 

018/2015 28/01/2015 MACEIO-AL 03/02/2015 	07/02/2015 	5,00 800,00 4.000,00 

28/01/2015 01.28.0001 29/01/2015 01.29.0001 357.939.373-15 - RAIMUNDO ALVES DO NASCIMENTO 

063/2015 18/05/2015 JOAO PESSOA-PB 19/05/2015 	23/05/2015 	4,00 800,00 3.200,00 

18/05/2015 05.18.0005 19/05/2015 05.19.0009 357.939.373-15 - RAIMUNDO ALVES DO NASCIMENTO 

TOTAL DO CPF: 357.939.373-15 7.200,00 

023/2015 17/02/2015 NATAL-RN 22/02/2015 	26/02/2015 	5,00 600,00 3.000,00 

17/02/2015 02.17.0002 20/02/2015 02.20.0018 391.483.603-25 - JOSE LIJIDSON OLIVEIRA SILVA 

041\ 2 0 15  01/04/2015 MACRIO-AL 09/04/2015 	13/04/2015 	5,00 600,00 3.000,00 

01/04/2015 04.01.0007 01/04/2015 04.01.0005 391.483.603-25 - JOSE LtJDSON OLIVEIRA SILVA 

051/2015 27/04/2015 BRASILIA-DF 03/05/2015 	07/05/2015 	5,00 600,00 3.000,00 

04/05/2015 05.04.0001 08/05/2015 05.08.0004 391.483.603-25 - JOSE LUDSON OLIVEIRA SIL,VA 

076/2015 01/06/2015 NATAL-RN 24/06/2015 	28/06/2015 	5,00 600,00 3.000,00 

01/06/2015 06.01.0006 08/06/2015 06.08.0001 391.483.603-25 - JOSE LUDSON OLIVEIRA SILVA 

096/2015 03/08/2015 BRSILIA-DF 10/08/2015 	15/08/2015 	5,00 600,00 3.000,00 

03/08/2015 08.03.0002 03/08/2015 08.03.0002 391.483.603-25 - JOSE LUDSON OLIVEIRA SILVA 

119/2015 23/09/2015 NATAL-RN 22/10/2015 	26/10/2015 	5,00 600,00 3.000,00 

23/09/2015 09.23.0005 25/09/2015 09.25.0003 391.483.603-25 - JOSE LUDSON OLIVEIRA SILVA 

144/2015 03/11/2015 JOAO PESSOA-PB 19/11/2015 	23/11/2015 	5,00 600,00 3.000,00 

03/11/2015 11.03.0007 11/11/2015 11.11.0001 391.483.603-25 - JOSE LUDSON OLIVEIRA SILVA 

152/2015 30/11/2015 BRASILIA-OF 14/12/2015 	18/12/2015 	5,00 600,00 3.000,00 

01/12/2015 12.01.0001 01/12/2015 12.01.0001 391.483.603-25 - JOSE LUDSON OLIVEIRA SILVA 

TOTAL DO CPF: 391.483.60325 24.000, 00 

079/2015 12/06/2015 BRASILIA-OF 29/06/2015 	30/06/2015 	2,00 600,00 1.200,00 

12/06/2015 06.12.0002 23/06/2015 06.23.0004 421.536.973-87 - LINDEMBERD MOtIRA DR FREITAS 

126/2015 06/10/2015 FORTALEZA-CE 21/10/2015 	23/10/2015 	3,00 250,00 750,00 

06/10/2015 10.06.0001 09/10/2015 10.09.0005 421.536.973-87 - LINIDEMBERG MOURA DE FREITAS 

TOTAL DO CPF: 421.536.973-87 1.950,00 

017/2015 28/01/2015 MACRIO-AL 03/02/2015 	07/02/2015 	5,00 800,00 4.000,00 

28/01/2015 01.28.0002 29/01/2015 01.29.0002 430.983.633-04 - SEBASTIA -O DE CASTRO tJCHOA 

061/2015 18/05/2015 JOAO PESSOA-PB 19/05/2015 	23/05/2015 	4,00 800,00 3.200,00 

18/05/2015 05.18.0001 19/05/2015 05.19.0001 430.983.633-04 - SEBASTIA -O DR CASTRO UCHOA 
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TOTAL DO CPF: 430.983.633-04 	 7.200, 00 

135/2015 23/10/2015 JOAO PESSOA-PB 19/11/2015 	23/11/2015 	5,00 600,00 3.000, 00 

23/10/2015 10.23.0001 26/10/2015 10.26.0001 442.520.723-87 - PEDRO VThNA Ok SILVA 

TOTAL DO CPF: 442.520.723-87 3.000,00 

019/2015 28/01/2015 FORTALEZA-CE 26/02/2015 	27/02/2015 	2,00 250,00 500,00 

28/01/2015 01.28.0004 29/01/2015 01.29.0004 468.359.703-91 - FRANCISCA SILVA RODRIGUES 

TOTAL DO CPF: 468.359.703-91 500,00 

010/2015 22/01/2015 NATAL-RN 22/01/2015 	26/01/2015 	5,00 800,00 4.000,00 

22/01/2015 01.22.0002 22/01/2015 01.22.0003 479.988.733-53 - MARCIA DO VALE FREITAS 

036/2015 17/03/2015 JOAO PESSOA-PB 20/03/2015 	24/03/2015 	5,00 800,00 4.000,00 

17/03/2015 03.17.0002 18/03/2015 03.18.0002 479.988.733-53 - MARCIA DO VALE FREITAS 

066/2015 25/05/2015 JOAO PESSOA-PE 26/05/2015 	31/05/2015 	5,00 800,00 4.000,00 

25/05/2015 05.25.0004 25/05/2015 05.25.0004 479.988.733-53 - MARCIA DO VALE FREITAS 

102/2015 03/08/2015 NATAL-RN 23/08/2015 	26/08/2015 	4,00 800,00 3.200,00 

03/08/2015 08.03.0007 07/08/2015 08.01.0005 479.988.733-53 - MARCIA DO VALE FREITAS 

TOTAL DO CPF: 479.988.733-53 15.200,00 

009/2015 22/01/2015 NATAL-RN 22/01/2015 	26/01/2015 	5,00 800,00 4.000,00 

22/01/2015 01.22.0004 22/01/2015 01.22.0005 506.992.453-20 - PAULO SERGIO GOMES 

0060/2015 18/05/2015 NATAL-RN 19/03/2015 	23/05/2015 	4,00 800,00 3.200,00 

18/05/2015 05.18.0002 19/05/2015 05.19.0002 506.992.453-20 - PAULO SERGIO GOMES 

035/2015 17/03/2015 JOAO PESSOA-PB 20/03/2015 	24/03/2015 	5,00 800,00 4.000,00 

17/03/2015 03.17.0003 18/03/2015 03.18.0003 506.992.453-20 - PAULO SERGIO GOMES 

103/2015 03/08/2015 NATAL-RN 23/08/2015 	26/08/2015 	4,00 800,00 3.200,00 

03/08/2015 08.03.0010 21/08/2015 08.21.0005 506.992.453-20 - PAULO SERGIO GOMES 

136/2015 23/10/2015 NATAL-RN 22/11/2015 	26/11/2015 	5,00 800,00 4.000,00 

23/10/2015 10.23.0003 26/10/2015 10.26.0003 506.992.453-20 - PAULO SERGIO GOMES 

TOTAL DO CPF: 506.992.453-20 18.400,00 

025/2015 17/02/2015 NATAL-RN 22/02/2015 	26/02/2015 	5,00 600,00 3.000,00 

17/02/2015 02.17.0004 20/02/2015 02.20.0020 614.782.023-00 - ELVILENO GOMES DA SILVA 

TOTAL 130 CPF: 	614.782.023-00 3.000, 00 

099/2015 03/08/2015 JOAO PESSOA-PB 26/08/2015 	30/08/2015 	5,00 600,00 3.000,00 
03/08/2015 08.03.0006 07/08/2015 08.07.0004 632.337.033-68 - RAIMUNDO NONATO VIANA 
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118/2015 23/09/2015 NATAL-RN 22/10/2015 	26/10/2015 	6,00 600,00 3.000,00 

23/09/2015 09.23.0004 25/09/2015 09.25.0002 632.337.033-68 - RAIMUNDO NONATO VIANA 

TOTAL DO CPF: 632.337.033-68 6.000,00 

057/2015 11/05/2015 ARACATI-CE 12/05/2015 	13/05/2015 	2,00 250,00 500,00 

11/05/2015 05.11.0004 11/05/2015 05.11.0004 721.179.233-72 - TAMARA COUTINHO MARTINS 

083/2015 01/07/2015 NATAL-RN 22/07/2015 	31/07/2015 	5,00 600,00 3.000,00 

01/07/2015 07.01.0003 01/07/2015 07.01.0001 721.179.233-72 - TAMARA COIYTINHO MARTINS 

129/2015 06/10/2015 FORTALEZA-CE 21/10/2015 	23/10/2015 	3,00 250,00 750,00 

06/10/2015 10.06.0004 09/10/2015 10.09.0008 721.179.233-72 - TAMARA COUTINNO MARTINS 

141/2015 03/11/2015 SAD PAULO-SP 18/11/2018 	22/11/2015 	5,00 600,00 3.000,00 

03/11/2015 11.03.0002 04/11/2015 11.04.0002 721.179.233-72 - TAMARA COUTIN110 MARTINS 

158/2015 30/11/2015 NATAL-RN 26/12/2015 	30/12/2015 	5,00 600,00 3.000,00 

01/12/2015 12.01.0009 09/12/2015 12.09.0001 721.179.233-72 - TAMARA COUTINHO MARTINS 

TOTAL DO CPF: 721.179.233-72 10.250,00 

014/2015 23/01/2016 FORTALEZA-CE 28/01/2015 	01/02/2015 	4,00 250,00 1.000,00 

23/01/2015 01.23.0002 26/01/2015 01.26.0002 730.205.593-91 - ORISMENDE }IOLANIDA BRANOA -O 

098/2015 03/08/2015 JOAO PESSOA N-PB 26/08/2015 	30/08/2015 	5,00 600,00 3.000, 00 

03/08/2015 08.03.0004 07/08/2015 08.07.0002 730.205.593-91 - ORISMENDE HOLANDA BRANTDA -0 

124/2015 05/10/2015 NATAL-RN 22/10/2018 	26/10/2015 	5,00 600,00 3.000,00 

05/10/2015 10.05.0003 06/10/2015 10.06.0002 730.205.893-91 - ORISMENIDE }1OLANIDA BRANDA -O 

146/2015 23/11/2015 JOAO PESSOA-PB 26/12/2015 	30/12/2015 	8,00 600,00 3.000,00 

23/11/2015 11.23.0001 24/11/2015 11.24.0002 730.205.593-91 - ORISMENDE HOLANIDA BRANDA -O 

TOTAL DO CPF, 730.205.593-91 10.000,00 

075/2015 01/06/2015 NATAL-RN 24/06/2015 	28/06/2015 	5,00 600,00 3.000,00 

01/06/2015 06.01.0004 03/06/2015 06.03.0001 839.436.333-49 - DILBERTO RODRIGUES BEZERBA 

TOTAL DO CPF: 839.436.333-49 3.000,00 

069/2015 25/05/2015 MACR10-AL 02/06/2015 	07/06/2018 	5,00 600,00 3.000,00 

25/05/2015 06250002 25/05/2015 05.25.0002 904145513-20 - MARIZA MARTINS DOS SANTOS XAVIER 

089/2015 01/07/2015 NATAL-RN 22/07/2015 	26/07/2015 	5,00 600,00 3.000,00 

01/07/2015 07.01.0005 06/07/2015 07.06.0002 904.145.513-20 - MARIZA MARTINS DOS SANTOS XAVIER 

TOTAL DO CPF; 904145513-20 6.000,00 

TOTAL >>> 326.300,00 
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055/2015 11/05/2015 ARACATI-CE 12/05/2015 	13/05/2015 	2,00 250,00 	500,00 

11/05/2015 05.11.0002 11/05/2015 	05.11.0002 019.537.423-19 - CAROLINE CORREIA DE ALMEIDA 

068/2015 25/05/2015 MACRIO-AL 02/06/2015 	07/06/2015 	5,00 600,00 	3.000,00 

25/05/2015 05.25.0001 25/05/2015 	05.25.0006 019.537.423-19 - CAROLINE CORREIA DR ALMEIDA 

084/2015 01/07/2015 NATAL-RN 22/07/2015 	26/07/2015 	5,00 600,00 	3.000,00 

01/07/2015 07.01.0004 01/07/2015 	07.01.0002 019.537.423-19 - CAROLINE CORREIA DR ALMEIDA 

112/2015 21/09/2015 JOAO PESSOA-PB 25/09/2015 	29/09/2015 	5,00 600,00 	3.000,00 

21/09/2015 09.21.0001 23/09/2015 	09.23.0001 019.537.423-19 - CAROLINE CORREIA DR ALMEIDA 

128/2015 06/10/2015 FORTALEZA-CE 21/10/2015 	23/10/2015 	3,00 250,00 	750,00 

06/10/2015 10.06.0003 09/10/2015 	10.09.0007 019.537.423-19 - CAROLINE CORREIA DR ALMEIDA 

142/2015 03/11/2015 SAO PAULO-SP 18/11/2015 	22/11/2015 	5,00 600,00 	3.000,00 

03/11/2015 11.03.0003 04/11/2015 	11.04.0003 019.537.423-19 - CAROLINE CORREIA DE ALMEIDA 

162/2015 01/12/2015 FORTALEZA-CE 21/12/2015 	21/12/2015 	1,00 250,00 	250,00 

01/12/2015 12.01.0011 11/12/2015 	12.11.0002 019.537.423-19 - CAROLINE CORREIA DE ALMEIDA 

153/2015 30/11/2015 NATAL-RN 26/12/2015 	30/12/2015 	5 1 00 600,00 	3.000,00 

01/12/2015 12.01.0004 02/12/2015 	12.02.0001 019.537.423-19 - CAROLINE CORREIA DR ALMEIDA 

TOTAL DO CPF: 019.537.423-19 	 19.500,00 

0064/2015 18/05/2015 NATAL-RN 19/05/2015 23/05/2015 	4,00 600,00 2.400,00 

18/05/2015 05.18.0003 19/05/2015 05.19.0003 021.448.523-40 - PEDRO ICARO RENEDITO CARNEIRO 

TOTAL DO CPF: 021.448.523-40 2.400,00 

026/2015 17/02/2015 NATAL-RN 22/02/2015 26/02/2015 	5,00 600,00 3.000,00 
17/02/2015 02.17.0005 20/02/2015 02.20.0021 036.242.973-17 - JULIO CESAR DOPES DR CASTRO 

043/2015 01/04/2015 MACRIO-AL 09/04/2015 13/04/2015 	5,00 600,00 3.000,00 
01/04/2015 04.01.0009 01/04/2015 04.01.0009 036.242.973-17 - JULIO CESAR LOPES DR CASTRO 

071/2015 25/05/2015 MACRIO-AL 02/06/2015 07/06/2015 	5,00 600,00 3.000,00 
25/05/2015 05.25.0007 28/05/2015 05.28.0001 036.242.973-17 - JULIO CESAR LOPES DR CASTRO 

100/2015 03/08/2015 JOA -.0 PESSOA-PB 26/08/2015 30/08/2015 	5,00 600,00 3.000,00 
03/08/2015 08.03.0003 07/08/2015 08.07.0001 036.242.973-17 - JULIO CESAR LOPES DR CASTRO 

117/2015 23/09/2015 NATAL-RN 22/10/2015 26/10/2015 	5,00 600,00 3.000,00 
23/09/2015 09.23.0003 25/09/2015 09.25.0001 036.242.973-17 - JULIO CESAR LOPES DR CASTRO 

TOTAL DO CPF: 036.242.973-17 15.000,00 

081/2015 23/06/2015 	NATAL-RN 	 24/06/2015 	28/06/2015 	5,00 	600,00 	3.000,00 
23/06/2015 	06.23.0001 23/06/2015 06.23.0005 047.915.623-99 - MARIO MATOS DR LIMA 



CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

RELAcAO DE BENS MOVEIS INCORPORADOS NO EXERCICIO DE 2015 DE 01/01/2015 A 31/12/2015 

No. Empenho 	Descricao dos Bens 

03.02.0001 	EMPENHO PARA FAZER FACE AS DESPESAS COM AQUISICAO DE ARMARIO DE 

ACO 2PTS C/ 04 PRATELEIRAS 195X90X040M 

Quantidade 	Descricao dos Bens Valor 

1,00 	ARMARIO 2 PORTAS 566,00 

566,00 

03.03.0003 	EMPENHO PAPA FAZER FACE AS DESPESAS COM EQUIPAMENTOS DE 

INFORMATICA - tJMA IMPRESSORA MIJLTIFUNCIONAIj BROTHER MPC-8512-DN 

B UM ESTABLIZADOR DE 2000VA CFE NF 000000001. 

Quantidade 	Descricao dos Bens Valor 

1 1 00 	IMPRESSORA MULT LASER BROTHER MPC-8512DN 1.976,00 

1,00 	ESTABILIZA1DOR 2000VA 550,00 

2. 526, 00 

03.27.0001 	EMPENHO PARA FAZER FACE AS DESPESAS COM AQUISICAO DE ARMARIO DE 

ACO 2PTS C/ 04 PRATELEIRAS 195X90X040M 

Quantidade 	Descricao dos Bens Valor 

1,00 	ARMARIO 2 PORTAS 566,00 

566,00 

04.15.0001 	EMPENHO PARA FAZER FACE AS DESPESAS COM MOVEIS E UTENSILIOS, EM 

ESPECIAL, UM BEBEDOURO ESMALTEC EGC3 BRANCO 220V. 

Quantidade 	DescriCao dos Bens Valor 

1,00 	BEBEDOTJRO EGC35B BRANCO 220V ESMALTEC 449,00 

449,00 

05.18.0009 	ENPENHO PARA FAZER FACE AS DESPESAS COM AQUISICAO DE UMA ESTANTE 

EM ACO COM (06) SEIS PRATELEIRAS S/ REFORCO PARA USa DA CAMARA 

MUNICIPAL. 

Quantidade 	Descricao dos Bens Valor 

1,00 	ESTANTE PRATELEIRO EM ACO 125, 00 

125,00 



CAMAP.A MUNICIPAL DE CASCAVEL 
RELACAO DE BENS MOVEIS INCORPOEADOS NO EXERCICIO DE 2015 DE 01/01/2015 A 31/12/2015 

No. Empenho Descricao dos Bens 

08.20.0002 EMPENHO PARA FAZER FACE AS DESPESAS CON AQUISICAO DE 
VENTILADORES PARA USa DA CAMARA MUNICIPAL CONFORME NF 4023, 
DESTA DATA. 

Quantidade Descricao dos Bens 	 Valor 

4,00 VENTILADOR TRON OSCILANTE C, PEDESTAL BC 	 860,00 

860,00 

Total Ger 	ncorporado >>> 	5.092,00 

TESOUREIRO RESPONSAVEL 	CONTADO-._. 	 GESTOR(A) MUNICIPAL 

CAROLINE CORREIA DE ALMEID OFFIC ASSESSORIA & COSU PEDRO JULIO DE LIMA TENORIO 



C7RA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

RELACAO DE BENS MOVEIS BAIXIUDOS NO EXENCICIO DE 2015 DE 01/01/2015 A 31/12/2015 

Data 	No. Talao Eeneficiario 	 Valor 

NAO HA MOVIMENTO NO EXERCICIO 



CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 
RELACAO DE BENS IMOVEIS INCORPORADOS NO EXERCICIO DE 2015 DE 01/01/2015 A 31/12/2015 

No. Empenho Descricao do Bern Irnovel 	 Valor 

NAO HA MOVIMENTO NO EXERCICIO 

TESOUREIRO RESPONSAVEL 
	

GESTOR(A) MUNICIPAL 

CAROLINE CORREIA DE ALMEI OFFICg ASSESSORIA & COSULT PEDRO JULIO DE LIMA TENORIO 
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CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

RELACAO DAS OBRIGACOES PATRONAIS - JANEIRO A DEZEMBRO/2015 Pag: 	1 

DATA DOC. CAIXA EMPENHO CONTA ELEMENTO VALOR PAGO 

CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

20/02/2015 02.20.0022 02.02.0002 01.12.01.01.031.0002.2-0067 31901300 21.839,27 

18/03/2015 03.19.0005 02.02.0002 01,12.01.01.031.0002.2-0067 31901300 26.965,27 

20/04/2015 04.20.0010 02.02.0002 01.12.01.01.031.0002.2-0067 31901300 31.005,81 

20/05/2015 05.20.0012 02.02.0002 01.12.01.01.031.0002.2-0067 31901300 32.699,81 

22/06/2015 06.22.0022 02.02.0002 01.12.01.01.031.0002.2-0067 31901300 34.376,82 

20/07/2015 07.20.0030 02.02.0002 01.12.01.01.031.0002.2-0067 31901300 34.305,81 

31/07/2015 07.31.0001 02.02.0002 01.12.01.01.031.0002.2-0067 31901300 19.304,28 

20/08/2015 08.20.0008 02.02.0002 01.12.01.01.031.0002.2-0067 31901300 19.502,93 

20/08/2015 08.20.0009 08.20.0001 01.12.01.01.031.0002.2-0067 31901300 20.045,68 

18/09/2015 09.18.0018 08.20.0001 01.12.01.01.031.0002.2-0067 31901300 12.508,82 

05/10/2015 10.05.0003 08.20.0001 01.12.01.01.031.0002.2-0067 31901300 26.000,00 

09/10/2015 10.09.0003 08.20.0001 01.12.01.01.031.0002.2-0067 31901300 13.120,10 

20/10/2015 10.20.0012 08.20.0001 01.12.01.01.031.0002.2-0067 31901300 31.010,93 
10/11/2015 11.10.0001 08.20.0001 01.12.01.01.031.0002.2-0067 31901300 29.731,48 
20/11/2015 11.20.0011 08.20.0001 01.12.01.01.031.0002.2-0067 31901300 7.582,99 
20/11/2015 11.20.0012 11.20.0001 01.12.01.01.031.0002.2-0067 31901300 6.017,82 
24/12/2015 12.24.0002 12.24.0001 01.12.01.01.031.0002.2-0067 31901300 56,20 

TOTAL DA CONTA >>> 	366. 074, 02 

TOTAL GERAL 	>>> 	366.074,02 
== === ======= == 	 = = == = = == == -----------= 	== === === = ====== = === = = ===== = = = 

TESOUREIRO RESPONSAVEL 	 CONTADOR(RT\. 	 \ ESTOR(A) MUNICIPAL 

CAROLINE CORREIA DE ALMEIDA 	OFFICE AbSESSORIA & COSULTORI PEDRO JULIO DE LIMA TENORIO 
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Protocolo nº 102411/16

 

Dados do Responsável:

Tipo de Processo: Prestação de Contas de Gestão

Município:  CASCAVEL

Unidade Gestora: CAMARA MUNICIPAL DE  CASCAVEL

Unidades Orçamentárias: Camara Municipal de Cascavel

Exercício: 2015

Período de Exercício: 01/01/2015 à 31/12/2015

 

Ordenador de Despesa

Nome completo: PEDRO JULIO DE LIMA TENÓRIO

CPF: 245.546.263-34

Endereço para correspondência: RUA DOM CARLOS DUARTE DA COSTA S/N

Tel. Fixo: (85) 3334-1141

Tel. Celular: (85) 8539-0004

Email: cmc.cascavel@hotmail.com

Email alternativo: suiberto.adv@gmail.com

 

 

Advogado

Nome completo: SUIBERTO DIAS FERNANDES

OAB: 25018

CPF: 230.770.183-49

Endereço para correspondência: RUA JOAO IRINEU FILHO 217 PARQUE URUPÊ  CEP: 62850-000 CASCAVEL-CE

Tel. Fixo: (85) 3334-1141

Tel. Celular: (85) 8808-4000

Email: suiberto.adv@gmail.com

Email alternativo: suibertodias@msn.com

 

 

Dados da Gestão:

Contador/Empresa Responsável

Razão Social: OFFICE - ASSESSORIA & CONSULTORIA S/S LTDA

CRC-CE: 000587

CNPJ: 07.045.189/0001-88

Endereço para correspondência: AVENIDA CHANCELER EDSON QUEIROZ 2552 SALA 01 RIO NOVO CEP: 62850-000 CASCAVEL-CE

Tel. Fixo: (85) 9787-3754

Tel. Celular: (85) 8808-4000

Email: suiberto.adv@gmail.com

Email alternativo: suibertodias@msn.com

 

Comissão Permanente de Licitação

Cargo: Presidente

Nome completo: FRANCISCA SILVA RODRIGUES

CPF: 468.359.703-91

Endereço para correspondência: LOTEAMENTO PRATA S/N ESTRADA DE BARRA NOVA CEP 62850-000 CASCAVEL-CE

Tel. Fixo: (85) 3334-1141

ESTADO DO CEARÁ
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Tel. Celular: (85) 8827-0787

Email: pmc-silvinha@hotmail.com

Email alternativo: cmc.cascavel@hotmail.com

 

Cargo: Membro

Nome completo: JOSE FRANCISCO DA SILVA MARQUES

CPF: 005.584.873-78

Endereço para correspondência: RUA DR BRANQUINHO 2194 CENTRO CEP:62850-000 CASCAVEL-CE

Tel. Fixo: (85) 3334-1141

Tel. Celular: (85) 8778-5059

Email: frankmarqsjf@hotmail.com

Email alternativo: cmc.cascavel@hotmail.com

 

Cargo: Membro

Nome completo: RICARDO DINIZ DE SOUSA

CPF: 378.699.813-20

Endereço para correspondência: RUA CEL JOAQUIM BARROS 1941 CENTRO CEP:62850-000 CASCAVEL-CE

Tel. Fixo: (85) 3334-1141

Tel. Celular: (85) 8744-9833

Email: ricardodiniz2009@hotmail.com

Email alternativo: cmc.cascavel@hotmail.com

 

Valor da despesa orçada e empenhada: R$ 3.413.666,63

Valor da despesa liquidada: R$ 3.413.666,63

Valor da despesa pago: R$ 3.413.666,63

 

Documentos anexados (total arquivos: 15):

ART 6 I IN 03-2013.pdf - Art. 6o Inciso I, I.N. 03-2013

ART 6 II IN 03-2013.pdf - Art. 6o Inciso II, I.N. 03-2013

ART 6 III IN 03-2013.pdf - Art. 6o Inciso III, I.N. 03-2013

ART 6 IV IN 03-2013.pdf - Art. 6o Inciso IV, I.N. 03-2013

ART 6 V IN 03-2013.pdf - Art. 6o Inciso V, I.N. 03-2013

ART 6 VI IN 03-2013.pdf - Art. 6o Inciso VI, I.N. 03-2013

ART 6 VII IN 03-2013.pdf - Art. 6o Inciso VII, I.N. 03-2013

ART 6 VIII IN 03-2013.pdf - Art. 6o Inciso VIII, I.N. 03-2013

ART 6 IX IN 03-2013.pdf - Art. 6o Inciso IX, I.N. 03-2013

ART 6 X IN 03-2013.pdf - Art. 6o Inciso X, I.N. 03-2013

ART 6 XI IN 03-2013.pdf - Art. 6o Inciso XI, I.N. 03-2013

ART 6 XII IN 03-2013.pdf - Art. 6o Inciso XII, I.N. 03-2013

ART 6 XIII IN 03-2013.pdf - Art. 6o Inciso XIII, I.N. 03-2013

ART 6 XIV IN 03-2013.pdf - Art. 6o Inciso XIV, I.N. 03-2013

Outros Documentos.pdf - Outros
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DISTRIBUIÇÃO

 

 
PROCESSO/PEÇA PROCESSUAL N°: 10241116

MUNICÍPIO: CASCAVEL

NATUREZA: PCS

EXERCÍCIO: 2015

 

 
Em atendimento ao disposto no art. 95, da Resolução n° 08/1998, de 1° de outubro de 1998 - Regimento Interno do Tribunal de

Contas dos Municípios do Estado do Ceará, esta Secretaria providenciou a distribuição eletrônica do(a) presente processo/peça, tendo

o(a) mesmo(a) sido distribuído(a) nesta data à relatoria do Excelentíssimo senhor Auditor David Santos Matos.

 

 
Fortaleza, 28 de Abril de 2016
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ESTADO DO CEARÁ 
TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 
GABINETE DO AUDITOR DAVID MATOS 

 
 

 

                                                                                

 

DESPACHO 
 
 
 

 
Remetam-se os autos à Diretoria de 

Fiscalização – DIRFI , para, analisando os documentos 
apresentados, emitir informação técnica inicial , nos 
termos do art. 3º, inciso I, alínea “a”, da Resolução nº. 
01/2002. 

 
 

 
Marcondes Uchôa  

Matrícula nº. 799976-1-7 
 

Por delegação do Relator – Portaria nº. 001/2011, 
D.O.E. 28/02/2011 
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PROCESSO N° 2015.CCV.PCS.10241116 
NATUREZA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 
INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 
RESPONSÁVEL: SR. PEDRO JULIO DE LIMA TERNORIO 
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015 (Período de 01/JANEIRO a 31/DEZEMBRO) 

RELATOR: AUDITOR SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO DAVID MATOS 
INFORMAÇÃO INICIAL Nº 37502017 
 

 

Informação Técnica Inicial da 1ª Inspetoria da Diretoria de 
Fiscalização - DIRFI, do Tribunal de Contas dos Municípios 
do Estado do Ceará, acerca da Prestação de Contas de 
Gestão da Câmara Municipal de CASCAVEL. 

 

1. INTRODUÇÃO 
 

O Presidente do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará – TCM-CE, 

Conselheiro Francisco de Paula Rocha Aguiar, no uso de suas competências constitucionais e 

legais, com aderência aos princípios constitucionais da legalidade, legitimidade, economicidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência da gestão pública municipal, e com fulcro 

nas diretrizes estabelecidas no Plano Anual de Fiscalização, determinou a realização de 

fiscalização Orçamentária, Contábil, Financeira e Patrimonial na Prestação de Contas de Gestão – 

PCS da Câmara Municipal de CASCAVEL, de responsabilidade do Sr. PEDRO JULIO DE 

LIMA TERNORIO, Presidente da Câmara, alusiva ao período mencionado. 

Os procedimentos de controle externo adotados pelo TCM-CE encontram-se enraizados 

no ordenamento jurídico brasileiro, em especial na Constituição Federal de 1988, na Constituição 

Estadual de 1989, na Lei n° 4.320/64 – Normas Gerais de Direito Financeiro, na Lei 

Complementar n° 101/00 - Lei de Responsabilidade Fiscal, na Lei n° 8.666/93 - Licitações e 

Contratos da Administração Pública, na Lei n° 12.160/93 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas 

dos Municípios do Estado do Ceará, Resoluções e Instruções Normativas desta Corte de Contas. 
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As considerações e conclusões que são apresentadas na presente Informação Técnica 

resultaram da análise das contas e dos aspectos contábil, financeiro, orçamentário e patrimonial 

demonstrados no Processo de Prestação de Contas de Gestão – PCS da Câmara Municipal de 

CASCAVEL, protocolizado sob o n° 2015.CCV.PCS.10241116, e das prestações de contas 

mensais em meio informatizado do Sistema de Informações Municipais – SIM. 

2.  DO PROCESSO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 

2.1. Do Prazo para Remessa da Prestação de Contas de Gestão  

 
 

DATA DO PROTOCOLO 

28 de abril de 2016 

 
 
A Prestação de Contas de Gestão do Poder Legislativo Municipal de CASCAVEL, alusiva 

ao período em análise, foi enviada a este Tribunal de Contas DENTRO do prazo estabelecido no 

art. 3º da Instrução Normativa nº 03/2013, deste Tribunal. 

 

2.2. Das Peças Integrantes da Prestação de Contas de Gestão  
 
 

O Processo de Prestação de Contas em questão apresentou-se instruído de forma 

indevida, em virtude de irregularidades em relação às peças definidas pelo artigo 6º da Instrução 

Normativa n.º 03/2013 deste Tribunal, conforme demonstra o quadro a seguir, considerando as 

observações ao final: 

 
Art. 6º ESPECIFICAÇÃO APONTAMENTO 

I 

Ofício de encaminhamento, assinado pela 
autoridade competente, acompanhado da Portaria 
de Nomeação e/ou Exoneração, caso esta última 
tenha ocorrido. 

Fl. 3 

II 

Informações Cadastrais dos ordenadores de 
despesas/gestores e contador ou empresa 
responsável pela elaboração da Prestação de 
Contas (modelos n° 01 e 02) 

Fl. 4/5 

III 

Balanços orçamentário, financeiro e patrimonial, 
demonstração das variações patrimoniais, 
demonstração dos fluxos de caixa, demonstração 
das mutações do patrimônio líquido, todos com 

FLS. 6/27 
* a coluna do exercício anterior não preenchida. 

 
A análise dos demonstrativos – nos itens 
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Art. 6º ESPECIFICAÇÃO APONTAMENTO 

suas respectivas notas explicativas, além dos 
Anexos I, II, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XVI e 
XVII da Lei nº 4.320/64, de forma que as 
demonstrações contábeis devem conter a 
identificação da entidade do setor público, da 
autoridade responsável e do contabilista.  

específicos. 

IV 
Demonstrativo dos adiantamentos concedidos 
(modelo nº 03) 

Fls. 39 

V 
Demonstrativo das doações, subvenções, auxílios 
e contribuições concedidos, pagos ou não, quando 
for o caso (modelo n.º 04) 

Fls.40 

VI 
Demonstrativo das responsabilidades não 
regularizadas, com a indicação das providências 
adotadas para sua regularização (modelo nº 05) 

Fls. 41 

VII 

Quadro dos restos a pagar inscritos, discriminando 
os processados e não processados, identificando a 
classificação funcional- programática e, ainda, a 
relação dos restos a pagar pagos e os cancelados 
(modelo nº 06) 

Fls. 42/46 

VIII 
Relatório do responsável pelo Setor Contábil 
(modelo nº 07) 

Fls.47 

IX 
Termo de conferência de caixa e as conciliações 
bancárias relativas ao primeiro e último dia de 
gestão (modelo nº 08) 

 

X 

Cópias dos extratos bancários completos do 
primeiro e do último dia de gestão dos 
responsáveis, relativos a todas as contas correntes 
e de aplicações financeiras da unidade gestora 

FLS. 48/52 

XI 
Atos de nomeação dos componentes da Comissão 
de Licitação e do Pregoeiro e Equipe de Apoio 

Fls.53/56 

XII 
Relação das entidades beneficiadas por convênio, 
com a indicação dos valores empenhados e dos 
valores pagos (modelo nº 11) 

Fls.57 

XIII 
Demonstrativo dos subsídios dos vereadores nos 
casos das contas de gestão de câmara municipal 
(modelo nº 09); 

Fls.58 

XIV 

Cópia da lei que fixou os subsídios de prefeito, 
vice-prefeito e secretários para o período, assim 
como da lei que fixou o dos vereadores, nos 
casos das contas de gestão de câmara 
municipal;  

Fls.68 

 
 
 
 

2.3. Do Prazo para Remessa das Prestações de Contas Mensais  
 

As Prestações de Contas Mensais da Câmara Municipal de CASCAVEL, referentes ao 

período em análise, ingressaram tempestivamente nesta Corte de Contas, em atendimento às 
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determinações do art. 42, caput, da Constituição Estadual, alterado pela Emenda Constitucional 

n.º 47 de 13 de dezembro de 2001, combinado com o art. 35, § 2º da Carta Magna Estadual. 

3. DOS PRAZOS LEGAIS DE RESPONSABILIDADE DO PODER LEGISLATVO 

3.1. Do Prazo para Remessa da Prestação de Contas de Governo 

 

 

CONTAS DE GOVERNO DE 2014 

Processo No 10013815 

Data 24/04/2015 

 

A Prestação de Contas de Governo do Município de CASCAVEL, alusiva ao exercício de 

2014, foi enviada a este Tribunal de Contas pelo Presidente do Poder Legislativo Municipal fora 

do prazo estabelecido no art. 42, § 4º, da Constituição Estadual. 

3.2. Do Prazo para Aprovação da Lei de Diretrizes Orçamentárias 

 
Solicita-se a cópia da Ata relativa à Sessão em que foi aprovado o Projeto da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2016, para verificação do cumprimento 

do prazo estabelecido no § 2º, inciso II do art. 35 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias. 

3.3. Do Prazo para Aprovação da Lei Orçamentária Anual – LOA 

 
Solicita-se o envio da cópia da Ata relativa à Sessão em que foi aprovado o Projeto da 

Lei Orçamentária Anual para o exercício financeiro de 2016, para comprovação do 

cumprimento do prazo determinado no art. 42, § 5º da Constituição Estadual: 

§5º O projeto de lei orçamentária anual será encaminhado pelo Poder 

Executivo, até o dia primeiro de outubro de cada ano, à Câmara 

Municipal, que apreciará a matéria no prazo improrrogável de trinta dias, 

e a Lei Orçamentária deverá ser encaminhada pelo Prefeito ao Tribunal 

de Contas dos Municípios até o dia trinta de dezembro. (NR) 
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4. DO ORÇAMENTO PARA O EXERCÍCIO DE 2015 

 
A Lei Orçamentária Anual (LOA), nº 1745, de 22 de outubro de 2014, fixou as despesas 

do Poder Legislativo para o exercício financeiro de 2015 em R$ 3.415.610,00 (três milhões, 

quatrocentos e quinze mil, seiscentos e dez reais). 

Durante o exercício em análise foi verificada a abertura de Créditos Adicionais 

ESPECIAIS no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) – LEI 01767/15 - e 

SUPLEMENTARES no valor total de R$ 965.000,00 (novecentos e sessenta e cinco mil 

reais) - LEI 1745/2014 – LOA - destinados a atender às necessidades do Poder Legislativo, 

autorizados pelo Prefeito Municipal. 

5. DO DUODÉCIMO  

Confrontando os valores do duodécimo registrados no Sistema de Informações 

Municipais - SIM pela Câmara Municipal (receita extraorçamentária) com aqueles demonstrados 

pela Prefeitura Municipal (despesa extraorçamentária) não foram verificadas divergências. 

DUODÉCIMO 

CÂMARA (R$) PREFEITURA (R$) DIFERENÇA (R$) 

3.413.161,15 3.413.161,15 0,00 

 

Muito embora não tenha havido divergência nos registros extraorçamentários do SIM 

Sistema de Informações Municipais, foi detectado, quando da consulta dos valores registrados 

no SIM, o registro pela Prefeitura Municipal, na RECEITA EXTRAORÇAMENTÁRIA, à titulo 

de ―consolidação anual‖. 

Faz-se, portanto, necessárias explicações sobre o registro, visto que não faz sentido, uma 

vez que o orçamento é único, e assim, pelo o ocorrido, estaria um lançamento eliminando o 

outro. Observe-se que o SIM – Sistema de Informações Municipais, é a principal ferramenta 

desta Corte, para a atividade do controle externo, e seus registros, deverá ser o ―espelho‖ da 

contabilidade do municipal. 

Dito isto, requere-se explicações para o registro.  
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5.1. Do Saldo da Câmara ao Final do Exercício 
 

 
Constatou-se a existência de saldo financeiro ao final do exercício no valor de R$ 10,69 

(dez reais e sessenta e nove centavos)  

A devolução do saldo da Câmara, referente aos recursos financeiros recebidos, durante o 

exercício, e não utilizados até 31 de dezembro está diretamente relacionada ao que dispuser a Lei 

Orgânica do município, entretanto não foi localizada a Lei em comento para a verificação do que 

dispõe quanto a obrigatoriedade da devolução. 

Apesar da não localização, verificou-se através do Sistema de Informações Municipais, 

registros de devolução durante o exercício, a título de receitas extraorçamentárias, 

Prefeitura (doc. 01) totalizando o valor de R$ 66.449,97 (sessenta e seis mil, quatrocentos e 

quarenta e nove reais e noventa e sete centavos), e registro no valor de R$ 36.884,58 (trinta e seis 

mil, oitocentos e oitenta e quatro reais e cinqüenta e oito centavos) despesas 

extraorçamentárias, Câmara Municipal (doc. 02). 

Portanto, infere-se que existe a obrigatoriedade de devolução, dito isto, para 

esclarecimento, solicita-se a Lei Orgânica do Município ou legislação que determine a devolução, 

bem como, necessita-se de esclarecimentos quanto aos lançamentos acima, que não 

correspondem entre si, apontando uma diferença de R$ 29.565,39 (vinte e nove mil, quinhentos 

e sessenta e cinco reais e trinta e nove centavos). 

6. DA ANÁLISE DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 

6.1 Da Análise das Despesas com Pessoal do Poder Legislativo  

6.1.1. Das Despesas com Folha de Pagamento  

 
As despesas com folha de pagamento da Câmara, incluindo a remuneração dos Srs. 

Vereadores importaram, ao final do período, em R$ 2.153.452,19 (dois milhões, cento e 

cinqüenta e três mil, quatrocentos e cinqüenta e dois reais e dezenove centavos), o que 

representou 5% dos recursos repassados a título de Duodécimo, conforme se demonstra a seguir:  
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ESPECIFICAÇÃO VALOR R$ 

Total dos Impostos e Transferências – Exercício  45.393.973,97 

 7% da Receita / Valor Máximo a Repassar 3.177.578,18 

Valor fixado no Orçamento  4.093.666,63 

 Valor Repassado  3.413.161,15 

Valor máximo da despesa com folha de pagamento – 70% do valor 
repassado  

2.389.212,81 
 

Total de gastos com folha de pagamento – 5% da receita (elemento de 
despesa 3.1.9.0.11.00) 

 
2.153.452,19 

 

 

Em face ao exposto, fica caracterizado o cumprimento ao limite fixado no parágrafo 1º 

do artigo 29-A da Constituição Federal, acrescido pela Emenda Constitucional nº 25, de 14 de 

fevereiro de 2000, e parágrafo 2º do art. 4º da Instrução Normativa nº 02/2000 deste Tribunal de 

Contas. 

Ressalta-se que, no subitem 6.1.3 do presente Relatório serão ainda abordadas as despesas 

com pessoal, em face dos limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF.  

6.1.2. Da Remuneração dos Vereadores em 2015 

 
A Câmara Municipal de CASCAVEL despendeu com a remuneração dos seus 

Vereadores, no período em análise,  o valor de R$ 962.032,80 (novecentos e sessenta e dois mil e 

trinta e dois reais e oitenta centavos), o que correspondeu a 1,46% do valor da receita 

orçamentária arrecada, conforme se pode verificar adiante:  

ESPECIFICAÇÃO VALOR R$ 

Receita Orçamentária Arrecadada   128.646.614,19  

(-) Convênios   30.717.438,26 

(-) Complementação do FUNDEB  31.832.383,23  

(-) Operações de Crédito  0,00  

(-) Royalties  359.179,12  

(-) Alienações de Bens 0,00  

 Base de Cálculo 65.737.613,58 

 Valor Máximo 5%  3.286.880,68 

 Total Pago aos Vereadores  962.032,80  
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CONVÊNIOS 

saúde 23.001.349,01  

educação 4.454.412,95  

assistência social 1.420.120,99  

fazenda 1.247.190,23  

obras 594.365,08  

total 30.717.438,26  

 

Observa-se que o valor pago aos Srs. Vereadores  respeitou o limite estipulado no art. 29, 
inciso VII da Constituição Federal. 

Verificou-se, ainda, o cumprimento ao disposto no art. 29, inciso VI da Constituição 

Federal, que limita a remuneração dos vereadores em 40% da remuneração percebida pelos 

Deputados Estaduais, conforme se demonstra: 

ESPECIFICAÇÃO VALOR (R$) 

Remuneração Mensal e Individual percebida pelos Deputados Estaduais  20.042,35 

Percentual Máximo permitido, Art. 29, inciso VI, da Constituição Federal  40% 

Remuneração Mensal Máxima Permitida 8.016,94 

Valor Máximo pago a Vereador da Câmara Municipal  8.016,94 

 

 
6.1.2.1 Do Instrumento Autorizativo da Fixação dos Subsídios dos Vereadores  

 
Consta nos autos, a Lei n° 1.588/12, de 21 de Agosto de 2012, que fixa os subsídios dos 

Vereadores para a legislatura 2013/2016, a qual atende à Constituição da República artigo 29 

inciso VI e, por conseqüência, ao Princípio da Anterioridade, fl. 68. 

 
6.1.2.2. Da Revisão Geral Anual dos Subsídios dos Vereadores 

 

Analisando as prestações de contas mensais em meio informatizado do SIM, 

especificamente as folhas de pagamentos referentes aos subsídios dos Vereadores, bem como os 

demonstrativos dos subsídios dos vereadores disponibilizados na PCS em evidência, constatou-se 
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que, no período em análise, não houve variação em relação aos valores fixados na Lei Municipal 

nº 1588/12. 

6.1.3. Do Limite Estabelecido para Despesas com Pessoal – LRF  

 
Conforme dados fornecidos pela 11ª Inspetoria da Diretoria de Fiscalização, responsável 

pelo acompanhamento do cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal, informa-se o 

resultado da análise dos relatórios encaminhados. 

As despesas com pessoal devem atender ao que dispõe a Lei Complementar nº 101/00 – 

Lei de Responsabilidade Fiscal, que diz textualmente: 

Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a 

despesa total com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente 

da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente 

líquida, a seguir discriminados: 

Omissis 

III – Municípios: 60% (sessenta por cento).‖ 

Dispõe ainda a Lei de Responsabilidade Fiscal: 

 ―Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder 

os seguintes percentuais: 

Omissis 

III – na esfera municipal:  

a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluindo o Tribunal de 

Contas do Município, quando houver; 

 

A despesa liquidada com pessoal de responsabilidade do Poder Legislativo do Município 

de CASCAVEL, considerando a remuneração e seus encargos, importou, no exercício sob análise 

em R$ 2.562.529,46 (dois milhões, quinhentos e sessenta e dois mil, quinhentos e vinte e nove 

reais e quarenta e seis centavos) que correspondeu a 2.11% da Receita Corrente Líquida, de 

acordo com o quadro abaixo, cumprindo assim a legislação acima mencionada. 
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DESPESA COM PESSOAL - SIM 
PODER 

LEGISLATIVO 
(R$) 

1.0 - PESSOAL ATIVO 2.562.529,46 

2.0 - PESSOAL INATIVO E PENSIONISTAS 0,00 

3.0 - DESPESAS NÃO COMPUTADAS – Art.19 § 1º LRF  0,00 

(-) Indenização por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 

(-) Decorrentes de Decisão Judicial 0,00 

(-) Inativos e Pensionistas pagos com Recursos dos Fundos de 
Seguridade  

0,00 

(-) Convocação Extraordinária.– art. 19 § 1º III  LRF   0,00 

(-) Despesas Exercícios Anteriores   0,00 

4.0 - DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL 2.562.529,46 

5.0 - OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE 
CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO 

0,00 

6.0 - TOTAL DA DESPESA C/ PESSOAL - SIM* (4.0 + 5.0)   2.562.529,46 

7.0 - RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL – extraído do 
Processo nº 10019616 
 
 
 

 
121.198.134,96 

 
 8.0 - % DO TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL SOBRE A RCL 

= (6.0 / 7.0)x100 
2,11 

9.0 - LIMITE LEGAL (ART.20 INCISO III DA LRF) % 6% 

10 – CONCLUSÃO: CUMPRIU – (C)/NÃO CUMPRIU – (NC) C 

 

Verificou-se que os valores demonstrados no Balanço Geral e RGF do último período 

estão compatíveis. 

6.1.4. Das Obrigações Patronais do Legislativo  

 
Constatou-se que o Legislativo empenhou e pagou em sua totalidade, despesas a título de 

Obrigações Patronais, conforme quadro abaixo: 
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ESPECIFICAÇÃO PODER LEGISLATIVO (R$) 

Valor Empenhado 409.077,27 

Valor Pago 409.077,27 

Restos a Pagar 0,00  

 

6.1.5. Das Outras Despesas com Pessoal  
 

Em relação à contratação por tempo determinado, a Instrução Normativa n.º 02/2001, de 

27/12/2001, emitida por este Tribunal de Contas, dispõe em seu art. 4.º, incisos I, II e III, o que 

se segue:  

Art. 4º - Poderá o Município se utilizar da faculdade contida no artigo 
37, inciso IX, da Constituição Federal, que trata da contratação 
temporária por excepcional interesse público, desde que devidamente 
autorizada por lei municipal que especifique o prazo máximo de duração 
dos contratos, a excepcionalidade do serviço, assim como o regime de 
admissão. 

Parágrafo único. Para fins de observância ao disposto neste artigo, o 
Município deverá encaminhar: 

I – cópia da Lei Municipal que dispõe sobre a contratação temporária, 

II – cópia do contrato de trabalho do servidor, 

III – documentação referente ao teste seletivo para contratação. 

 

O Administrador público não pode efetuar contratação de pessoal argumentando, 

somente, a situação de excepcional interesse público. Não basta que a necessidade seja pública, é 

imprescindível que seja absolutamente relevante.  

Registre-se que a folha de pagamento dos assessores e funcionários da Câmara de 

CASCAVEL, no final do exercício, somou a quantia de R$ 1.191.419,39 (um milhão, cento e 

noventa e um mil, quatrocentos e dezenove reais e trinta e nove centavos). 
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Procedendo a um comparativo com o total da despesa paga no período sob exame, 

constata-se um elevado percentual de 46,49 % somente gasto com contratação temporária de 

pessoal. 

6.2. Dos Processos Administrativos de Aquisição de Bens e Serviços 
 

 
A análise realizada neste item trata da verificação dos procedimentos administrativos de 

aquisição de bens e serviços em consonância à legislação pertinente, bem como os devidos 

registros no Sistema de Informações Municipais – SIM e subsidiariamente no Portal das 

Licitações desta Corte de Contas, em conformidade às Instruções Normativas relacionadas ao 

tema. 

 

  
6.2.1 Dos Registros no Sistema de Informações Municipais – SIM 
 
 

Analisando as informações constantes nas prestações de contas mensais em meio 

informatizado do SIM, constatou-se, a priori, que as despesas foram realizadas em conformidade 

com o disposto no art. 37, inciso XXI da Constituição Federal e art. 2º da Lei nº 8.666/93. 

 

Contudo, em relação aos empenhos abaixo relacionados, solicita-se o envio, na fase 

diligencial, dos seguintes documentos comprobatórios de realização dos certames: 

 
a) O Edital e seu extrato de publicação de licitação; 

b) relatórios dos certames; 

c) termos de adjudicação e homologação; 

d) contratos e aditivos (se houver), acompanhados das respectivas publicações e, no caso 

de aditivos, das respectivas justificativas. 

 

No caso de Dispensa ou Inexigibilidade de licitação, enviar os respectivos processos 

para análise, bem como esclarecimentos que ache necessário. 
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EMPENHO PARA FAZER FACE AS DESPESAS COM OUTROS SERVICOS DE TERCEITOS PESSOA FISICA 
REPRESENTADOS PELA LOCACAO DE UM VEICULO TIPO PASSEIO PARA FICAR A DISPOSICAO DA PRESIDENCIA 

DA CAMARA MUNICIPAL POR 30 DIAS, COM MANUTENCAO, ABASTECIMENTO E CONDUCAO POR CONTA DA 
CONTRATADA 

NOME DO CREDOR 

Nº DO 
EMPENHO 

VR 
EMPENHADO 

DT EMPENHO DT PGTO VR PAGO 

MARIA APARECIDA PROCOPIO 
SANTANA 02020001 6.000,00  02/02/2015 09/02/2015 6.000,00  

 
 
 

EMPENHO PARA FAZER FACE AS DESPESAS COM SERVICO DE PUBLICIDADE P/ PUBLICACAO 
DE AVISO DO PREGAO PRESENCIAL Nº 2015011301 

NOME DO CREDOR 
Nº DO 

EMPENHO 
VR 

EMPENHADO 
DT EMPENHO DT PGTO VR PAGO 

HEDELITA 
NOGUEIRA VIEIRA 

01140001 348,00 14/01/2015 20/01/2015 348,00  

02090001 446,00 09/02/2015 20/02/2015 446,00  

02110001 473,00 11/02/2015 23/03/2015 473,00  

02110002 544,00 11/02/2015 23/03/2015 544,00  

02270001 220,00 27/02/2015 23/03/2015 220,00  

03030004 446,00 03/03/2015 23/03/2015 446,00  

03060001 220,00 06/03/2015 23/03/2015 220,00  

03060002 176,00 06/03/2015 23/03/2015 176,00  

04070001 473,00 07/04/2015 20/04/2015 473,00  

05050001 571,00 05/05/2015 20/05/2015 571,00  

05180010 642,00 18/05/2015 22/06/2015 642,00  

06050001 220,00 05/06/2015 22/06/2015 220,00  

06190001 446,00 19/06/2015 20/07/2015 446,00  

06220002 473,00 22/06/2015 20/07/2015 473,00  

06240002 308,00 24/06/2015 20/07/2015 308,00  

06250001 972,00 25/06/2015 20/07/2015 972,00  

06250002 648,00 25/06/2015 20/07/2015 648,00  

07070001 1.842,00 07/07/2015 20/11/2015 1.842,00  

Total geral   9.468,00     9.468,00  
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É necessário destacar que o Interessado deverá encaminhar na fase diligencial a 

documentação completa dos respectivos processos administrativos, acompanhados das 

respectivas publicações, contratos e possíveis termos aditivos. 

 
 

6.2.2 Dos processos colhidos in loco por ocasião de Inspeção 
 
 

 
À vista dos processos obtidos in loco por ocasião de Inspeção realizada ao Município no 

período de 21/09 a 23/09/2015, e ainda dos registros disponibilizados no Portal de Licitações 

deste TCM-CE, procedeu-se a análise dos certames a seguir: 

 

 

REGISTRO DE PRECOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATACAO DE SERVICOS DE TRANSPORTE AEREO 
ATRAVES DE RESERVA, MARCACAO,  

NOME DO CREDOR 

Nº DO 
EMPENHO 

VR 
EMPENHADO 

DT 
EMPENHO 

DT PGTO VR PAGO 
DT 

CONTRATO 
FIRMADO 

ESPACO AEREO 
VIAGENS E TURISMO 

LTDA 

01300001 3.051,44  30/01/2015 30/01/2015 3.051,44    

03110001 2.641,70  11/03/2015 13/03/2015 2.641,70    

04290001 2.206,86  29/04/2015 29/04/2015 2.206,86    

05290001 45.458,25  29/05/2015 02/12/2015 3.819,60  29/05/2015 

05290001 
 

29/05/2015 06/07/2015 3.624,85  29/05/2015 

05290001 
 

29/05/2015 09/10/2015 3.862,70  29/05/2015 

05290001 
 

29/05/2015 09/12/2015 3.459,90  29/05/2015 

05290001 
 

29/05/2015 10/08/2015 5.000,00  29/05/2015 

05290001 
 

29/05/2015 11/11/2015 1.600,00  29/05/2015 

05290001 
 

29/05/2015 12/06/2015 2.892,85  29/05/2015 

05290001 
 

29/05/2015 20/08/2015 1.222,14  29/05/2015 

05290001 
 

29/05/2015 20/11/2015 3.925,10  29/05/2015 

05290001 
 

29/05/2015 21/08/2015 3.659,50  29/05/2015 

05290001 
 

29/05/2015 21/10/2015 3.916,60  29/05/2015 

05290001 
 

29/05/2015 22/07/2015 3.571,86  29/05/2015 

05290001 
 

29/05/2015 26/11/2015 2.018,80  29/05/2015 

05290001 
 

29/05/2015 29/06/2015 2.884,35  29/05/2015 

Total geral   
 

    53.358,25    

 



 
 

 
ESTADO DO CEARÁ 

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 
DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO 

 

 

 

Processo nº 2015.CCV.PCS.10241116 
15 / 38 

 

À vista dos processos obtidos in loco por ocasião de Inspeção realizada ao Município no 

período de 22/06 a 26/06/2015, e ainda dos registros disponibilizados no Portal de Licitações 

deste TCM-CE, procedeu-se a análise dos certames a seguir: 

 
Processo Nº 2015.04.30.01 
Modalidade: Pregão Presencial 
Credor: Espaço Aereo Viagens e Turismo Ltda – Me 

 
Da análise do processo sob comento, registra-se: 

Compulsando a documentação recolhida in loco por ocasião de inspeção, esta Inspetoria 

verificou que foram recolhidos, os seguintes documentos: Portaria Nº 007/2015 que nomeia a 

Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Cascavel; Portaria nº 008/2015 que 

dispõe sobre a nomeação da Pregoeira e equipe de apóio; requisição/ despacho mostrando a NE 

necessidade do registro de Preço; confirmação de existência de dotação orçamentária; autorização 

par abertura do pregão; autuação do processo nº 2015.04.30.01 – cujo objeto é o registro de 

preços para futura eventual contratação de empresa para serviços de transporte aéreo nacional e 

internacional através de reserva, marcação, remarcação, informação sobre a freqüência de roteiros 

e horários de vôos, emissão de bilhetes de passagens aéreas no âmbito nacional e internacional 

para atender as necessidades da câmara; minuta do edital; termo de referência; minuta da 

proposta de preços; modelo da declaração; modelo da procuração; declaração de microempresa; 

minuta da ata de preços; especificação do serviço; minuta do contrato; parecera jurídico ; edital; 

termo de referencia, termo de adjudicação.  

A minuta da proposta de preços; minuta da ata; minuta do contrato; aviso de licitação, 

data de abertura marcada para 18 de maio de 2015 às 11h00 min; certidão de publicação, anexada 

em flanelógrafo;  aviso de adiamento da abertura do procedimento licitatório que seria em 18 de 

maio de 2015 para dia 29 de maio de 2015; publicação de adiamento; ata da sessão pública; termo 

de homologação; resultado do julgamento da licitação; ata de registro de preços; relação da 

qualificação dos fornecedores; registro de preços unitários; o contrato , cuja cláusula quarta trata 

da vigência e produção dos efeitos jurídicos e legais à partir da data de sua assinatura até 31 de 

dezembro de 2015, dito contrato foi assinado em 29 de maio de 2015.   

Não foi identificada, nos autos, a justificativa para o adiamento do certame, ou seja, o 

motivo para o adiamento; registrou-se a participação de somente um fornecedor. 
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Registra-se que o Tribunal de Contas da União já se posicionou no sentido de que não há 

impedimento à participação de um único licitante em licitações realizadas sob a modalidade 

Pregão Presencial: (TCU: Acórdão 408/2008 — Plenário, DOU de 14/03/2008). 

 
7. DAS DESPESAS COM DIÁRIAS  
 

Observou-se o pagamento de diárias nos valores identificados e para os servidores 

indicados, (amostra), foram selecionados os de valores mais relevantes. 

Solicitam-se as portarias e a comprovação dos eventos, bem como a comprovação 

da relevância para o setor público. 

Ressalta-se que o Município despendeu, com diárias, o valor total de R$ 326.300,00 

(trezentos e vinte e seis mil e trezentos reais) com a Câmara Municipal de Cascavel, e com os 

vereadores a importância de R$ 119.750,00 (cento e dezenove mil, setecentos e cinqüenta reais) 

 

  DIÁRIAS 

  JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO DEZEMBRO TOTAL 

FCO ERIVAN 
BESSA DE 
CASTRO 4.000,00   4.000,00   4.000,00 4.000,00   3.200,00       19.200,00 

PEDRO JULIO DE 
LIMA TENORIO   4.500,00   4.500,00 350,00 4.500,00 4.500,00 4.500,00 4.500,00 5.550,00 4.850,00 37.750,00 

FCO WILLIAM 
MARQUES DE 
LIMA 4.000,00   800,00   4.000,00 2.400,00   3.200,00     4.000,00 18.400,00 

MARCIA DO VALE 
FREITAS 4.000,00   4.000,00   4.000,00     3.200,00       15.200,00 

TOTAL 12.000,00 4.500,00 8.800,00 4.500,00 12.350,00 10.900,00 4.500,00 14.100,00 4.500,00 5.550,00 8.850,00 90.550,00 

 
 

Vale acrescentar que a diária é uma despesa de caráter indenizatório e não remuneratória, 

sobre a qual há o Dever de Prestar Contas, obrigação constitucional prevista no art. 70, parágrafo 

único, da CF/88. 

 

O fato é que a Constituição Federal determina o Dever de Prestar Contas para qualquer 

pessoa que ―utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos‖, 

sendo assim, faz-se necessário que os regulamentos infralegais normatizem o assunto de forma a 
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atender os preceitos constitucionais e legais, pormenorizando as determinações, sem causar-lhes 

nenhum prejuízo, ao contrário, observando para que sejam plenamente atendidos em sua 

essência. 

 

 A Defesa apresentou às folhas 74 a Lei 1.760/2015 que fixa os valores para 

deslocamento a serviços da Câmara Municipal de Cascavel, a saber: 

 

CATEGORIA 
DENTRO DO 

ESTADO  
FORA DO 
ESTADO 

Presidente  350,00 900,00 

Vereadores  300,00 800,00 

Ocupantes dos Cargos Comissionados, 
Assessores  e servidores Efetivos 250,00 600,00 

 

8. DAS DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 
 

Em consultas aos dados do SIM, não se identificou a realização de despesas dessa espécie 

na Câmara Municipal. 

 
9. DO ENDIVIDAMENTO 

9.1. Das Consignações Previdenciárias 

9.1.1. Da Contribuição dos Vereadores para o INSS 

 
A Lei n° 8.212/91 que dispõe sobre a organização da Seguridade Social e institui o Plano 

de Custeio teve acrescido ao seu inciso I do art. 12 a alínea j, por intermédio do art. 11 da Lei n° 

10.887, de 18 de junho de 2004.  

Referido dispositivo legal considera o exercente de mandato eletivo municipal segurado 

do regime geral da previdência social, caso não estejam vinculados a regime próprio, senão veja-

se: 

Art. 12. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes 

pessoas físicas:  

I - como empregado:  
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[...] 

j) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde 

que não vinculado a regime próprio de previdência social; (Incluído pela 

Lei nº 10.887, de 2004). 

 

O acréscimo da alínea ‗j‘ ao dispositivo legal acima transcrito decorreu do fato de o 

Supremo Tribunal Federal ter considerado inconstitucional a alínea h, do inciso I do artigo 12 da 

Lei n.º 8.212/91, que tornava o exercente de mandato eletivo nas instâncias federal, estadual e 

municipal, como segurado obrigatório do INSS. 

Em virtude da nova regra legal as Câmaras Municipais estão obrigadas a fazer a retenção 

da contribuição previdenciária dos subsídios dos Vereadores em favor do INSS ou do regime 

próprio ao qual o legislador está vinculado.   

A omissão na retenção das contribuições previdenciárias e o não recolhimento 

constituem afronta à Lei Previdenciária, bem como resultará em dívida para a Câmara Municipal 

com o consequente acréscimo de encargos legais.  

O Legislativo Municipal recolheu no exercício sob exame o montante de R$ 3.078,06 (três 

mil e setenta e oito reais e seis centavos) relativo às contribuições dos Vereadores, em 

atendimento ao que dispõe a Legislação Previdenciária.  

Em consulta ao Sistema de Informações Municipais – SIM, verificou-se que não houve a 

retenção do INSS dos seguintes vereadores, solicita-se esclarecimento quanto ao ocorrido. 

Francisco Erivan Bessa de Castro; Gerardo Pompeu Ribeiro Neto; Márcia do Vale 

Freitas; Pedro Julio de Lima Tenório. 

O Presidente do Legislativo Municipal deverá comprovar na fase diligencial do presente 

processo, por qual motivo não procedeu à retenção e ao recolhimento das contribuições 

previdenciárias.   

9.1.2. Da Contribuição Previdenciária para o INSS  
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Demonstram-se no quadro a seguir, os valores consignados e repassados ao Órgão 
Previdenciário pelo Poder Legislativo, no período em análise: 

 

ESPECIFICAÇÃO PODER LEGISLATIVO (R$) 

Valor Consignado 127.477,83 

Valor Repassado 127.477,83 

Diferença 0,00 

% Repassado em Relação ao Consignado  100% 

 

Verifica-se que o Poder Legislativo repassou integralmente ao Órgão de Previdência os 

valores consignados a título de Contribuição Previdenciária. 

9.1.3. Instituto de Previdência do Município 
 

Demonstram-se no quadro a seguir, os valores consignados e repassados ao Órgão 
Previdenciário Municipal pelo Legislativo, no período sob exame:  

 

ESPECIFICAÇÃO PODER LEGISLATIVO (R$) 

Valor Consignado 31.336,18 

Valor Repassado 31.336,18 

Diferença 0,00 

% Repassado em Relação ao Consignado  100% 

 

Verificam-se diante do exposto, que o Poder Legislativo repassou integralmente ao Órgão 

Previdenciário Municipal os valores consignados no período em exame. 

9.2. Dos Restos a Pagar do Legislativo  

 
As dívidas de curto prazo do Poder Legislativo, relativas às despesas que foram 

empenhadas em exercícios anteriores e no exercício sob exame e que até o encerramento do 

exercício de 2015 não haviam sido pagas, comportaram-se da seguinte forma: 

 ESPECIFICAÇÃO LEGISLATIVO (R$)  

(+) Restos a Pagar inscritos em exercícios anteriores 1.161,50 

(-) Restos a Pagar quitados neste exercício 0,00 
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(-) Cancelamento e prescrições de Restos a Pagar ocorridos 
em 2015 

0,00 

(+) Inscrição de Restos a Pagar no exercício 0,00 

Dívida Flutuante relacionada com os Restos a Pagar 0,00 

Disponibilidade Financeira 10,69 

 

Diante do exposto, verifica-se que o Poder Legislativo não possui lastro financeiro para 

amparar as obrigações contraídas. 

9.3. Das Receitas e Despesas Extraorçamentárias 

Analisando o Demonstrativo da Dívida Flutuante situado às fls.38, obtiveram-se as 

seguintes informações relativas às consignações: 

 
CONSIGNAÇÕES 

SALDO 
ANO 

ANTERIOR 

 
RECEITA 

 
DESPESA  

SALDO PARA O 
EXERCÍCIO 
SEGUINTE 

Consignação Empréstimo Banco 
do Brasil 

17,62 0,00 0,00 17,62 

 

Valor registrado no Balanço Patrimonial às folhas 11 deste caderno eletrônico processual. 

 

10.0 DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

 

Os resultados gerais da Câmara Municipal relativos ao exercício financeiro sob exame 

encontram-se demonstrados no Balanço Orçamentário (BO), Balanço Financeiro (BF) e Balanço 

Patrimonial (BP), na Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP), Demonstração dos 

Fluxos de Caixa (DFC) e Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL), 

juntamente com as Notas Explicativas (NE), que são parte integrante das demonstrações 

contábeis e, ainda, nos Anexos auxiliares estabelecidos na Lei nº. 4.320/64.  

 
 
10.1. Do Balanço Orçamentária (BO) – ANEXO XII 
 
10.1.1. Da Estrutura do BO (NBC T 16.6 e MCASP – 6ª Edição –Parte V) 
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O Balanço Orçamentário foi apresentado de acordo com a Lei 4320/1964 e adequado 

à nova estrutura prevista na NBC T 16.6, constante do subitem 2.2 do Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP – Parte V (6ª edição). 

 
10.1.2. Da Análise dos Dados do BO 
 

O Balanço Orçamentário apresenta as receitas detalhadas por categoria econômica, 

origem e espécie, especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o exercício, a receita 

realizada e o saldo a realizar. Demonstra, ainda, as despesas por categoria econômica e grupo de 

natureza da despesa, discriminando a dotação inicial, a dotação atualizada para o exercício, as 

despesas empenhadas, as despesas liquidadas, o crédito pago e o saldo da dotação. 

 

A análise do Balanço Orçamentário foi realizada utilizando indicadores orçamentários, os 

quais serviram de suporte para a avaliação da gestão orçamentária, abaixo demonstrada. 

Importante ressaltar que a presente análise não teve por fito apontar irregularidades, 

servindo, pois de instrumento norteador para consecução dos fins da gestão, notadamente no que 

tange o atendimento das disposições legais.  

 

RECEITA – o valor da Receita do Duodécimo è de R$ 3.413.161,15 (três milhões, 

quatrocentos e treze mil, cento e sessenta e um reais e quinze centavos) 

 
            DESPESA 
 

DESPESA FIXADA DESPESA REALIZADA RESULTADO 

3.413.666,63 3.413.666,63 0,00 

 
 
10.1.3. Da Despesa Orçamentária Fixada Atualizada 
 
 

DESPESA FIXADA 
SIM (R$) 

DESPESA FIXADA – BALANÇO 
ORÇAMENTÁRIO (R$) 

DIFERENÇA 
(R$) 

4.093.666,63 3.413.666,63 680.000,00 

Observação: Despesa Fixada atualizada, considerando os créditos adicionais e as anulações de dotações ocorridas do 
início do exercício até o final do período em exame.   

 



 
 

 
ESTADO DO CEARÁ 

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 
DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO 

 

 

 

Processo nº 2015.CCV.PCS.10241116 
22 / 38 

 

Observou-se divergência no registro da informação do SIM – Sistema de Informações 

Municipais. 

 

DESPESA FIXADA 
SIM  

 BALANCETE 

DESPESA FIXADA 
SIM  

DOC. MENSAL 

DIFERENÇA 
(R$) 

 

3.415.610,00 4.093.666,63 - 678.056,63 

 
 

Registra-se que essas informações são enviadas pelos próprios jurisdicionados. 

E importante destacar que, sendo o SIM uma das principais ferramentas para o 

exercício das atividades institucionais desta Corte de Contas, os dados desse Sistema deveriam 

estar em total sintonia com os da prestação de contas ora examinada. 

Considerando que a adequada, correta e completa apresentação dos documentos 

referentes à prestação de contas, balancetes e dados do SIM é fundamental para o efetivo 

exercício do controle externo, bem como para a transparência que se espera de qualquer 

Administração Pública, esta Inspetoria, entende que, muito embora um dos valores registrado 

no Sistema de Informações – SIM, esteja de acordo com o registrado no Demonstrativo 

Contábil, ha divergência no SIM. 

Pelo exposto, solicitam-se esclarecimentos. 

 
10.1.4. Da Despesa Orçamentária Empenhada 
 

DESPESA EMPENHADA 
NOTAS DE EMPENHO SIM (R$) 

DESPESA EMPENHADA 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO (R$) 

DIFERENÇA 
(R$) 

3.413.666,63 3.413.666,63 0,00 

Observação: Despesa empenhada do início do exercício até o final do período em exame. 

 

A Despesa Empenhada, exclusivamente no período em exame, através das Notas de 

Empenhos, foi de R$ 3.413.666,63 (três milhões, quatrocentos e treze mil, seiscentos e sessenta e 

seis reais e sessenta e três centavos) 

 

10.1.5. Da Despesa Orçamentária Paga 
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DESPESA PAGA 

NOTAS DE PAGAMENTO SIM (R$) 
DESPESA PAGA 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO (R$) 
DIFERENÇA 

(R$) 

3.413.666,63 3.413.666,63 0,00 

Observação: Despesa Paga do início do exercício até o final do período em exame. 

 
A Despesa Paga, exclusivamente no período em exame, através das Notas de 

Pagamentos, foi de R$ 3.413.666,63 (três milhões, quatrocentos e treze mil, seiscentos e sessenta 

e seis reais e sessenta e três centavos) 

 

10.1.6. Despesa Empenhada a Pagar (SIM) x Relação de Restos a Pagar 
 
 

Comparando os dados extraídos do SIM com as informações apresentadas na relação de 

―Restos a Pagar‖, constante da presente Prestação de Contas de Gestão (PCS), constatou-se o 

seguinte resultado: 

 

DESPESA EMPENHADA A 
PAGAR – SIM (R$) 

RELAÇÃO DOS RESTOS 
A PAGAR NA PCS (R$)  

DIFERENÇA 
(R$) 

0,00 0,00 0,00 

Observação: Despesa Paga do início do exercício até o final do período em exame. 

 
 

Durante o exercício de 2015 não foram inscritos em restos a pagar despesas do 

exercício objeto da PCS, contudo foi reinscritos valores de exercícios anteriores (2010) 

conforme quadro demonstrativo a seguir, e conforme informação apresentada pela defesa, ”serão 

alcançados pela prescrição no exercício de 2016.” 

 

 

EMPENHO CREDOR EXERCÍCIO VALOR 

01.07.0001  
Instituto Nacional 
Municipalista  2010 260,75 

17.08.0001  
 E. R. De Melo - 
ME 2010 414,00 

29. 11.0001  
 E. R. De Melo - 
ME 2010 486,75 

    
 

1.161,50 
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10.2. Do Balanço Financeiro (BF) – ANEXO XIII 
 
10.2.1. Da Estrutura do BF (NBC T 16.6 e MCASP – 6ª Edição –Parte V) 
 
 

O Balanço Financeiro foi apresentado de acordo com a Lei 4320/1964 e está adequado 

à nova estrutura prevista na NBC T 16.6, constante do subitem 3.2 do Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP – Parte V (6ª edição). 

 
10.2.2. Dos Saldos Transportados do Exercício Anterior para o Atual 
 
 

Observando-se, entretanto, o não registro dos saldos registrados no Balanço 

Financeiro do exercício anterior. 

 

 
10.2.3. Da Análise dos Dados do BF 
 
 

Este Balanço evidencia os ingressos e dispêndios de recursos em um determinado 

exercício financeiro. Dessa forma, partindo do item Disponível do Exercício Anterior (saldo 

inicial), deve-se adicionar a receita orçamentária, as transferências financeiras recebidas e os 

recebimentos extraorçamentários e subtrair as despesas orçamentárias, as transferências 

financeiras concedidas e pagamentos extraorçamentários, chegando-se, assim, ao valor do 

Disponível para o Exercício Seguinte (saldo final). 

 
O Balanço Financeiro evidenciou um déficit ou superávit em virtude de existir R$ 

0,0044528 de saldo para o exercício seguinte frente a cada R$ 1,00 de saldo do ano anterior.  

Cumpre ressaltar que a presente análise não tem por fito apontar irregularidades, 

servindo, pois de instrumento norteador para consecução dos fins da gestão, notadamente no que 

tange o atendimento das disposições legais. 

 

ESPECIFICAÇÃO VALOR (R$) 
RESULTADO: 

A/B (R$) 

SALDO PARA O EXERCÍCIO SEGUINTE (A) 10,69 0,0044528 
 SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR (B) 2.400,75 
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10.2.4. Do Saldo Financeiro 
 

 
Confrontando o saldo financeiro para o exercício seguinte, no valor de R$ 10,69 (dez 

reais e sessenta e nove centavos), evidenciado no Balanço Financeiro, às fls.8, com o termo de 

Conferência de Caixa, extratos e conciliações bancárias das contas abaixo relacionadas, incluindo-

se os das aplicações financeiras, acostados às fls. 48/52, observou-se a regularidade dos valores 

demonstrados. 

 
10.3. Do Balanço Patrimonial (BP) – ANEXO XIV  
 
 

O Balanço Patrimonial foi apresentado de acordo com a Lei 4320/1964 e está 

adequado à nova estrutura prevista na NBC T 16.6, constante do subitem 4.2 do Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP – Parte V (6ª edição). 

 
10.3.2. Dos Saldos Transportados do Exercício Anterior para o Atual 
 

Observando-se, entretanto, o não registro dos saldos registrados no Balanço 

Patrimonial do exercício anterior. 

 
 
10.3.3. Da Análise dos Dados do BP 
 

 
 

O Balanço Patrimonial é a demonstração contábil que evidencia, qualitativa e 

quantitativamente, a situação patrimonial da entidade pública, por meio de contas representativas 

do patrimônio público, além das contas de compensação.  

No quadro referente às compensações, deverão ser incluídos os atos potenciais do ativo e 

do passivo que possam, imediata ou indiretamente, vir a afetar o patrimônio.   

Ademais, o Balanço Patrimonial apresentará, em tabela anexa, pelos seus valores totais, 

podendo ser detalhados, os ativos e passivos financeiros e permanentes, bem como o saldo 

patrimonial. 
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10.3.4. Dos Bens Móveis e Imóveis 
 
 

Analisando as contas relativas aos registros dos Bens Móveis e Imóveis no referido 

Balanço Patrimonial e observando-se as Notas Explicativas, referente ao exercício em análise, 

registra-se: 

 

CONTAS 
BALANÇO PATRIMONIAL - 2015 

(R$) 

Bens Móveis 91.735,05 

Bens Imóveis 47.099,85 

 
 
 

Verificando-se as Notas Explicativas, constatou-se que estas contemplam os devidos 

critérios para mensuração da depreciação, amortização e/ou exaustão. 

 
10.4. Da Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP) – ANEXO XV 
 

 
10.4.1. Da Estrutura da DVP (NBC T 16.6 e MCASP – 6ª Edição –Parte V) 
 
 

A Demonstração das Variações Patrimoniais foi apresentada de acordo com a Lei 

4320/1964 e está adequada à nova estrutura prevista na NBC T 16.6, constante do subitem 5.2 

do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP – Parte V (6ª edição). 

 
10.4.2. Dos Saldos Transportados do Exercício Anterior para o Atual 
 

Observando-se, entretanto, o não registro dos saldos registrados na Demonstração das 

Variações Patrimoniais do exercício anterior. 

 
10.4.3. Da Análise dos Dados da DVP 
 

 
Esta peça contábil evidencia as variações quantitativas e qualitativas. As variações 

quantitativas são decorrentes de transações no setor público que aumentam ou diminuem o 

patrimônio líquido. Já as variações qualitativas são decorrentes de transações no setor público que 
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alteram a composição dos elementos patrimoniais sem afetar o patrimônio líquido. 

 

O resultado patrimonial do período é apurado pelo confronto entre as variações 

patrimoniais quantitativas aumentativas e diminutivas.  

 
Dessa forma, fica evidenciado que a Unidade Gestora apresentou um déficit na sua 

gestão patrimonial, na ordem de R$ 16.791,24 (dezesseis mil, setecentos e noventa e um reais e 

vinte e quatro centavos), ressaltando que a presente análise não teve por fito apontar 

irregularidades, servindo, pois de instrumento norteador para consecução dos fins da gestão, 

notadamente no que tange o atendimento das disposições legais.  

 
10.5. Da Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) 
 
10.5.1. Da Estrutura da DFC (NBC T 16.6 e MCASP – 6ª Edição –Parte V) 
 
 

A Demonstração dos Fluxos de Caixa foi apresentada em conformidade com a 

estrutura prevista na NBC T 16.6, constante do subitem 6.2 do Manual de Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público – MCASP – Parte V (6ª edição). 

 
10.5.2. Dos Saldos Transportados do Exercício Anterior para o Atual 
 
 

Observando-se, entretanto, o não registro dos saldos registrados na Demonstração de 

Fluxo de Caixa do exercício anterior. 

 
10.5.3. Da Análise dos Dados da DFC 
 

A Demonstração dos Fluxos de Caixa deve ser elaborada pelo método direto e evidenciar 

as movimentações havidas no caixa e seus equivalentes, nos fluxos das operações, dos 

investimentos e dos financiamentos. 

Abaixo se demonstra a apuração do Fluxo de Caixa do período em análise: 

 

APURAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA DO PERÍODO 
Exercício 

Atual 
(R$) 

Exercício 
Anterior 

(R$) 



 
 

 
ESTADO DO CEARÁ 

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 
DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO 

 

 

 

Processo nº 2015.CCV.PCS.10241116 
28 / 38 

 

Caixa e Equivalente de Caixa Inicial 2.400,75 0,00 

Caixa e Equivalente de Caixa Final 10,69 0,00 

Geração Líquida de Caixa e Equivalente de Caixa -2.390,06 0,00 

 
Diante do exposto, verificou-se que a geração líquida negativa de caixa e equivalente de 

caixa no exercício em questão foi de R$ 2.390,06 (dois mil, trezentos e noventa reais e seis 

centavos), ressaltando que a presente análise não teve por fito apontar irregularidades, servindo, 

pois de instrumento norteador para consecução dos fins da gestão, notadamente no que tange o 

atendimento das disposições legais. 

 
10.6. Da Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL) 
 

A Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - DMPL é obrigatória apenas para 

as empresas estatais dependentes e para os entes que as incorporarem no processo de 

consolidação das contas. 

 
Ressalta-se que na Unidade Gestora sob exame, não se aplica a obrigatoriedade de envio 

do citado Demonstrativo. 

 
10.7. Das Notas Explicativas 
 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis. Possuem 

informações adicionais em relação à apresentada no corpo dessas demonstrações e oferecem 

descrições narrativas ou segregações e aberturas de itens anteriormente divulgados, além de 

informações acerca de itens que não se enquadram nos critérios de reconhecimento nas 

demonstrações contábeis. 

Além disso, as notas explicativas podem ser apresentadas tanto na forma descritiva como 

forma de quadros analíticos, ou mesmo englobar outras demonstrações complementares 

necessárias para a melhor evidenciação dos resultados e da situação financeira da entidade. 

Devem ser apresentadas de maneira sistemática, de forma que cada item constante das 

demonstrações contábeis faça referência à sua respectiva informação adicional relacionada nas 

notas. 

Verifica-se o envio das notas explicativas na presente Prestação de Contas, visto que as 

informações apresentadas contemplam os diversos aspectos dos demonstrativos contábeis. 
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10.8. Do Demonstrativo da Dívida Flutuante (ANEXO XVII) 
 
10.8.1. Das Receitas Extraorçamentárias (BF x Anexo XVII - DDF) 
 
 

Verifica-se que a movimentação das receitas extraorçamentárias registrada no Balanço 

Financeiro R$ 639.226,27 (seiscentos e trinta e nove mil, duzentos e vinte e seis reais e vinte e 

sete centavos), confere com o valor registrado na coluna ―Inscrição‖ do Anexo XVII – 

Demonstrativo da Dívida Flutuante (R$ 639.226,27 (seiscentos e trinta e nove mil, duzentos e 

vinte e seis reais e vinte e sete centavos). 

 
10.8.2. Das Despesas Extraorçamentárias (BF x Anexo XVII - DDF) 
 
 

Verifica-se que a movimentação das despesas extraorçamentárias registrada no Balanço 

Financeiro R$ 639.226,27 (seiscentos e trinta e nove mil, duzentos e vinte e seis reais e vinte e 

sete centavos), confere com o valor registrado na coluna ―Baixa‖ do Anexo XVII – 

Demonstrativo da Dívida Flutuante R$ 639.226,27 (seiscentos e trinta e nove mil, duzentos e 

vinte e seis reais e vinte e sete centavos). 

 
 
10. DO CONTROLE INTERNO 

 
Determina a Constituição Federal, em seu artigo 31, ―(...) que a fiscalização do município 

seja exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de 

controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da Lei. ‖ 

Nesse sentido, a Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, artigo 75, destaca a importância da 

atividade do controle interno, particularmente em relação à execução orçamentária, que 

compreende a legalidade dos atos, a fidelidade funcional dos agentes administrativos e o 

cumprimento do programa de trabalho. 

Com o advento da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) o 

controle interno passou a ser um pressuposto da Responsabilidade Fiscal. Ademais, em seu Art. 

59 determina que ―(...) o sistema de controle interno de cada Poder, o legislativo, o Tribunal de 
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Contas e o Ministério Público, fiscalizarão o cumprimento das normas de Gestão Fiscal. ‖Já a 

Constituição do Estado do Ceará dispõe em seu Art. 67 o que segue: 

Art. 67. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, 

sistema de controle interno com a finalidade de: 

 
I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a 
execução dos programas de governo e dos orçamentos do Estado; 
II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e à 
eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e 
entidades da administração estadual, bem como da aplicação de recursos 
públicos por entidades de direito privado; 
III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem 
como dos direitos e deveres do Estado; 
IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 
 

 
O sistema de controle interno da Administração Pública propõe uma enorme gama de 

orientações normativas e técnicas voltadas à verificação da legalidade do ato e da conformação da 

conduta do agente com os princípios ordenadores da sociedade. Não se confunde sistema de 

controle interno com controle interno. Vejamos a lição de Evandro Martins Guerra, quando 

aduz: 

―Enfim, podemos dizer que a Lei Maior de 1988, ao prescrever a 
criação e manutenção obrigatória de um sistema integrado de 
controle interno, quis alcançar de forma ampla toda a organização 
de gerência pública, não se limitando aos tradicionais controles 
financeiro e administrativo.‖  
 

O controle interno, por sua vez, é parte integrante do sistema de controle interno, tem, 

pois, atuação técnica limitada ante a gama de procedimentos possíveis dentro desse sistema. 

Constitui, uma responsabilidade do administrador da coisa pública e deriva do dever-poder que a 

Administração detém de rever seus próprios atos e a conduta de seus agentes. 
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Da análise da documentação coletada in loco por ocasião de Inspeção realizada ao 

Município no período de 21/09 a 23/09/2015, e ainda dos registros disponibilizados no Portal 

de Licitações deste TCM-CE, procedeu-se a análise do certame a seguir: 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 2015.01.29.01  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE ASSESSORIAS 

DIVERSAS PARA ATENDIMENTO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CASCAVEL/CE. 
            CREDOR: OFFICE- ASSESSORIA & CONSULTORIA S/S LTDA – LOTES 02 e 04 
                               CONPAC CONSULTORIA PÚBLICA E ASSESSORIA LTDA-ME – 
LOTES 01 e 03 
 

Da análise do processo sob comento, registra-se: 

Compulsando a documentação recolhida in loco por ocasião de inspeção, esta Inspetoria 

passou a analisar: O certame enviado se encontra devidamente numerado em ordem cronológica 

e organizado, foi realizado para contratação de serviços técnicos de assessorias diversas para o 

atendimento das atividades da Câmara, conforme objeto descrito no edital de Licitação e Termo 

de referência acostado junto aos autos. 

 Identificou-se o termo de referência; propostas de preços; confirmação de existência de 

dotação orçamentária; minuta do edital; termo de referência; modelo de proposta de preço; 

modelos de declarações; modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte ou 

cooperativa; minuta do termo de contrato; parecer jurídico; certidão de divulgação; certidão de 

publicação; copia da publicação; os documentos da habilitação; atestado de capacidade técnica; 

ata de realização do pregão; mapa comparativo; termo de adjudicação; termo de homologação; 

extrato do contrato; publicação do contrato; portaria de nomeação da comissão de licitação; 

portaria de nomeação do pregoeiro e equipe. 

Analisando a Ata de Reunião do Pregão Presencial nº 2015.01.29.01, verificou-se que, 

participaram do certame a empresa OFFICE- CONTABILIDADE CONSULTORIA & 

ASSESSORIA LTDA e a empresa CONPAC CONSULTORIA PÚBLICA E ASSESSORIA 

LTDA-ME que apresentou proposta escrita no valor de R$ 57.200,00 para o Lote I , R$60.500,00 

para o Lote II, R$ 55.000,00 para o Lote III e R$ 89.650,00 para o Lote IV a empresa OFFICE –

CONTABILIDADE CONSULTORIA & ASSESSORIA LTDA com o valor de R$ 55.000,00 

para o Lote I, R$ 55.000,00 para o Lote II, R$ 55.000,00 para o Lote III e R$ 88.000,00 para o 
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Lote IV a pregoeira convidou para participar dos lances verbais, finalizando o pregão com a 

CONPAC CONSULTORIA PÚBLICA E ASSESSORIA LTDA-ME , vencedora dos Lotes I 

no valor de R$ 53.900,00 e o Lote III no valor de R$ 52.800,00 e a empresa OFFICE –

CONTABILIDADE CONSULTORIA & ASSESSORIA LTDA  vencedora dos Lotes II no 

valor de R$ 55.000,00 e lote IV no valor de R$ 88.00,00. 

Analisando o termo de Referência observa-se que a empresa CONPAC 

CONSULTORIA PÚBLICA E ASSESSORIA LTDA-ME foi vencedora do contrato de 

prestação de serviço de ASSESSORIA EM CONTROLE INTERNO – Controle Patrimonial e 

de Almoxarifado, na prestação de serviços de ASSESSORIA TÉCNIA PARA A EXECUÇÃO E 

CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS , pela leitura do objeto da prestação do 

serviço infere-se que se trata de execução do serviço em si, despesas que a priori tem sua 

atividade ligada a própria administração, ou seja a execução em si.  

 
Nesse sentido, merece destaque a consulta respondida e julgada por esta Colenda Corte 

de Contas, consubstanciada na Informação n.º 149/03 e Parecer Técnico n.º 63/03 da lavra do 

Exmo. Conselheiro Manoel Beserra Veras, Processo n.º 21.545/03, que expressam as conclusões 

a seguir transcritas:  

 
 

PROCESSO N.° 21.545/03 
 
PARECER TÉCNICO N.º 63/03 
 
―No mérito, esta Relatoria, de acordo com a Informação Técnica 
destaca que, conforme determina a Constituição Federal, Art. 74, 
todo Poder deverá exercer o controle interno e a supervisão de 
seus atos de gestão, tanto nos aspectos Administrativo, 
Orçamentário, Financeiro e Patrimonial.  
 
O controle interno, como constitui uma Atividade-fim e 
permanente de uma Administração Pública não poderá ser 
exercido por terceiros, cabendo sua execução, caso exista, à 
Controladoria Geral 
 
Destaque-se, entretanto, que para atividades que envolvam a 
avaliação e desenvolvimento do sistema de Controle 
Interno, pode-se contratar empresas, lembrando que deve-se 
sempre levar em consideração o disposto na Lei Federal n.º 
8.666/93.‖ (grifo nosso) 
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Face ao exposto, e considerando que tais desembolsos ocorreram mensalmente e de 

forma contínua no exercício de 2015, entende-se, a princípio, que tal contratação contraria a 

legislação supra mencionada. 

 

Quanto a empresa OFFICE –CONTABILIDADE CONSULTORIA & ASSESSORIA 

LTDA, vencedora dos Lotes 02 e 04 cujo as atividades são – ASSESSORIA E CONSULTORIA 

DE APOIO TÉCNICO ADMINISTRATIVO  - nas áreas de licitação contratos e convênio, 

setor de cadastro de fornecedores e prestadores de serviços e setor de compras governamentais, 

planejamento das despesas e definições das demandas de bens e serviços- ASSESSORIA 

OCNTÁBIL. 

Assim como no lote I, vencido pela empresa acima, pela leitura do que se encontra 

definido no Termo de Referência, as atividades ali descritas, são de execução do serviço em si, 

despesas que a priori tem sua atividade ligada a própria administração, e assim como lá, 

considerando que tais desembolsos ocorreram mensalmente e de forma contínua no exercício de 

2015, entende-se, a princípio, que tal contratação contraria a legislação supra 

mencionada, por também se tratar de controle interno. 

 Quanto ao lote IV, a execução e assessoramente das atividades descritas no termo de 

referência, entende-se que pode ser executado por terceiros, sem prejuízo para administração. 

Por tudo exposto, as despesas resultantes desse procedimento licitatório, quanto aos 

Lotes I; III - CONPAC CONSULTORIA PÚBLICA E ASSESSORIA LTDA-ME, estão sem 

amparo legal, o mesmo se deve a despesa decorrente do descrito no Lote II vencida pela empresa 

OFFICE –CONTABILIDADE CONSULTORIA & ASSESSORIA LTDA. Registra-se que foi 

observado que a empresa emite uma só nota fiscal contemplando os dois serviços em que foi 

vencedora, entretanto, o serviço de Contabilidade – Lote IV – assessoria contábil, como antes 

mencionado, não existem empecilhos para sua execução por terceiros, portanto, deveria a 

empresa emitir notas fiscais diversas, pelos serviços executados.  

 

PRESTACAO DE SERVICOS DE ASSESSORIA NO CONTROLE INTERNO E NA EXECUCAO DE 
SERVICOS PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGACOES ASSESSORIAS CONFORME LOTES 01 E 03 

DO PREGAO PRESENCIAL Nº 2015012901 
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NOME DO CREDOR 
Nº DO 

EMPENHO 
VR 

EMPENHADO 
DT 

EMPENHO 
DT PGTO VR PAGO 

CONPAC-
CONTABILIDADE 

PUBLICA E 
ASSESSORIA LTDA ME 

01020007 7.800,00 02/01/2015 20/01/2015 7.800,00  

02240001 106.700,00 24/02/2015 18/09/2015 4.800,00  

02240001 
 

24/02/2015 18/09/2015 4.900,00  

02240001 
 

24/02/2015 20/04/2015 4.800,00  

02240001 
 

24/02/2015 20/04/2015 4.900,00  

02240001 
 

24/02/2015 20/05/2015 4.800,00  

02240001 
 

24/02/2015 20/05/2015 4.900,00  

02240001 
 

24/02/2015 20/08/2015 4.800,00  

02240001 
 

24/02/2015 20/08/2015 4.900,00  

02240001 
 

24/02/2015 20/10/2015 4.800,00  

02240001 
 

24/02/2015 20/10/2015 4.900,00  

02240001 
 

24/02/2015 20/11/2015 4.800,00  

02240001 
 

24/02/2015 20/11/2015 4.900,00  

02240001 
 

24/02/2015 21/07/2015 4.800,00  

02240001 
 

24/02/2015 21/07/2015 4.900,00  

02240001 
 

24/02/2015 21/12/2015 4.800,00  

02240001 
 

24/02/2015 21/12/2015 4.900,00  

02240001 
 

24/02/2015 22/06/2015 4.800,00  

02240001 
 

24/02/2015 22/06/2015 4.900,00  

02240001 
 

24/02/2015 23/03/2015 4.800,00  

02240001 
 

24/02/2015 23/03/2015 4.900,00  

02240001 
 

24/02/2015 27/02/2015 4.800,00  

02240001 
 

24/02/2015 27/02/2015 4.900,00  

Total geral   114.500,00     114.500,00  

 
 

 

 
 

SERVICOS DE ASSESSORIA DE APOIO TECNICO ADMINISTRATIVO E ASSESSORIA 
CONTABIL,  LOTES 02 E 04, PREGAO Nº 2015012901 

NOME DO CREDOR 
Nº DO 

EMPENHO 
VR 

EMPENHADO 
DT 

EMPENHO DT PGTO VR PAGO 

OFFICE- 
ASSESSORIA & 

CONSULTORIA S/S 
LTDA 

1020008 4.500,00 02/01/2015 21/01/2015 4.500,00 

1020009 3.500,00 02/01/2015 21/01/2015 3.500,00 

2240002 143.000,00 24/02/2015 04/11/2015 8.000,00 

2240002   24/02/2015 18/09/2015 5.000,00 
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2240002   24/02/2015 18/09/2015 8.000,00 

2240002   24/02/2015 20/04/2015 5.000,00 

2240002   24/02/2015 20/04/2015 8.000,00 

2240002   24/02/2015 20/05/2015 5.000,00 

2240002   24/02/2015 20/05/2015 8.000,00 

2240002   24/02/2015 20/07/2015 5.000,00 

2240002   24/02/2015 20/07/2015 8.000,00 

2240002   24/02/2015 20/08/2015 5.000,00 

2240002   24/02/2015 20/08/2015 8.000,00 

2240002   24/02/2015 20/10/2015 5.000,00 

2240002   24/02/2015 20/11/2015 5.000,00 

2240002   24/02/2015 20/11/2015 8.000,00 

2240002   24/02/2015 21/12/2015 5.000,00 

2240002   24/02/2015 21/12/2015 8.000,00 

2240002   24/02/2015 22/06/2015 5.000,00 

2240002   24/02/2015 22/06/2015 8.000,00 

2240002   24/02/2015 23/03/2015 5.000,00 

2240002   24/02/2015 23/03/2015 8.000,00 

2240002   24/02/2015 27/02/2015 5.000,00 

2240002   24/02/2015 27/02/2015 8.000,00 

Total geral   151.000,00     151.000,00 

 
 
11. DA CONSOLIDAÇÃO 

Os valores pertinentes aos ingressos e despesas efetuados pela Câmara Municipal foram 

consolidados no Balanço Geral do Município de CASCAVEL. 

 

12. DAS OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

No que se refere às Obras e Serviços de Engenharia, informa-se que, em cumprimento ao 

cronograma de inspeções definido no Plano Anual de Fiscalização, não houve inspeção no 

município de CASCAVEL, relativa ao exercício de 2015. 
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Neste mister, entende-se, salvo melhor juízo, que o julgamento da presente Prestação de 

Contas/Provocação não prejudica a realização de eventuais fiscalizações decorrentes de fatos 

supervenientes levados posteriormente ao conhecimento do Tribunal de Contas dos Municípios. 

13. DO QUADRO RESUMO DOS ITENS ANALISADOS 

 
Demonstra-se o quadro resumo com situação dos itens/subitens verificados nestes autos, 

cuja conclusão registra-se na coluna ―Situação‖ em REGULARIZADO (REG) ou PENDENTE 

(PEN): 

 
ITEM/SUBITEM - DISCRIMINAÇÃO SITUAÇÃO 

1. INTRODUÇÃO  

2. DO PROCESSO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO  

2.1. Do Prazo para Remessa da Prestação de Contas de Gestão  

2.2. Das Peças Integrantes da Prestação de Contas de Gestão  

2.3. Do Prazo para Remessa das Prestações de Contas Mensais  

3. DOS PRAZOS LEGAIS DE RESPONSABILIDADE DO PODER LEGISLATIVO  

3.1. Do Prazo para Remessa da Prestação de Contas de Governo  

3.2. Do Prazo para Aprovação da Lei de Diretrizes Orçamentárias  

3.3. Do Prazo para Aprovação da Lei Orçamentária Anual - LOA  

4. DO ORÇAMENTO PARA O EXERCÍCIO DE 2015  

5. DO DUODÉCIMO  

5.1. Da não Prestação de Contas do Duodécimo  

5.2. Do Repasse do Saldo da Câmara ao Final do Exercício para a Prefeitura  

6. DA ANÁLISE DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS PEN 

6.1. Da Análise das Despesas com Pessoal do Poder Legislativo  

6.1.1. Das Despesas com Folha de Pagamento  

6.1.2. Da Remuneração dos Vereadores em 2015  

6.1.2.1. Do Instrumento Autorizativo da Fixação dos Subsídios dos Vereadores  

6.1.2.2. Da Revisão Geral Anual dos Subsídios dos Vereadores  

6.1.3. Do Limite Estabelecido para Despesas com Pessoal - LRF  

6.1.4. Das Obrigações Patronais do Legislativo  

6.1.5. Das Outras Despesas com Pessoal  

6.2. Dos Processos Administrativos de Aquisição de Bens e Serviços  

6.2.1. Dos Registros do SIM  

6.2.2. Dos processos colhidos in loco por ocasião de Inspeção  

6.2.3. Dos processos para análise  

7. DAS DESPESAS COM DIÁRIAS PEN 

8. DAS DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  

9. DO ENDIVIDAMENTO  

9.1. Das Consignações Previdenciárias  

9.1.1. Da Contribuição dos Vereadores para o INSS  

9.1.2. Da Contribuição Previdenciária para o INSS  

9.1.3. Do Fundo Municipal de Seguridade Social/Instituto de Previdência do Município/Fundo 
Municipal de Aposentadoria e Pensões 

 

9.2. Dos Restos a Pagar do Legislativo  
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ITEM/SUBITEM - DISCRIMINAÇÃO SITUAÇÃO 

9.3. Das Receitas e Despesas Extraorçamentárias  

10. DAS DEMOSTRAÇÕES CONTÁBEIS PEN 

10.1. Do Balanço Orçamentário (BO) – ANEXO XII  

10.1.1. Da Estrutura do BO (NBC T 16.6 e MCASP – 6ª Edição – Parte V)  

10.1.2. Da Análise dos Dados do BO  

10.1.3. Da Despesa Orçamentária Fixada Atualizada  

10.1.4. Da Despesa Orçamentária Empenhada  

10.1.5. Da Despesa Orçamentária Paga  

10.1.6. Despesa Empenhada a Pagar (SIM) x Relação de Restos a Pagar  

10.2. Do Balanço Financeiro (BF) – ANEXO XIII  

10.2.1. Da Estrutura do BF (NBC T 16.6 e MCASP – 6ª Edição – Parte V)  

10.2.2. Dos Saldos Transportados do Exercício Anterior para o Atual  

10.2.3. Da Análise dos Dados do BF  

10.2.4. Do Saldo Financeiro  

10.2.5. Das Receitas e Despesas Extraorçamentárias  

10.3. Do Balanço Patrimonial (BP) – ANEXO XIV  

10.3.1. Da Estrutura do BP (NBC T 16.6 e MCASP – 6ª Edição – Parte V)  

10.3.2. Dos Saldos Transportados do Exercício Anterior para o Anual  

10.3.3. Da Análise dos Dados do BP  

10.2.4. Dos Bens Móveis e Imóveis  

10.4. Da Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP) – ANEXO XV  

10.4.1. Da Estrutura da DVP (NBC T 16.6 e MCASP – 6ª Edição – Parte V)  

10.4.2. Dos Saldos Transportados do Exercício Anterior para o Anual  

10.4.3. Da Análise dos Dados da DVP  

10.5. Da Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC)  

10.5.1. Da Estrutura da DFC (NBC T 16.6 e MCASP – 6ª Edição – Parte V)  

10.5.2. Dos Saldos Transportados do Exercício Anterior para o Anual  

10.5.3. Da Análise dos Dados da DFC  

10.6. Da Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL)  

10.7. Das Notas Explicativas   

10.8. Do Demonstrativo da Dívida Flutuante (ANEXO XVII)  

10.8.1. Das Receitas Extraorçamentárias (BF x Anexo – DDF)  

10.8.2. Das Despesas Extraorçamentárias (BF x Anexo – DDF)  

11. DA CONSOLIDAÇÃO  

12. DAS OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA  

 
 

14. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O presente Relatório, elaborado com fundamento nas prestações de contas mensais do 

Sistema de Informações Municipais – SIM e na Prestação de Contas de Gestão encaminhada pelo 

Jurisdicionado, consubstancia o posicionamento técnico preliminar, sendo que as irregularidades 

constatadas e informadas poderão sofrer alterações no curso da instrução processual, frente às 

justificativas apresentadas pelo Presidente da Câmara Municipal e Ordenador em epígrafe. 
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Neste mister e considerando a necessidade de ser ouvida a parte interessada, sugere-se, 

com a devida vênia, que o auditor relator intime o  Sr. PEDRO JULIO DE LIMA TERNORIO, 

Presidente da Câmara Municipal de CASCAVEL, para apresentar as suas razões de defesa, em 

respeito aos Princípios Constitucionais do Contraditório e da Ampla Defesa, consagrados no 

inciso LV do art. 5.º da Carta Magna Brasileira, combinado com o art. 5.º da Resolução n.º 

02/2002, deste Tribunal. 

 
É a informação. 

1ª Inspetoria da Diretoria de Fiscalização – DIRFI, do Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado do Ceará, Fortaleza, 22 de março de 2017. 

 
 

Ana Cláudia Coelho de Castro 
Analista de Controle Externo 

Inspeção Governamental 
 

 

 
REVISÃO TÉCNICA: 
                                      Raimundo Weliton de Lacerda Lima 

                                                       Inspetor                                
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jungida ao princípio constitucional da estrita legalidade. Isso decorre, em verdade, do próprio 

princípio geral da legalidade, consubstanciado do art. 5°, II, da Constituição Federal/88, segundo 

o qual "ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude da lei". No 

que respeita, porém, ao administrador público - que não é dono, mas mero gestor de coisa alheia 

(do público) - tem-se estar ele, como dantes ressaltado, sujeito ao princípio da estrita legalidade. 

Em função disso, só pode fazer aquilo que a lei expressamente autorize ou comande que seja 

feito, sendo-lhe defeso, portanto, agir no campo do simples lícito. 

O eminente administrativo Celso Antônio Bandeira de Melo ensina que "o princípio 

da legalidade explicita a subordinação da atividade administrativa à lei surge como decorrência 

natural da indisponibilidade do interesse público". Por sua vez, Hely Lopes Meireles, o mestre, 

assegura que a "a legalidade como princípio de administração, significa que o administrador 

público está, em toda sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às exigências do 

bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob a pena de praticar ato inválido e expor-

se à responsabilidade disciplinar, civil e criminal, se for o caso". 

Mas não apenas à legalidade (neste sentido estrito) se acha vinculada a atividade 

administrativa, também aos princípios, já consagrados, da moralidade, publicidade, 

impessoalidade, finalidade, probidade administrativa, igualdade e da continuidade do serviço 

público. 

CONCLUSÃO 

No amparo de tais considerações, e partindo do pressuposto de que, os textos em 

análise guardam conformidade com as exigências legais preconizadas para os instrumentos da 

espécie, em especial o disposto nos art. 40 e 55 da Lei n2 8.666/93 e suas alterações posteriores c/c 

Lei n° 10.520/02, e amparadas na análise percuciente às informações disponíveis, somos favorável 

à aprovação, propondo o retorno à Pregoeira da CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL/CE de 

Cascavel/CE, para as providências cabíveis. 

É o parecer, s.m.j, para sua superior consideração. 

Ressalto que o presente opinativo restringe-se aos aspectos formais do respectivo 

Edital de Licitação, sem qualquer análise de eventuais propostas dos licitantes e/ou dos 
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. .. 

respectivos documentos de habilitação dos proponentes, bem ainda, dos atos que serão ou 

poderão ser praticados por ocasião da realização da respectiva licitação. 
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EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL N ° 2015.04.30.01' 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL (SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS) 
DATA DE EMISSÃO: 04/05/2015/ 
DATA DA LICITAÇÃO: 18/05/2015 / 
HORA DA LICITAÇÃO: 11 hOOMin. 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO (TAXA DE ADMINISTRAÇÃO EM PERCENTUAL %). 
UNIDADE ADMINISTRATIVA: Câmara Municipal de Cascavel! 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 1201.01.031.0002.2.067 — 3.3.90.33.00 
LOCAL: Auditório da Câmara Municipal de Cascavel, na Av. Pref. Vitoriano Antunes, 2459 — Centro — 
Cascavel — Ceará.- 

A PREGOEIRA da CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL torna público, para conhecimento dos 
interessados, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL pelo Sistema de Registro de 
Preços, do tipo MENOR PREÇO, na data e local acima indicados, conforme descrito neste Edital e seus 
anexos, de conformidade com a Lei n° 10.520/2002 e Lei n° 8.666/93 e suas alterações e a legislação 
complementar em vigor./ 

Os envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação, referentes à licitação objeto 
deste instrumento deverão ser entregues a Pregoeira Oficial até às 11:00 horas do dia 18/05/2015, para a 
escolha da proposta mais vantajosa, objetivando a contratação do objeto desta licitação, observadas as 
normas e condições do presente Edital e as disposições contidas na Lei n° 10.520 de 17 de julho de 2002, e 
na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada./' 

1. DO OBJETO  
1.1 - A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual contratação de 
empresa para serviços de transporte aéreo nacional e internacional, através de reserva, marcação, 
remarcação, informação sobre a frequência de roteiros e horários de vôos, emissão e entrega de bilhetes de 
passagens aéreas no âmbito nacional e internacional para atender as necessidades da Câmara Municipal 
de Cascavel/CE, conforme termo de referência em anexo./ 

01.02 - Compõem o presente instrumento os seguintes anexos: 
Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA,/ 
Anexo II - MODELO DE PROPOSTA 
Anexo III - MODELO DE DECLARAÇÕES (cREDENCIAMENTO).. 
Anexo IV - MODELO DE PROCURAÇÃO/.  
Anexo V - DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
Anexo VI - MODELO DECLARAÇÕES (HABILITAÇÃO) ' 
Anexo VII — MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS,- 
Anexo VIII - MINUTA DE CONTRATO 

DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO  
O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
1- Credenciamento dos Licitantes;•/ 
2- Recebimento de envelopes de "Proposta de Preços" e "documentos de habilitação"; 
3- Abertura das propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial;-,  
4- Lances verbais entre os classificados,/ 
5- Habilitação do Licitante melhor classificado;/ 
6- Recursos-7/ 
7- Adjudicação -7  

2. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO.  

Av. Prefeito Vitoriano Antunes, 2459 - CEP 62.850-000 Cascavel - Ceará 
CNPJ 04.747.906/0001-25 



ESTADO DO CEARÁ 
CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

2.1 — Poderão participar desta Licitação qualquer Pessoa Jurídica, sociedade regularmente estabelecida no 
país, previamente cadastrada ou não, que atendem a todas as condições exigidas neste Edital, observados 
os necessários requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e econômico-
financeira, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação.' 
2.2 - Não poderão participar deste certame: 
a) aqueles declarados impedidos de licitar ou contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal; 
b) aqueles que estejam constituídos sob a forma de consórcio;/ 
c) empresas concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em 
liquidação/ 
2.3 - Não se permitirá a representação de duas ou mais licitantes por um mesmo representante: 
2.4 - A licitante que participar desta licitação com suas condições de habilitação vinculadas ao Certificado de 
Registro Cadastral obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo de 
sua habilitação/ 

3. DO CREDENCIAMENTO E DAS DECLARAÇÕES  
3.1-0 licitante, no dia, hora e local constantes do preâmbulo deste Edital, deverá estar presente e proceder 
ao seu credenciamento mediante a apresentação a Pregoeira dos seguintes documentos: 
a) Cópia do documento oficial de identidade do responsável (credenciado);" 
b) Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor; -" 
c) Instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida, com poderes para 
formular propostas e lances verbais e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da 
licitante representada, outorgado por sócio-gerente, diretor, titular ou qualquer outro representante da 
licitante com poderes para tanto, acompanhado do respectivo documento que comprove a 
investidura/titularidade do outorgante (ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado 
da ata de eleição dos administradores);. 
d) Caso o credenciado da pessoa jurídica licitante seja sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma 
individual, dispondo por si só de poderes de representação deverão ser apresentados documentos que 
comprovem tal condição (estatuto social ou contrato social em vigor, etc.);' 
e) Declaração de pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências quanto à proposta e a 
habilitação previstas no Edital; t" 
f) Declaração de que atende plenamente os requisitos de habilitação, assinada por seu representante legal 
ou preposto devidamente designado, conforme, estabelece o art. 4°. Inciso VII, da Lei Federal n°. 

/ 10.520/2002, na forma do Anexo III deste Edital. - 
g) Certidão Negativa de Inadimplência Contratual perante a Câmara Municipal de Cascavel, emitida pela 
Comissão Permanente de Licitação, a qual deverá ser solicitada, mediante apresentação de cópia do CNPJ 
e do Contrato Social em vigor, em prazo não inferior a 24 (vinte e quatro) horas da sessão de recebimento 
dos envelopes; V 
3.2 — Caso a licitante seja micro empresa ou empresa de pequeno porte, esta deverá apresentar declaração 
na forma do Anexo V deste Edital/ 
3.3 — As declarações constantes dos subitens anteriores deverão ser apresentadas separadamente dos 
envelopes de propostas de preços e habilitação,--- 

4. DA PROPOSTA DE PREGOS ESCRITA 
4.1 - A licitante deverá entregar a Pregoeira, no dia, hora e local previstos neste edital, envelope lacrado, 
com a seguinte identificação externai% 

À CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 
PREGÃO PRESENCIAL N° 2015.04.30.01 
ENVELOPE "A" - PROPOSTA DE PREÇO ESCRITA 
NOME DO LICITANTE: 

4.2 - A Proposta de Preços deverá ser elaborada em 01 (uma) via em papel timbrado ou com carimbo do 
interessado, confeccionada por máquina, impressa por computador ou qualquer processo eletrônico, sem 
alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e assinada, e deve conter: 
4.2.1 —A modalidade e o número da licitação; 
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4.2.2 — Endereçamento a(o) Pregoeiro(a) da Câmara Municipal de Cascavel; 
4.2.3 — Razão Social, CNPJ, endereço, inscrição estadual ou municipal do proponente, conforme o caso, 
número da conta corrente, agência bancária, identificação do respectivo banco, e se houver, número do 
telefone/fax e endereço eletrônico; 
4.2.4 — Prazo de entrega/execução conforme os termos do edital;----  
4.2.5 — Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias; <" 
4.2.6 — Os preços cotados em algarismo e por extenso; 
4.2.7 — Declaração da licitante que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o objeto licitado, inclusive a margem de lucro/ 

5. DA HABILITAÇÃO  
5.1 - Para fins de habilitação nesta licitação os interessados deverão apresentar envelope lacrado, com a 
seguinte identificação externa..- -  

À CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL/ 
PREGÃO PRESENCIAL N° 2015.04.30.01 
ENVELOPE "B" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
NOME DO LICITANTE: 

5.2 - O envelope "B" deverá conter todos os documentos a seguir relacionados, em original, ou em cópia 
autenticada por cartório competente: 

5.2.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA  
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa mercantil da 
Junta Comercial; 
b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIALrem vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades empresariais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores. 
c) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da eleição 
da diretoria em exercício; 
d) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
05.02.01.01 - Para a habilitação jurídica, a licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento 
convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação. 

5.2.2 -  REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  
5.2.2.1 — Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ./ 
5.2.2.2 — Inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;" 
5.2.2.3 — Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei./ 

a) A comprovação da regularidade perante a Fazenda Federal deverá ser feita mediante a 
apresentação da Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal em conjunto com a 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (www.receita.fazenda.gov.br)..< 

b) Fazenda Estadual (Certidão Negativa de débito ou Positiva com efeito de Negativa, para com a 
Fazenda estadual); 

c) Fazenda Municipal (Certidão Negativa de débito ou Positiva com efeito de Negativa, para com o 
município); / 

5.2.2.4 — Certidão de Regularidade de Situação junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 
5.2.2.5 — Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa, nos termos do titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943.‘" 
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5.2.2.6 — As microempresas ou empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;! 
5.2.2.7 — Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 
(dois) dias úteis. cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Pregoeira, para regularização da 
documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa: 
5.2.2.8 — A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito á 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n° 8.666/93, sendo facultado a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou a revogação da licitação; 

5.2.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA  
5.2.3.1 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios. podendo ser atualizados por índices oficiais, quando 
encerrado há mais de 03 meses da data de apresentação da proposta. (Não obrigatório para as 
microempresas). 
5.2.3.2 - Certidão negativa de falência e concordata/recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede da licitante...--  

5.2.4 — QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
5.2.4.1 — Comprovante de inscrição da licitante junto a Empresa Brasileira de Turismo EMBRATUR (art. 3° 
da Lei n° 7.262/84) ou Certificado de cadastro emitido pelo Ministério do Turismo./ 

5.2.5 - DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
5.2.5.1 - Declaração que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, de perigo ou insalubre, 
não emprega menor de dezesseis anos, na forma do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666/93, de acordo com a 
Lei Federal n° 9.854/02 (Anexo VV 
5.2.5.2 - Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos. conforme 
modelo constante dos Anexos deste edital; 
5.2.5.3 - Declaração, sob as penalidades cabíveis. de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. conforme modelo 
constante do Anexo VI deste edital (art. 32, §2°, da Lei Federal n.° 8.666/93).. -  

5.2.6 — CERTIFICADO DE REGISTRO CADAST,RAL,  no caso de licitante inscrita no Cadastro de 
Fornecedores da CÂMARA Municipal de Cascavel;- no seu prazo de validade, sendo obrigatório somente 
para o licitante que queira substituir documento conforme o estabelecido no item seguinte. 
5.2.6.1 - O Certificado de Registro Cadastral poderá ser apresentado por licitante inscrito no Cadastro de 
Fornecedores da CÂMARA Municipal de Cascavel; que substituirá os documentos referentes à habilitação 
jurídica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal que sejam exigidos neste edital, desde que, 
quando da verificação pela Pregoeira, seja constatado que a documentação exigida está atualizada e 
regularizada no Cadastro. 
5.2.6.2 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a disponibilização 
do documento pela Internet, a Pregoeira poderá verificar a autenticidade do mesmo através de consulta via 
Internet. 

5.3 - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO 
5.5 - Os documentos referentes à habilitação deverão apresentar igualdade de CNPJ.' 
5.6 — Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, a comprovação da 
regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de 
assinatura do contrato! 
5.6.1 - Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste procedimento 
licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.- 
5.6.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 
(dois) dias úteis, podendo ser prorrogado, contado a partir do momento em que o proponente for declarado 
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vencedor do certame, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
5.6.3 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação. 
5.7 - Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se 
forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado. 
5.8 - Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope "B", não sendo admitido 
posteriormente, o recebimento pela Pregoeira de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer 
qualquer adendo aos entregues a Pregoeira. 
5.9 - As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e recuperação judicial, caso 
exigidas neste edital, que não apresentarem expressamente o seu período de validade, deverão ter sido 
emitidas nos 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para recebimento dos envelopes. 
5.10 - A Pregoeira poderá, também, solicitar originais de documentos já autenticados, para fim de 
verificação, sendo o licitante obrigado a apresentá-los no prazo máximo de 02 dias contados a partir da 
solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitado. 
5.11 - A Pregoeira poderá autenticar cópia de documento exigido neste edital, desde que esteja 
acompanhado do documento original e antes da sessão do Pregão. 
5.12 - Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de habilitação, 
bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, a ME ou EPP que não 
apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal no prazo definido no item 05.05.02. 

06. DA CONDUÇÃO DOS PROCEDIMENTOS  
6.1 - A entrega do documento de credenciamento, das declarações constantes dos itens 03.01 e 03.02 
deste edital e dos envelopes contendo as propostas de preços e os documentos de habilitação serão feita 
no dia, hora e local previstos neste edital../ 
6.2 - Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes legais, procederão ao seu respectivo 
credenciamento, na forma definida neste edital, apresentarão declaração dando ciência de que cumprem 
plenamente os requisitos de habilitação (conforme Anexo III deste edital) e, se for o caso, da declaração 
constante do Anexo V deste edital, e entregarão a Pregoeira, em envelopes separados, a proposta de 
preços e a documentação de habilitação./ 
6.3 - Após a Pregoeira declarar encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, decidir sobre a 
aceitabilidade dos documentos e envelopes apresentados, não serão aceitos quaisquer outros documentos 
que não os existentes, nem será permitido que se faça qualquer adendo ou esclarecimento, de forma a 
alterar o conteúdo original dos mesmos.7 
6.4 - A Pregoeira procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, verificará a 
conformidade das mesmas com as exigências deste edital, salvo análise de preços, decidindo 
motivadamente a respeito, e procederá a classificação exclusivamente das que tenham atendido às 
condições deste edital./ 
6.5 — Em seguida as propostas escritas classificadas serão selecionadas para a fase de lances verbais, 
onde serão indicadas, exclusivamente, a proposta de menor valor e aquelas com valores sucessivos e 
superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à de menor valor:,  
6.6 - Quando não forem verificados, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas 
no item anterior, A Pregoeira selecionará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de três, para 
que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os percentuais oferecidos nas 
propostas escritas. 
6.7 - Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes. A 
Pregoeira convidará individualmente os licitantes aptos a apresentarem lances verbais, de forma seqüencial, 
a partir do autor da proposta de maior valor e os demais, em ordem decrescente de valor, 
6.8 - Os lances verbais serão formulados de forma sucessiva, em valores distintos, devendo o valor do 
lance final atingir valor igual ou inferior constante no Anexo I deste edital-- 
6.9 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará a exclusão do 
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito 

de ordenação das propostas, 
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6.10 - Caso não se realizem lances verbais, a Pregoeira poderá negociar diretamente com a licitante 
classificada em 1° lugar para que seja obtido preço melhor_-/' 
6.11 - Declarada encerrada a etapa de lances verbais, a Pregoeira verificará a existência de microempresas 
ou empresas de pequeno porte, para o cumprimento da Lei Complementar 123/2006/ 
6.12 - Serão desclassificadas as Propostas que estiverem em desacordo com o Editalz 
6.13 — Em seguida, a Pregoeira examinará a aceitabilidade das ofertas no que se refere ao máximo 
constante neste edital. a exeqüibilidade do valor e classificará as propostas na ordem decrescente dos 
valores ofertados/ 
6.14 — Sendo aceitável a proposta de menor preço. será aberto o envelope contendo a documentação de 
habilitação do licitante que a tiver formulado. para confirmação das suas condições habilitatórias.- 
6.15 - Caso a licitante tenha apresentado o Certificado de Registro Cadastral em substituição de documento 
pertinente à habilitação jurídica ou qualificação econômico-financeira ou regularidade fiscal, a Pregoeira 
verificará. de imediato, junto ao Cadastro da CÂMARA Municipal de Cascavel, se a documentação da 
licitante se encontra devidamente regular, assegurado ao já cadastrado o direito de apresentar a 
documentação atualizada e regularizada na própria sessão::' 
6.16 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante será declarada vencedora, 
sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.,' 
6.17. Serão rubricadas pela Pregoeira, pela equipe de apoio e pelos representantes das empresas 
participantes, as propostas de preços escritas e os documentos de habilitação do vencedor/ 
6.18 — Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender ás exigências de habilitação, a Pregoeira 
examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, 
na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, 
podendo a Pregoeira negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor, sendo o 
respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.,  
6.19 — Ao final da sessão, a Pregoeira solicitará dos licitantes a manifestação sobre a intenção de interpor 
recurso. Caso todas as licitantes declinem desse direito, a Pregoeira adjudicará o objeto ao vencedor. 
Havendo manifestação de recurso, esta será feita com registro em ata da síntese das razões do recorrente, 
devendo o mesmo juntar memoriais no prazo de 03 dias, ficando os demais licitantes desde logo intimados 
para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos(' 
6.20 — A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência ao direito ao recurso 
e da adjudicação ao objeto da licitação pela Pregoeira ao vencedor, 
6.21 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
6.22 - Decididos os recursos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente homologará a adjudicação para determinar a contratação..--  
6.23 - A Pregoeira é facultado suspender, a qualquer momento, a sessão mediante motivo devidamente 
justificado e marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão em ata. 
6.24 — Serão registrados em ata, todos os procedimentos desta licitação ocorridos durante as sessões. 
6.25 - Os envelopes lacrados contendo os documentos de habilitação das licitantes desclassificadas ou 
classificadas, mas que não participaram da etapa de lances verbais. ficarão em poder da Pregoeira até que 
sejam formalmente retirados pelos interessados ou, esgotado o prazo de validade da proposta de preços 
escrita. sejam expurgados. 
6.26 - Os envelopes lacrados contendo os documentos de habilitação dos licitantes selecionados para a 
fase de lances verbais, que não foram os vencedores da mesma, ficarão anexados aos autos do processo, 
até a efetiva assinatura do contrato, devendo os interessados retirá-los formalmente ou serem expurgados 
pelo Contratante, após o prazo de 30 dias contados da assinatura do contrato. 
6.27 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para abertura dos envelopes, 
esta licitação realizar-se-á no primeiro dia útil subseqüente, na mesma hora e no mesmo local. 
6.28 - Não caberá pedido de desistência da proposta de preços. após o credenciamento da licitante. 

07. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS E DOS LANCES 
VERBAIS  
7.1 - No julgamento das propostas e lances verbais, a Pregoeira levará em consideração o tipo de licitação 
que é MENOR PREÇO. 
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7.2 - Será considerada vencedora a licitante que, classificada e qualificada, tendo participado da etapa de 
lances, se houver, apresente o MENOR PREÇO, e atenda às exigências deste edital,/ 
7.3 - No caso de divergências de valores resultantes da multiplicação entre as quantidades ofertadas e 
preços unitários, a Pregoeira procederá à correção, e considerará o novo valor obtido.. 
7.4 - Não serão levadas em consideração vantagens não previstas neste edital/ 
7.5 - Serão desclassificadas, preliminarmente, para a etapa de lances, as propostas de preços escritas que 
não atendam às exigências referentes ao objeto e demais disposições deste Edital: 
7.6 - Serão desclassificados na fase de lances verbais, os licitantes qualificados que apresentem preços 
manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrado sua 
viabilidade através de documentação. 
7.7 - As licitantes classificadas preliminarmente e selecionadas para a etapa de lances verbais, se houver, 
serão dispostos na ordem crescente dos valores ofertados, sendo considerada vencedora a que apresentar 
o menor preço na fase de lances, observado o disposto na Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006/ 

8. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  
8.1 - A adjudicação desta licitação em favor do licitante cuja proposta de preços ou lance verbal, se houver, 
seja classificado em primeiro lugar, caso não haja interposição de recurso, é da competência da Pregoeira. 
8.2 - A homologação é da competência do titular da origem desta licitação/ 

9. DO CONTRATO  
9.1 - O prazo de vigência do Contrato é a partir da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2015, 
9.2 - O valor estimado para a contratação é de R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais)/ 
9.3 - Como condi o para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições 
de habilitação 

10. DA FORMALIZAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
10.1 — As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pela Câmara, através do Gestor, representado pelo Presidente 
da Câmara, e os licitantes vencedores, que observará os termos da Lei n° 8.666/93, da Lei n° 10.520/02, 
deste edital e demais normas pertinente& 
10.1.1 — Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preço a ser celebrada/ 
10.1.2 — Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, deverão 
obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços — Anexa a este editalk,- 
10.2 — Homologada a licitação pela autoridade competente, a Câmara Municipal de Cascavel/CE convocará 
o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para futura 
contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este edital/ 
10.2.1 - O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para 
subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito 
pela Câmara Municipal de Cascavel/CE/ 
10.2.2 — A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de 
Registro dePreços, no prazo estabelecido, sujeitará à licitante à aplicação das penalidades previstas neste 
ed ital,./ 
10.2.3 — Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é facultado 

Administração da Câmara convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final 
das propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, observado o 
interesse público e respeitados os valores estimados para a contratação previstos na planilha de ncustos 
anexa ao projeto Básica/ 
10.3 — Incumbirá à administração providenciar a publicação da Ata de Registro de Preços nos quadros de 
aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica Municipal, até o quinto dia útil do 
mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis 
termos aditivos, 
10.4 — A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto nos artigos, 57 
58 e 65 da Lei n° 8.666/93.,0' 

r's 
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10.5 — O licitante, quando celebrada a Ata de Registro de Preços, fica obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições pactuadas, os acréscimos e supressões quantitativas que se fizerem necessários, a critério da 
administração, respeitando-se os limites previstos na Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores. até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor máximo consignado na Ata de Registro de Preços. 
10.6 — A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua 
assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses. 
10.7 — A Ata de Registro de Preços não obriga a Câmara a firmar qualquer contratação, nem ao menos nas 
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para o objeto desta licitação, obedecida a 
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferencia de fornecimento, em 
igualdade de condições. 
10.8 — O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do 
registro, quando a contratante optar pela aquisição do objeto cujo preço está registrado, por outro meio 
legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior o 
registrado. 
10.9 — O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos da Comissão 
de Licitação da Câmara Municipal de Cascavel/CE e ficarão à disposição durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços. 
10.10 — A Câmara monitorará. pelo menos trimestralmente, os preços dos serviços, avaliará o mercado 
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos serviços registrados. 
10.10.1 — A Câmara convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de 
mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado. 
10.11 — Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação. o fornecedor poderá 
ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamentado e 
apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de 
mercado tornar-se superior ao preço registrado, por fato superveniente. 
10.12 — Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no 
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do 
fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro — equação econômico-financeira. 
10.13 — Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou 
inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado item. 
10.14 — Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, a Câmara poderá convocar os 
demais fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus preços. nas mesmas condições do 
1° colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela. 

11. DA ENTREGA/RECEBIMENTO E PAGAMENTO DO OBJETO CONTRATUAL  
11.1 - A Contratada deverá executar o objeto contratual no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do 
recebimento da Ordem de Fornecimento, conforme o caso, de conformidade com as especificações e 
quantitativos solicitados pelo Contratante, da seguinte forma: 
11.1.1- A entrega do objeto contratual estará sujeito à aceitação plena do Contratante e, caso não atendam 
às especificações deste Edital, serão rejeitados, devendo a Contratada proceder à troca, sem qualquer ônus 
para o Contratante. 
11.2 — O pagamento será feito no proporção da execução do objeto contratual, 
acompanhado das respectivas Notas Fiscais, bem como da Certidão Conjunta Negativa de Débitos, ou 
equivalente referente à Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil e Certificado de Regularidade de Situação - CRS do FGTS, 
expedido pela Caixa Econômica Federal. 

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
12.1 - As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta das dotações orçamentárias relativas ao 
ano 2015, consignáveis no orçamento dos anos subseqüentes, e será custeada com recursos da Câmara 
Municipal de Cascavel, dotação orçamentária n° 1201.01.031.0002.2.067 - 3.3.90.33.00. 

13. DAS SANÇÕES 
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13.1 - A licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata de Registro 
de Preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Cascavel e será 
descredenciado no Cadastro de Fornecedores da CÂMARA Municipal de Cascavel, pelo prazo de até 05 
anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais: 
13.1.1 — Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
a) recusar em assinar a Ata de Registro de Preços ou o contrato dela decorrente quando regularmente 
convocado; 
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) não manter a proposta ou lance; 
d) fraudar na execução do contrato; 
e) comportar-se de modo inidôneo; 
13.1.2 — Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso na entrega do objeto contratual 
solicitado, contados do recebimento da ordem de compra/autorização de fornecimento no endereço 
constante do cadastro ou da Ata, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da compra, caso seja 
inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução da entrega do objeto; 
13.1.3 — multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de atraso superior a 
30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado; 
13.2 — Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento 
do fornecimento/realização dos serviços, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação 
de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste 
instrumento, na Ata de Registro de preços, no contrato ou em outros documentos que o complementam, 
não abrangidas nos sub itens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na 
Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n° 10.520/02, as seguintes penas: 
13.2.1 — Advertência; 
13.2.2 — Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto da requisição, ou do 
valor global máximo da Ata ou do contrato, conforme o caso; 
13.3 — O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — DAM. 
13.3.1 — Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento 
a que o licitante fizer jus. 
13.4 — O fornecedor beneficiário da Ata terá o registro de seu preço cancelado, quando: 
13.4.1 — Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
13.4.2 — Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
13.4.3 — Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aqueles 
praticados no mercado; 
13.4.4 — Tiver presentes razões de interesse público; 
13.5 — PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
13.5.1 — No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantidos os seguintes prazos de defesa: 
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa, advertência e cancelamento do registro 
de preço: 
b) 10 (dez) dias úteis corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Câmara Municipal 
de Cascavel e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores da Câmara pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
14.1 — As normas que disciplinam esse pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do 
regular funcionamento da Administração. 
14.2 — Os casos omissos poderão ser resolvidos pela pregoeira durante a sessão e pelo Gestor, em outro 
caso, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n° 8.666/93. 
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14.3 — O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 
desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a 
realização da sessão pública deste Pregão. 
14.4 — A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
14.5 — A formalização da Ata de Registro de preços não gera ao beneficiário do Registro a obrigação de 
fornecimento, mas apenas mera expectativa de contratação. 
14.6 — A formalização da Ata de Registro de preços só gera ao beneficiário do Registro a obrigação de 
fornecimento quando expedida a competente Ordem de Compra/Autorização de fornecimento ou celebrado 
o competente Termo de Contrato. 
14.7 — Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente Edital, nem em relação às expectativas de contratação dela 
decorrentes. 
14.8 — A Administração disponibilizará meios de divulgação e amplo acesso aos preços praticados no 
Registro Objeto desta licitação. 
14.9 — A homologação do presente procedimento será de competência do Gestor. 
14.10 — Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-
se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no 
Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário. 
14.11 — Este edital e seus anexos poderão ser lidos e obtidos na Sede da CÂMARA Municipal de Cascavel, 
situada na Av. Prefeito Vitoriano Antunes, n° 2459 - Centro, Cascavel, Ceará. 
14.12 - Quaisquer esclarecimentos poderão ser prestados pela Pregoeira, através do telefone (085) 3334-
1141, ou em sua sede, de segunda a sexta-feira no horário de 08:00 às 12:00horas. 
14.13 - Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital, será competente o foro da 
Comarca de Cascavel-Ceara. 

Cascavel, 04 de Maio de 2015. 

Francisca Silva Ro 	ues-d 
PREGOEIRA 
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PORTARIA N° 007/2015.

0  Presidente da Câmara Municipal de Cascavel/CE, vereador Pedro Júlio 
de Lima Tenório, de acordo com a Lei Orgânica e o Regimento Interno deste 
Município, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

1 ~ Criar e Nomear a Comissão Permanente de Licitação (CPL) Permanente 
de Licitação (CPL) da Câmara Municipal de Cascavel -  CE, para o período de 12 
(doze) meses e que será assim composta:

PRESIDENTE:

FRANCISCA SILVA RODRIGUES, brasileira, solteira, servidora pública 
efetiva do Poder Executivo, cedida ao Poder Legislativo, portadora do CPF n'"
468.359.703-91, residente e domiciliado nesta urbe.

MEMBROS:
JOSÉ FRANCISCO DA SILVA MARQUES, brasileiro, casado, servidor 

efetívo deste Poder Legislativo, residente e domiciliada nesta urbe.

RICARDO DíNIZ DE SOUZA, brasileiro, solteiro, servidor público efetivo 
deste Poder Legislativo, residente e domiciliado neste urbe.

SUPLENTES:
MARIA ZILDA DA SILVA, brasileira, União Estável, servidora pública 

efetiva deste Poder Legislativo, residente e domiciliada nesta urbe.

CLAUDENIR SILVA DO NASCIMENTO, brasileira, solteira, servidora pública 
efetiva deste Poder Legislativo, residente e domiciliada nesta urbe.

II -  Compete a Comissão Permanente de Licitação, dentre outras 
atribuições previstas na Lei 8.666/93 e demais legislação vigente, o seguinte:

a) Cadastrar os fornecedores e prestadores de serviços;
b) Abrir e acompanhar o processo licitatório de despesas públicas;
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c) Acompanhar a Comissão de Inspeçâo de órgão Fiscalizador, quando o 
assunto for fiscalização;

d) Elaborar edital, convite, tomada de preço, concorrências públicas, 
contratos de locação e de bens de terceiros.

e) Emitir parecer.

Ill -  A Comissão de Licitação propx)rá ao Presidente da Câmara Municipal 
as medidas cabíveis e legais em acordo com a Lei 8.666/93, ficando inteiramente 
responsável peio recebimento, exame e julgamento dos documentos relativos as 
licitações e cadastramento das licitações.

IV -  Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação. 
Revogadas as disposições em contrario.

V -  Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço da Câmara M u ^ p a l de Cas^vcl/Ceará, 12 de janeiro de 2€15.

Pedro Júlio de t ím ífe n ó r io  
Presidente da Câmara Municipal de Cascavel
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PORTARIA N® 008/2015.

i)f5 /;õ ^  soâre a nomeação de Pregoeiro e Equipe 
de Apoio da Câmara M unicipal de Cascavel/Ct, 
para conduzirem procedimentos licitatârio.s na 
modalidade Pregão e dá outras providências.

0  Presidente da Câm ara M unicipal de Cascavel/CE. vereador Pedro Julio 
de Lima Tenório, no uso de suas ati-ibuiçôes legais, em conform idade com o que 
íhe faculta o Regim ento íntem o, Lei Orgânica do M unicípio e o disposto no An. 
3 ^  Inciso IV, dalLei Federal n^ 10.520/2002, de 17 de ju lho  de 2002.

RESOLVE:

1 -  Nomeai- a Pregoeira da Câm ara M unicipal de Cascavel -  Ci:. cuja a 
equipe será assim  com posta:

PREGOEIRA:

FRA N CISC A  SILVA RODRIGUES, brasileira, solteira, servidora públicci 
efetiva do Poder Executivo, cedida ao Poder Legislativo, ponadora do Cí^l' n^
468.359.703-91, residente e dom iciliado nesia urbe.

EQUIPE DE APOTO:

JOSÉ FRA N CISCO  DA SILVA M ARQUES, brasileiro, casado, ser\idor 
público efetivo deste Poder Legislativo, residente e dom iciliado nesta urbe.

R ICA RD O  D IN iZ  DE SOUZA, brasileira, solteiro, servidor público eíciivo 
deste Poder Legislativo, residente e dom iciliada nesta urbe.

II -  Esta PO RTARIA entra em vigor na data de sua publicação. Revogadas 
as disposições em contrario.
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III -  Registre-se. Pub!ique-se. Cumpra-se.

Paço da C âm ara  IVliHÍÍcipa! de^t^sça\Tíl/Ceará, 12 de janeiro  de 2015

Pedro Júlio à írtim a Tenório 
Presidente da Câmara Municipal de Cascavel



S 3 i» c9  d e  C e s rs  -  Z t~ z : t  í í u r i s ip a l  t í»  F o rq u U h a . A  C o r r ^ s à c  d e  L ia la ç â e  c w r u n lta  o 
, rs s j lta d c  d s  ‘SS3 í s  da T s m s d a  de  P re ços  n *  12Q2.02'2C15. c - jc  o b je to  é a  P restação
; c e  serv iços c e  s s s s s s trs  s  s o rs ^ itc rB  cor^lábíí ju n to  C â m a ra  M u n ic ip a l d e  Forqu ilha . E m presa  
i i^aDl;:'£3s: S iT S C O S  -  C c r ;s 5 :::d a 5 3  e  A ssesso rie  E m presaria l L T D A -  E ^ .  E m presa  Inao iiitada : 
 ̂M 3 u :a A ssessc*!a  C cr.'é2 ;:. E -g e n ^ a ra  C ivi! e  S ^ te m a s  L T D A -M E . F ica  a  p a rtir d e s ta  d a ta  a be rto  
^0 prazo re c y rs a l o re v is io  n c A r t.  1C5, in d s c  I. a lin e a  "a ”, da  Lei n® 8,666.'93 e su as  a ííe façôas. 
■ F s r^ 'j ! :? ia -  C s , C2 c s  mar^a d a  2C15. P a o ila  K a fin n e  S iq u e ira  D o m lr^ ^e a  « P re s id e n te  d a  C P L

; E s ta d o  do C e s rá  • C á m s rs  \ i ; : r ! e ip a i  de Q u ix a d á  - Extrato de Contrato • Contrato N*: 
■20158001. O r ia s r r :  "cr.saa za  P re ç o *  S *  2 /2 C 1 M 0 1 . C o n tra ía n te : C â m a ra  Municipa! d«  

Q uixadá. C c n :ra la c a :3 ;:  C C \T A 4 = -  C c n ía b ilid a d e e  E m p re n d im e n tcs  LTDA. O bje to : c o n tra taçã o  
c e  e m prese  de s s s s s s c rs  e := r s u l ;o r a  p a ra  e xecu çéo  d os  se rv iço s  a dm in is tra tivo  e  fin a n ce iro s  

, ; - n í c è  C â m a ra  M un.s.pa, a s  Q _ :*s d á -C S , c o r fo m e  espe c ifica çõe s  co n s ta n te s  r o a n e * o !. V a lo r 
;T c a l;  1 4 9 .S 8 C ,^ j . c s r x  3 ç u s rs r.ta  s  r.ove  m il. o itoce n to s  e  o :tenta  re a is ). P ro g ram a  de  
■TrabEi^to: E x s r : ;c :c  2 D '£ ,  A tiv .d a ce : 01CVC10310SG 5.2.0C Í • M a n u te n çã o  d as  A tiv id a d e s  do  
Poda* LegiS iS t-v:;, C .E Ss!:;:£çác szzr.ò:r.:zs 3 .3  9C.39 0 C - O u tro s  Serv. d e T e rc . P e sso a  Ju rid ica , 

'S ub e !e rr»n tc3 .3 .S C .3 S .0 5 . r c v a ^ c r s e  RS ‘ 4 9 .8 8 0 ,0 0 . V igênc ia ; 24  d e  F e vere iro  de  2 01 5  à 31 de  
I D a2B m tírD d82C “ 5 .3 s 3 d a  A ss in s lL^a : 24 de  F e ve re iro  d e  2 C 1 5 . __________________

: Esttea do Ceará • Cãm;e!̂  Munipípal da Quixadá • Extrato de Contrato - Contrato N*: 
'20159003 - O r ig s r r :  ~«rr:aa ‘a c e  Prsçoa N® Í'201S4501 C o n tra ta n te ; C â m a ra  M u n ic ip a l de  
; Q u ixad á . C o n t*a t$câ (c ); .u :s  C  =e S s^za^M E . O b;etO ’ co n tra çã c  de  e m p resa  d e  a sse sso ria  e 
'c o n s L ito r ie  p a ra s *e c L .ç 8 c  c c s  ss rv .ço s  e d m in is tra W : e fin a n ce iro s  junK ) â C ô m a ra  M u n ic ip a l d e  
: Q u ix a d á -C E ,C 5 r :f5 r re s s ? e c ': ;a ? õ e s c c ’'s ta ' i !e s  no  a " -s x p l.  V a lo r Tota l: R$ tOS.SeO.OO (ce n to  e 
,no v8  m ii, 8e iscen ‘ c s  e c : ;e r ‘.s rsa is ). P ro c ra m a  d e  t r a o a lh a  E xerc íc io  2 01 5  A tiv id ad e  
12101.01031CSCS.2 CC' ^ /gn .;:s r!Ç âs  d as  A tiv id a d e s  do  P o d e r Leg is la tivo , C la ss ifica ção  
: econ óm ica  3 .3 .S 0 .39.vC  C u trc s  S e rv  c e  Terc. P e s s c a  J u ríd ica , S ub e lem en tc  3 .3 .90 .39 .05 . no  
' va io r d e  R $  lO S .S S C .c:. V ^ g à rc s : 24  de  F e v e re i'o  de  2 01 5  a 31 de  D e zem bro  de  2 0 1 5 . D a ta  da  
,A8Sirature:24d3'3vcr3r5:õ2C'; ___  ___

;Esiaee do Csa;^ - Cêrrrsr: Municipal de Cascavel • Extrato de Contrate - ^ g á o
P r e te n d a !  n *2 0 1 5 .C '‘..2S .3 'í C b ;s !o : C o n t-a ta ç â o  d e  s e rv iç o s  lé c n ic o s  d e  a s s e s s o n a s d tv írs a s  
b a r«  0  a te n d im e r.:c  d e s  s ::v ‘: a c e s  da  C â m a ra  M u n ic ip a l d e  C a s c â v s líC E . C o n tra ta d o s . 

-  C O N P A C  -  C o r:í£ 2 iiic 3 d s  ? ,5 . .c a  8  A s s e s s o ria  L T D A -M E , C N P J  n» 0 2 .9 0 8 .3 2 6 /0 0 0 A -4 7 , V a io r 
; G lo t» : :  R S  53.SCC.CC ;0 : - c u 3 r ta  e  ;rè s  m ii e  n o v M e n to s  R e a :s ) p a ra  o  L o te  i, e  v a lo r  g lo b a l d e  RS 
5 2 .8 0 0 ,0 0  !C :r .3 u e - ’.2 e c c is  rr:. s  c ito c e n lo s  re a is i p a ra  o  L o ts  IIJ: O F F IC E  -  C o n ta b ilid ad e , 

^ O c r s i j i t c r ie  í A s s a s s o ^a  _ ~ : :a .  C M P j n= 07.045,13S.’0001-eS, V a lo r g lob e l; RS 5 5 .0 00 ,00  
■ C in Q u e n ta  s  a r c o  . t ; .  ’ 3 a ;s ; p a ra  o  -o te  11 e v a io r g lo b a l d e  RS 8 3 .0 0 0 ,0 0  (O ite n ta  e  o ito  m li 
^ ^ a i 8 )  pera o  Lo:b :V. V :s 6 re :s : 11 f s rz s )  .n e s e s  A s ^ n a lu ra :  24  d a  fe v e re iro  c a  2 015 .

í Eatadode Ceará - C é ^^s re  .V u n lc ip e !  de Caacavel > Extrato de Contrato • Pregâe preaenclal 
; no2015.91.30.C2, O b ía tc  io r t r a t s c ã c  d e  a s s e s s o ria  tô c r ic a  le g is la tiv a  na  á re a  d e  c o rrfe c ç à o e  
! s c o m p a n h S T s r ;^  t s s  9 x *s c ;e r:ts &  s g is .a tiv o s . g s s tâ c  da  d a d o s  d o  le g is la tívo  e  m a n u te n ç ã o  do  
Sitio eletrônicc ;'jnto á CsTera 'líunicipai d e  C a scave i.'C E . C o n tra ta d o  I M G o n ç a lv e s  

, :níWTnátiC8 L“ D Á -  V E , C N P J 2C .55 4 .3 13 /C 0 01 -1 9 . Valo.- G io ba i: RS 4 2 .0 0 0 ,0 0  (Q u a re n ta  e 
do is  miJ re a is ;. C o la ção  O -ç a ^ .e r ts r ia :  1 2 0 1 .0 1 .0 3 1 ,0 0 0 2 ,2 .0 6 7  - 3 .3 .9 0  3 9 .0 0 . V ig è rc ia ;  10

■ 'd e z ; meses. A s s ira l- r e :  C 2 c s \ ;2 ’’c c d a 2 0 1 5 .

’ Estide de Cserá • pTsfsIture .̂-̂ unlclps: d» Lavras da Mangabetra - Awso d* Julgamento - 
'Pragâo n* 2315.22.'*.1, C P rô s o e ira  O fic ia i c a  P re fe itu ra  M -n ic ip a l d e  L a v ra s  da  
. M a n g a b e ir& 'C E  d s  . s c  c s  s u £ s s tn b u iç õ e s . to m a  p ú b lic o , p a ra  c o n h e c im e n to  d o s  
í In te re s s a d o s , que  s s n c iu iu  s  ju lg a m e n to  fin « l d o  C e rta m e  L ic ltatcH io. n a  r ro d a lid a d e  P re g ã o  n " 
1 2 0 1 5 .0 2 .1 3 .1 . s e n d o  5  s e g  j í n is :  E m p re s a is )  V e n c s d o ra (s )  *  W ic to r  S m a ru e l R o iim  d e  A ra ú jo  -  

M E , y s n c e d o ra  ju n to  s o  is te  01 s  S u p e n n e rc a d o  S u p e r B a ra to  E IR E L I -  M E . v e n c e d o ra  ju n to  
a o  lo te  0 2 . a m b a s  p o r s p re s a n ta re m  o s  m e lh o re s  p re ç o s  na e ta p a  d e  la n c e s  v e rb a is . A s  

I e m p rM a s  v e n c e d o re s  fo ra m  c e c is rs a a s  h a b ilita d a s  p o r  c u m p rim e n to  ín te g ra ! â s  e x l ^ n d a s  d o  
I E dita : C o n v o c a tó : . : ,  r /a lo ra s  in fc rr^ .a çõâ s  na  s e d e  da  C o m is s ã o  d e  L ic ita ç ã o , siU) n a  R ua 
' Monasnhor Mscenc n' 7S • Centro Lavras da Mangabe:rayC£, ou pelo telefone (86) 3536- 
' 1690. RO horéno os CS;DC ás *2:DC ns. Lavras da Mangabeira/'CE, 04 de março de 2815. 
! SanúBio AraCijo Carrscs • Pregoeiro Oficiai.

H i^de de Ceari - Prefeitura Muricieal de Ipaporanga • Avite de Ucitaçie - Edital de Pregto 
“ Presanciai N® 011.^15;'PP'D3. C  F re g oe iro  c a  C o m issã o  P en n arte n te  d e  Lidtaçâo da  P re fe itu ra  
, V i i i c ^  de !?a?c :e r;ga 'C E . tom a  p ú c lic c q u e  no  d ia 18 de  rra rç o  d e  2015. âs 11:00 fwfw. nasala 
' ds  CorissSc c e  J c ita cao . t ã  R :;a  Frenklin  Jo se  V ie ira  r f  02  re cebe rá  p ro po s tas  e  hsbilitsçáo para 

a^-isição de r r a te rs i de  sx s e d ie n te  d e s^n ad o s  á a te n de r a s  n e c e s s d a d e s  d as  diveraas 
da  r re fs íL irs  M unícipe: c e  Ip e p o ^ n g a . M oda lidade ; ^ re g ã o  P resencia l 

í 011 /1& P P /C S . ip a p e !tn g g . ‘C S i 55  de w a rg o  ij»  2015- Estefanlo Lopes hiato ■ Pragoeiro OflciaL

I Sstado de Cea.'á - Prsfaítu:^ Municipal de Talsulelro do Norte - Extrato dos Instrumentos 
. Csntratuais. A Ssc:^;2*s de 5ducaçlo Sásica do Municipic fie Tabueiro do N orte^, toma 
'púãiiCQ 0 Ext'?tc dĉ s; :r;strjm3r.tc;s) Co,itratua!(ais) resultante(s) dc PregSo Preteneial n* 
'2.C1.02/2C15. «.'nicads Acm:r.isratíva: Secretaria de Educação Básicà. Objeto: Aquisjçflo de 
géneros aíimsr.tícics costinacos é .mcrsnds escolar da Rede Municipal de Ensino e Creches do 

I :Vunicipio da T2bu;9trc zz Norts. Dcteçáo Orçameníária: Rêíaçâo por, Progrema • Dotações - 
‘ Eieneníos de cescsses; - .  J A , - C9C1 -12,306.0020.2,073 - 33.90.30.00; Creches e Pré Escola • 
::901.12^03.C02C.2.:’ C - 33.SC.33.C0- Ensino Fundarnenta! - 0&01.12.306.0020.2,033 • 
: 23.80.30.00; Msis Ecucaçác - OSC' .'2,206,0020.2.071 - 33,90,30.M. Relação por; Contratados 
>V«!or(Sioba:; 1..V C is C ‘ivs:rs LTDA-ME-.RS 181,801,49 (cento a Oitenta e um mii, oitocentos
• e um rea» a çuE.*e.-ta s .Tcve certavos); 2. Ôme^ Distribuidora de Produtos Alimentícios LTDA- 
,.R$ 58.024,80 'snçje*í2 s cítc mi:, vinte e quatro reais e vinte cantavos); 3. Padaria Santo 
:Antonio do Tebu.’e:.‘c L T 2 A  - R$ Sô.4S5,80 (sessenta e cinco mil, quatrocwitos e cinquenta e 
,tíneor8aiseoítsntac3.-;t8vcs;:4. ^.dustriadaLaticinlosViDALTOA-ME-f^ 107.177,85(centoe 
I sete mll, certo e setenta e sais rasi$ e oitarta e cinco centavos); 5.M AR das Chagas - EPf>- RS 
! 53,676,00 (cinq-entE e Irss rrjí, seísrantcs e setenta e seis reais). V.gència dos Contratos: da 
;dat8 da asslnalŝ rs dc{3; cc.‘:trato;s;, sté 31 de dezembro de 2015. Assina pela ConMtanta; 
: Aiéssís Coste Lirrts - Sscrstánc de Educação Básice. Tabuleiro do Norfe-Ce, 27 ds Fevereiro
I de 2015. Franciscs ds S!:va:ra L:ma»Presidente da Comissão de Licitação.

bKaoe ao uecra- preteitura Municipal oe Taua -  Fundo Municipal d t Saúd*. 0  Mumcíi^ 
de Taué, por meio de seu Pregoeiro, toma púWfcoaos interessados qu«r no dia 26 de março d< 
2015. às 09h00min. reaiizerá iicitaçto ns modalidade Prvgio Presandai N* 0403.03001S 
FMS. aijo objeto ô o Registro de Preços para aquisição ds materiai de expediente, destinadoi 
a atender às nece«idades do Fundo Municipal de Saúde de Tauà-CE. Referido Editai poden 
ser adquirido no Setor de Licítsções. na Rua Vaidizar Alexandrino, 9^- ósimo, Tauá 
C e a r é  e c o n s u l t a d o  a t r a v é s  do  p o  r t a l . d e  T C M - C E  
http^/v/ww.tcm.ce.goy.br/llc)tacoes/indax.php/iicitacao/pOr_muiiicipios. TaUA^E, 05 dt 
março de 201S. Wtendabargua Paulíne da CWivaifa--Pra9pa1re.

Eatado do rn it~  iw ftftH Ji Municipal da Tibulalre do Norte 
Contratual J^Se09tstaEd%açao Básica da Praleituî Mtin^ 
público 0 extrato do instrumento Contratual resulta 
30.01.01/2015; Unidade Administivtiva; Secretaria Educação Bi 
de Tabuleiro do Norte. Objeto aquisíçlo de krt’s 8SC0iar̂ e gè/ieros

;^ota^ment(
'abulairo (̂ .Ndrte. twru 

Fin a n c ia l rr 
a PrefWera Munitíps 

tldQs^aráexecuçSc
do Pr(̂ eto do Brasil Alfabetizado que será executado n&exardcio de'2015.yib Munidpio d< 
Tabularo do Norte, conforme especificações do Anexo I. parta ictugfantá deste processo 
Dotação Orçamentária: Unidade Administrativa - Secretaha de Educação - Dotação 
0902.12.365.0021.2.038. Elemento de E)espes8; 33.90.30.00. Relaçflo por; Contratado • \^lo 
Global: MC de Oliveira - ME • RS 15.198,80 (quinze mil, centt e nov«nta e eito reaise ortenti 
centavos); F.E.O. Barbosa - ME - RS 5.481 30 (cir)co mil. quatrocentos e oitenta e um reais t 
trinta centavos). Vigênda do(s) Contrato(s): da data da assinatura do<s) contrato(s), até 31 d( 
dezembro de 2015. Assína(m) Peios(as) Contr^ado(as): Vinícius Cunha Batista e Frandscc 
Estrela de aiveira Barbosa, Assina Pela Contratante; Aiéssío Costa Lime, Tabulalre de Nertt 
CE, 13 de Fevwairo de 2015. Franclaea Antonia Inácia Fennandea Bofsea •Presidenta d< 
Comiasão de Licitação. ___________  _______

Eatade do Ceará -  Prefeitura Municipal de Tabuieire do Norte -  Extrato de Instrumentt 
Contratual. A Secretaria de Saúde do Município da Tabulaire do Norte>Ce, toma púUico ( 
extrato do Instrumento Contratual resultante do Pregio Presenciai n* 20.01.01/2015: Unidade 
/^m^istrativa: Secretaria da Saúde. Objeto; aquisição de matenais de construção, eiètricos 
hidráulicos e diversos, para as Unidades Básicas de Saúde da Família, Centro de Reabilttaçãc 
Municipal, Base da Apoio do SAMU. laboratório, Casa de Apoio em Fortaleza a Secretaria dt 
Saúde do Município de Tabuieiro do Norte. Dotação Orçamentaria; 1001,08.244.0004.2.049 
Elemento de Despesa: 33.90.30.00. Contratado - Casa Mauricio Constnjçoas LTDA- E P P ' 
Valor Global - RS 37‘.413.10 (trinta e sete mil. quatrocentos e trsze reais, dsz centavos) 
Vigência do(s) Contrato(8): da data da assinatura do(s) contreto(»), até 31 de dezembro dé 
2015. Assinaím) Pelos{as) Contratado(as): Francisco de dlveira das Chagas. Assina pele 
Contratante; Irizandro Fernandes Viana. Tabuleiro do Norte^E, 05 de Fevereiro de 2015 
Francisca Antonia Inácia Fernandes Borges ̂ Presidenteda Comiaaãode Ucitaçãe.

Estado do Ceará -  Prefeitura Municlpai d» Itaitinga • Avise de UcHaçãe. A Comisslc
Permanente de Licitação, localizada na Av. Cei.VirgdioTávora. 17lOAntAnio Miguel, toma pút>licc 
0 Edital de Lidtaçâo na Modalidade Pregão Presenoal N” 0503.02/2015 cujo objeto é 
Aquisição de equipamentos eletrõnicos destinados à implantação de tecnologis de ínteratividadE 
em escolas da reda municipal de ensino de Itaitinga que realizar-se-á no dia 20/03/2015, ás 14;0C 
horas. Refendo adílal podeis ser adquirido no andaiaço acima, no horário de expediente ac 
público, das 08;00 às 12:00 horas ItaitJngs^CE, 05de março de 2015. Merie Leonez Miranda dl 
Azevedo - Pregoeira Municipal,

Eatado do Ceará -  Prefoi&ra Municipal de Itaitinga. A Pregoeira do Município cwnunica act 
interessados que no próximo dia 20 de março de 2015. ás 10:00 h, estará abrindo licitação na 
modalidade ^egão Presencial n* 0503.01/3015. cujo objato é a contratação de empresa para 
reaRzaçâo de evento aiusivo a festa da aniversário de emancipação política no Municipio d« 
ItaitingahCE. conforme especificações no edital. O edital compiéto eetará a disposjção dos 
interessados nos dia úteis após esta publicação no horáno de 08:00 ás 12:00 h, no endereço de 
PrefeiUjra naAv. Cel. Virgiln Távora, 1710/^tonloMiguel, itaitinga-CE, 05 de março de 2015, 
MariaLeonezMirandadeAaevedo.Pregoeira. '

Estado do Ceará -  Preftitura Municlpai de Tabuleiro do Norte -  Extrato do(s) 
inatrumento(s) Contr8bjal{els). Aa Sacreterías de; Gabinete do Prefeito. Obr^ e Sennços 
Públicos. Administração, Finanças. Ambiente e Turismo, Desenvolvimento Económico e 
Empreendedorismo. Saúde, Educação Básica. Trabalho eAçâo Social, Desenvoivimanto Rural 
e Reforma Agrária, Cultura, Esporte e Juventude, e Desenvolvimento Urbano, doMunicíFrio de 
Tabuteiro do Norta-Ce, tomam público o Extíato do(s) Instrumento(s) CorUratual(ais) 
resuitante(s) do Pregão Presencial n* 23.12.01/2014. Unidades Administrativas: Secretarias 
de: Gabinete do Prefeito. Obras a Su íço s Públicos. Administração, Finanças, Meio Ambiwite 
e Turismo, Desenvolvimento Económico e Empreendedorismo. Saúde, Educação Básica. 
Trabalho e Açâo Social, Desenvolvimento Rural e Reforma Agrária, Cultura. Esporte e 
Juventude, e Desenvolvimento Urbano. Objeto; aquisição de combustíveis e derivados de 
petróleo destinados a frota de veículos da Secretaria de Administração da Prefeitura Munidpel 
de Tabuleiro do Norte. Relaçáo por Contratados(as) • Vaior Global: M. Maia Comenao 0< 
Petroleo LTDA-EPP • R$ 2.368.883,00 (dois milhões, trezentos e seMenta e oito mH. 
seiscentos e oitenta e trés reais); Elisaido Moreira Rocha - EPP  - R$ 229.S7Q,M (duzentos e 
vinte e nove mil. quiniwitos e setenta reais e noventa centavos). \Tigãixia do(s) Contratols); di 
data da assinatura do(s) contrato(s), até 31 de dezembro de 2015. Assinam peia Contratan*̂  
Secretarias de Educação Básica - Aiessío Costa Uma, S a ^  -  Joèo Márcio da Silva, Obias - 
Francisco Marcos Moreira, Meio Ambiente e Turismo - Jesus Moreira de Andrade, Dei 
Económico e Empreendedonismo - Paulo Maciel de Oliveira. Gabinete do Prefeito - Brune 
Rafael da Siiva de Freitas, Trabalho a Ação Social - Elizabete Freitas Maia, Des. Rural e Raf. 
Agrária » Fî ncisco Massoloni da Silva, Administração >Antonio Moreira deAlmeida. Finançn
- Nara Zilany Maia Morara, Cultura- Raimundo Claudino Amaral, Secretaria de Espwts i  
Juventude ~ Raimundo Moreira de Mmeida > Secretaria de Oesenvotvlmento Urbano - Si 
C a ^  Roger Lin%a Freire. Assina peb Contratado: Maria Martiene Maia • Sóda/\dministradorL 
Tabuleiro do Nort»Ce, 19 de Janalro de 201S. Pmntieca de O tiveta Uma • Preetdente á  
Comissão de Licitação.



Espaço Aéreo Viagens e Turismo Ltda - ME. 
CNP.; : 04.387.244/0001-20 
Certificado Embratur. 30157.00.41-3 
LATA : 57050571 
Certificado SNEA : 8286 

  

PREGÃO PRESENCIAL N.° 2015.04.30.01 

DECLARAÇÃO 

A empresa ESPAÇO AÉREO VIAGENS E TURISMO LTA - ME, inscrita no CNPJ n° 
04.387.244/0001-20, com sede na cidade de Fortaleza, Ceará, à Av. Washington Soares. 3770 — loja 03, 
Edson Queiroz, por intermédio de sua representante legal a Sra. Renata Rocha Barreto Mendes , 
brasileira, portadora da Carteira de Identidade n° 2002010140503 SAPDS CE e do CPF n° 010.523.023-
51, DECLARAMOS, 

a) Sob as penas da lei, para todos os fins de direito, especialmente para fins de cumprimento ao disposto 
no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de 
outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum. salvo na condição de aprendiz, a partir de 
14 (quatorze) anos. 

b) Que concordamos integralmente com os termos do edital e seus anexos. 

c)Que não existem fatos supervenientes que sejam impeditivos de sua habilitação para este certame 
licitatório, comprometendo-se, ainda, a comunicar imediatamente qualquer eventual penalidade 
administrativa que venha a sofrer, por qualquer ente público, após a habilitação no presente certame 
licitatório, em especial, as penalidades de suspensão e declaração de inidoneidade, nos termos do artigo 
32, § 2°, da Lei n° 8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firmamos a presente, sob as penas da Lei. 

Fortaleza/CE, 26 de Maio de 2015. 

41áR 	oc a Barreto Mendes 
CPF n° 010.523.023-51 

Espaço Aéreo Viagens e Turismo Ltda — ME 
CNPJ n° 04.387.244/0001-20 

Av. Washington Soares, 3770 Loja 03 Edson Queiroz CEP : 60811.341 Fortaieza/CE 
Fones : (85) 273-9303 / (85) 273-9323 FAX : (85) 273-4192 

p_rrt2i1- perearrloorontThsnalnvmail reNtyl 1.7r. 



ESTADO DO CEARÁ 
CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N° 2015.04.30.01 

A Pregoeira da Câmara Municipal de Cascavel vem adjudicar o objeto da licitação lavrada 
na modalidade Pregão Presencial n° 2015.04.30.01, cujo objeto é REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 
E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO NACIONAL 
E INTERNACIONAL, ATRAVÉS DE RESERVA, MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO, INFORMAÇÃO SOBRE A 
FREQUÊNCIA DE ROTEIROS E HORÁRIOS DE VÔOS, EMISSÃO E ENTREGA DE BILHETES DE 
PASSAGENS AÉREAS NO ÂMBITO NACIONAL E INTERNACIONAL PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL/CE, ao licitante: ESPAÇO AÉREO VIAGENS 
E TURISMO LTDA - ME CNPJ sob o n° 04.387.244/0001-20, com o valor da taxa de 0,00% (zero por 
cento). 

Remetam-se os autos à autoridade superior para fins de homologação. 

Cascavel, 29 de Maio de 2015. 

Francisca Silva Rod 	es 
Pregoeira 

Av. Prefeito Vitoriano Antunes, 2459 — CEP 62.850-000 — Cascavel - Ceará 
CNPJ 04.747.906/0001-25 



ESTADO DO CEARÁ 
CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO  

PREGÃO PRESENCIAL N° 2015.04.30.01 

O Presidente da Câmara Municipal de Cascavel, após constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, vem HOMOLOGAR a adjudicação referente ao Pregão Presencial n° 2015.04.30.01, cujo 
objeto é REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO NACIONAL E INTERNACIONAL, ATRAVÉS DE RESERVA, 
MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO. INFORMAÇÃO SOBRE A FREQUÊNCIA DE ROTEIROS E HORÁRIOS DE 
VÔOS, EMISSÃO E ENTREGA DE BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS NO ÂMBITO NACIONAL E 
INTERNACIONAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL/CE, 
ao licitante: ESPAÇO AÉREO VIAGENS E TURISMO LTDA - ME CNPJ sob o n° 04.387.244/0001-20, com 
o valor da taxa de 0,00% (zero por cento). 

Cascavel, 29 de Maio de 2015. 

Pedro Júlio de Lima Tenório 
Presidente da Câmara Municipal de Cascavel 

Av. Prefeito Vitoriano Antunes, 2459 --- CEP 62.850-000 Cascavel - Ceará 
CNPJ 04.747.906/0001-25 



ESTADO DO CEARÁ 
CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

RESULTADO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N° 2015.04.30.01 

A Pregoeira da Câmara Municipal de Cascavel torna público o resultado do Pregão n° 
2015.04.30.01, cujo objeto é REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO NACIONAL E INTERNACIONAL, ATRAVÉS DE 
RESERVA, MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO, INFORMAÇÃO SOBRE A FREQUÉNCIA DE ROTEIROS E 
HORÁRIOS DE VÔOS, EMISSÃO E ENTREGA DE BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS NO ÂMBITO 
NACIONAL E INTERNACIONAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CAS CAVE LJC E. 

Foi adjudicado o(s) objeto(s) desta licitação à seguinte licitante: ESPAÇO AÉREO VIAGENS E 
TURISMO LTDA - ME CNPJ sob o n° 04.387.244/0001-20, com o valor da taxa de 0,00% (zero por cento). 

A licitação foi realizada pelo critério de menor preço global, sendo o presente certame homologado 
pela autoridade competente. 

A Pregoeira informa ainda que os autos do Processo encontram-se com vistas franqueada aos 
interessados a partir da data desta publicação. 

Cascavel, 29 de maio de 2015. 

Francisca Silva Rodrigues 
Pregoeira 

Av. Prefeito Vitoriano Antunes, 2459 -- CEP 62.850-000 Cascavel - Ceará 
CNPJ 04.747.906/0001-25 



ESTADO DO CEARÁ 
CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 2015.04.30.01 

PREGÃO PRESENCIAL N° 2015.04.30.01 

VALIDADE: 12 (Doze) meses. 

Pelo presente instrumento, a CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL, pessoa jurídica de direito público interno, inserida 
no C.N.P.J. sob n° 04.747.906/0001-25, com sede e na Av. Prefeito Vitoriano Antunes, 2459, Centro, nesta cidade de 
Cascavel, Estado do Ceará, neste ato devidamente representada por seu presidente Pedro Júlio de Lima Tenório, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade Pregão Presencial n° 2015.04.30.01 para Registro de Preços, 
bem como a classificação da(s) proposta(s) e a respectiva homologação datada de 29 de Maio de 2015, RESOLVE 
registar os preços da(s) empresa(s) signatária(s), nas quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a 
classificação por elas alcançadas por item, atendendo ás condições previstas no Instrumento Convocatório e as 
constantes desta Ata de Registro de Preços. em conformidade com as disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO FUNDAMENTO 
1.1 - O presente instrumento tem como fundamento o Processo Licitatório na modalidade Pregão Presencial tombado 
sob o n2  2015.04.30.01, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002 
e, subsidiariamente, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 
2.1 — Constitui objeto da presente Ata o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO NACIONAL E INTERNACIONAL, ATRAVÉS DE RESERVA, 
MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO, INFORMAÇÃO SOBRE A FREQUÊNCIA DE ROTEIROS E HORÁRIOS DE VÔOS, 
EMISSÃO E ENTREGA DE BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS NO ÂMBITO NACIONAL E INTERNACIONAL PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEUCE, CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA EM ANEXO. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1 — A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA QUARTA — DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 — O gerenciamento deste instrumento caberá à Câmara Municipal, no seu aspecto operacional e nas questões 
legais. 

CLÁUSULA QUINTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
5.1 — Os preços registrados, a especificação dos serviços, os quantitativos. empresas fornecedoras e representante 
legal, encontram-se elencados no ANEXO III da presente Ata, em ordem de classificação das propostas. 

CLÁUSULA SEXTA — DO(S) LOCAIS E PRAZO(S) DE ATENDIMENTO 
6.1 — Os serviços objeto do presente Registro de Preços quando eventualmente contratados, observadas as condições 
fixadas neste instrumento. e seus anexos, e na legislação pertinente, deverão ser realizados nos locais indicados na 
autorização de fornecimento. 
6.2 - Os serviços licitados deverão ser realizados no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da expedição da 
ordem de serviços pela administração nos locais especificados. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
7.1 — As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar contratações de fornecimento, 
observadas as condições fixadas no instrumento convocatório, nesta ata e seus Anexos, e na legislação pertinente. 
7.2 — As contratações dos serviços registrados neste instrumento serão efetuadas através de Ordem de Serviços, 
emitida pela CÂMARA Municipal, contendo o n° da Ata, o nome da empresa, o objeto, a especificação, as obrigações da 
contratada, o endereço e a data de entrega/execução. 
7.3 — Poderão também ser firmados termos de contratos decorrentes desta Ata de registro de preços, que serã2---- 
tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei n° 8.666/93, 
inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
7.4 — Este instrumento não obriga a CÂMARA a firmar qualquer contratação, nem mesmo nas quantidades estimadas, 
podendo ocorrer licitações especificas para o mesmo objeto, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao 
detentor do Registro a preferência do fornecimento, em igualdade de condições. 
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7.5 — A ordem de Serviço/Fornecimento será encaminhada ao fornecedor que deverá assiná-la e devolvê-la à CÃMARA 
no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento. 
7.6 — Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a ordem de Serviços/Fornecimento, 
sem prejuízo das respectivas sanções aplicáveis, poderão ser convocados os demais fornecedores classificados na 
licitação, respeitadas as condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado. 

CLÁUSULA OITAVA — DO PAGAMENTO 
8.1 - O pagamento será efetuado ao fornecedor, quando regularmente executado o fornecimento, na proporção da 
efetiva realização dos serviços licitados, segundo as autorizações de fornecimento dos serviços, expedidas de 
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo setor competente, acompanhadas das Certidões 
Federal, Estadual e Municipal, todas atualizadas, observadas as condições da proposta e os preços devidamente 
registrados no Anexo I deste Instrumento. 
8.2 — Por ocasião da execução dos serviços/entrega dos produtos, o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) 
vias e a respectiva Nota Fiscal. A fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da CÃMARA Municipal. A CÂMARA 
Municipal efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente mantida pelo fornecedor, 
após o encaminhamento da documentação tratada nos sub itens anteriores, observadas as disposições editalícias e 
desta Ata. 
8.2.1 — Para cada ordem de Serviço/Autorização de Fornecimento, o fornecedor deverá emitir 01 (uma) única Nota 
Fiscal/Fatura. 
8.3 — CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
8.3.1 — A contratada será remunerada pelo regime de Taxa por Transação. Por esse regime. a contratada cobrará uma 
taxa para cada autorização, bilhete ou voucher emitido, que será a única remuneração devida pela prestação dos 
serviços. 
8.3.2 — Para efeito de pagamento, será considerada uma transação: 
8.3.2.1 — A emissão de bilhete de passagem aérea nacional ou internacional, de ida e volta quando por urna mesma 
companhia aérea. Em se tratando de companhias aéreas diferentes serão consideradas duas transações. 
8.3.2.2 — A emissão de qualquer bilhete de passagem somente ida ou somente volta. 
8.3.2.3 — A reemissão de qualquer bilhete decorrente de remarcação quando de sua utilização 
8.3.2.4 — Os demais serviços prestados não são consideradas transações, portanto, não serão remunerados. 
8.3.3 — O valor a ser pago pela contratante por cada autorização, bilhete ou voucher emitido será o valor do serviço 
adquirido, liquido de comissões pagas por companhias aéreas (quando houver), acrescido do valor da taxa por 
transação. 
8.3.3.1 — O valor da Taxa por Transação será o da proposta vencedora deste processo licitatório, constante na Ata de 
Registro de preços. 
8.3.4 — Os pagamentos serão efetuados pelo órgão contratante até 10 (dez) dias após a emissão da fatura, em moeda 
corrente nacional, mediante depósito na conta bancária a ser indicada pela contratada, de acordo com a quantidade e o 
valor dos bilhetes e serviços efetivamente fornecidos, condicionados a apresentação de faturas especificas, 
devidamente atestadas pelos beneficiários dos contratos 

8.4 — Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "on-line" às Certidões apresentadas. para verificação de todas 
as condições de regularidade fiscal. 
8.5 — Nenhum pagamento isentará o fornecedor das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação 
definitiva do fornecimento. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
9.1 — São obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta Ata e no Anexo I: 
a) executar o fornecimento do objeto licitado dentro dos padrões estabelecidos pela CÂMARA, de acordo com o 
especificado no instrumento convocatório, nesta Ata e no Anexo I, que faz parte deste instrumento, observado ainda 
todas as normas técnicas que eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se ainda por eventuais 
prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida; 
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, 
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em 	 
decorrência do fornecimento; 
c) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se  
verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa. ou 
dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
acompanhamento pelo órgão interessado: 
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e) indicar preposto, aceito pela administração, para representa-lo na execução do contrato. As decisões e providências 
que ultrapassarem a competência do representante do contrato deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes; 
f) aceitar, nas mesmas condições registradas, acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até 25% 
(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 1° do artigo 65 da Lei 8.666/93; 
g) realizar os serviços de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços da CÂMARA; 
h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega/prestação dos serviços, não sendo aceitos os serviços que 
estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamento 
extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado. 
i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CÂMARA, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, 
bem como dar ciência à CÂMARA, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da 
execução do contrato; 
j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CÂMARA, no tocante ao fornecimento dos serviços, assim como ao 
cumprimento das obrigações previstas nesta Ata; 
k) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os 
casos de greve ou paralização de qualquer natureza; 
I) comunicar imediatamente à CÂMARA. qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis 
necessários para recebimento de correspondência; 
m) possibilitar à CÂMARA efetuar nas suas instalações, a fim de verificar as condições para atendimento do objeto 
contratual; 
n) respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas regulamentadoras 
pertinentes; 
o) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para a CÂMARA, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas úteis da 
recusa no todo ou em parte o objeto recusado pela administração, caso constatadas divergências nas especificações, 
ás normas e exigências especificadas no Projeto Básico, no edital ou na Proposta do Contratado, com os serviços 
realizados, sujeitando-se às penalidades cabíveis; 
p) providenciar, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, por sua conta e sem ônus para a CÂMARA, a correção ou 
substituição, dos serviços que apresentem defeito durante o período de garantia; 
q) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos, 
especificações técnicas e comerciais dos materiais da CÂMARA, de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou 
que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o fornecimento objeto desta Ata; 
r) manter, durante a vigência desta Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital relativo à 
licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55, Inciso III, da Lei n° 8.666/93, que será observado, 
quando dos pagamentos à CONTRATADA; 
9.2 — São responsabilidades do Fornecedor, ainda: 
a) toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão, bem 
como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, 
eximindo a CÂMARA de qualquer solidariedade ou responsabilidade; 
b) toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta à CÂMARA por autoridade competente. em decorrência do 
descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução do fornecimento, desde que devidas e pagas, 
as quais serão reembolsadas à CÂMARA, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento 
devido ao fornecedor, o valor correspondente. 
9.2.1 — O fornecedor detentor do Registro autoriza a CÂMARA a descontar o valor correspondente aos referidos danos 
ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de 
qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa. 
9.2.2 — A ausência ou omissão da fiscalização da CÂMARA não eximirá o fornecedor das responsabilidades previstas 
nesta Ata. 
9.3 — Todos os serviços deverão ser comprovadamente de ótima qualidade: 
9.4 — A falta de quaisquer dos serviços cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser 
alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços objeto deste instrumento e 
não eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas; 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CÂMARA 
10.1 - A CÂMARA obriga-se a: 
a) indicar o local e horário em que deverão ser prestados os serviços; 
b) permitir ao pessoal da contrata acesso ao local da entrega/dos serviços desde que observadas as normas de 
segurança: 
c) efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta ata 
b) promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis 
com os praticados no mercado. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA ALTERAÇÃO DA ATA 
11.1 — A presente Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações. obedecidas as disposições contidas no artigo 65 
da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE EPREÇOS 
12.1 — A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações: 
12.1.1 pela CÂMARA: 
a) quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b) quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente. no prazo estabelecido 
pela administração. sem justificativa aceitável; 
c) quando o fornecedor não assinar a Ordem de Compras/Serviços no prazo estabelecido; 
d) quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 
praticados no mercado: 
e) quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ordem de serviços decorrente deste Registro de Preços, 
nas hipóteses previstas nos incisos dela XII e XVIII do artigo 78 da Lei 8.666/93; 
f) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da ordem de serviços decorrente deste Registro; 
12.1.2 pelo FORNECEDOR: 
a) mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de Registro 
de Preços; 
b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no artigo 78, incisos XIV, XV e XVI, da Lei 
Federal 8.666/93. 
12.2 — O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da lei de Licitações. 
12.3 — Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por correspondência com aviso de 
recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata. 
12.4 — No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita por 
publicação ou afixação no flanelógrafo da Comissão de Licitação da Câmara ou em jornal de grande circulação local, 
pelo menos uma vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 
12.5 — A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá ser aceita pela Câmara, 
facultando-se a esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas em Ata. 
12.5.1 — Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de ordem de serviços já emitida. 
12.6 — Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, relativas ao 
fornecimento do bem/serviços. 
12.7 — Caso a CÂMARA não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a 
execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual 
infringida. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS PENALIDADES 
13.1 — Na hipótese de descumprimento por parte do Fornecedor, de qualquer das obrigações definidas neste 
instrumento, ou em outros documentos que o complementam, serão aplicadas, sem prejuízos das sanções previstas na 
Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, às seguintes penas: 
13.1.1 — Se o Fornecedor ensejar o retardamento da realização de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar 
e contratar com o Município de Cascavel e será descredenciado no Cadastro da Câmara Municipal de Cascavel pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais: 
I — Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do registro de preços; 
a) apresentar documentação falsa exigida; 
b) não manter a proposta; 
c) fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo inidôneo; 
13.1.2 — Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na prestação dos serviços, 
contados do recebimento da ordem de compra/autorização de fornecimento no endereço constante do cadastro ou da 
Ata, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias; 
13.1.3 — multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso superior a 30 (trinta..-- 
dias no fornecimento do bem requisitado; 
13.2 — Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do 
fornecimento/realização dos serviços, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais 
grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na Ata de 
Registro de preços, no contrato ou em outros documentos que o complementam, não abrangidas nos sub itens 
anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na 
Lei n° 10.520/02, as seguintes penas: 
13.2.1 — Advertência; 
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13.2.2 — Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto da requisição, ou do valor global 
máximo da Ata ou do contrato, conforme o caso; 
13.3 — O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar da 
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — DAM. 
13.3.1 — Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o 
licitante fizer jus. 
c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela vencida, caso ocorra atraso na execução dos serviços. 
13.4 — As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n° 8.666/93, 
alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 
13.5 — A falta dos serviços não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a CONTRATADA das 
penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS ILÍCITOS PENAIS 
14.1 — As infrações penais tipificadas na Lei n° 8.666/93 serão objeto de processo judicial de forma legalmente prevista, 
sem prejuízo das demais =inações aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
15.1 - As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Ata, correrão à conta de dotação orçamentária 
n° 1201.01.031.0002.2.067 — 3.3.90.33.00. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1 — A partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
16.1.1 — Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo 
à presente Ata de Registro de Preços. 
16.1.2 — Integram esta Ata os seus anexos, o Edital de Pregão Presencial que lhe deu origem e seus anexos, e as 
propostas das empresas classificadas por item. 
16.1.3 — É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação financeira, 
sem prévia e expressa autorização da CÂMARA. 
16.2 — A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei 
n° 8.666/93, alterada e consolidada. 
16.3 — A inadimpléncia do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere a 
CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a 
regularização e o uso dos serviços pela administração. 
16.4 — O Contratado, na execução do contrato, sem prejuízos das responsabilidades contratuais e legais, não poderá 
subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO FORO 
17.1 —O foro da Comarca de Cascavel é o competente para dirimir questões decorrentes deste instrumento, em 
obediência ao disposto no § 2° d artigo 55 da Lei 8.666/93 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada. 

Assim pactuadas, as pa(les firmam a pr ente Ata de Registro de Preços, na presença de 02 (duas) testemunhas que 
também a assinam, pata que produza seus uridicos e legais efeitos. 

Cas vel - Ce. 29 de Maio 	15. 
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ANEXO I À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 2015.04.30.01 

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

01 - RAZÃO SOCIAL: ESPAÇO AÉREO VIAGENS E TURISMO LTDA - ME 
CNPJ: 04.387.244/0001-20 
ENDEREÇO: Av. Washington Soares, 3770 — Loja 03 - Edson Queiroz - Fortaleza/CE 
TELEFONE/FAX: (85) 3273-9303 — 85 3055-9301 
REPRESENTANTE: Claudionor Moura da Silva 
RG: 97015003941 
CPF: 369.902.133-53 
BANCO: Bradesco 
AGENCIA: 0452-9 
CONTA CORRENETE: 208636-0 

Av. Prefeito Vitoriano Antunes. 2459 --- CEP 62.850-000 -- Cascavel - Ceará 
CNPJ 04.747.906/0001-25 
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ANEXO II À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 2015.04.30.01 

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS 

ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS, QUANTITATIVOS E EMPRESAS FORNECEDORAS. 

DATA: 29/05/2015 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n° 2015.04.30.01, celebrada entre a Câmara Municipal 
de Cascavel e as empresas cujos preços estão a seguir registrados, em face a realização do Pregão Presencial n° 
2015.04.30.01. 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS 
DE TRANSPORTE AÉREO NACIONAL E INTERNACIONAL, ATRAVÉS DE RESERVA, MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO, 
INFORMAÇÃO SOBRE A FREQUÊNCIA DE ROTEIROS E HORÁRIOS DE VÔOS, EMISSÃO E ENTREGA DE 
BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS NO ÂMBITO NACIONAL E INTERNACIONAL PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL/CE. 

ITEM 	 ESPECIFICAÇÃO 

1 

UNID MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO (EM 
PERCENTUAL %) 

01 	Passagens aéreas nacionais e internacionais serviço 0,00% 
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CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL E A EMPRESA ESPAÇO 
AÉREO VIAGENS E TURISMO LTDA — ME, PARA O FIM QUE A 
SEGUIR SE DECLARA. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL, pessoa jurídica de direito público interno, inserida no C.N.P.J. sob n° 
04.747.906/0001-25, com sede e na Av. Prefeito Vitoriano Antunes, 2459, Centro, nesta cidade de Cascavel. Estado do 
Ceará, neste ato devidamente representada por seu presidente Pedro Júlio de Lima Tenório, residente e domiciliado 
neste Município, e a empresa ESPAÇO AÉREO VIAGENS E TURISMO LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no C.N.P.J. sob o n° 04.387.244/0001-20, com sede e foro na Av. Washington Soares, 3770 — Loja 03 - Edson 
Queiroz - CEP 60.811-341, na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, neste ato devidamente representada pelo Sr. 
Claudionor Moura da Silva, portador(a) do C.P.F. 369.902.133-53, doravante denominadas CONTRATANTE E 
CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, decorrente de processo licitatório, na modalidade Pregão, e em 
conformidade com as disposições contidas na Lei n2  10.520/2002 e subsidiariamente da Lei n° 8.666/93 e condições a 
seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1 — Processo de Licitação, na modalidade Pregão Presencial tombado sob n2  2015.04.30.01, em conformidade com a 
Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada, c/c os termos da Lei Federal n° 10.520. de 17 de julho de 2002. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 
2.1 — Constitui objeto do presente instrumento, o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO NACIONAL E INTERNACIONAL, 
ATRAVÉS DE RESERVA, MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO. INFORMAÇÃO SOBRE A FREQUÊNCIA DE ROTEIROS E 
HORÁRIOS DE VÔOS, EMISSÃO E ENTREGA DE BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS NO ÂMBITO NACIONAL E 
INTERNACIONAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEUCE, CONFORME 
TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR E DO PAGAMENTO 
3.1 - O presente contrato tem valor estimado de R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais), a ser pago na proporção da entrega 
dos serviços, segundo as autorizações de fornecimento/ordens de serviços expedidas, de conformidade com as notas 
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo setor competente, acompanhadas das Certidões Negativas de Débitos 
Federais, Estaduais e Municipais e CRS FGTS, todas atualizadas, observadas as condições da proposta adjudicada. 
3.2 — A taxa de administração será de 0,00% ( zero por cento). 

CLÁUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 
4.1 - O presente contrato produzirá seus efeitos jurídicos e legais a partir da data de sua assinatura até 31 de dezembro 
de 2015. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1 - As despesas decorrentes desta contratação serão consignadas na dotação orçamentária n° 
1201.01.031.0002.2.067 — 3.3.90.33.00. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1 — As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento convocatório, da Lei 
Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal n° 10.520/02. 
6.2 — O CONTRATADO obriga-se a: 
6.2.1 - Executar o objeto contratual de conformidade com as condições do Edital e em conformidade com o estabelecido 
na proposta, observando rigorosamente as especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos e disposições 
constantes de sua proposta, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer 
ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis 
inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do contrato, e ainda: 
a) reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que s" 
verificarem vicios, defeitos ou incorreções; 
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, ou 
dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
acompanhamento pelo órgão interessado; 

Av. Prefeito Vitoriano Antunes, 2459 — CEP 62.850-000 — Cascavel - Ceará 
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c) aceitar, nas mesmas condições registradas, acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até 25% 
(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 1° do artigo 65 da Lei 8.666/93: 
6.3 - O CONTRATANTE obriga-se: 
a) efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento; 
b) aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário na execução do 
objeto contratual, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 1°  do artigo 65 
da Lei n° 8.666/93; 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
7.1 - Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelo artigo 65 da Lei 
8.666/93, e suas alterações posteriores, após apresentação da devida justificativa pela autoridade administrativa. 
7.2 - O equilíbrio económico-financeiro do contrato será buscado sempre que necessário para restabelecer as 
condições previamente pactuadas, mediante solicitação do contratado devidamente justificada e acompanhada dos 
documentos que comprovem o desequilíbrio. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
8.1 - Na hipótese de descumprimento por parte do Fornecedor, de qualquer das obrigações definidas neste 
instrumento, ou em outros documentos que o complementam, serão aplicadas, sem prejuízos das sanções previstas na 
Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, às seguintes penas: 
8.1.1 - Se o CONTRATADO deixar de entregar o objeto ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da entrega do mesmo, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de 
Cascavel e será descredenciado no Cadastro da Câmara Municipal de Cascavel pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais: 
I - Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação no caso de: 
a) apresentar documentação falsa exigida; 
b) não manter a proposta; 
c) fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo inidõneo; 
II - Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto contratual solicitado, até o 
limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na 
execução do contrato; 
III - Multa moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias 
no fornecimento do objeto; 
IV - Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do 
fornecimento/realização dos serviços, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais 
grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou 
em outros documentos que o complementam, não abrangidas nos sub itens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo 
das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n° 10.520/02, as seguintes penas: 
a) Advertência; 
b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado; 
8.2 - Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias previstas neste 
instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente na Câmara em favor da contratada ou cobrada 
judicialmente, na inexistência deste. 
8.3 - As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n° 8.666/93, 
alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 
9.1 - A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja em sua rescisão, com as consequências contratuais, 
previstas em lei e no edital. 
9.2 - Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, independente de 
notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista À contratada o direito de reclamar indenizações relativas as 
despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações ás suas cláusulas e 
condições ou nas hipóteses previstas na legislação, na forma dos artigos 79 e 80 da lei de Licitações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1 - O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
10.2 - O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculados ao edita! de licitação e à proposta licitatoria. 
10.3 - O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da lei 
n° 8 666/93. alterada e consolidada. 
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10.4 — O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela administração ou por acordo das partes, com as 
devidas justificativas, nos casos previstos em Lei. 
10.5 — A inadimplência do contratado com referencia aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere ao 
Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a 
regularização e o uso dos serviços pela administração. 
10.6 — O Contratado, na execução do contrato, sem prejuízos das responsabilidades contratuais e legais, não poderá 
subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da administração. 
10.7 — Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento licitatário 
e a proposta adjudicada. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 
13.1 — O foro da Comarca de 	« v- 	competente para dirimir as questões decorrentes da execução deste 
contrato, em obediência ao di esto no § 2°  do - ' igo 55 da Lei n°  8.666/93, alterada e consolidada. 

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Ins 
conforme, perante duas test munhas que também o 

Pedro Júlio de Lima Tenório 
Câmara Municipal de Cascavel 

CONTRATANTE 

Testemunhas: 

mento, em 02 (duas) vias je igual teor e forma, lido e achado 
sinam, para que produza ,seus jurídicos e legais efeitos. 

e, 29 de Maio de 2015. 
%° 

Claudicirrof !Cura da Silva 
ESPAÇO AÉREO VIAGENS E TURISMO LTDA - ME 

CONTRATADA 
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Estado do Ceará - Prefeitura Municil 
2015.04.13.01. Contratante: Secretaria de 
CNPJ: 41.342.098/0001-42. Contratad 
13.218.614/0001-96, com o valor global do 
quinhentos reais), Lote II - R$ 10.500,00 (d 
(seis mil reais); Ob¡eart: Prestação de serviço 
e merendas, para atender as necessidades 
Granjeiro/CE. Fundamentação Legal: Pr 
Orçamentária: 04.04.122.0037.2.008. Eler 
contratante: Sr. Vicente Gregorio do Nascirri 
Administração do Município de Granjeiro e c 
Granjeiro, OS de Junho de 2015. Vicent 
Despesas da Secretaria de Administração  

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal c 
Concorrência Pública n° 2915.04.10.3. A Cc 
Municipal de Portelras/CE, no uso de suas atra 
dos interessados, que concluiu o julgamer 
modalidade Concorrência Publica n° 2015.04. 
L Teixeira Pinheiro, totalizando o valor de I 
quarenta mil quinhentos e setenta e nove reais 
da Comissão de Licitação, sito na Rua Mestre. 
de segunda a sexta-feira, no horário de 08:04 
PortelrasICE, 28 de melo de 2015. Maria do 
Comissão Permanente de Licitação. 

Estado do Ceará-Prefeitura Municipal de G 
Contratante: Secretarie de Assistência Soo 
41.342.098/0001-42. Contratada: F M Pereira F. 
42, no valor global de RS 17.000,00 (dezessete 
de serviças mecânicos junto à Secretaria de a 
maior desconto ofertado. Fundamentação Lega 
Orçamentána: 09.08.122.0037. 2.036. Elementr 
pelo contratante: Sr. Alma Nascimento Ferrei 
Assistência Social do Municipio de Granjeiro e o 
Granjeiro, 05 de Junho de 2015. Almir Nasc 
Secretarie de Assistência Social do Municipit 

Estado do Ceará - Prefeitura Municio 
2015.04.14.02. Contratante: Secretaria de E 
41.342.098/0001-42. Contratada: F M 
01.859.405/0001-42, no valor global de R$ 50 
peças e prestação de serviços mecânicos ji 
Granjeiro, por maior desconto ofertado. F 
2015.02.25.01. Dotação Orçamenãria: 
3.3.90.39.00 / 3.3.90.30.00 Assina pela contra 
de Despesas da Secretaria de Educação do 
Pereira Feitosa - Signatário. Granjeiro, 05 
Ordenadora de Despesas da Secretaria de i 

Estado do Ceará - Prefeitura Municio, 
2015.04.14.04. Contratante: Secretaria de Ar. 
41.342.098/0001-42. Contratada: F M 
01.859.40510001-42, no veiar global de RS 27 
de peças e prestação de serviços mecânicos 
Granjeiro, por maior desconto ofertado. F 
2015.02.25.01. Dotação Orçamentária: 1; 
3.3.90.39.00 / 3.3.90.30.00 Assina paio cor 
Ordenador de Despesas da Secretaria de Agrir 
Marcos Pereira Feitosa - Signatário. Granja 
Nascimento - Ordenador de Despesas da Saci 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Gr? 
Contratante: Secretaria de Saúde de Granjeiro 
Contratada: F M Pereira Feitosa Lubrificantes -
de R$ 50.000,00 (cinquenta mi/ reais); Objetc 
mecânicos junto à Secretaria de Saúde do Mun 
Fundamentação Legal: Tornada de Preços 
C8.10.302,017_52.03_5, _Elemento de Desnata 
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Estado do :.searà - Consórcio Público de Saúde da Mlerorregláo de Creio - CPSMC • 
Extrato dc Insto:nen:o Contratual • Processo N° 02/2015 - Modalidade: Convite N° 
0112015. Objetc: acro:a:ação de serviços de manutenção e configuração da rede de 

! computadores >baeta e sem fio), manuatmOo dos sistemas dos servidores e estações de 
trabalho, manutenção e atualização do sita institucional a serem prestados no Centro de 
Espia-já:A:ledes Cdcnte:ogicas do Coito, Unidade de San de gerenciada pelo Consórcio I  Público de Se;Its da Microrregião de Creio - C, 1C. Crédito pelo qual Ocorrerá a Despesa: 
Dotado C, -ente=ia N' 13.302.0C29.1.3284,  Elemento de Despesa 3.3.90.39.00. Valor do 
Contrato: RS 15.000,00 (Dezesseis mil reais) 	otie Vigência: 04 de Maio à 31 de dezembro 

Ide 2015. Assina :eia Contratante: André' 	'Alves Guedes. Assina pela Contratada: 
; Leonardo (talo de Oliveira 3nto. Grato- CE, = 	laio de 2015. Flaviana de Sousa Gomes 
' Presidente cia Comissão Permanente de Lio 

Estado dr, Ceara -Câmara Municipal de Cascava: - Extrato de Contrato -Pregão Presencial 
rt° 2315.04.33.31. Cdato: registro d.e ore.- s para fLtura e aventa; ccr,eatarAo de empresa para 

I seniços, de Oanani:Os aéreo nacional e internacional, através de reserva, marcação, remarcação, 
k,.fcroa,"ão soas a !!rec,ttêncá de roteiros e hatranos de voos, emissão e entrega de bfihetas de 

( passagens aéreas no Érnbitc nacional e internacional para atender as necessidades da Câmara 
Municipal de Cas.ãvel10E. Contratado: Espaço Aéreo Viagem, e Turismo LTDA - ME, CNPJ n° 
04.38724410001-2:. Valor estimado de R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais) com valor da taxa de 

j 0% (zero por cand. Cotação Ormenãila: 1201.01.031.0002.2.067 - 3.3.90.33.00. Vigência: 
até 31 de dezer".Cno  de 2015. AssInatur•: 29 de Maio de 2015.  

Estado de Ceará • Frafeitara Municipal de Jaguaruana -Aviso de Licitação na Modalidade 
Pregão. C Município de Jaguaruana, através da Comissão de Licitações, torna público que se  
encontra à disposição dos interessados, o Edital de licitação ra moda :dacie Pregão, n° 
2015.06.02.52.PP.FME, do tipo Menor preço por lote, visando o registro de preços para  
aquisições futuras de gêneros aiirr.enticds destinados a manutenção das creches através dc 

;Programa Brasil Carinhoso no Município de Jeguaruana. A realizar-se dia 18 de junho de 2015 ás 
09:00rts maiores informações na sala da Comissão de Licitação, situada na Praça Adolfo 
Francisco da Rocha, Ni' 404 - Centro - Jaguaruana - Ceará, das 08:00 às 11:30h pelo telefone 

I

(88)3418 -1288 e nos site: iin ✓atcm.ce.gov.br. Jaguaruana - CE, 02 de Junho de 2015. Lorena 
Mala Lima Machado -Pregoeira. 

Estado do Cará - Prefeitura Municipal de Jaguaruana -Aviso de licitação na Modalidade 
l Pregão. C Ila:nic'.o:c de jeguarJana, através da Comissão de Licitações, torna publico que se 
encontra á dispciição das Interessados. o Edital de licitação na modalidade Pregão, n° 

12015.06.02.51.PPFME, do tipo Menor preço por lote, visando o Registro de Preços para 
, aquisições futuras de equicarnentos e uter.silics de cozinha destinados à manutenção das 
! Escolas de Ensino infantil através do Programa Brasii Carinhoso no Município de Jaguaruana. A  
realizar-se dia 17 de junho de 2015 ás 14:00hs. Maiores informações na sala da Comissão de 
LIceação, situada na Praça Adolfo Francisco da Rocha, Ni° 404 - Centro - Jaguaruana - Ceará, 

Ii das 08:00 às 11:33h pela telefone ;88; 3418 1288 e nos áte: www.tcm.ce.gov.br. Jaguaruana • 
CE, 02 de junho de 2015. !arena Mala Lima Machado-Pregoeira. 

• 
'Estado do Ceará • Prefeitura Municipal de Jaguaruana • Aviso de Licitação na 

'uJModalidade Pregão. O Municipic de Jaguaruana, através da Comissão de Licitações, torna 
público que se er.cor.tra à disposição dos Interessados, o Edital de licitação na modalidade 
Pregão, n°2015.06.02.50.PPADM, do tipo Menor preço por lote, visando o registro de preços 

I para aquisições futuras de equipamentos de Informática, destinados a manutenção dos 
i setores administrativos do Município de Jaguaruana - CE. A realizar-se dia 17 de junho de 
2015 às 09:00ha maiores Informações na sala da Comissão de Licitação, situada na Praça 

, Adolfo Francisco da Rocha, N° 404 - Canta - Jaguaruana - Ceará, das 08:00 ás 11:30h pelo 
;telefone (88) 3418-'288 e nos alta: www.tcm.ce.gov.br. Jaguaruana • CE, 02 de Junho de 
2015. Lorena irla i e i-irna Machado - Pregoeira. 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte • Aviso de Licitação. C 
Presidente da Comissão de Licitação do' Município de Limoeiro do Norte, comunica aos 
interessados que no próximo dia 17 de Junho de 2015, às 10:30 h, estará abrindo licitação na 
modaideds Pregão Presencial ri` 008/2015-SDU. cujo objeto é a contratação de serviços 
especializados em manutenção de máquinas pesadas e caminhões da Secretaria de Obras de  
Limoeiro do Norte. C edite; completo estará a disposição das Interessados nos dias úteis após 
esta publicação no horário de C7:00 às 12:00 h, no endereço de Prefeitura na Avenida Coronel 
Antonio jur.Jim.. 2121. Cento:, Linceiro do Norte, a no alie: voww.torn.w.gov.bralciãcoes. 

I Limoeiro do Norte • CE, 03 de junho de 2015. Thiago Chaves Nogueira •• Presidente da 
Comissão de Lielteçio.  

Estado do Ceara - Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte - Aviso de Licitação. O 
Presidente de Corr.:sato de Licitação do Município de Limoeiro do Norte, comunica aos 
:r.ãressadw que no proa:mo dia 17 de junho de 2015, às '14:00 h, estará abrindo licitação na 
modalidade Pregão Prosares'. n° 009/2015-SDU, cujo objeto é a aquisição por parte da 
Sac.:abana da CO-as e ::esenvc!virriere Urbano de peças para máquinas pesadas, conforme 
especificações anexas. C ed:.:al completo estará a disposição dos Interessados nos dias úteis 

! apta este poa.:-ão no norano :e :7:00 às 12:00 h, no endereço da Prefeitura na Avenida 
Coronel A-•:-': •^,-,••.- 2121, Centre, Limoeiro do Norte, 	e no site: 
mav.tcinace.ov.t., 	Lrmoelro do Norte - CE, 03 de Junho de 2015. Thiago Chaves 
Nogueira • Prasidanã da Comissão de LJeltaçâo.  

PREFUTURA MUNiCIPAL DE LIMOE'RO DO NORTE • CE 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal 
Infraestutura, Recursos Hídricos e Serviçct 
Tomada de Preço N° 20150529.7P01, rafar 
construção civil junto à Secretarie de infrese 
Município de Croata, marcado para o dia 23 
Rua Manoel Braga, 573, às 9h00m. Para açu 
dirigir-se a sede da PMC no período de 08h0( 
acessar os endereços eletrônico 
http://www.croata.o.e.gov.br/slie/index.pholici  
Presidente da CPL. 
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SEXTA: A gerência da sociedade será de competência das sócias 
ROSÂNGELA ROCHA BARRETO e CLEISA ROCHA BARRETO, que 
a representarão ativa e passivamente, em Juízo ou fora dele, assinando em 
conjunto ou isoladamente, ficando-lhes entretanto expressamente proibido o 
uso da firma em endossos, avais, fiança ou qualquer garantias em favor de 
terceiros, as sócias-gerente quando no uso de suas atribuições legais, assinarão 
da seguinte maneira. 

Rosângela Rocha Barreto 
Espaço Aéreo Viagens e Turismo Ltda 

- /1't 

Cleisa Rocha Barreto 
Espaço Aéreo Viagens e Turismo Ltda 

ilocc--t_  
Sécia — Gerente 

SÉTIMA: O Balanço Geral e as Demonstrações Financeiras serão 
levantadas em 31 de dezembro da cada ano, quando termina o Exercício 
Social. Os resultados serão partilhados ou suportados pelas quotistas na 
proporção de suas quotas de capital. 

OITAVA: A Título de "pro-labore" as quotistas poderão fazer uma 
retirada mensal, respeitados os limites estabelecidos pela legislação do 
Imposto de Renda. 

NONA: Se na vigência do presente contrato ocorrer o falecimento, 
retirada ou interdição de qualquer uma das quotistas, a Sociedade não se 
dissolverá. 

DÉCIMA: No caso de extinção ou dissolução o seu patrimônio 
compartir-se-à entre as quotistas ou seus herdeiros, na forma da lei. 

DÉCIMA PRIMEIRA: As cotas da sociedade são indivisíveis, não 
podendo ser cedidas ou transferidas sem o expresso consentimento da outra 
sócia, cabendo em igualdade, preços e condições, o direito de preferencia da 
sócia que adquiri-las, no caso de alguma cotista pretender ceder as cotas 
possuídas. 



Fortaleza-Ce, 27 de Março de 2001 
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DÉCIMA SEGUNDA: No caso de uma das sócias desejar retirar-se 
sociedade, deverá notificar a outra, pôr escrito, com antecedência de 
(sessenta) dias e seus haveres lhe reembolsados conforme acordo entre as - 
partes. 

E, pôr estarem de pleno e comum acordo, assinam o presente 
instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma na presença de 2 (duas) 
testemunhas, sendo o primeiro exemplar devidamente arquivado na M.M. 
Junta Comercial do Estado. 

DECLARAÇÃO DE DESEMPENDIMENTO:  As 
contratantes, declaram em obediência ao que dispõe a Instrução Normativa n° 
06 de 16.09.1986, baixada pelo Departamento Nacional do Registro do 
Comércio que não estão incursos em nenhum crime previsto em lei que as 
impeçam de exercer atividade mercantil. 

ESPAÇO AÉREO VIAGENS E TURISMO LTDA 

JEK.0- )f ffr Gc-05' 

3 - Cd 43, f-74 
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1° ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL DA EMPRESA 
ESPAÇO AÉREO VIAGENS E TURISMO LTDA  

ROSÂNGELA ROCHA BARRETO, brasileira, 
solteira, comerciante, maior, portadora do CIC. n° 170.402.993-72 e 
RG. n° 8909002009751 SSP-Ce, residente e domiciliada nesta 
Capital à Rua Chico Lemos, n° 566, Cidade dos Funcionários, CEP. 
60.822-780 e CLEISA ROCHA BARRETO, brasileira, solteira, 
comerciante, maior, portadora do CIC. n° 121.543.343-34, RG. n° 
1.075.701 SSP-Ce, residente e domiciliada nesta Capital à Rua 
Escrivão Azevedo, 811 Bl. 3 Apto. 206, Cidade dos Funcionários, 
CEP 60.822-520, únicos componentes da sociedade denominada 
ESPAÇO AÉREO VIAGENS E TURISMO LTDA, constituída 
pelo instrumento contratual arquivado na M.M Junta Comercial do 
Estado do Ceará sob n° 232200.898.247 RESOLVEM operar nova 
alteração, nos termos das seguintes cláusulas. 

PRIMEIRA: O Capital Social vai neste ato elevado para R$ 
50.000,00 (Cinquenta Mil Reais) com a incorporação da quantia de 
R$ 15.000,00 (Quinze Mil Reais) em moeda, pela sócia CLEISA 
ROCHA BARRETO e R$ 15.000,00 (Quinze Mil Reais) em 
moeda, pela sócia ROSÂNGELA ROCHA BARRETO. 

SEGUNDA: Em conseqüência do que trata a cláusula acima 
o Capital 'de R$ 50.000,00 (Cinquenta Mil Reais) apresenta a 
seguinte composição. 

Rosângela Rocha Barreto 
	50% R$ 25.000,00 

Cleisa Rocha Barreto 
	

50% R$ 25.000,00  
R$ 50.000,00 



Rosângela Rocha Barreto 

/0c46 c  
Cleisa Rocha Barreto 

Testemu 

1- 
( José I, 

CIC — 
Ident. 

os 	 Feiira 
CIC - 061.470 
Ident. 747.698 SPSP-Ce. 

ESPAÇO AÉREO VIAGENS E TURISMO LTDA 

OTON,OHA CONFERE 
O ORIGINAL. 
FÉ. 

DA VERDADE 

MARTINS 

TERCEIRA: Todas às cláusulas do contrato social não 
modificadas no todo ou em parte pôr este instrumento continuam em 
pleno vigor. 

E, pôr estarem de pleno e comum acordo, assinam o presente 
instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma na presença de 2 
(duas) testemunhas, sendo o primeiro,  exemplar devidamente 
arquivado na M.M. Junta Comercial do Estado. 

Fortaleza-Ce, 27 de Abril de 2001 
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SEGUNDO ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL DA FIRMA 
ESPAÇO AEREO VIAGENS E TURISMO LTDA. 

CNPJ 	04.387.244/0001-20 

Pelo presente instrumento, ROSANGELA ROCHA BARRETO, brasileira, 
solteira, maior,comerciante, natural de Fortaleza- Ceará, nascida 
em 12 de março de 1961, residente e domiciliada à Rua Chico Lemos, 
566 - Cidade dos Funcionários - CEP 60822-7801 - 	Cidade de 
Fortaleza Estado do Ceará, portadora •do RG n.° 8909002009751 
SSP/CE e CPF n.° 170.402.993-72; 
CLEISA ROCHA BARRETO, brasileira, solteira, maior, natural de 
Fortaleza-CE., 	Nascida em 07 de setembro de 1958, residente e 
domiciliada à Rua República da Armênia, 90 - Bloco 03.- AP 204 - CEP 60821- 
760 - Coco - Fortaleza -CE.-cidade de 	Fortaleza Estado do Ceará, 
portadora do RG n.°  1.075.701 - SSP/CE e CPF n.° 121.543.343-34; 
únicos Sócios componentes da sociedade limitada existente sob a 
denominação social de ESPAÇO AEREO VIAGENS E TURISMO LTDA, 
inscrita no CNPJ sob o numero 04.387.244/0001-20, com sede à Av. 
Washington Soares, 3770 - Loja 03 - Edson Queiroz - CEP 608:1-341 - 
Fortaleza - CE., 	Constituída por contrato social e seus 
respectivos Aditivos, devidamente arquivados na Junta Comercial do 
Estado do Ceará•sob o r.°. NIRE 23200.898247 de 30/03/2001 

Resolvem de pleno acordo introduzir novas modificações em seu 
ato constitutivo, e o fazem mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 

CLAUSULA PRIMEIRA - Ingressa na sociedade a sócia RENATA ROCHA 
BARRETO MENDES, brasileira, comerciante, solteira, maior, 
natural de Fortaleza - CE., nascida em 04 de março de 1985, 
residente e domiciliada à Rua República da Armênia, 90 - Bloco 
03 - AP 204 - CEP 60821-760 - Coco - Fortaleza -CE. , 
portadora do RG 2002010140503 e do CPF 010.523.023.51. 

CLAUSULA SEGUNDA  - Retira-se da Sociedade, a sócia ROSANGELA 
ROCHA BARRETO, já qualificada neste instrumento, 	e nesta 
oportunidade cede e transfere a totalidade de suas quotas-partes 
no capital da sociedade, por venda em moeda corrente do país no 
valor de Jy25.000,00 (Vinte e cinco mil reais ) ao sócio recém 
admitida, RENATA ROCHA BARRETO MENDES , declarando haver recebido, 
neste ato, em moeda corrente do País, a quantia de R$ 25.000,00 
(Vinte e cinco mil reais), assim como, declara ter recebido todos 
os seus direitos e haveres, perante a sociedade, das quotas-partes 
transferidas, nada mais tendo a reclamar, da sociedade seja a que 
titulo for, nem do cessionário, dando-lhes plena, geral, rasa e 
irrevogável quitação. 

CLAUSULA TERCEIRA  - 	O capital social divide-se em 50.000 
(Cinqüenta mil) quotas, iguais ou desiguais, cabendo uma ou 
diversas a cada sócio e passa a ser composto da forma abaixo: 



Sócios 
ROSANGELA ROCHA BARRETO 
CLEISA ROCHA BARRETO 
RENATA ROCHA BARRETO MEDES 
Total 

Sit Anterior 
25.000,00 
25.000,00 

50.000":00 

Sit Atual % 
50 	0,00 	O 
50 25.000,00 50 
O 25.000,00 50 

100 50.000,00 100 

-RENATA ROCHA BARRETO MENDES 

TESTEMUNHAS: 

FLÁVIi GIRÃO 'E ALMEIDA 
CPF 170.566.243-91 

RG 2002010395056-SSP/CE 

:1 o , 	 CONFERE 
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HAROLDO gEF NAN L.)1:S MOREIRA 
SECRE,A310-9:2RAL 

SEGUNDO ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL DA FIRMA 
ESPAÇO AEREO VIAGENS E TURISMO LTDA. 

CNPJ 	04.387.244/0001-20 

CLAUSULA QUARTA - A Sócia que ora ingressa na sociedade, declara 
sob as penas da Lei, que não está incursa em nenhum dos crimes 
previsto por Lei, que o impeça de exercer atividade mercantil. 

CLAUSULA QUINTA 	- Na Sociedade Limitada, a responsabilidade de 
cada sócia é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. 

CLAUSULA SEXTA - A sociedade limitada rege-se, nas omissões do 
Capítulo IV do novo Código Civil, pelas normas da sociedade 
simples. 

CLAUSULA SETIMA - Todas as Cláusulas do contrato institucional não 
alteradas no total ou em parte por este instrumento continuarão- em 
pleno vigor. 

E por estarem justos e de acordo, assinam o presente 
instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma na presença 
das testemunhas abaixo qualificadas sendo o primeiro exemplar 
devidamente arquivado no Registro do Comércio do Estado do Ceará. 

Fortaleza, 12 de julho de 2004 

2pSANGELA 

/App217 
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FRANCINETE GIRA() DE ALMErDA 
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3° ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL 

ESPAÇO AEREO VIAGENS E TURISMO LTDA ME 

CLEISA ROCHA BARRETO, brasileira, solteira, nascida em 07.09.1958, empresária, 
portadora do RG: 1075701 SSP-CE e CPF (MF) n° 121.543.343-34, residente e 
domiciliada à Rua Rafael Tobias, 2909, Casa 05, Jose de)klencar, Fortaleza-CE, CEP: 
60830-105 e RENATA ROCHA BARRETO MENDES, brasileira, solteira, empresaria, 
portadora do RG: 2002010140503 SSP-CE, inscrita no CPF (MF) sob n° 010.523.023-51, 
residente e domiciliada na Rua Republica da Armênia, 90, Bloco 03, Apto 204, Coco, 
Fortaleza-CE, CEP: 60821-760. Unicos componentes da sociedade empresária limitada 
ESPAÇO AEREO VIAGENS E TURISMO LTDA ME, com sede à Avenida Washigton 
Soares, 3770, Loja 03, Edson Queiroz, Fortaleza-CE, CEP: 60811-341, inscrita no CNPJ 
(MF) sob n° 04.387.24410001-20, com o seu contrato social, devidamente arquivado na 
M.M JUCEC, sob NIRE n° 23200898247 por despacho de 30.03.2001, resolvem de 
comum acordo fazer a seguinte alteração: 

CLAUSULA PRIMEIRA  - Retira-se da sociedade neste ato a sócia CLEISA ROCHA 
BARRETO, cedendo e transferindo por venda, suas cotas no valor de 25.000,00 (Vinte e 
Cinco Mil Reais), para a sócia remanescente Sra. RENATA ROCHA BARRETO 
MENDES. 

PARAGRAFO ÚNICO:  A sócia que ora se retira da sociedade, declara que o faz livre e 
desembaraçado de quaisquer ônus para com a sociedade e com terceiros, dando plena, 
total e irrevogável quitação das cotas transferidas, para nada mais reclamar quer do só—cio 
cessionário, quer da sociedade. 

CLAUSULA SEGUNDA 

O capital social que é de R$ 50.000,00 (Cinquenta Mil Reais), representado por 
50.000 (Cinquenta Mil) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, 
totalmente integralizado em moeda corrente e legal do país, em decorrência das 
alterações ocorridas nas clausulas anteriores, passará a pertencer em sua totalidade a 
sócia remanescente 

SÓCIOS PARTICIPAÇÃO QUOTA1 VALOR R$ 
RENATA RENATA ROCHA BARRETO MENDES 100% 50.000  50.000,(T)1 
TOTAL DO CAPFPAL SOCIAL 100% 50.000 50.000,00 ff 

PARAGRAFO ÚNICO: 

A sócia remanescente, detentar de 100% do capital social, deverá reconstruir a 
pluralidade da sociedade, no prazo de 180 (cento e oitenta dias), em observância ao 
disposto no Art. 1.033, inciso IV, da Lei n° 10.406, de 10.01.2002. 

CLAUSULA TERCEIRA 

Todas as clausulas dos documentos anteriores não alcançadas pelo presente 
instrumento, permanecem em pleno vigor. 
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3° ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL 

ESPAÇO AEREO VIAGENS E TURISMO LIDA ME 

  

   

   

E por estarem assim juntas e combinadas assinam o presente instrumento em 
04 (quatro) vias de igual teor, devendo uma via ser arquivada -na MM. Junta Comercial do 
Estado do Ceará, para que surta seus efeitos legais. 

Fortaleza — CE, 02 de Julho de 2013 

RENATA ROCHA BARRETO MENDES 

11,0(MC-t 
CLEISA ROCHA BARREIO 

oliM' JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA -SEDE 
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= 	Transformação de Sociedade Limitada para Empresa Individu,ai de 
Responsabilidade Limitada — EIRELI 	„ 	• 1 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N.° 4 DE TRANSFORMAÇÃO EM EIRELI 
ESPAÇO AEREO VIAGENS E TURISMO LTDA ME 

RENATA ROCHA BARRETO MENDES, brasileira, solteira, empresaria, portadora do 
RG: 2002010140503 SSP-CE, inscrita no CPF (MF) sob n° 010.523.023-51, residente 
e domiciliada na Rua Republica da Armênia, 90, Bloco 03, Apto 204, Coco, Fortaleza-
CE;  CEP: 60821-760. Unicos componentes da sociedade empresária limitada 
ESPAÇO AEREO VIAGENS E TURISMO LTDA ME, com sede à Avenida Washington 
Soares, 3770, Loja 03, Edson Queiroz, Fortaleza-CE, CEP: 60811-341, inscrita no 
CNPJ (MF) sob n° 04.387.244/0001-20, com o seu -contrato social, devidamente 
arquivado na M.M JUCEC, sob NIRE .n° 23200898247 por despacho de 30.03.2001, 
resolve transformar a Sociedade Limitada em EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA. a qual regerá, doravante, pelo presente ATO 
CONSTITUTIVO: 

Cláusula 1a  — Fica transformada esta Sociedade Limitada em Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada - EIRELI, passando a denominação social a ser ESPAÇO 
AEREO VIAGENS E TURISMO EIRELI ME, com sub-rogação de todos os direitos e 
obrigações pertinentes. 

Cláusula 2a  — O capital que se encontra no valor de R$ 50.000,00 (Cinquenta mil 
reais), passa a ser no valor de R$ 70.000,00 (Setenta mil reais) representadas por 
70.000 (Setenta mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (Hum real), passa a constituir 
o capital da Empresa individual de Responsabilidade Limitada. 

Para tanto firma em ato contínuo, Ato constitutivo de Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada. 

ATO CONSTITUTIVO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA POR TRANSFORMAÇÃO DE SOCIEDADE. LIMITADA 

RENATA ROCHA BARRETO MENDES, brasileira, solteira, empresaria, portadora do 
RG: 2002010140503 SSP-CE, inscrita no CPF (MF) sob n° 010.523.023-51, residente 
e domiciliada na Rua Republica da Armênia, 90, Bloco 03. Apto 204, Coco, 'Fortaleza- 
CE, CEP: 60821-760. Constitui uma Empresa Individual de Responsabilidade 
Limitada, sob as seguintes cláusulas: 

1'  A empresa girará sob o nome empresarial ESPAÇO AEREO VIAGENS E 
TURISMO EIRELI ME e terá sede e domicilio na Avenida Washington Soares, 3770. 

Loja 03, Edson Queiroz. Fortaleza-CE, CEP: 60811-341. 

2a  O capital é de R$ 70.000,00 (Setenta mil reais) representados por 70.000 (Setenta 
mil) quotas no valor nominal de RS 1,00 (Hum real) cada, totalmente integralizado em 
moeda corrente do País. 

Parágrafo único — a responsabilidade do titular é limitada ao capital integralizado. 

4a O objeto é (1) Agencia de viagens; (ii) Operadores turisticos (U) serviços de 
reservas. 

--- 

53  A administração da empresa será exercida por RENATA ROCHA BARRETO 	7-\.. ,......., 
MENDES com os poderes e atribuições .?p''''artittrriZmet7tza-mItetr-i,zeoe~e-d4a. nome 	,)\; • 

..„ 
empresarial, vedado, no entanto, em atNiffside$ 0 ,.91Tas' gitie-feSse:-.6ã71.Tri)fesa oti,, 
assumir obrigações seja em favor de Olgtitt" W r26fic7s"1,N.I'St como 

=7 	
onerar 0&".  

alienar bens imóveis da empresa. 41-:--  .- - ----1 -- - :.,,. - 	 7̂ , .---- 
., 

 . 

	

.'• .-.:—. 	... 

5a  A empresa iniciou suas atividades em 27.03.2001 e seu prazo de duração é 
indeterminado. 
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7a O exercício da empresa coincidirá com o ano civil, sendo em 31 de dezembro de 
cada ano será elaborado inventário., balanço patrimonial e balant ? do resultado 
econômico, cabendo ao titular os lucros ou perdas apurados. 

8a  Declaro que não possuo nenhuma outra empresa dessa modalidade registrada. 

9' A Administradora declara, sob as penas da lei, de que não esta impedida de 
exercer a administração da empressa, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra 
as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. (art. 1.011, § 1°, CC/2002) 

E, por estar assim justo, aceitando e mutuamente outorgando este instrumento 
em todas as cláusulas e condições, assina o presente instrumento, em 04 (quatro) vias 
de igual teor, forma e para os mesmos fins, sendo autorizado todo os usos e registros 
necessários, sendo a primeira via destinada ao registro na Junta Comercial do 
Estado do Ceará e as seguintes devolvidas após devido registro. 

Fortaleza — CE, 05 de Julho de 2013 

‘4,e-N.Z.A—k70-1 

RENATA ROCHA BARRETO MENDES 

JUNTA ICOMERCIAI, DO ESTADO DO CEARA -SEDE 
CERTIFICO O REGISTRO EM: 17/07/2013 SOB N°: 23600018988 

Protocolo: 13/087768-9, DE 15/07/ 13 
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''''''' 	PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA 

Secretaria Executiva Regional VI - SER VI 	 . 

.,~ 	 001499 
,.„3.,,,,,,,,-;,_ 	LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

ALVAR It!L: 
CONCEDIDO A 	 . 
ESPAÇO AÉREO VIAGENS E TURISMO LTDA 	 PROCESSO NP 	16.282/2001 	. 

ESTABELECIDO A 

AV. WASHINGTON SOARES - N2 3770 - LOJA 03 - EDSON QUEIROZ 
ATIVIDADE PRINCIPAL 

AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO 
USO 

ADEQUADO 
SUBGRUPO DE USO 

PS 
C(51). ATIVIDADE 	, 

63.30.41 
C G C (M.F.) 

04.387.244/0001-20 
INSCRIÇÃO ATUAL 

240570-9 
INSCRIÇÃO IPTU 

512533-2 

ÁREA CONSTRUÍDA 

35,00 
ÁREA DESCOBERTA 

******* 
ÁREA TOTAL 

35,00 
OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES 

• 

Fortaleza, 	03 	de 	MAIO 	de`,  2001 

ANALISTA D 	PROCESSO 	. -,, .^ 	 S. IEC.cNC/ILIZAÇÃO 	 AS&Jae.T9C)S11~3  

.1110.4wesinUGU2.411*.j r:Z"-^ L, rr-, -TOCOP1A crusigERE  
.DRIGINAL 	

• 

1 
.iir,0N1-10 DA VERDADE 

CLA DIO MARTINS 
ABEUÃO 

JCSt: EDC,  s 
Ta!sc;:ao 

`1././Ir‘ 



.0611 ,.•.--=:"'-.- 
,,,...#11..11) tj 4^ i .," 

:omprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 	 ; .,:,;, 	,,, ,f.,-;.;.,N  

.;. ...-- ,,,..• . 

I ;.:5-'• 	 si'; S. 
. ) 

onfira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto p7~ . 'f 
..e.Y■pu,} 4,{17" ,: FB a sua atualização cadastral. 	 "..„,,,,.,,....."..,..,, 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
04.387.244/0001-20 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE 
SITUAÇÃO CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
30103/2001 

NOME EMPRESARIAL 
ESPACO AEREO VIAGENS E TURISMO LTDA - ME 

Tb-  *-1 DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
Et CO AEREO TURISMO 

CO 	) E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
79.11-2-00 - Agências de viagens 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATNIDADES ECONÔMICAS SECUN DARIAS 
79.12-1-00 - Operadores turísticos 
79.90-2-00 - Serviços de reservas e outros serviços de turismo não especificados anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

LOGRADOURO 
AV WASHINGTON SOARES 

CEP 	 BAIRRO/DISTRITO 
60.811-341 	 EDSON QUEIROZ 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

NÚMERO 	COMPLEMENTO 
3770 	LOJA 3 

MUNICÍPIO 	 'JF 
FORTALEZA 	 CE 

TELEFONE 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
**•** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

MIL,. 	SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
4.**~* 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
27/08/2005 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

wovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.470, de 30 de maio de 2014. 

nitido no dia 11/03/2015 às 12:18:50 (data e hora de Brasília). 	 Página: 1/1 

Consulta OSA / Capital Social Voltar 

© Copyright Receita Federal do Brasil - 11/03/2015 

ontribuinte, 



NOME EMPRESARIAL 

ESPACO AEREO VIAGENS E TURISMO LTDA 

CPF/CNP.; 

04.387.244/0001-20 

 

   

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
********** 

Lr*TRADOURO 

i WASHINGTON SOARES 3770 LJ-03 PARQUE MANIBURA NÚMERO LJ-03 
COMPLEMENTO 

Prefeitura de 
leia 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SEM 
Cadastro de Produtores de Bens e Serviços 

NÚMERO DEI NscRIÇÃo 

167290-8 
MATRIZ 

 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

  

 

DATA DE ABERTURA_ 	, 

    

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

791120000 - Agencias de viagens 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

791210000 - Operadores turisticos799020000 - Servicos de reservas e outros servicos de turismo nao especi 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206 - Sociedade Empresaria Limitada 

r.... 

60821-750 BAIO/DI RR 	STRI TO 
MUNICIR:0 

FORTALEZA 
1:F 
CE 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATI VA/ALT 

 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

06/08/2014 

  

mo-rivo DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

REGIME DE TRIBUTAÇÃO: 

POR HOMOLOGAÇÃO 
REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO 
********** 

SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO 

SIM 

OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL OU MEI: 

SIM 

 

DATA DA OPÇÃO 

01/07/2007 

   

Nb. 



CERTIDÃO  

11/03/2015 
	

Emissão de 28  via de Certidão 

BRASIL 	Acesso à informação 	 Participe 	Serviços 	 awãc Canais 
G!, 4 

Fir ; 114I■ Receita Federal 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS 
TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ESPACO AÉREO VIAGENS E TURISMO LTDA - ME 
CNPJ: 04.387.244/0001-20 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1 constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a 

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei ri-9  5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal: e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se exclusivamente 
à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições 
sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei r1(2  8.212, de 24 de julho de 
1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Intemet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://~v.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN ng,  1.751, de 02/10/2014. 
Emitida às 10:03:29 do dia 29/01/2015 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 28/07/2015. 
Código de controle da certidão: D1EA.437A.165C.953C 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Nova Consulta á"l Preparar página 
para impressão 

  



GOVERNO DO 

ESTADO DO CEARÁ 
Procuradoria Geral do Estado 

Certidão Negativa de Débitos Estaduais 

N° 201502520723  

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa N° 13 de 02/03/2001 

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE 

Inscrição Estadual: 

************************************************************ 

CNP] / CPF: 

04.387.244/0001-20 

RAZÃO SOCIAL: 

************************************************************ 

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que 
venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros 
do Cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual - CADINE, verificou-
se nada existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente 
data e horário, e, para constar, foi emitida esta certidão. 

EMITIDA VIA INTERNET EM 13/05/15 ÀS 11:02:52 
VÁLIDA ATÉ 12/07/2015 

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no 
endereço www.sefaz.ce.gov.br  



ter,  Prefeitura MuniCipal de Fortaleza 
Secretaria de Finanças - SEFIN 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Certidão no.: 2015/ 68751 

	

CPF/CN P3 : 	04387244/0001-20 

	

Contribuinte: 	ESPACO AEREO VIAGENS E TURISMO LTDA 

	

Endereço: 	AV WASHINGTON SOARES 3770 LJ-03 PARQUE MANISURA 

Tipo Imóvel: 

	

Inscrição de ISS: 	167290 8 

Inscrição de IPTU: 

	

Localização Cartográfica: 	00 0000 0000 0000 

	

Testada Principal (m): 	0.00 

	

Área do Terreno (ml: 	0.00 

	

Área Edificada (m): 	0.00 

Certificamos, para os devidos fins, que 0(e) requarentionewakamesoramemmoessmacirra quailfIcado(a) está quite com os trio 
%atas municipais  ate  e presente data****** , ressalvado porém, à Secretaria de Finanças, caso se constate futurarner..e a 
leg!t;rnIdade de qualquer tributo que venha a gravar a pessoa ou o ieovel , o direita de cobrar a débito na forma da legislação 
em vigor. 

Fortaleza, 12 de =arco 	de 2015 (05:53:14) 

Certidão expedida gratu!tam ente com base na IN SEFIN n0.03, de 08 de outubro de 2CO3. 
A autenticidade deste Certidão deverá ser confirmada na página do SEFIN Online 

Validade: 90 dias. 

CERTIDÃO EMITIDA PELO SISTEMA SEFIN 
httpdtwww.sefin.fortaIeza.ce.gov.br  

M MY1 



CAIXA 
CAIXA ECONÓM;CA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	04387244/0001-20 

Razão Social: ESPACO AEREO VIAGENSE TURISMO LTDA 

Endereço: 	AV WASHINGTON SOARES 3770 LOJA 3 / EDSON QUEIROZ / 
FORTALEZA / CE / 60811-341 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 03/05/2015 a 01/06/2015 

Certificação Número: 2015050305330430080409 

Informação obtida em 13/05/2015, às 11:08:54. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

VOLTAR 



PODER jUD:CIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALUO 

CERTIrÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ESPACO AEREO VIAGENS E TURISMO LTDA - ME (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 04.387.244/0001-20 
Certidão n°: 766!3878/2015 
Expedição: 21/01,2015, às 13:48:15 
Validade: 19/07/::015 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que ESPACO AEREO VIAGENS E TURISMO LTDA - ME (MATRIZ E 
FILIAIS), inscritc(a) no CNPJ sob o n° 04.387.244/0001-20, NÃO CONSTA 
do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à dílt.a da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus Rstabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade ro portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à elentificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou er 
acordos judicieis trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrere 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Pública 
Trabalho ou Com:_ssão de Conciliação Prévia. 
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ESPAÇO AEREO VIAGENS E TURISMO LTDA 
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CNP]: 04.387.244/0001-20 

BALANÇO PATRIMONIAL 

FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2014 

ATIVO 55.155,20 

CIRCULANTE 40.400,07 

DISPONIVEL 7.749,95 

CAIXA 1.789,10 

BANCOS C/ MOVIENNTOS 5.960,85 

REALIZAVEL A CURTO PRAZO 32.650,12 

CONTAS A RECEBER 32.650,12 

PERMANENTE 14.755,13 

IMOBILIZADO 14.755,13 

. ASSIVO CIRCULANTE 

PASSIVO 55.155,20 

CURTO PRAZO 1.115,36 

OBRIGAÇOES FISCAIS E SOCIAIS 1.115,36 

CAPITAL SOCIAL 50.000,00 

LUCRO DO EXERCICIO 4.039,84 

cze-x 	ex-Á 	\--rurncL.L.3 

RENATA ROCHA BARRETO MENDES 

ADMISTRADORA 

CPF:010.523.023-51 

A M RIA OSTA 

CONTADOR(A) CRC 9243-CE 

CPF: 908.406.237-05 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA -SEDE 

r CERTIFICO O REGISTRO EM 23/01/2015 
SOB N°: 20150118694 
Protocolo: 15/011869-4, DE 23/01/ 

Empresa:23 6 0001898 8 
ESPACO AEREO VIAGENS E TURISMO 	 - 	 •.. 
EIREL: ME 	 HAROLDO FERNANDES MOREIRA 

SECRETARIO-GERAL • . 	 _ 
- 	• 	 _ 



ESPAÇO AEREO VIAGENS E TURISMO LTDA 

CNPJ: 04.387.244/0001-20 

DEMOSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCICIO-DRE 

FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2014 

RECEITA OPERACIOAL BRUTA 

RECEITA DE SERVIÇOS 

(-) !MOSTOS INCIDENTES 

(=) RECEITA LIQUIDA 

(-) CUSTOS DOS SERVIÇOES PRESTADOS 

RESULTADO OPERACIONAL BRUTO 

(-)DESPESAS 

OPERACIONAIS 

FINAMCEIRAS 

LUCRO OPERACIONAL 

LUCRO LIQUIDO DO EXERCICIO 

98.410,50 

98.410,50 

7.360,12 

91.050,38 

48.339,15 

42.711,23 

38.671,39 

32.196,43 

6.474,96 

4.039,84 

4.039,84 

Pu_ -nati_ 	 nets. 
RENATA ROCHA BARRETO MENDES 

ADMISTRADORA 

CPF:010.523.023-51 
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CPF: 908.406.237-05 

!P"`:-:... :4-31COM O ORIGINAL. 
..-̀ IDOu FÉ. 

• 	13 

1ESTA FOTOCOPIA CONFERE '  

1 
p•••■■fflaWitafflon.rarre■reesholo........"we  

2 8 MO 2r11 

.e.zw.ra 

 EM TES TEiii",1. -:0 

. 

 

  



Página 1 de 1 

= 

Fortaleza, 22 de maio de 2015. 

NÃO É VÁLIDA PARA 
INSTRUÇÃO PROCESSUAL 

ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE FORTALEZA 
DEPARTAMENTO DE APOIO AOS SERVIÇOS JUDICIAIS 

SEÇÃO DE CERTIDÕES 

Certidão N° 672151 

CERTIFICO, em virtude da faculdade que me é conferida por lei e a requerimento da parte interessada, que 
consultando no Sistema Informatizado do Serviço de Distribuição desta Comarca, em relação aos polos 
ativo e passivo dos processos de natureza cível, em trâmite, distribuídos aos Juízos de Recuperação de 
Empresas e Falência da Comarca de Fortaleza, nos últimos DEZ anos, verifiquei NADA CONSTAR,  em 
nome de ESPACO AEREO VIAGENS E TURISMO LTDA - ME, inscrito(a) no CNPJ sob n° 
J4.387.244/0001-20. 

CERTIFICO, ainda, que nenhuma ação de FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL, RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL, foi promovida durante o mencionado período em 
nome do(a) requerente supra. 

CERTIFICO, finalmente, que esta certidão só é válida por 30 (trinta) dias, conforme art. 5° da Portaria n° 
155/98, do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, sem rasuras ou emendas, com assinatura do(a) 
Agente Público responsável e Selo de Autenticidade. 

O referido é verdade e dou fé. 

;(ATh  

Pesquisador: FABRIC 

juridica falencia negativa 



Ministério do Turismo 

CERTIFICADO CADASTU R 
AGÊNCIA DE TURISMO 

06.010212.10.0001-2 
Brasília/DF -Válido de 21/05/2015 a 21/05/2017 

Nome Fantasia: 
	

Endereço: 
ESPAÇO AÉREO TURISMO 

	
AV: WASHINGTON SOARES, 3770 LOJA 03 
Edson Queiroz - CEP: 60811-341 

Razão Social 	 CidadelUF: 
ESPAÇO AÉREO VIAGENS E TURISMO LTDA - ME 	 Fortaleza/CE 

CNPJ: 
	

Natureza Jurídica: 
04.387.244/0001-20 
	

Sociedade Empresária 

Vinícius Lummertz 

Secretário Nacional de Políticas de Turismo 

CiffirkiStLiir 
itenticidade deste certificado pode ser constatada 
:hdereWeletrônico www.cadastur.turismo.gov.br  
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ESTADO DO CEARÁ 

CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

ATA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL N ° 2015.04.30.01. 

Aos 29 (Vinte e nove) dias do mês de maio de 2015, às 11h15min, na sede da Câmara Municipal de Cascavel, 
estando presentes a Pregoeira, Sra Francisca Silva Rodrigues e a equipe de apoio composta por José Francisco 
da Silva Marques e Ricardo Diniz de Souza Silva, e com observância às disposições contidas no Pregão 
Presencial n° 2015.04.30.01, cujo objeto é REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO NACIONAL E INTERNACIONAL, 
ATRAVÉS DE RESERVA, MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO, INFORMAÇÃO SOBRE A FREQUÊNCIA DE 
ROTEIROS E HORÁRIOS DE VÔOS, EMISSÃO E ENTREGA DE BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS NO 
ÂMBITO NACIONAL E INTERNACIONAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CASCAVEL/CE, a Pregoeira deu inicio a sessão apresentando a equipe de Pregão e constou a presença da 
empresa: ESPAÇO AÉREO VIAGENS E TURISMO LTDA - ME CNPJ sob o n° 04.387.244/0001-20, com sede 
na Av. Washington Soares, 3770 — Loja 03 - Edson Queiroz - Fortaleza/CE, neste ato representada pelo Sr. 
Claudionor Moura da Silva, CPF n° 369.902.133-53, e fez o credenciamento da Licitante, mediante a 
apresentação dos documentos solicitados no credenciamento, e dos Envelopes "A" — Propostas de Preços e "B" —
Documentos de Habilitação. A Pregoeira, por conseguinte, declarou encerrado o prazo para recebimento dos 
envelopes e de quaisquer outros documentos que não sejam os já contidos nos referidos envelopes, registrando 
que não mais seria permitido que se fizesse qualquer adendo sobre os documentos, de forma a alterar o seu 
conteúdo original. Após a verificação dos documentos, foi constatado que a empresa ESPAÇO AÉREO 
VIAGENS E TURISMO LTDA - ME, foi declarada CREDENCIADA. Dando continuidade, a Pregoeira manifestou-
se sobre a aceitabilidade dos documentos, os quais foram rubricados pela pregoeira e equipe de apoio, 
colocando-os à disposição do representante da licitante para que também fizesse o mesmo. A partir dai, a 
Pregoeira passou para fase de abertura dos envelopes de Proposta de Preços, onde a empresa ESPAÇO 
AÉREO VIAGENS E TURISMO LTDA - ME, apresentou a proposta escrita com o valor 0% (zero por cento), ou 
seja, não cobra taxa de administração/serviço, sendo então declarada VENCEDORA.  Em seguida foi aberto 
envelope contendo a documentação, após análise, constatou-se a habilitação da empresa. A Pregoeira então 
questionou ao representante da empresa se havia algum registro a ser feito de interposição de recurso, conforme 
previsto no art. 4°, inciso XVIII, quando então o representante concordou com o mencionado resultado, 
renunciando ao prazo recursal. Diante da manifestação de renúncia. e constatando que nada mais havia a ser 
acrescentada, a Pregoeira declarou encerrada a sessão, sendo então lavrada a presente Ata que vai assinada 
adiante por todos os presentes. Cascavel — Ceará, 29 de Maio de 2015. 

tx, 

Francisca ilva Roofrigues—,  
Pregoeira 

• 
José Francis crj co a SiiVa Marques 

Apoio 

Ricardo Diniz de Souza 

Claudionor Moirada Silva 
ESPAÇO AÉREO VIAGENS E TURSIMO LTDA - ME 

Av. Prefeito Vitoriano Antunes. 2459 CEP 62.850-000 Cascavel - Ceará 
CNPJ 04.747.906/0001-25 



Espaço Aéreo Viagens e Turismo Ltda -
CNPJ : 04.387.244/0001-20 
Certificado Embratur. 30157.00.41-3 
lATA : 57050571 

Certificado SNEA : 8286 
-r-i-SFeISIV‘V* 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: ESPAÇO AÉREO VIAGENS E TURISMO LTA - ME, inscrita no CNPJ n° 
04.387.244/0001-20, com sede na cidade de Fortaleza, Ceará, à Av. Washington Soares. 3770 - loja 03. 
Edson Queiroz, representada por Renata Rocha Barreto Mendes , brasileira, solteira, empresária, residente 
à Rua Cel. João Oliveira, 999, - Messejana - Fortaleza - Ceará, portadora da Carteira de Identidade n° 
2002010140503 SAPDS CE e do CPF n° 010.523.023-51. 

OUTORGADO: CLAUDIONOR MOURA DA SILVA, brasileiro, casado, agente de viagens, portador 
do CPF n° 369.902.133-53, RO n° 97015003941, residente à Rua perdigão de Oliveira, n° 860 - João 
XXIII - Fortaleza - Ceará. 

PODERES: Pleno e gerais poderes para representar a OUTORGANTE, junto à CÂMARA Municipal de 
Cascavel, no processo de pregão promovido através do Edital n° 2015.04.30.01, podendo o mesmo, 
assinar propostas, atas, entregar no pregão os envelopes de habilitação e proposta de preços, assinar toda a 
documentação necessária, como também formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame em nome da Outorgante e tudo o mais que se fizer necessário ao fiel 
cumprimento deste mandato. 

Fortaleza - Ceará, 26 de maio de 2015. 

rvaraz 	yid,Laucaz 
Renata Rocha Barreto M es 

CPF n° 010.523.023-51 
Espaço Aéreo Viagens e Turismo Ltda - ME 

CNPJ n° 04.387.244/0001-20 

Av. Washington Soares, 3770 Loja 03 Edson Queiroz CEP : 60811.341 Fortaleza/CE 
Fones : (85) 273-9303 / (85) 273-9323 FAX : (85) 273-4192 
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Rosângela Rocha Barreto 50% 10.000,00 
, Cleisa Rocha Barreto 50% 10.000,00 

Total 100% 20.000,00 

FOTOCC.:;;;M`ZSZNP::e:1"Xe nr ) 	1-R 	
Ne.l: ve• 	̀-...EP c." 

/ 	E P FRE() VIAGENS E PURISMO LTDA 
4:  á :4; ;ei 	 tj HO DA VERDADE .  

: 1-AUD!O MARTINS 4 	 ... 

	

R 	:„Ubr!CL 

ROSANGELA 
comerciante, maior, portadora do CC. 	-:A10.402.993-72 e RG. n° 
8909002009751 SSP-Ce, residente e de&Ciliada nesta Capital à Rua Chico 
Lemos, n° 566, Cidade dos Funcionários, CEP. 60.822-780 e CLEISA 
ROCHA .BARRETO, brasileira, solteira, comerciante, maior, portadora do 
CIC. n° 121.543.343-34, RG. 	1.075.701 SSP-Ce, residente e domiciliada 
nesta Capital à Rua Escrivão Azevedo, 811 Bl. 3 Apto. 206, Cidade dos 
Funcionários, CEP 60.822-520 'RESOLVEM de pleno e comum acordo, 
constituir uma sociedade pôr cotas de- responsabilidades limitada, a qual se 
regerá pelas-seguintes cláusulas. 

PRIMEIRA: A Sociedade girará sob a denominação de ESPAÇO 
AÉREO VIAGENS E TURISMO LTDA, 'e adotará para seu 
estabelecimento comercial o nome de fantasia ”ESPAÇO AÉREO 
TURISMO" com sede e foro nesta Cidade sito à Av. Washington Soares, 
3770 Loja 3 Edson Queiroz — Fortaleza/Ce. 

SEGUNDA: O objetivo da Sociedade será a exploração com 
exclusividade de "AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO" de acordo com 
a legislação em vigor e REPRESENTAÇÕES. 

TERCEIRA: A Sociedade operará por tempo indeterminado, iniciando 
suas atividades em 27 de Março de 2001, não possuindo filiais atualmente, 
podendo, entretanto, criá-las em qualquer parte do Território Nacional. 

QUARTA: A Sociedade será por cotas de responsabilidade limitada 
sendo a responsabilidade das quotistas limitada ao Capital Social, na forma da 
lei. 

QUINTA: O Capital será de R$ 20.000,00 (Vinte Mil Reais) 
devidamente integralizado, neste ato em moeda corrente assim dividido entre 
as quotistas. 

IAL pã. EMPRESA 
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Sócia — Gerente 
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'SEXTA: A gerência da sociedade será de competência das sócias 
ROSÂNGELA ROCHA BARRETO e CLEISA ROCHA BARRETO, qúg 
a representarão ativa e passivamente, em Juízo ou fora dele, assinando eril, 
conjunto ou isoladamente, ficando-lhes entretanto expressamente proibido o 	-- 
uso da firma em endossos, avais, fiança ou qualquer garantias em favor de 
terceiros, as sócias-gerente quando no uso de suas atribuições legais, assinarão 
da seguinte maneira. 

Rosângela Rocha Barreto 
Espaço Aéreo Viagens e Turismo Ltda 

4t1 1/../b  
.̀1 

 

v Sócia — Gerente 

Cleisa Rocha Barreto 
Es aço Aéreo Viagens e Turismo Ltda 4a4  

SÉTIMA: O Balanço Geral e as Demonstrações Financeiras serão 
levantadas em 31 de dezembro da cada ano, quando termina o Exercício 
Social. Os resultados serão partilhados ou suportados pelas quotistas na 
proporção de suas quotas de capital. 

OITAVA: A Título de "pro-labore" as quotistas poderão fazer uma 
retirada mensal, respeitados os limites estabelecidos pela legislação do 
Imposto de Renda. 

NONA: Se na vigência do presente contrato ocorrer o falecimento, 
retirada ou interdição de qualquer uma das quotistas, a Sociedade não se 
dissolverá. 

DÉCIMA: No caso de extinção ou dissolução o seu patrimônio 
compartir-se-à entre as quotistas ou seus herdeiros, na forma da lei. 

DÉCIMA PRIMEIRA: As eis, não it is 	- 
podendo ser cedidas ou transferida ieWócexp-  resi() OÀ.selitareiká.  da outra 
sócia, cabendo em igualdade, preço ,s i'-écrilich0g-i-E:o direito de preferencia da 
sócia que adquiri-las, no caso de ,k4112,.:,.;)[,, 41 ,,-: 	 eder as cotas  
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Fortaleza-Ce, 27 de Março de 2001 

' ,i(9:{jfCÁ'1, 1Â/C‘2a.a/X%  
RÓângela Rocha Warreto 

Cleisa Rocha Barreto 
Testemunhas: 
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CLAUD:O. 
TAB 

on dos Sai 	Fèitosa 
CICT::Ur.470:893..L5 
Ident. 747.698 SPSP-Ce. 
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DÉCIMA SEGUNDA: No caso de uma das sócias desejar retirar-se da 	:•fiu 
sociedade, deverá notificar a outra, pôr escrito, com antecedência de áGjZz.:421í'e ,'" 
(sessenta) dias e seus haveres lhe reembolsados conforme acordo entre as .-,:."."--. 
partes. 

E, pôr estarem de pleno e comum acordo, assinam o presente 
instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma na presença de 2 (duas) 
testemunhas, sendo o primeiro exemplar devidamente arquivado na M.M. 
Junta Comercial do Estado. 

DECLARAÇÃO. DE DESEMPENDIMENTO:  As 
contratantes, declaram em obediência ao que dispõe a Instrução Normativa n° 
06 de 16.09.1986, baixada pelo Departamento Nacional do Registro do 
Comércio que não estão incursos em nenhum crime previsto em lei que as 
impeçam de exercer atividade mercantil. 

ESPAÇO AÉREO VIAGENS E TURISMO LTDA 

0,4 3 - 
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I° ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL DA EMPRESA - 
ESPAÇO AÉREO VIAGENS E TURISMO LTDA 

ROSÂNGELA ROCHA BARRETO, brasileira, 
solteira, comerciante, maior, portadora do CIC. n° 170.402.993-72 e 
RG. n° 8909002009751 SSP-Ce, residente e domiciliada nesta 
Capital à Rua Chico Lemos, n° 566, Cidade dos Funcionários, CEP. 
60.822-780 e CLEISA ROCHA BARRETO, brasileira, solteira, 
comerciante, maior, portadora do CIC. n° 121.543.343-34, RG. n° 
1.075.701 SSP-Ce, residente e domiciliada nesta Capital à Rua 
Escrivão Azevedo, 811 Bl. 3 Apto. 206, Cidade dos Funcionários, 
CEP 60.822-520, únicos componentes da sociedade denominada 
ESPAÇO AÉREO VIAGENS E TURISMO LTDA, constituída 
pelo instrumento contratual arquivado na M.M Junta Comercial do 
Estado do Ceará sob n° 232200.898.247 RESOLVEM operar nova 
alteração, nos termos das seguintes cláusulas. 

PRIMEIRA: O Capital Social vai neste ato elevado para R$ 
50.000,00 (Cinquenta Mil Reais) com a incorporação da quantia de 
R$ 15.000,00 (Quinze Mil Reais) em moeda, pela sócia CLEISA 
ROCHA BARRETO e R$ 15.000,00. (Quinze Mil Reais) em 
moeda, pela sócia ROSÂNGELA ROCHA BARRETO. 

SEGUNDA: Em conseqüência do que trata a cláusula acima 
o Capital de R$ 50.000,00 (Cinquenta Mil Reais) apresenta a 
seguinte composição. 

Rosângela Rocha Barreto 50% R$ 25.000,00 
,Cleisa Rocha Barreto 50% R$ 25.000,00 
L\4 R$ 50.000,00 



et  kl) ita-i4eC •  
Cleisa Rocha Barreto 

Testemu hás: 

1- 
Frota 

3, 

s Feitosa OS 

CIC - 061.470 

TERCEIRA: Todas às cláusulas do contrato social não - 
modificadas no todo ou em parte pôr este instrumento continuam em 
pleno vigor. 

E, pôr estarem de pleno e comum acordo, assinam o presente 
instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma na presença de 2 
(duas) testemunhas, sendo o primeiro exemplar devidamente 
arquivado na M.M. Junta Comercial do Estado. 

Fortaleza-Ce, 27 de Abril de 2001 

Rosângela Rocha Barreto 

Ident. 747.698 SPSP-Ce. 
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CLAUSULA TERCEIRA - 	O cair a 
(Cinqüenta mil) quotas, 
diversas a cada sócio e 

--em 50.000 
N:s.": cabendo uma ou 

reemi:)Oát.O-da forma abaixo: 
í 	í 

1 1 1 NIÁR, 2015 

•■•■••■•••■• SEGUNDO ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL DA FIRMA 
ESPAÇO AEREO VIAGENS E TURISMO LTDA. 

CNPJ 04.387.244/0001-20 

Pelo presente instrumento, ROSANGELA ROCHA -2ARRETC,'"br-assileira, 
solteira, maior,comerciante, natural de Fortaleza- Ceará, nascida 
em 12 de março de 1961, residente e domiciliada à Rua Chico Lemos, 
566 - Cidade dos Funcionários - CEP '60822-7801 - Cidade de 
Fortaleza Estado do Ceará, portadora do RG n.° 8909002009751 - 
SSP/CE e CPF n.° 170.402.993-72; 
CLEISA ROCHA BARRETO, brasileira, solteira, maior, natural de 
Fortaleza-CE., 	Nascida eira 07 de setembro de 1958, residente e 
domiciliada à Rua Repúblicada~a,901-Noco03- AP 204 - CEP 60821- 
760 - Coco - Fortaleza -CE.-cidade de 	Fortaleza Estado do Ceará, 
portadora do RG n.° 1.075.701 - SSP/CE e CPF n.° 121.543.343-34; 
Únicos Sócios componentes da sociedade limitada existente sob a 
denominação social de ESPAÇO AEREO VIAGENS E TURISMO LTDA, 
inscrita no CNPJ sob o numero 04.387.244/0001-20, com sede à Av. 
Washington Soares, 3770 - Loja 03 - Edson Queiroz - CEP 60811-341 - 
Fortaleza - CE., 	Constituída por contrato social e seus 
respectivos Aditivos, devidamente arquivados na Junta Comercial do 
Estado do Ceará sob o n°. NIRE 23200.898247 de 30/03/2001 

Resolvem de pleno acordo introduzir novas modificações em seu 
ato constitutivo, e o fazem mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 

CLAUSULA PRIMEIRA - Ingressa na sociedade a sócia RENATA ROCHA 
~Etc MENDES, brasileira, comerciante, solteira, maior, 
natural de Fortaleza - CE., nascida em 04 d março de 1985, 
residente e domiciliada à Rua República da Armênia, 90 - Bloco 
03 - AP 204 	- CEP 60821-760 - Coco - Fortaleza -CE. , 
portadora do RG 2002010140503 e do CPF 010.523.023.51. 

CLAUSULA SEGUNDA - Retira-se da Sociedade, a sócia ROSANGELA 
ROCHA BARRETO, já qualificada neste instrumento, 	e nesta 
oportunidade cede e transfere a totalidade de suas quotas-partes 
no capital da_ sociedade, por venda em moeda corrente do país no 
valor de R$25.000,00 (Vinte e cinco mil reais ) ao sócio recém 
admitida, RENATA ROCHA BARRETO MENDES , declarando haver recebido, 
neste ato, em moeda corrente do País, a quantia de R$ 25.000,00 
(Vinte e cinco mil reais), assim como, declara ter recebido todos 
os seus direitos e haveres, perante a sociedade, das quotas-partes 
transferidas, nada mais tendo a reclamar, da sociedade seja a que 
título for, nem do cessionário, dando-lhes plena, geral, rasa e 
irrevogável quitação. 



4 JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA--SEDif 
CERTIFICO O REGISTRO EM• 06/08/2004 
SOB N°: 20040602036 
Protocolo: 04/060203-6 

Empresa : 23 2 0089824 7 
ESPACO AEREO VIAGENS E TURISMO LTD/. 

SEGUNDO ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL DA FIRMA 
ESPAÇO AEREO VIAGENS E TURISMO LTDA. 

CNPJ 	04.387.244/0001-20 

Sócios Sit Anterior 

ao 	c r 
7 	7 

e 

Sit Atual 

••••• 

ROSANGELA ROCHA BARRETO 25.000,00 50 0,00 0 
CLEISA ROCHA BARRETO 25.000,00 50 25.000,00 50 
RENATA ROCHA BARRETO MEDES 0,00 0 25.000,00 50 
Total 50.000,00 100 50.000,00 100 

CLAUSULA QUARTA  - A Sócia que ora ingressa na sociedade, declara 
sob as penas da Lei, que não está incursa em nenhum dos crimes 
previsto por Lei, que o impeça de exercer atividade mercantil. 

CLAUSULA QUINTA 	- Na Sociedade Limitada, a responsabilidade de 
cada sócia é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. 

CLAUSULA SEXTA - A sociedade limitada rege-se, nas omissões do 
Capítulo IV do novo Código Civil, pelas normas da sociedade 
simples. 

CLAUSULA SETIMA - Todas as Cláusulas do contrato institucional não 
alteradas no total ou em parte por este instrumento continuarão em 
pleno vigor. 

E por estarem justos e de acordo, assinam o presente 
instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma na presença 
das testemunhas abaixo qualificadas sendo o primeiro exemplar 
devidamente arquivado no Registro do Comércio do Estado do Ceará. 

Fortaleza, 12 de julho de 2004 

RENATA ROCHA BARRETO MENDES 

(./e..-ruZe.,C(NP:z.i)ckks;v 

TESTEMUNHAS:  

C E SA ROCHA BARRETO 

q!'&'  

r■fmr,1 
• 

• 

-s_____, 
1 ,, *-25,-. 1 	- SE:_..ÃC 

.-----;:á GIRAO •E 	IDA 	 FRANCINE GIRAO DE ALMEIIpek 
CPF 170.566.243-91 	 CPF 112.690.903-30  

	

RG 2002010395056-SSP/CE 	 RG 95002514385-SSP/CÉ 

HAROLDO FERNA∎JDES tr1JREIRA 
SECRETARIO-GERAL 



3° ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL 
ESPAÇO AEREO VIAGENS E TURISMO LTDA ME 

CLEISA ROCHA BARRETO, brasileira, solteira, nascida em 07.09.1958, empresária, 
portadora do RG: 1075701 SSP-CE e CPF (ME) n° 121.543.343-34, residente e 
domiciliada à Rua Rafael Tobias, 2909, Casa 05, Jose de Alencar, Fortaleza-CE, CEP: 
60830-105 e RENATA ROCHA BARRETO MENDES, brasileira, solteira, empresaria, 
portadora do RG: 2002010140503 SSP-CE, inscrita no CPF (MF) sob n° 010.523.023-51, 
residente e domiciliada na Rua Republica da Armênia, 90, Bloco 03, Apto 204, Coco, 
Fortaleza-CE, CEP: 60821-760. Unicos componentes da sociedade empresária limitada 
ESPAÇO AEREO VIAGENS E TURISMO LTDA ME, com sede à Avenida Washigton 
Soares. 3770, Loja 03, Edson Queiroz, Fortaleza-CE, CEP: 60811-341, inscrita no CNP.] 
(MF) sob n° 04.387.244/0001-20, com o seu contrato social, devidamente arquivado na 
M.M JUCEC, sob NIRE n° 23200898247 por despacho de 30.03.2001, resolvem de 
comum acordo fazer a seguinte alteração: 

CLAUSULA PRIMEIRA - Retira-se da sociedade neste ato a sócia CLEISA ROCHA 
BARRETO, cedendo e transferindo por venda, suas cotas no valor de 25.000,00 (Vinte e 
Cinco Mil Reais), para a sócia remanescente Sra. RENATA ROCHA BARRETO 
MENDES. 

PARAGRAFO ÚNICO:  A sócia que ora se retira da sociedade, declara que o faz livre e 
desembaraçado de quaisquer 'ónus para com a sociedade e com terceiros, dando plena, 
total e irrevogável quitação das cotas transferidas, para nada mais reclamar quer do sócio 
cessionário, quer da sociedade. 

CLAUSULA SEGUNDA 

O capital social que é de R$ 50.000,00 (Cinquenta Mil Reais), representado por 
50.000 (Cinquenta Mil) quotas de valor nominal de RS 1,00 (um real) cada uma, 
totalmente integralizado em moeda corrente e legai do país, em decorrência das 
alterações ocorridas nas clausulas anteriores, passará a pertencer em sua totalidade a 
sócia remanescente 

SÓCIOS PARTICIPAÇÃO QUOTA] 	VALOR R$ 
RENATA ROCHA BARRETO MENDES 100% 50.000 50.000,00 

L 	50.000,001 TOTAL DO CAPITAL SOCIAL 100% 50.000 

PARAGRAFO ÚNICO: 

A sócia remanescente, detentar de 100% do capital social, deverá reconstruir a 
pluralidade da sociedade, no prazo de 180 (cento e oitenta dias). em observância ao 
disposto no Art. 1.033, inciso IV, da Lei n° 10.406, de 10.01.2002. 

CLAUSULA TERCEIRA  

Todas as clausulas dos documentoS rgcriOse.-S,Mècejãldãnçadas pelo-  'presente 
instrumento, permanecem em pleno vigor. 	DOU FÉ. ; 

f . 	. 

, 

AZ. 1 1 MAR, 2015 
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3° ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL 

ESPAÇO AEREO VIAGENS E TURISIVIO LTDA ME 
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E por estarem assim juntas e combinadas assinam o presente instrumento em 
04 (quatro) vias de igual teor, devendo uma via ser arquivada na MM. Junta Comercial do 
Estado do Ceará, para que surta seus efeitos legais. 

Fortaleza - CE, 02 de Julho de 2013 

RENATA ROCHA BARRETO MENDES 

,\2< 

-`t 
CLEISA ROCHA BARREt0 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA -SEDE 
CERTIFICO O REGISTRO EM: 10107/2013 SOB t\l'): 20130010506 
Protocclo: 13/081950.5, DE 09/07/0137  

/  
Erapro3a:23 2 0099824 7 	

, 
/ 

EEPACE,  AEREE VIAGENS 	 ff/ it4~. 

TURISMO =A ME 	 O FERNANDES_ MORE 
SECRETARIO-GER•L 

CLAUDIO MARTINS 
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4:,,.ç!NtM42oss7 E:',:',,,j--=':: 	— --- ------- ,.. r,,i s'-'-',. RENATA ROCHA BARRETO MENDES, brasileira, soi:,::::-_-,-:.:_, _ 	ortaciora do 	.-,.._ 	,..,-• 
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RG:  2002010140503 SSP-CE, inscrita no CPF (MF) se'11cgI10.523.023-51;..reáidente 	1 
e domiciliada na Rua Republica da Armênia, 90, Blocas,,APto-

'
204, Cb_co,,,fortaleza- 

:  CE, CEP: 60821-760. Unicos componentes da 	ãe16aclèe .'-érilpFesária- timitadéZ:DE  I 
ESPAÇO AEREO VIAGENS E TURISMO LTDA ME, corp:s-ede à Avenida Wp_shington 
Soares, 3770, Loja 03, Edson Queiroz, Fortaleza-CP: 6081 .1.~,=:iiistritt i8---"I 
CNPJ (MF) sob n° 04.387.244/0001-20, com o seu cOi-itrato—sociatVidamente-....._j- -,0?."\"":  
arquivado na M.M JUCEC, sob NIRE n° 23200898247 por despacho de 30.03.2001.„rft:',..:: 
resolve transformar a Sociedade Limitada em EMPRESA INDIVIDUAL DE ;,;'0” 
RESPONSABILIDADE LIMITADA, a qual regerá, doravante, pelo presente ATO 	..''. 
CONSTITUTIVO: 

Cláusula 1a — Fica transformada esta Sociedade Limitada em Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada - EIRELI, passando a denominação social a ser ESPAÇO 
AEREO VIAGENS E TURISMO EIRELI ME, com sub-rogação de todos os direitos e 
obrigações pertinentes. 

Cláusula 2a — O capital que se encontra no valor de R$ 50.000,00 (Cinquenta mil 
reais), passa a ser no valor de R$ 70.000,00 (Setenta mil reais) representadas por 
70.000 (Setenta mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (Hum real), passa a constituir 
o capital da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada. 

Para tanto firma em ato contínuo, Ato constitutivo de Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada. 

ATO CONSTITUTIVO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA POR TRANSFORMAÇÃO DE SOCIEDADE LIMITADA 

RENATA ROCHA BARRETO MENDES, brasileira, solteira, empresaria, portadora do 
RG: 2002010140503 SSP-CE, inscrita no CPF (MF) sob n° 010.523.023-51, residente 
e domiciliada na Rua Republica da Armênia, 90, Bloco 03, Apto 204, Coco, Fortaleza-
CE, CEP: 60821-760. Constitui uma Empresa Individual de Responsabilidade 
Limitada, sob as seguintes cláusulas: 

1a A empresa girará sob o nome empresarial ESPAÇO AEREO VIAGENS E 
TURISMO EIRELI ME e terá sede e domicilio na Avenida Washington Soares, 3770 
Loja 03, Edson Queiroz, Fortaleza-CE, CEP: 60811-341. 

2' O capital é de RS 70.000,00 (Setenta mil reais) representados por 70.000 (Setenta 
mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (Hum real) cada, totalmente integralizado em 
moeda corrente do País. 

Parágrafo único — a responsabilidade do titular é limitada ao capital integralizado. 

4a O objeto é (i) Agencia de viagens; (ii) Operadores turisticos (iii) serviços de 
reservas. 

5a A empresa iniciou suas atividades em 27.03.2001 e seu prazo de duração é 
indeterminado. 

6a A administração da empresa será exercida por RENATA ROCHA BARRETO 
MENDES com os poderes e atribuições de administradora autorizado o uso do nome 
empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse da empresa ou 
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos terceiros, bem como onerar Ou 
alienar bens imóveis da empresa. 



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA -SEDE 
CERTIFICO O REGISTRO EM: 17/07/2013 SOB N°: 23600018988 

.07  Protocolo: 131087768-9, DE 15/07,/2013 

ESPACO AEREO VIAGENS E 
TURISMO LIDA ME HAROL60 FERNANDES MOREIRA 

SECRETARIO-GERAL 

7a O exercício da empresa coincidirá com o ano civil, sendo em 31 de dezembro de 
cada ano será elaborado inventário, balanço patrimonial e balanço :d o resultado 
econômico, cabendo ao titular os lucros ou perdas apurados. 

N 

8a Declaro que não possuo nenhuma outra empresa dessa modalidade registrada. 

9' A Administradora declara, sob as penas da lei, de que não esta impedida de 
exercer a administração da empressa, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular. 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra 
as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. (art. 1.011, § 1°, CC/2002) 

E, por estar assim justo, aceitando e mutuamente outorgando este instrumento 
em todas as cláusulas e condições, assina o presente instrumento, em 04 (quatro) vias 
de igual teor, forma e para os mesmos fins, sendo autorizado todo os usos e registros 
necessários, sendo a primeira via destinada ao registro na Junta Comercial do 
Estado do Ceará e as seguintes devolvidas após devido registro. 

Fortaleza — CE. 05 de Julho de 2013 

4e1\-clutr"`%1  

RENATA ROCHA BARRETO MENDES 

7,s 74 t:G. ' 	- 

11 MAR, 201 

V:: 



Espaço Aéreo Viagens e Turismo Ltda - ME. 
CNPJ : 04.387.244/0001-20 
Certificado Embratur. 30157.00.41-3 
IATA : 57050571 

Certificado SNEA : 8286 
7-1-sFetwiwz)  

PREGÃO PRESENCIAL N.° 2015.04.30.01 

DECLARAÇÃO 

A empresa ESPAÇO AÉREO VIAGENS E TURISMO LTA -
ME, inscrita no CNPJ n° 04.387.244/0001-20, com sede na cidade de Fortaleza, Ceará, à AV. 

Washington Soares, 3770 - loja 03, Edson Queiroz, por intermédio de sua representante legal a 
Sra. Renata Rocha Barreto Mendes, portadora da Carteira de Identidade n° 2002010140503 SAPDS CE e 
do CPF n° 010.523.023-51, DECLARA, para os devidos fins: 

1. Que damos ciência de que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação 
constantes do instrumento convocatório; 

2. Que temos pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos do Edital e dos 
serviços a serem prestados no presente certame licitatário: 

3. Que nossa proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital. 

Pelo que, por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração sob a s penas da Lei. 

Fortaleza/CE, 26 de Maio de 2015. 

j'farcv 	 rNkoU.Á. 
Renata Rocha Barreto Mendes 

CPF n° 010.523.023-51 
Espaço Aéreo Viagens e Turismo Ltda - ME 

CNPJ n° 04.387.244/0001-20 

Av. Washington Soares, 3770 Loja 03 Edson Queiroz CEP : 60811.341 Fortaleza/CE 
Fones : (85) 273-9303 / (85) 273-9323 FAX : (85) 273-4192 

0-rt1211- ocrsar"ne.raediNtp.1evvrel9;1 r.rsty, hr 



ESTADO DO CEARÁ 

CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

Comissão Permanente de Licitação 

CERTIDÃO NEGATIVA DE INADIMPLÉNCIA 

Certifico para os devidos fins de comprovação junto a Câmara Municipal de 

Cascavel, para fazer prova junto ao Pregão Presencial n° 2015.04.30.01, cujo objeto é 

Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa para serviços de 

transporte aéreo nacional e internacional, através de reserva, marcação, remarcação, 

informação sobre a frequência de roteiros e horários de vôos, emissão e entrega de 

bilhetes de passagens aéreas no âmbito nacional e internacional para atender as 

necessidades da Câmara Municipal de Cascavel/CE, que a empresa ESPAÇO AÉREO 

VIAGENS E TURISMO LTDA - ME, inscrita no CNPJ n° 04.387.244/0001-20, 

encontra-se adimplente com o este Poder Legislativo. 

Cascavel — Ceará, 13 de Maio de 2015. 

„ 

Fi:Wncisea Silva o igues-i 
Presidente da Comissão Permanentevde Licitação/Pregoeira 

Av. Prefeito Vitoriano Antunes. 2459 - CEP 62.850-000 - Cascavel - Ceará 
CNPJ 04.747.906/0001-25 	Tel. 85 3334-1141 



Espaço Aéreo Viagens e Turismo Ltda - ME. 
CNPJ : 04.387.24410001-20 
Certificado Embratuc 30157.00.41-3 
IATA : 57050571 

Certificado SNEA : 8286 
711/Fe Itaittec,  

 

PREGÃO PRESENCIAL N.° 2015.04.30.01 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

ESPAÇO AÉREO VIAGENS E TURISMO LTA - ME, inscrita no CNN.  n°  
04.387.244/0001-20, com sede na cidade de Fortaleza, Ceará, à Av. Washington Soares, 3770 —
loja 03, Edson Queiroz, por .  intermédio de sua representante legal a Sra. Renata Rocha Barreto 
Mendes, portadora da Carteira de Identidade n° 2002010140503 SAPDS CE e do CPF n° 010.523.023-
51, DECLARAMOS, para fins do disposto no Edital, sob as sanções administrativas cabíveis e 
sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada MICROEMPRESA, 
conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n°. 123, de 14/12/2006; Declaramos ainda 
que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei 
Complementar n°. 123, de 14 de setembro de 2006. 

Fortaleza/CE, 26 de Maio de 2015. 

LrtUfja,  Zk-4W,, 
Renata Rocha Barreto Mendes 

CPF n° 010.523.023-51 
Espaço Aéreo Viagens e Turismo Ltda — ME 

CNPJ n° 04.387.244/0001-20 

Av. Washington Soares, 3770 Loja 03 Edson Queiroz CEP : 60811.341 Fortaleza/CF_ 
Fones : (85) 273-9303 / (85) 273-9323 FAX : (85) 273-4192 

.ortne.napn-czníThsrPirwrInn:1 r•evrn hr 



Espaço Aéreo Viagens e Turismo Ltda - ME. 
CNPJ : 04.387.244/0001-20 
Certificado Embratur 30157.00.41-3 
LATA : 57050571 

Certificado SNEA : 8286 
77-41R I SIVIC21  

PROPOSTA 

À Equipe de Pregão 
Câmara Municipal de Cascavel/CE 

REF. PREGÃO PRESENCIAL N° 2015.04.30.01- REGISTRO DE PREÇOS 
Data:18/05/2015 
Hora: 11 hOOmin 
Licitante: Espaço Aéreo Viagens e Turismo Ltda — ME 
CNPJ: 04.387.244/0001-20 
Tel Fax: (85) 3273-9303 
E-mail: espacoaereoghotmail.com  
Celular (85) 9991-4413 
Endereço: Av. Washington Soares, 3770 — Edson Queiroz 

Banco:237 - Bradesco 	Agência: 0452-9 Conta corrente n° 208636-0 

1- OBJETO: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO NACIONAL E INTERNACIONAL, ATRAVÉS DE 
RESERVA, MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO, INFORMAÇÃO SOBRE A FREQUÊNCIA DE 
ROTEIROS E HORÁRIOS DE VÔOS, EMISSÃO E ENTREGA DE BILHETES DE PASSAGENS 
AÉREAS NO ÂMBITO NACIONAL E INTERNACIONAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL/CE, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO 
AO EDITAL. 

ITEM j ESPECIFICAÇÃO 

01 	Passagens aéreas nacionais e internacionais. 

 

UNTO 

SERVIÇO 

 

MENOR TAXA DE 
ADMLNISTRAÇÃO (EM 

PERCENTUAL %)  
0% (Taxa Zero) 

 

   

Valor da Proposta (Taxa): (Taxa zero) Não cobramos taxa de serviços. 
Prazo de realização dos serviços: Conforme o Edital. 
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, custos e 
demais despesas que possam incidir sobre o objeto licitado, inclusive a margem de lucro. 

O licitante declara que tem pleno conhecimento, aceitação e que cumprirá com todas as obrigações 
contidas no Edital. 

Fortaleza/CE, 29 de Maio de 2015. 

bken Barreto 
me nps  

at Rocha  
CPF n° 010.523.023-51 

Espaço Aéreo Viagens e Turismo Ltda — ME 
CNP.).  n° 04.387.244/0001-20 

tti  

Av. Washington Soares, 3770 Loja 03 Edson Queiroz CEP : 60811.341 Fortaleza/CE 
Fones : (85) 273-9303 / (85) 273-9323 FAX : (85) 273-4192 
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Rosângela Rocha Barreto 50% 
Cleisa Rocha Barreto 	50% 

Total 100% 

10.000,00 
10.000,00 
20.000,00 

FOTOCÓPIA CONFERE 
O ORIGINAL.. 

mNeNrar . 
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CONTRATO SOCIAL DA EMPRESA  
ESPACO AÉREO VIAGENS E TURISMO LTDA 

ROSÂNGELA ROCHA BARRETO, brasileira, solteira, 
comerciante, maior, portadora do CIC. n° 170.402.993-72 e RG. n° 
8909002009751 SSP-Ce, residente e domiciliada nesta Capital à Rua Chico 
Lemos, n° 566, Cidade dos Funcionários, CEP. 60.822-780 e CLEISA 
ROCHA BARRETO, brasileira, solteira, comerciante, maior, portadora do 

.CIC. n° 121.543.343-34, RG. n° 1.075.701 SSP-Ce, residente e domiciliada 
nesta - Capital à Rua Escrivão Azevedo, 811 Bl. 3 Apto. 206, Cidade dos 
Funcionários, CEP 60.822-520 RESOLVEM de pleno e comum acordo, 
constituir uma sociedade pôr cotas de- responsabilidades limitada, a qual se 
regerá pelas seguintes cláusulas. 

PRIMEIRA: A Sociedade girará sob a 'denominação de ESPAÇO 
AÉREO VIAGENS E TURISMO LTDA, 'e 'adotará para seu 
estabelecimento comercial o nome de fantasia "ESPAÇO AÉREO 
TURISMO" com sede e foro nesta Cidade sito à Av. Washington Soares, 
3770 Loja 3 Edson Queiroz — Fortaleza/Ce. 

SEGUNDA: O objetivo da Sociedade será a exploração com 
exclusividade de "AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO" de acordo com 
a legislação em vigor e REPRESENTAÇÕES. 

TERCEIRA: A Sociedade operará por tempo indeterminado, iniciando 
suas atividades em 27 de Março de 2001, não possuindo filiais atualmente, 
podendo, entretanto, criá-las em qualquer parte do Território Nacional. 

- 

QUARTA: A Sociedade será por cotas de responsabilidade limitada 
sendo a responsabilidade das quotistas limitada ao Capital Social, na forma da 
lei. 

(Vinte Mil Reais) 
assim dividido entre 

QUINTA: O Capital será de R$ 20.000,00 
devidamente integralizado, neste ato em moeda corrente 
as quotistas. 
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ESTADO DO CEARÁ 
CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

8.2 — Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias previstas 
neste instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente na Câmara em favor da contratada ou 
cobrada judicialmente, na inexistência deste. 
8.3 — As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n° 
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 
9.1 — A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja em sua rescisão, com as consequências 
contratuais, previstas em lei e no edital. 
9.2 — Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, 
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista À contratada o direito de reclamar 
indenizações relativas as despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo 
quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na legislação, na forma dos 
artigos 79 e 80 da lei de Licitações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1 — O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
10.2 - O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculados ao edital de licitação e à proposta 
licitatória. 
10.3 — O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no 
artigo 58 da lei n° 8.666/93, alterada e consolidada. 
10.4 — O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela administração ou por acordo das 
partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos em Lei. 
10.5 — A inadimplência do contratado com referencia aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere ao Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou 
restringir a regularização e o uso dos serviços pela administração. 
10.6 — O Contratado, na execução do contrato, sem prejuízos das responsabilidades contratuais e legais, 
não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da administração. 
10.7 — Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o 
procedimento licitatório e a proposta adjudicada. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 
13.1 — O foro da Comarca de Cascavel é o competente para dirimir as questões decorrentes da execução 
deste contrato, em obediência ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, lido e 
achado conforme, perante duas testemunhas que também o assinam, para que produza seus jurídicos e 
legais efeitos. 

Cascavel - Ce, 	de 	 de 2015. 

CONTRATANTE 	 CONTRATADA 

Testemunhas: 

01. 

02. 	  

Av. Prefeito Vitoriano Antunes, 2459 -- CEP 62.850-000 -- Cascavel - Ceará 
CNP.] 04.747.906/0001-25 



ESTADO DO CEARÁ 
CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

   

AVISO DE LICITAÇÃO 

A Pregoeira da Câmara Municipal de Cascavel, torna público que fará realizar licitação na 

modalidade Pregão Presencial n°  2015.04.30.01, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO 

NACIONAL E INTERNACIONAL, ATRAVÉS DE RESERVA, MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO, INFORMAÇÃO 

SOBRE A FREQUÊNCIA DE ROTEIROS E HORÁRIOS DE VÔOS, EMISSÃO E ENTREGA DE BILHETES 

DE PASSAGENS AÉREAS NO ÂMBITO NACIONAL E INTERNACIONAL PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEUCE, com data de abertura marcada para o 

dia 18 de Maio de 2015, às 11h0Omin na Av. Prefeito Vitoriano Antunes, n° 2459. O Edital poderá 

ser adquirido no endereço acima, no horário de 8h00 às 12h00. 

Cascavel — Ce, 04 de Maio de 2015. 

Francisca Silva Roccrnues---  
Pregoeira 

Av. Prefeito Vitoriano Antunes, 2459 CEP 62.850-000 --- Cascavel - Ceará 
CNPJ 04.747.906/0001-25 



Estado do Ceará Prerfaltuia Municipal de Limoeiro do Norte - Aviso de Licitação. O 
Pregoeiro Oficial do Municipio de Limoeiro do Norte, comunica aos Interessados que no 
próximo dia 15 de Maio de 2015, às 14:00 h, estará abrindo licitação na modalidade Pregão 
Presencial n°008/2015-SMS, cujo objeto é a contratação de serviço especializado em exames 
por imagem (riarnografia bilateral e unilateral), utilizando unidade móvel, para atendimento a 
usuários do S;;S por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde de Limoeiro do Norte-
Ceará. O editai w.-plsro estará a disposição doa Interessados nos dias úteis após esta 
publicado no horário de 08:3C às 12:00 h, no endereço da Prefeitura na Avenida Coronel 
Antonio Joaquim, 2121, Centro. Limoeiro do Norte, e no site: www.tom.ce.gov.brAloltecoes. 
Limoeiro do Norte, CE. 04 de Melo de 2015. Jorge Augusto Cardoso do Nascimento -
Pregoeiro Oficial do Município de Limoeiro do Norte-Caere. 

Estado do Ceará -Prefeitura Municipal de Lavras de Mangabeira -Aviso de Julgamento Final 
- Concorrência no 2015.03.27.1.A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Lavras da Manga beireJCE, no uso de suas atribuições legais, toma público, para conhecimento dos 
Interessados, que conc:uiu o julgamento das fases de habilitação e de propostas de preços 
referente ao Certame Licitatório, na modalidade Concorrência ri° 2015.03.27.1, sendo o seguinte: 
Profissionais habil:hetes - E.veraido Furtado De Macena, Francisco Audi Ribeiro De Souza, Antonio 
Sobreiral Pinheiro, Francisco Dos Santos Alexandre Junior, Manoel Aurineto Ribeiro Souza, 
Marciano Pinto Bezerra Sevai:no _este Teixeira Fiiho, Francisco Viana Menear, Lucio De Macedo 
Beserra, Ireudes Bezerra Leite, Damião Pereira Soares E Francisco Fábio Alencar De Lima, por 
cumprimento integre: às exigéncias do Editai Convocatório. Profissionais Vencedores - Everaldo 
Furtado De Macène vencedor na Rota constantes no item 13, Francisco Audi Ribeiro De Souza 
vencedor nas Rotas Instantes nos (tens 17 e 18, Antonio Sobreira Pinheiro vencedor nas Rotas 
constantes nos tara 31 e 32, Francisco Dos Santos Alexandre Junior vencedor nas Rotas 
constantes nos itens 35 e 37, Manoel Aurineto Ribeiro Souza vencedor nas Rotas constantes nos 
Itens 19 e 2C, Marciano Pinto. Bezerra vencedor nas Rotas constantes nos itens 11 e 12. Severino 
Leite Teixeira Filho vencedor na Roia constante no item 7, Francisco Viena Alencar vencedor nas 
Rolas constantes nos !tens 21 e 22, Lucio De Macedo Beserra vencedor nas Rotas constantes nos 
Itens 09 e 10, Francisco Fadic Alencar Da Lima vencedor nas Rotas constantes nos itens 28.29 e 30 
e Dera° Pereira Soares vencedor nas Rotas constantes nos itens 03 e 08, por apresentar preços 
compativeis com o orçernerto. Destaco se também que não houvera cotação de preços para as 
rotas constantes nos !tens 1, 2,4. 5, E, 14, 15. 16. 23. 24, 25. 26. 27, 33, 34 e 35, resultando-asas 
mesmas DESERTAS. Vaiaras informa ções na sede da Comissão de Licitação, sito na Rua 
M- ^senhor Meceno, n°78 - Centro, Lavras da Manga beira/CE. ou peio telefone (88)3536-2028, no 

o de 08:00 às 12:00 hs. Lavras da Mangabelra/CE, 30 de abril de 2015. Canelai° Araujo 
tx.,ipos -Presidente da CPL. 

:stituto Agropolos do Ceará. O Instituto Agropolos do Ceará através de seu Presidente toma 
uri/bile° que em face das rescisões unilaterais dos Contratos r.°s 019/2015, 020/2015, 021/2015 e 
022/2015 todos referentes eo Lote 02 do Pregão Eletrônico n° 0701.01/2015. Convoca a empresa 
LOCARFLEX Locações de Veículos EIRELi ME classificada em 3° lugar do Pregão Eletrônico 
acima mencionado, para que envie a documentação de Inabilitação prevista nos itens 10.2 á 10.6 
do edital, no prazo máximo de quatro dias Citeis, conforme especificado na cláusula 10.1 do edital. A 
contratação se dará nas mesmas condições propostas peio primeiro classificado, inclusive quanto 
aos preços atualizados de conformidade com c ato convocatório. Fortaleza - CE, 05 de Maio de 
2015. Bruno Eioy Farias Araujo-Diretor Presidente do Instituto Ag ro po cs do Ceará.  

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Groalres - Extrato do Instrumento Contratual. 
A Ordenadora de Despesas da Secretaria de infraestrutura, Obras e Serviços Públicos do 
Município de Groafras-Ce, torna público o extrato do(s) instrumento(s) Contratual (ais) 
resultente(s) da Tomada de Premes n° 0904.02/2015; Unidade Administrativa: Secretaria de 
Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos; Dotação Orçamentária: 0301.15.122.0100.1.007 -
Construção, Amp., Reforma e Requailficação de Prédios e Obras de Interesse Público; 
Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00; Objeto: construção de um terminal rodoviário na sede do 
Municiplo de Groaires, Conforme Convi/n:0 n° 787656 e Contrato de Repasse PT n° 1006603-
19 junto ao Ministério do Turismo; Vigência do Contrato: até 90 (noventa) dias; Contratada: 
Construtora LAZIO LTDA- ME; Assina Pela Contratada: José Rendai de Mesquita Neto: Assina 
Pela Contratante: Camila Albuquerque Sousa; Valor Global: R$ 787.125,59 (setecentos e 
oitenta e sete mi!, cento e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos). Groafras-Ce, 04 de 
maio de 2015.Adriarta Paiva Souza • Presidente da Comissão de Licitação.  

Estado do Ceará • Prefeitira Municipal de Groa iras -Secrearia de infraestrutura, Obras e 
E' 'nos Públicos -Termo de Homologação-Tomada de Preços N°0904.02/2015. Objeto: 
c 	ução de um terminai rodoviário na sede do Municipio de Groairas, conforme convénio n°  
781656 e Contrato de Repasse PT n° 1006603-19 Junto ao Ministério do Turismo. Vencedor: 
Construtora LAZIO LIDA- ME, pelo valor gicbal de R$ 787.125,59 (setecentos e oitenta e sete 

manto e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos). Conforme Proposta Anexado aos 
. _ 

 
os. Homologo a Lichação na forme de Lei 8666193 :aroeiras - CE, 04 de maio de 2015 -

Camila Albuquerque Sousa - Ordenadora de Despesas da Secretaria de Infraestrutura, 
Obras e Serviços Públicos. 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Groairas - Extrato do Instrumento Contratual. 
A Ordenadora de Despesas da Secretaria de infraestruture, Obras e Serviços Públicos do 
Municipio de Groairas-Ce, toma publico o extrato do(s) Instrumento(s) Contratual (ais) 
resultante(s) da Tomada de Preços n° 0904.01/2015; Unidade Administrativa: Secretaria de 
Infraestrutura, Obras e Serviços PObiicos; Dotação-  Orçamentária: 0301.15.451.0901.1.011 -
Construção de Regue:ff:cação de Praças e Espaços de integração Social; Elemento de 
Despesa: 4.4.90.51.00; Objeto: Construção de Praça São José situada na sede do Municipio de 
Groairas, conforme convénio n° 797928 e Contrato de Repasse PT n° 1012400-81 junto ao 
Ministério do Turismo; Vigência do Contrato: até 60 (sessenta) dias; Contratada: Construtora 
LAZIO LIDA - ME: Assina pela Contratada: José Rendai de Mesquita Neto; Assina pela 
Contratante: Camila Aibuquerque Sousa; Valor Global: R$ 393.742,12 (trezentos e noventa e 
três mil, setecentos e quarenta e dois reais e doze centavos). Groairas-Ce, 04 de maio de 
2015. Adriana Paiva Souza; Presidente da Comissão de Licitação. 

Estado do Ceará -Prefeitura Municipal de Groairas- Secretaria de Infraestrutura, Obras e 
Serviços Públicos -Termo de Homologação-Tomada de Preços N°0904.01/2015. Objeto: 
Construção de Praça São José situada na sede do Municipio de Groairas, conforme convênio n° 
797928 e contrato de repasse PT n°  1012400-81 Junto ao Ministério do Turismo. Vencedor: 
Construtora LAZIC LTDA- ME, pelo valor global de RS 393.742,12 (trezentos e noventa e três 

;mil, setecentos e quarenta e dois reais e doze centavos). Conforme Proposta Anexado aos 
!Autos. Homologo a Licitação na forma da Lei 8556193. aroeiras - CE, 04 de maio de 2015 - 
1Cantila Albuquerque Sousa - Ordenadora de Despesas da Secretaria de lnfraestrutura,  
Obras e Serviços Públicos. 

Licitação da 
sessão 
s 10:00 
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C a Neuza 

Estado do Ceará • Prefeitura Municipal de Carmirr5- Aviso 
Presencial N.° 2015.05.04.003.A Comissão Permanente fig..Licite 
de Camoolm/CE, toma público para conhecimento dos interepOcos, que n 
maio de 2015, às 17h0Omin, na Sede da Prefelturagf 1,z#da à Praça. 
Centro, Camocim/CE, estará realizando licitação neemoda soe PfiegliePiseei 
Menor Preço Global, tombada sob o N.° 2015.05.04 	uodoitifineia cdntrata 
especializada em circuito de Transporte de Dados d 	de Orige. 	. o:to de Destino 
na capacidade especifica com entrega em ativo de P 	na configurao VLAN, Junto às 
Secretarias de Desenvolvimento Social e Cidadania, 	e e Educação do município de 
Camocim. Maiores informações na Sede da CPL, localizattá à Praça Severiano Morei, Centro, 
Camocim/CE, no horário de 08:00 às 12:00h. Camocird/CE, 04 de maio de 2015. Marcos 
Antonio Pontes-Presidente da CPL 	

•. 

Estado do Ceará - Câmara Municipal de Cascavel - Aviso de Licitação. A Pregoeira da 
Câmara Municipal de Cascavel, torna público que fará realizar licitação na modalidade Pregão 
Presencial n° 2015.04.30.01, cujo objeto é o registro de preços para futura e eventual 
contratação de empresa para serviços de transporte aéreo nacional e internacional, através de 
reserva, marcação, remarcação, informação sobre e frequência de roteiros e horários de vôos, 
emissão e entrega de bilhetes de passagens aéreas no ambito nacional e internacional para 
atender as necessidades da Câmara Municipal de cascavel/CE. com  data de abertura marcada 
para o dia 18 de Maio de 2015, às 11h0Cmin na Av. Prefeito Vitoriano Antunes, n° 2459. 0 Edital 
poderá ser adquirido no endereço acima, no horário de 8h00 às 12h0Oh. Cascavel/CE, 04 de 
Maio de 2015. Francisca Silva Rodrigues- Pregoeira.  

Estado do Ceará - Câmara-Municipal de Carieis -Aviso de Adiamento -A Câmara Municipal 
de Cariús torna publico o Pregão Presencial N.° 2015.04.22.01, para Contratação de pessoa 
jurfrlicai apta a prestar serviços de assessoria jurídica, junto á Câmara Municipal de Cariiis, com 
data de abertura pare o dia 07 de maio de 2015, às 08:00h, na sede da Cremara Municipal de 
Cariús, à Praça da República, n° 06, Centro. O Edital poderá ser adquickio junto à Comissão de 
Licitação da Câmara Municipal de Cariús no horário das 07:30 às 11:30h. Informações pelo fone 
(088) 3514-1240. Carhis-CE, 28 de Abril de 2015Antonio Roque Sobrinho-Pregoeiro Oficial. 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Barro • Aviso de Licitação -Tomada de Preços 
n° 2015.05.04.1.A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Barro, no uso 
de suas atribuições legais, toma público, para conhecimento dos interessados, que estará 
realizando, na sua sede, Procedimento Licitatório, na modalidade Tomada cie Preços ri' 
2015.05.04.1, cujo objeto é a contratação de serviços especializados a serem prestados na 
realização de exames laboratoriais, não abrangidos pelo Hospital Municipal Santo Antônio, 
destinados ao atendimento da população do Municipio de Barro/CE, conforme Edital 
Convocatório, com o recebimento dos envelopes contendo a documentação de habilitação e as 
propostas de preços marcado para o dia 21 de maio de 2015, às 09:00 (nove) horas. Maiores 
informações e entrega de editais na sede da Comissão de Licitação, situada na Rua José Leite 
Cabral, n° 246, Centro, na cidade de Barro/CE, no horário de 08:00 ás 12:00 horas, ou através 
do telefone (88) 3554-1612. Barro/CE, 04 de maio de 2015. Marcelo Pereira de Oliveira -
Presidente da Comissão Permanente de Licitação. 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Barreira - Tomada de Preços N° 2015.05.05.04. 
O Município de Barreira, por meio da Comissão Permanente de Licitação, torna público aos 
interessados que no dia 21/05/2015 às 13:00 horas, estará realizando licitação na Modalidade 
Tomada de Preços, tipo Menor Preço, cujo objeto é contratação de empresa para construção de 
Pavimentação em paralelepípedo e drenagem na Rua Alexandre Joca e construção de 
Calçadas na Rua Maria do Carmo Teixeira no Município de Barreira , conforme Projeto e PT n° 
1020574-64. O Edital completo poderá ser obtido corri a Comissão de Licitação na Rua Lucio 
Torres, 622, Centro, no horário das 8:00 às 12:00 horas. Barreira-CE, 05 de maio de 2015. 
Francisco Arley Pereira de Oliveira, Presidente da CPL. 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Barreira - Tomada de Preços N° 2015.05.05.03. 
O Município de Barreira, por meio da Comissão Permanente de Licitação, torna público aos 
interessados que no dia 21/0512015 às 9:00 horas. estará realizando licitação na Modalidade 
Tomada de Preços. tipo Menor Preço, cujo objeto é contratação de empresa para construção de 
pavimentação em pedra tosca e drenagem em vias urbanas do Município de Barreira, conforme 
Projeto e PT n° 1007872-78.O Edital completo poderá ser obtido com e Comissão de Licitação 
na Rua Lucio Torres, 622, Centro, no horário das 8:00 ás 12:00 horas. Barreira-CE, 05 de maio 
de 2015. Francisco Arley Pereira de Oliveira, Presidente da CPL. 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Barreira • Tomada de Preços N°2915.05.95.02. 
O Município de Barreira, por meio da Comissão Permanente de Licitação, torna público aos 
Interessados que no dia 20/05/2015 ás 13:00 horas, estará realizando licitação na Modalidade 
Tomada de Preços, tipo Menor Preço, cujo objeto é contratação de empresa para construção de 
Ginásio Poliesportivo na localidade Meartm ill no Município de Barreira , conforme Projeto e PT 
ri' 1009509-59. 0 Edital completo poderá ser obtido com a Comissão de Licitação na Rua Lucio 
Torres, 622, Centro, no horário das 8:00 ás 12:00 horas. Barreira-CE, 05 de maio de 2015. 
Francisco Arley Pereira de Oliveira, Presidente da CPL.  

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Barreira -Tomada de Preços N° 2015.05.05.01. 
O Município de Barreira, por melo da Comissão Permanente de Licitação, toma público aos 
interessados que no dia 20/05/2015 às 9:00 horas, estará reatando licitação na Modalidade 
Tornada de Preços, tipo Menor Preço, cujo objeto é contratação de empresa para construção de 
pavimentação em pedra tosca e drenagem em vias urbanas do Municipio de Barreira, conforme 
Projeto e PT n° 1009959-80. 0 Edital completo poderá ser obtido com a Comissão de Licitação 
na Rua Lucio Torres, 622, Centro, no horário das 8:00 às 12:00 horas. Barreira-CE, 05 do maio 
de 2015. Francisco Arley Pereira de Oliveira, Presidente da CPL. 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Aurora -Aviso de Licitação -Tomada de Preços 
n° 21315.05.134.2. A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Aurora/CE, 
no uso de suas atribuições legais, toma público, para conhecimento dos Interessados, que 
estará realizando, na sua sede, Procedimento Licitatório, na modalidade Tomada de Preços n°  
2015.05.04.2, cujo objeto é a contratação de serviços de engenharia para a execução das 
obras de recuperação de diversas Praças da Sede do Município de Aurora/CE, conforme 
projetos e orçamentos anexados ao Edital Convocatório, com o recebimento dos envelopes 
contendo a documentação de habilitação e as propostas de preços marcado para o dia 21 de 
maio de 2015 às 13:00 (treze) horas. Maiores informações na sede da Comissão Permanente 
de Licitação, sito à Avenida António Ricardo n° 43 - Centro, Aurora/CE, no horário de 08:00 às 
12:00 horas ou pelo telefone (88) 3543-1022. Aurora/CE, 04 de maio de 2015. Ana Paula de 
Araújo Ribeiro -Presidente da CPL. 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Cruz. A Presidente 
Prefeitura Municipal de Cruz toma público, que por motivo d 
referente à. Tornada de Preços n° 005/2015-ADM, que seriado 	de Ab 
horas, foi adiado e ficará marcado para o dia 15 de Maio de 2áif 	10:00 
dos envelopes de habilitação e proposta de preços. CruzICEI 	Abril 
da C brrirrfrierriS -Presidente da Comissão de u 	,  

,...4°Prégão 
referturaWolcipal 

oximo di#15 de 
Morei, 

, do tipo 
e empresa 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Camocim - Aviso de Licitação • Pregão 	Estado do Ceará • Prefeitura Municipal de Aurora -Aviso de Licitação -Tomada de Preços  
- 	- 	- 	niui A ruuu..an riormononts de Utacão da Prefeitura Municipa! 	n° 2015.05.04.1.A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Aurorais:E 

i+.*iiiijor,,g4,jcpcirineci 	dos interessados. que 
oosocilmflig.ounonnxisee joi op  govoitoes 



Preço: RS 7,00 SERIE ;■Mr.  Fortaleza, 05 de maio de 2015 

Editoração Casa Civil 

DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO (Continuação) 

TERMO DE RESPONSABILIDADE 
N°55/2015 - PROCESSO N'0878346/2015 

O ESTADO DO CEARÁ, por meio da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, neste 
ato representada pelo Excelentíssimo Sr. Secretário da Educação, MAURICIO 
HOLANDA MAIA, e o MUNICIPIO DE FORTIM, pema jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ sob o n°35050756000120, representado por 
sua Prefeita ADRIANA PINHEIRO BARBOSA, resolvem celebrar o presente 
Termo de Responsabilidade para atender o transporte escolar dos alunos do 
Ensino Fundamental, Médio, Educação de Jovens e Adultos, Educação Especiol, 
Educação Indígena, Educação do Campo (escolas de assentamentos), referente a 
dias letivos do exercício de 2015, em que 200 (duzentos) dias correspondem à 
obrigatoriedade do mínimo de dias de efetivo trabalho escolar. expresso no artigo 
24, da Lei rf9.394/96-LDB, e 15 (quinze) dias, que correspondem ao periodo de 
prorrogação de estudos (recuperação final), nos termos da Lei Estadual n°14.025, 
de 17 de dezembro de 2007 (DOE de 19/122007). que Institui o Programa 
Estadual dc Apoio ao Transporte Escolar, que tem o objetivo de oferecer aos 
municípios assistência financeira em caráter suplementar para garantia da oferta 
de transporte aos alunos da educação básica pública, com prioridade para os 
residentes em área rural, do Decreto n°29.239. de 17 de março de 2008 (DOE de 
18/03/2038), que regulamenta a mencionada Lei, segundo o qual o transporte de 
alunos da rede estadual de ensino, do ponto de embarque à unidade escolar, e vice-
versa, será executado pelo Estado do Ceará, preferencialmente, de forma indireta, 
através do município do domicilio do aluno, da Lei 15.674, de 31 de julho de 2014, 
da Lei Complementa n°119, de 28 de dezembro de 2012 (DOE de 1512013) 
com suas alteraçrks, do Decreto n°31.406, de 29 de janeiro de 2014 (DOE 30/01/ 
2014) com suas alterações e do Decreto n°31.621, de 07 de novembro de 2014 
(DOE de 11/11/2014). Para o financiamento do transporte escolar no ano letivo 
de 2015, será transferido do Programa Nacional do Transporte Escolar-PNATE, 
de forma descentralizada e automática ao mencionado Município, Credor de 
N°57286, o valor de RS22.651,20 (vinte e dois mil seiscentos e cinquenta e um 
reais e vinte centavos), a ser depositado em conta corrente especifica. Em caráter 
suplementar, o Estado repassará ainda, para a garantia e manutenção do transporte 
escolar dos alunos da rede estadual dc ensino no respectivo ano letivo o valor dc 
RS81.046,85 (oitenta e um mil e quarenta e seis tamis e oitenta e cinco centavos), 
que será depositado em 4 (quatro) parcelas entre os meses de março a outubro, 
sempre até o dia 30 (trinta) dc cada mês, na seguinte conta especifica, indicada 
pelo município signatário: conta corrente n°0392-0, Caixa Económica Federal, 
op. 006, agência 0743. Dessa forma, por força do presente Termo de 
Responsabilidade, serão, portanto, transferidos ao municipio de Fortim o valor 
total de RSI03.698,05 (cento e três mil seiscentos e noventa e oito reais e cinco 
centavos) sendo observada(s) a(s) seguinte(s) classificação orçamentária e 
fonte(s) de recurso(s): 22100022.12.362.073.28680.07.334041.00.0.30 
22100022.12.362.073.28680.07.334041.51.0.30 
22100022.12.362.073.28680.07.334041.07.1.30 CLÁUSULA PRIMEIRA -
DAS OBRIGAÇÕES E ATRIBUIÇÕES DO MUNICIPIO I- executar com 
efetividade, regularidade e dc forma continuada, durante todo o período 
correspondente ao ano letivo de 2015, o transporte dos alunos da educação básica 
pública da Rede Estadual de Ensino do seu município, com prioridade para os 
residentes em área rural, devendo a permanência do aluno no quinto tempo de 
aula ser resguardada e o seu transporte garantido; II- comunicar á Secretaria da 
Educação do Estado do Ceará qualquer fato relevante quanto à execução dos 
serviços de transporte escolar; 111- aplicar os recursos financeiros recebidos por 
força deste Termo somente cm despesas dc manutenção do transporte escolar 
referente ao ano letivo de 2015, a ser executado de forma direta ou terceirizada; 
IV- manter os recursos recebidos em conta bancária específica aberta na Caixa 
Económica Federal. devidamente indicada neste Termo de Responsabilidade, e, 
enquanto não utilizados na consecução do objeto de sua transferência, aplicar tais 
recursos no mercado financeiro, que somente poderão ocorrer na caderneta de 
poupança ou em fundos de aplicação lastreados em títulos públicos, na mesma 
iregituição bancária, nos termos do art25, §3° da Lei Complementar n°119/2012; 
V. apresentar a Prestação de Contas dos recursos recebidos por este Termo de 
Responsabilidade no prazo de até 30 (trinta) dias após o encerramento da vigência 
do instrumento, que deverá ser feita mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: termo de encerramento da execução do objeto, extrato da 
movimentação bancária da conta especifica do instrumento e o comprovante de 
recolhimento do saldo remanescente, se houver, tudo conforme o art.32 do 
Decreto n°31.6212014. VI- o saldo remanescente deverá ser devolvido à SEDUC, 
a titulo de restituição, após o término da vigência ou rescisão do instrumento 
celebrado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, conforme estabelecido no art25 
do Decreto n°31.621/2014, devendo ainda o setor de contabilidade do município 
providenciar, mensalmente, balancetes analiticos da receita e da despesa, os quais, 
acompanhado de uma via da documentação correspondente, serão mantidos em 
arquivo para eventual e imediata exibição à SEDUC e aos Orgâos de controle 

interno c externo, a qualquer tempo; VII— realizar previamente peta a contratação 
de serviços de transporte escolar. procedimento licitatório em que o licitante 
atenda as exigências constantes dos artigos 136 e seguirdes do Código de Thinstto 
Brasileiro; VIII- compor a prestação de pontas do município com cópia completa 
das licitaçacs realizadas ou justificativa para sua dispensa ou incxigibilidadc, 
conforme estabelece o inciso VII do ali 10 do Decreto n°29.2392008; IX- exigir 
das empresas contratadas pelo município a emissão de notas fisraia que contemplem, 
exatamente, a importância que será custeado com os recursos deste Termo de 
Responsabilidade; X- exigir o cumprimento, por parte da contratada, das normas 
fiscais, trabalhistas e previdenciárias; XI- exigir a adequação do transporte de 
escolares de sua própria frota, terreirizoda ou de particulares, ás regras dos artigos 
136 e seguintes do Código de Transito Brasileiro; MI- fiscalizar, vedar c coibir no 
município o transporte de escolares em veículos inadequados, de sua própria frota 
ou terceirizada ou de particulares, assumindo a fiscalização e o acompanhamento 
diário dos serviços e determinando outras providências que se fizerem necessárias 
no município, para o alcance do melhor padrão de qualidade dos serviços ofertados 
aos seus usuários, sem prejuízo da fiscalização do Estado do Ceará, em observância 
ao que dispõe no art.30 da Lei Complementar no 119/2012: XIII- realizar a 
movimentação dos recursos financeiros recebidos apenas para o atendimento das 
seguintes finalidades: pagamento de despesas previstas no Plano de Trabalho, 
ressarcimento de valores e aplicação no mercado financeiro. As despesas deverão 
ser comprovadas mediante a apresentação do extrato bancário da conta especifica 
do instrumento e comprovante de recolhimento dos saldas remanescentes, até 
30 (trinta) dias após o término da vigência do instrumento. MV- os documentos 
comprobatórios das despesas deverão ser devidamente identificados com o nome 
do município e com o número do Termo de Responsabilidade correspondente e 
deverão conter o atesto do responsável pela comprovação da prestação dos 
serviços; XV— restituir à SEDUC o saldo remanescente decorrente do presente 
Termo de Responsabilidade, no prazo de 30 (trinta) dias após o término da 
vigência do instrumento ou de sua rescisão, nos termos dos arts.25, §2°, II e art.39, 
I da Lei Complementar n°119,2012 e o art25, I, §I° do Decreto n°31.621/2014. 
XVI- a prestação de contas, tratada no inciso V, deverá ser apresentada á União e 
ao Estado do Ceará, de acordo com a origem dos recursos recebidos pelo município. 
CLÁUSULA SEGUNDA — DAS CONDIÇÕES PARA LIBERAÇÃO DOS 
RECURSOS As exigências dc regularidade cadastral c de adimplercia previstas na 
Lei Complementar n°119/2012 não se aplicam para as transferências decorrentes 
deste Termo de Responsabilidade, tendo em vista atender às ações de Educação, 
conforme consta no art51 do mesmo diploma legal, artól do Decreto n°31.406/ 
2014 e art.55 da Lei n°15.6742014. CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGENCIA 
O presente Tempo de Responsabilidade vigorará da data de sua assinatura até 02 de 
fevereiro de 2016. CLAUSULA QUARTA — DA MOVIMENTAÇÃO DOS 
RECURSOS FINANCEIROS A movimentação das recursos da corta especifica 
do Termo de Responsabilidade será efetuada, exclusivamente, por meio de Ordem 
Bancária dc Transferência — OEIT, através de sistema informatizado próprio. 
CLÁUSULA QUINTA - DA RESCISÃO O presente Termo de Responsabilidade 
poderá ser rescindido a qualquer momento de comum acordo arte a SEDUC e o 
município signatário e unilateralmente pela SEDUC, no caso de inadimpIemento 
de quaisquer das cláusulas deste Termo. CLAUSULA SEXTA—DA DESIGNAÇÃO 
DO G CSTOR E DO FISCAL 1- Fica designada a servidora (;leni Rodngues Soares 
de Abreu, matricula n°122008-1-1, como gestora do presente instrumento, nos 
termos do art32 e 33 da Lei Complementar n°119/2012. 11- Fica designada (o) 
a (o) servidorta) Francisca Vanderlene Moreira de Lacerda, matricula n120719- 
1-4, como fiscal do presente instrumento, nos ;ermos do art.34 da Lei 
Complementar n°11912012. CLAUSULA SCILMA - DISPOSIÇÕES GERAIS I-
O período de prorrogação dc estudos, assim como a permanência do aluno no 
quinto tempo dc aula deverão ser resguardados, bem como o seu transporte 
garantido. II- Não serão repassados recursos previstos neste Termo de 
Responsabilidade ao município que utilizar tais recursos em desacordo com as 
normas estabelecidas para a execução do Programa Estadual de Apoio ao 
Transporte Escolar ou apresentar a prestação de contas em desacordo com a 
forma e prazo estabelecidos. III- 0 extrato do presente Termo terá sua publicação 
resumida no Diário Oficial do Estado pela SFDIJC, como condição indispensável 
á sua eficácia, nos termos do art61, parágrafo tete° da Lei n3ì.666/93. CLAUSULA 
OITAVA - DO FORO Fica eleito o Foro da Comarca de Fortaleza para dirimir 
litígios oriundos diste instrumento. E por estar plenamente de acordo com as 
responsabilidades aqui assumidas, mina o presente termo swn quatro vias dc igual 
teor e forma Fortaleza-CE, 10 de fevereiro de 2015. MAURICIO HOLANDA 
MAIA - SECRETARIO DA EDUCAÇÃO, ADRIANA PINHEIRO BARBOSA 
- PREFEITA MUNICIPAL TESTEMUNHAS: 1. Cristina Rodrigues Cavalcante 
Bacelar, 2. Simone Almeida da Silva. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em 
Fortaleza, 10 de abril de 2015. 

Aldizio Alves Vieira Filho 
COORDENADOR DA ASJUR 

*** *** *** 
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ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA :MUNICIPAL DO CRATO-
AVISO DE LICITAÇÃO - CHAMADA PÚBLICA N° 2015.04.273. 
A Prefeitura Municipal dc Crato/CE, através da Secretaria Municipal de 
Educação, torna Público o Aviso da Chamada Pública N° 2015.04.27.3, 
para Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar rural e do 
empreendedor familiar rural, para atender ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar do Município de Crato/CE, com dispensa de 
licitação, Lei o° 11.947, de 16/07/2009, Resolução n° 38 do FNDE, de 
16/07/2009, Resolução n° 25 de 04/07/2012 e Resolução n° 04 de 02/ 
04!2015 que acontecera neste dia 19 de maio de 2015 ás 14:00 horas. 
Informações na Secretaria Municipal de Educação. Crato/CE, 04 de 
maio dc 2015. Luiz Ronaldo de Brito Bacurau - Secretário 
Municipal de Educação. 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANJA-
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N° 
2015.05.04.01 - O Municipio de Granja-CE, através de seu Pregoeiro, 
toma público que se encontra a disposição dos interessados o Edital na 
Modalidade Pregão Presencial N° 2015.05.04.01, Ses o Pública marcada 
para o dia 15 de Maio de 2015, às 09b, cujo Ob. 	a Aquisi9i0W5-:: 
medicamentos, leite especial, fraldas e 	terIal 	 C 
especifico para doação aos pacientes eare 

 
,Mu I rò de 

Granja-CE. O referido Edital poderá sef° 	bífido( Att Site: 
www tcm.ce gov.br/licitacoes conforme IN- 01 	1 	la tllt 
Comissão de Licitação, localizada na Praça da Ma ir., S11'} 
Granja-CE, no horário de 08h ás 12h. Granja-C ,;05 41e 1a-io de 
2015. José Mauricio Magalhães Junior - Pregóeiro.';:j: 	cy 

*** *** *** 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONINA 
' DO NORTE - AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL 
N°. 2015.04.05.1. A Prefeitura Municipal de Antonina do Norte, através 
da Comissão Permanente dc Licitação. toma público que se encontra à 
disposição dos interessados, o Edital do PREGÃO PRESENCIAL n° 
2015_04.05.1, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS A 
SEREM DESTINADOS A DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO 
DE ANTONINA DO NORTE/CE, CONFORME ANEXOS DESTE 
CERTAME, Tipo Menor Preço Por lote, com data de abertura para o 
dia 20 de Maio de 2015. às 09:00 horas, na sala da Comissão de Licitação, 
situada no(a) Rua João Batista Arrais, n° 08 - Centro, Antonina do 
Norte/CE. Antonina do Norte/CE, 04 dc Maio de 2015. Francisco 
Joelmir Cavalcante - O Pregoeiro. 

*** *** *** 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMBU 
- SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL - A 
Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Parambu, 
localizada na Rua Juscelino Kubitschek, 85, Centro, toma público que se 
encontra á disposição dos interessados o EDITAL DE COMPARAÇÃO 
DE PREÇO N° 001/2015, cujo objeto é a Comparação de Preços para 
aquisição de equipamentos e materiais diversos para atender ao Programa 
de Apoio as Reformas Sociais - Proares, junto a Secretaria De Trabalho 
e Assitência Social, do Município de Parambu - CE. O certame licitatório 
será aberto no dia 18.05.2015, ás 09:00 hs. Referido EDITAL poderá 
ser adquirido no endereço acima, a partir da data desta publicação, no 
horário de expediente ao público, de 08:00 às 12:00 hs. Parambu-CE, 
05 de Maio de 2015. Sandra de Menezes Noronha - Presidente da CPL. 

*** *** *** 

DUCOCO PRODUTOS ALIMENTICIOS S.A. CNPJ n° 09.426.032/ 
0001-28 NIRE 23300005678. EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA. Ficam convocados os 
Srs. acionistas da DUCOCO PRODUTOS ALIMENTICIOS S.A. a se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, que se realizará no dia 12 
dc maio dc 2015, às 09:30 hs, na sede social da Companhia, localizada 
na Cidade de Itapipoca, Estado do Ceará. à Avenida Anastácio Braga, 
2776, Cacimbas, CEP 62500-000, a fim de deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: 1) Eleição dos membros do Conselho de Administração 
que exercerão o mandato pelo período de 03 (três) anos, nos termos do 
Artigo 14° do Estatuto Social. Itapipoca, 04 de maio de 2015. Eduardo 
Rosa Pinheiro - Presidente do Conselho de Administração. 

*** *** *** 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Apuiarés -Aviso de 
Licitação na Modalidade Pregão. O Município de Apuiarés, através 
da Comissão de Licitações, torna público que se encontra á disposição 
dos interessados, o Edital de licitação na modalidade Pregão, n° 
2015.05.04.01-PP-ADM, do tipo menor preço, visando o Registro de 
Preços para aquisições futuras de gás de cozinha, destinados á manutenção 
das Secretarias Municipais. A realizar-se dia 15 de maio de 2015, às 
09:00hs, maiores informações na sala da Comissão de Licitação, situada 
na Avenida Gomes da Silva n° 99- Centro - Apuiarés - Ceará, das 08:00 
às 11:30h pelo telefone (85) 3356-1504 c nos sitc: www.tcm.ce.gov.br. 
Apuiarés - CE, 04 de maio de 2015. Francisca Man de Castro 
Cavalcante - Pregoeira. 

*** *** *** 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Guaiába. Através da 
Comissão de Licitação, localizada na Rua Pedro Augusto, n° 53, bairro 
Centro, em Guaiúba-Ce, comunica aos interessados que no dia 21 de 
Maio de 2015, às 13: 00 horas, abrirá licitação na modalidade Tomada 
de Preços N.° 0405.02/2015, cujo objeto é o serviços de recuperação e 
manutenção em pavimentação em diversas ruas e avenidas, 
praças,cemitério e logradouros e predial nas diversas unidades de interesse 
da Secretaria dc Infraestrutura c Habitação do Município dc Guaiúba-
CE, conforme projetos e planilhas orçamentárias, parte integrante 
deste processo. O edital poderá ser retirado na Comissão de Licitação, 
no endereço acima, no horário de expediente ao público. Guaiúba-Ce, 
04 de Maio de 2015 - Reny Sousa Leitão - Presidente da CPL. 

*** *** *** 

Estado do Ceará - Câmara Municipal de Cascavel - 
Licitação. A Pregoeira da Câmara Municipal de Cascavel, toma publico 
que fará realizar licitação na modalidade Pregão Presencial n° 
2015.04.30.01, cujo objeto é o registro de preços para futura e eventual 
contratação de empresa para serviços de transporte aéreo nacional e 
internacional, através de reserva, marcação, remarcação, informação 
sobre a frequência de roteiros e horários de vôos, emissão e entrega de 
bilhetes dc passagens aéreas no âmbito nacional e internacional para 
atender as necessidades da Cfunara Municipal de cascavel/CE, com data 
de abertura marcada para o dia 18 de Maio de 2015, às IlhOOmin na Av. 
Prefeito Vitoriano Antunes, n° 2459. O Edital poderá ser adquirido no 
endereço acima, no horário dc 8h00 às 12h0Oh. Cascavel/CE, 04 de 
Maio de 2015. Francisca Silva Rodrigues - Pregoeira. 

*** *** *** 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Ibiapina - Publicação 
de Homologação. O Secretário de Cultura, Esporte e Juventude do 
Municipio de lbiapina no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
os autos do processo da Tomada de Preços N° 01/2015-SECULT, cujo 
objeto é a construção dc quadra coberta para o Município de Ibiapina-
CE, conforme PT 1004059.41. llomologa a execução dos serviços e 
obras a proposta da empresa MJ Projetos de Engenharia EIRELI - ME, 
inscrita no CNPJ N° 08.156.453/0001-13, que apresentou menor preço 
Global dc RS 594.909,70 (Quinhentos c noventa c quatro mil, novecentos 
e nove reais e setenta centavos). proferida pela Comissão de Licitação, 
tudo de acordo com o que determina o Edital da referida Tomada de 
Preços. lbiapina (CE), 05 de Maio de 2015. Francisco Francivaldo 
Romão de Souza - Secretário de Cultura, Esporte e Juventude. 

*** *** *** 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Jijoca de Jericoacoara 
- Aviso de Licitação. A Comissão de Licitação do município comunica 
aos interessados que no próximo dia 22 de maio de 2015, ás 08h0Omin, 
estará abrindo licitação na modalidade Tomada dc Preços N° 003/2015, 
tipo menor preço, cujo objeto é prestação dc serviços advocaticios na 
área jurídica junto ao Centro de Referência Especializado da Assistência 
Social (CREAS), do Municipio de Jijoca de Jericoacoara-CE. O edital 
completo estará à disposição dos interessados nos dias úteis após esta 
publicação no horário de 08h0Omin às 12h00minh, no endereço do 
Setor de Licitações na Rua José Elias, N° 397, Centro. Jijoca de 
Jericoacoara/CE, 05 de maio de 2015. Jose Edineldo Albuquerque 
Freitas - Presidente da Comissão Permanente de Licitação. 

*** *** *** 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Pedra Branca. A 
Secretaria de Administração e Finanças do Município de Pedra Branca/ 
CE, torna público o extrato do Instrumento Contratual resultante do 
Pregão Presencial n° SF-PP003/15; Objeto: Contratação de prestação 
de serviços com locação de software de administração tributaria 
implantado nos computadores do setor Tributário do Municipio e software 
de emissão e controle de notas fiscais eletrônicas. Dotação Orçamentária: 
0201.04.122.0400.2.004, Elemento de Despesas: 33.90.39.00. 
Contratado: R Cosme Bezerra ME, valor global RS 88.000,00. Vigência 
do Contrato: da data da assinatura dos contratos, até 31.12.2015. Assina 
pela Contratada: Ronaldo Cosme Bezerra. Assina pela Contratante: 
José Tcogcnes Brasil dc Sousa Junior. Pedra Branca/CE, 04.05.2015. 

*** *** *** 

Estado do Ceará - Município de Caucaia - Aviso de Licitação -
Concorrência N° 09.001/2015-CP. A CPCL de Caucaia-CE, torna 
público para conhecimento dos interessados que realizará no dia 08 de 
junho de 2015 às 10 horas, na sala da comissão permanente central de 
licitação, localizada à Rua José da Rocha Sales, n° 183, Centro, Caucaia, 
Ceará, a sessão para o recebimento, abertura e julgamento dos documentos 
de habilitação e propostas de preços referentes a Concorrência n° 09.001/ 
2015-CP, cujo objeto é a Construção do Cemitério Público de Caucaia-
CE. A documentação do edital e seus anexos, poderá ser adquirida junto 
à CPCL, a partir da publicação deste aviso, de segunda á sexta-feira no 
horário de 08h às 12h. Caucaia-CE, 04 de maio de 2015. José 
Cleandro Araújo Silva - Presidente da CPCL de Caucaia-CE. 



ESTADO DO CEARÁ 
CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

  

.... 	..... 

   

CERTIDÃO DE DIVULGAÇÃO 

Certificamos que o Aviso do Pregão n° 2015.04.30.01, cujo objeto é o REGISTRO DE 

PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE 

TRANSPORTE AÉREO NACIONAL E INTERNACIONAL. ATRAVÉS DE RESERVA, 

MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO, INFORMAÇÃO SOBRE A FREQUÊNCIA DE ROTEIROS E 

HORÁRIOS DE VÔOS, EMISSÃO E ENTREGA DE BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS NO 

ÂMBITO NACIONAL E INTERNACIONAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE CASCAVEL/CE, foi afixado no dia 04 de Maio de 2015, no flanelógrafo desta 

CÂMARA Municipal, conforme estabelece a legislação em vigor e veiculado nos jornais Diário 

Oficial do Estado do Ceará e Jornal "Dário do Nordeste" nas edições de 05 de Maio de 2015. 

Cascavel — CE, 05 de Maio de 2015. 

Francisca Silva Ro igu 
Pregoeira 

Av. Prefeito Vitoriano Antunes, 2459 CEP 62.850-000 Cascavel - Ceará 
CNPJ 04.747.906/0001-25 



Espaço Aéreo Viagens e Turismo Ltda - ME. 
CNPJ : 04.387.244/0001-20 
Certificado Embratur. 30157.00.41-3 
LATA : 57050571 

Certificado SNEA : 8286 

 

?tose ist.Aga 

REF PREGÃO PRESENCIAL N.° 2015.04.30.01 

SOLICITAÇÃO 

A empresa ESPAÇO AÉREO VIAGENS E TURISMO LTA - ME, inscrita no CNPJ n° 
04.387.244/0001-20, com sede na cidade de Fortaleza, Ceará, à Av. Washington Soares. 3770 -
loja 03, Edson Queiroz, por intermédio de sua representante legal a Sra. Renata Rocha Barreto 
Mendes, portadora da Carteira de Identidade n° 2002010140503 SAPDS CE e do CPF n° 
010.523.023-51, vem solicitar Certidão Negativa de Inadimplência perante a Câmara Municipal 
de Cascavel. 

Fortaleza/CE, 12 de Maio dc 2015. 

`7)12ra 
Renata Rocha Barreto Mendes 

CPF n° 010.523.023-51 
Espaço Aéreo Viagens e Turismo Ltda - ME 

CNPJ n° 04.387.244/0001-20 

Av. Washington Soares, 3770 Loja 03 Edson Queiroz CEP : 60811.341 Fortaleza/CE 
Fones : (85) 273-9303 / (85) 273-9323 FAX : (85) 273-4192 

o_rria ;i• ~nat.- naprc."liihrolrvvrtla ;1 rnry, hr 



ESTADO DO CEARÁ 

CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

Aviso de Adiamento de Licitação 

A Pregoeira da Câmara Municipal de Cascavel, torna público que a licitação na 

modalidade Pregão Presencial n°  2015.04.30.01, cujo objeto é o REGISTRO DE 

PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS 

DE TRANSPORTE AÉREO NACIONAL E INTERNACIONAL, ATRAVÉS DE RESERVA, 

MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO. INFORMAÇÃO SOBRE A FREQUÊNCIA DE ROTEIROS E 

HORÁRIOS DE VÔOS, EMISSÃO E ENTREGA DE BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS NO 

ÂMBITO NACIONAL E INTERNACIONAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEUCE. com  data de abertura marcada para o dia 18 

de Maio de 2015, às 11h0Omin, teve sua data de abertura adiada para o dia 29 de 

Maio de 2015 às 11h0Omin. Maiores informações no endereço acima, no horário de 

8h00 às 12h00. 

Cascavel/CE, 15 de Maio de 2015. 

• 
\A.2 

Francisca Silva Rodrigues' 
Pregoeira 

As:. Prefeito Vitoriano Antunes, 2459 — CEP 62.850-000 — Cascavel - Ceará 
•CNPJ 04.747.906/0001-25 



de Meio, torna pubilco, :tara x. 	mento dos interessados, que, no próximo dia 29 de maio de 
1 2015, es 14:00 h, na seja da =missãorrrarier53 de iichsçac, icoalizede na sede da Prefeitura 
' Muntip&, no ?ergue Redeio Paraiso, Caritiaçu-CE. estará reaiizeridc licitação na moda:~ 
; pregão, do doo rrzr orpreço. pare a oontrataçâo de pessoa juridice para prestação dos serviços de 
, exames radiológicos de ta:Xá dose de radiação realizado mediante comprasse° da mama sobre 

• uma plebtforne, para c rastrearnento do moer de marna entre mulheres asslitornaticas e com 
=Mas sem alteran. xr.fornte os oriãrlos do Programa Nacional de Controle dc Câncer de 
Mama, Junto É Secretaria de Saúde deste Municipio tudo conforma espeollicações contidas no termo 
de referência, constante no anexo ; do editai, o qual encontra-se na integra na sede da comissão 

„ permanente de licitação. localizada na sede da Prefeitura Municipal, Parque Recreio Peraiso, s/n°, 
" 1 Carirlaçu-CE, no horário de 05:0Ch ás 14:00h ou no site swsv.tern.ce.gov.br. À Pregoeira. 

 

I Estado do Ceará • Prefeitura Municipal de Caririaçu • Aviso de Licitação - Pregão 
iF. Presencial ti°. 1105.0112315-03. A Pregoeira do Municieis" de Caririaçu/CE Sra. Chayanne 

: Dulce Boeventura de Meio, torna público, para conhecimento dos Interessados, que, no 
• próximo dia 29 de meio de 2015, às 09:00 h, no auditório da Secretaria de Educação, Bairro 

Parais°, Carideçu/CE, estará realizando licitação na modalidade Pregão Presencial dc tipo 
' menor preço por lote, com fins é =rttatao de pessoa jurídica apta a organizar, rea!izar e 

elaborara estrutura gerai das festividades urinas no Município de Caririaçu, junto à Secretaria 
de Cultura tudo xriforrneesperrfiwoões cr.nfides no termo de referência, constante no anexo I 
do editei, o qual ancor.ge-se ir te-,:a na sede da comissão de licitação localizada no Parque 
Recreio Paraíso, 	Bairro Para !sc. Cargiaçu/CE no horário de 08:00h às 14:00h ou no alie 
wsmr.tcrit.ce.gov.gr. ÁPregoeira. 

 

 

   

PREFEITUU MUNICIPAL DE -CAMOCIM - CE 
CNP-1 07.1180.330/13001,23 

Toma público que requereu à Superintendênciá.g8tadUal do Melo Ambiente-SEMACE a 
d Regularização de '..:cer.oa de instalação para Réfiirrna e Ampliação de Mercado para 

produtos Agropecuários na Sede do Municfiggette Carrocim/Ce. Foi determinado o 
cumprimento das exigências contidas nas Normais e Instruções de Licenciamento da 
SEMACE. 

   

 

Estado do Ceará - Câmara Municipal de Cascavel -Aviso de Adiamento de Licititção. A 
Pregoeira de Camara Municipal de Cascavel, tome público que 'a licitação na modalidade 
• Pregão Presencia! n°2015.04.30.31, cujo objeto é o Registro de Preços para futura e eventual 
czntratação de empresa para serviços de transporte aéreo nacional e internacional, através de 
aserva, marcação, remarcação, informação sobre á frequência de roteiros e horários de voas, 

emissão e er.t•ega de cl instes de passagens aéreas no âmbito nacional e Internacional para 
atender as necessidades da Câmara Municipal de Cascavel/CE, com data de abertura 
mareada para o dia 18 te Maio da 2015, às 11h0Ornin, teve sua data de abertura adiada para o 
dia 29 de Meio de 2:15 às 11n03rnin. Maiores informar5es no endereço acirra. no horário de 
8h00 às 12hCZ. Cascavsi:CE, 15 de Maio da 2015. Francisca Silva Rodrigues - Pregoeira. 

   

. j Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Bela Cruz - Aviso de Licitação - Pregão 
Presencial N° 004/15-PP-FMS - Objeto: Contratação da prestação de serviço com a 

I manutenção preventiva e corretiva de equipamentos do hospital, CEOS e PSF'S junto à 
Secretaria de Saúde do Municipio de Bela Cruz/CE, que se realizará no dia 29 de Maio de 2015 

! (29/05/2015). às 09:CChs. Referido Edital poderá ser adquirido a partir da data desta 
; publicação, no horário de expediente ao público. Bela Cruz/CE, 15 de Maio de 2015. Camila 
! Márcia Vasconcelos Ferreira -Pregoeira. 

   

 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de italtInga - Aviso de Licitação. A Prefeitura 
Municipal de itaitinga, através da Comissão Permanente de Licitação, comunica aos 
interessados, que no dia 03 da junho de 2015 às 10:00 h, abrirá Licitação na modalidade 

¡Tomada de Preço n° 1505.012015 - TP, cujo o objeto 6: Construção do Centro de Educação 
infantil (CEI), junto á Secretaria de Educação rio Município de Itaitinça - CE, conforme 
eapedf.rações 	anexo contidas no edital. O editai completo estará a disposição dos 

irasse:ice nos cias ::eis apts esta publicação no endereço da Prefeitura, Av. Ca. Virgilio 
.,:vora, 171C -Amcnic V.ic ie. - .taitinga - CE, no horário de expediente ao público, das 08:00 

as 12:00 horas. :2:tinos-Ca, 15 de maio de 2015. Maria Leonez Miranda de Azevedo -
Presidente da CPL 

   

  

atado do Ceará - Prefeitura Municipal de Hidrolandia - Aviso do Termo de 
Homologação e Adjudicação • Modalidade: Tomada de Preços n° 2304.04/2015. Objeto: 
Execução dos serviços de pavimentação em pedra tosca em ruas da sede do Município de 
Midroiándla, conforme projeto e orçamento. Vencedora: D & V Construções, Serviços, 
Transportes e Eventos LTDA. ME, inscrita no CNP.; sob o n°17.161.148/0001-00. Valor Global: 
RS 263.147,79 (duzentos e cinquenta e três mil cento e quarenta e sete reais e setenta e nove 
centavos). Conforme mapa comparativo anexado aos autos. Homologo e Adjudico a licitação 
na forma da Lel n° 6.886/93. Antonia Roslmeiry Martins Lima • Ordenadora de Despesas. 
Data da Homologação: 13 de maio de 2015. 

Estado do Ceará - Prefeitura Mu oa I de Barro -Aviso de Licitação -Tomada de Preços 
n° 2015.05.15.1.AComissão Per-  -arte te Licitação da Prefeitura Municipal de Barro. no uso 
de suas aLthuições legais, torta :E::: 	dera conhecimento dos interessados, que estará 
realizando, na sua sete, Frecec--s-..c ._:citatórie, na modalidade Tomada de Preçoi 

12015.05.15.1, culo otije:c é a och:TE.:a tão de serviços de engenharia para execução das obras 
Ide pavirrantaçãc 	:s !sie;':::: na sede do Municipio de Barro/CE. nos termos do 
conver.ic n°783: 2 2 2 2 2 	Vinis:ano r..ias Cidades. conforme projetos e orçamentos 
anexados ao 	.: 	 z 	o recebimento dos envelopes contendo a 
docurnen:acto cru :.L 	.?.tr.. e E. 	 de preços marcado pare o dia 03 de junho de 

12015, às C9:CC ;neve; -Es 	z s .nfornações e entrega de editais na sede da Comissão 
de Licitação, situada 	S- -.0::Lr _alte Cabral, n° 246, Centro, na cidade de Barro/CE, no 
horário tia 08:00 ás 12:03 noras. 	s ::avés do telefone (88) 3554-1812. Barro/CE, 15 de maio 
de 2015. Marcelo Pereira de Cilve..:a• Presidente da Comissão Permanente de Licitação. 

hqrário de expediente ao púdico. das 08:00 às 12:03 horas. Alcántaras-Ce, 18 de Vaio de 
12015. Charilys Alcántara Soares - Presidente da CPL. 

Estado do ~feitura Municipal de Várzea Alegre - Aviso de Licitação - Pregão 
Presencial n°2015.05.15.1. O Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de Várzea Migre, Estado 
dc Ceará, no uso de suas atribuições legais, toma público para conhecimento dos interessados 
que estará realizando, certame licitatório na modalidade Pregão n° 2015.05.15.1. do tipo 
presencial, cujo objeto é a aquisição de pneus, câmaras de ar e protetores de ar. Incluindo os 
serviços de troca, alinhamento e balanceamento, destinados ao atendimento das necessidades 
dos veículos e máquinas pertencentes ao Município de Várzea Alegre/CE. conforme 
especificações constantes no Instrumento Convocatório, com o recebimento dos envelopes 
contendo as propostas de preços e a documentação de habilitação 
às 09:00 (nove) horas. Maiores informações e entrega do 
Licitação, sito à Rua Dep. Luiz Otacflio Correia, n° 153, Cen 
08:00 às 12:00 horas. Informações poderão ainda ser obti 
2893. Várzea Alegre/CE, 15 de Maio de 2015. João Pe 
Municipio de Várzea Alegre/CE. 

Estado do Ceará • Prefeitura Municipal de Várzea Alej~viso 
n° 2015.04.30.1 - O Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municrakf›._,Mpent 
suas funções, toma publico, para conhecimento dos irtteriss§ados q 
julgamento final do Pregão n° 2015.04.30.1, sendo declarado ve;.aricr do 
licitante: C S Lima - ME, vencedor junto aos lotes 1, 2 e 3, poNapre 	dis6 
Fora declarada habilitada a empresa participante e vencedorà: z menu  
exigências do Edital Convocatório, no que concerne á fase de hatil, 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Umirim- Resultado de Habilitação. Tomada de 
Preços n°. 2015042301- SEINFRA. A Comissão Permanente de Licitação da PMU com Sede na 
Rua Major Sales 28 - Cruzeiro, toma público o resultado de habilitação cujo Objeto: Pavimentação 
em Pedra Tosca em diversas ruas, conforme orçamento básico. Empresas Habilitadas: Jeronimo 
Matos Barroso - EPP; RVP Construções & Serviços LTDA; Trenscol Transporte e Construção 
EIRELI- ME; Empresas inabilitadas: LR Construções e Serviços LTDA-ME e F CS Transportes e 
Turismo EIRELI - ME, Maiores Informações, pelo telefone: 0"(85) 3364-1211. Umlrim-CE, 15 de 
Maio de 2015. Encalis Chibla Gomas Alves de Freitas-Presidente da CPL. 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Tauá - Fundo Municipal de Assistência Social 
- Aviso de Revogação. O Fundo Municipal de Assistência Social, torna público aos 
interessados que o Pregão Presencial N° 2804.01/2015-FMAS, cujo objeto é a Contratação de 
Serviço e consultoria em tecnologiade informação e assessoria técnica á Equipe do Cadastro 
Único e Programe Bolsa Família, Junto ao Fundo Municipal de Assistência Soda! de Tauá-CE. 
foi Revogado. Tauá-CE, 15 de melo de 2015. Maria Lucia Galdino Vaie Pereira - 
O rdenadora de Despesa*. 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Tauá - Secretaria de Juventude e Desporto -
Termo de Rerratificação. ASecretaria de Juventude e Desporto, toma público a rerratificação da 
Concorrência Pública n° 1105.01/2015 SEJUD, cujo objeto é o Contratação de empresa para 
execução de 05 (cinco) campos de futebol em diversas localidades do Municipio de Tauá-CE, 
circulado no dia 12 de maio de 2015. A presente consiste em retificar es seguintes termos: onde iá-
se: 1105.01/2015 - INFRA, leia-se: 1105.01/2015 - SEJUD e onde lá-se: Secretaria de 
infraestruture e Desenvolvimento Urbano, lela-se: Secretaria de Juventude e Desporto. Tauá-CE, 
15 de melo de 2015. Sheila Teles de Aguiar- Presidente da CPL.  

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de ipaumirim Aviso de Retificação - Tomada de 
Preços n° 2015.05.11.1. A Comissão Permanente de Licitação comunica aos interessados que no 
Aviso da Tomada de Preços n° 2015.05.11.1, corrige-se, Onde Lê-se: "para execução da obra de 
cobertura da quadra pollesportiva", Lela-se: "para execução da obra de construção de quadra 
escolar coberta com vestiário". Maiores informações na sede da Comissão Permanente de 
Licitação, sito à Rua Cel. Gustavo Lima, n° 230 - Centro, IpaumirinVCE, no horário de 08:00 às 
12:00 horas ou pelo telefone (88)3587-1525. IpaumIrlm/CE, 15 de maio de 2015. José Valderl 
Dias Dantas - Presidente da CPL. 

Instituto Agropolos do Ceará - Aviso de Licitação • Pregão Eletrônico N° 1805.01/2015. 
Objeto: Locação de até 70 (setenta) veículos para utilização conforme as ações do Contrato de 
Gestão 2015 firmado entre a Secretaria Desenvolvimento Agraria e o instituto Agropolos do 
Ceará, de acordo com as especificações contidas no Termo de Refere:roia em anexo no edital. O 
Edital e informações. após a publicação, à Rua Barão de Ara:ar:ha. 1450 - José Bonifácio -
Fortaleza/CE ri/ou vmvi.institutoegrzipo.os.org.br. Fortaleza - CE, 18 de Maio de 2015. Bruno 
Eloy Fe rias Araújo - Di reter Presidente doinstitutoAgropolos do Ceará 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de ibiapina -Aviso de Licitação. A Pregoeira comunica 
aos interessados que no próximo dia 28 de Meio de.2015, ás 09h0Ornin, estará abrindo licitação na 
modalidade Pregão Presencial n° 04/2015-SETAS, cujo objeto é a aquisição de cestas básicas e 
enxovais para kit natalidade para concessão de beneficias eventuais junto ao Municipio de Ibiapir.a -
CE. O edital estará à disposição dos interessados nos dias úteis após esta, publicação no horário de 
08h0Omin às 12h00mln, no endereço da Prefeitura Municipal desta cidade na Rúa Moisés Aarão, 
sln°, Centro. Ibiapina-CE, 18 de Maio de 2015. Flávia Maria Carneiro da Costa- Pregoeira. 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Trairi - Secretarie de Cultura, Esporte e 
Juventude - Extrato da Ata de Registro de Preços N° 2015.04.27.001 - Processo N° 
2015.04.27.001 - Pregão Presencial N° 2015.04.27.001. Objeto é o Registro de Preços para 
futuras e eventuais aquisições de materiais esportivos para atender as necessidades da 
Secretaria de Cultura, Esporte e Juventude do Municipio de TrairUCE, conforme especificações 
em anexo. parte integrante deste processo. Da Vigência: A ata de registro de preços terá 
validade pelo prezo de 12 meses, contados a partir da data de sua assinatura. Data da 
Assinatura: 15 de mato de 2015. Fundamentação Legal: Lei de Licitações n° 8.666. de 21 de 
junho de 1993 e suas alterações posteriores, na Lei do Pregão n° 10.520, de 10 de julho de 
2002 e no Decreto Municipal n°020/2014, de 17 de fevereiro de 2014. Fornecedor Registrado: 
Claudiano Gadelha de Sena ME - G SPORTS. pelo valor global de R$ 89.100,00 (oitenta e 
nove mil e cern reais) e Samuel Alves Dos Santos - ME. pelo valor global de RS 123.130,00 
(cento e vinte e três mi! cento e trinta reais). Signatários: Sebastião Antonio de Souza - 
Ordenador(a) de Despesas da Secretaria de Cultura, Esporte e Juventude - Ciaudiano 
Gadelha de Sena - Responsável Legal Cieudiano Gadelha de Sena ME - G SPORTS -
Abelardo Alves Vieira - Responsável Legal Samuel Alves dos Santos - ME. TrairlICE, 15 de 
maio de 2015. Francisco Paulo Ravy Leite - Pregoeiro. 
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fora concluOc o 
se§Jinte 

recos. 
Segrel as 

informações 
na sede da Prefeitura, sito na Rua Dep. Lula Otactlio Correia, n° 153 - Centro, Várzea 
Alegre/CE, ou pelo telefone (88) 3541-2893. Várzea Alegre/CE, 15 de Maio de 2015. João 
Pereira Lacerda - Pregoeiro Oficiai da Prefeitura Municipal de Várzea Alegra. 
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SECRETARIA DAJUSTIÇA E CIDADANIA (Continuação) 

O(A) SECRETÁRIO(A) DA JUSTIÇA E CIDADANIA DO ESTADO 
DO CEARÁ, no uso das atribuições a que lhe foram delegadas pelo 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, nos termos do 
Parágrafo Único do art.88 da Constituição do Estado do Ceará c do 
Decreto N°30.086 de 02 de fevereiro de 2010 e em conformidade com 
o art.8° combinado com o inciso III do art.17 da Lei N°9.826, de 14 de 
maio de 1974, e também combinado com o(a) Decreto N°31.419 de 24 
de Fevereiro de 2014 e publicada no Diário Oficial do Estado em 26 de 
Fevereiro de 2014, RESOLVE NOMEAR, o(a) servidor(a) DORALICE 
DANTAS CAVALCANTE MARTINS, para exercer o cargo de Direção 
e Assessoramcnto, de provimento em comissão de ASSESSOR TÉCNICO, 
símbolo DAS-1 lotado(a) no(a) SECRETARIA EXECUTIVA, integrante 
da Estrutura Organizacional do(a) SECRETARIA DA JUSTIÇA E 
CIDADANIA a partir de 02 de Fevereiro de 2015. SECRETARIA DA 
JUSTIÇA E CIDADANIA, em Fortaleza, 08 dc maio de 2015. 

Hélio das Chagas Leitão Neto 
SECRETÁRIO DA JUSTIÇA E CIDADANIA 

Hugo Santana de Figucirêdo Junior 
SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO 

*** *** *** 

O(A) SECRETÁRIO(A) DA JUSTIÇA E CIDADANIA DO ESTADO 
DO CEARÁ, no uso das atribuições a que lhe foram delegadas pelo 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, nos termos do 
Parágrafo Único do art.88 da Constituição do Estado do Ceará e do 
Decreto N°30.086 de 02 de fevereiro de 2010 e em conformidade com 
o art.8° combinado com o inciso III do art.17 da Lei N°9.826, de 14 de 
maio de 1974, e também combinado com o(a) Decreto N°31.419 de 24 
de Fevereiro de 2014 e publicada no Diário Oficial do Estado em 26 de 
Fevereiro de 2014. RESOLVE NOMEAR, o(a) servidor(a) JERRY 
WILSON RODRIGUES DA ROCHA, para exercer o cargo de Direção 
e Assessoramento, de provimento em comissão de AUXILIAR 
LOGÍSTICO, simbolo DAS-4 lotado(a) no(a) INSTITUTO 
PSIQUIÁTRICO GOVERNADOR STENIO GOMES, integrante da 
Estrutura Organizacional do(a) SECRETARIA DA JUSTIÇA E 
CIDADANIA a partir de 02 de Março de 2015. SECRETARIA DA 
JUSTIÇA E CIDADANIA, em Fortaleza. 11 de maio de 2015. 

Hélio das Chagas Leitão Neto 
SECRETÁRIO DA JUSTIÇA E CIDADANIA 

Hugo Santana de Figucirêdo Junior 
SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO 

*** *** *** 

0(A) SECRETÁRIO(A) DA JUSTIÇA E CIDADANIA DO ESTADO 
DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, nos termos do 
Parágrafo Único do art.88 da Constituição do Estado do Ceará e do 
Decreto N°30.086 de 02 de fevereiro de 2010 e em conformidade com 
o art.8°, combinado com o inciso III do art. I7 da Lei N°9.826, de 14 de 
maio de 1974, e também combinando com o(a) Decreto N°31.419 de 
24 de Fevereiro de 2014, e publicado no Diário Oficial do Estado em 26 
de Fevereiro de 2014, RESOLVE NOMEAR, ANA MARIA DE 
OLIVEIRA BICHO, para exercer as funções do Cargo de Direção e 
Assessoramento de provimento em Comissão de ASSESSOR TÉCNICO, 
símbolo DAS-I lotado(a) no(a) SECRETARIA EXECUTIVA, integrante 
da Estrutura Organizacional do(a) SECRETARIA DA JUSTIÇA E 
CIDADANIA, a partir de 02 de Fevereiro de 2015. SECRETARIA DA 
JUSTIÇA E CIDADANIA, em Fortaleza, 11 de maio de 2015. 

Hélio das Chagas Leitão Neto 
SECRETÁRIO DA JUSTIÇA E CIDADANIA 

Hugo Santana de Figueirêdo Junior 
SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO 

*** *** *** 

PORTARIA N°294/2015 - O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA JUSTIÇA E 
CIDADANIA, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR o 
servidor RAIMUNDO ITAMAR DE SOUSA FILHO, ocupante do cargo 
de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, matricula n°005655-1-2, desta 
SECRETARIA DA JUSTIÇA E CIDADANIA, a viajar ás cidades de 
BATURITE/ITAPIUNA/BATURITÉ, no período de 19 a 30 de janeiro de 
2014 a fim de Prestar reforço na Cadeia Pública, concedendo-lhe 11,50 
diárias, no valor unitário de R$61,33 (sessenta e um reais e trinta e três 
centavos), totalizando R$705,30 (setecentos e cinco reais e trinta centavos). 
de acordo com o artigo 3°; alínea h, §1° do art.4°; art.5° e seu §1°; art.10, classe 

V do anexo I do Decreto n°30.719, de 25 de outubro dc 2011, devendo a 
despesa correr á conta da dotação orçamentária desta pasta. SECRETARIA 
DA JUSTIÇA E CIDADANIA, em Fortaleza, 27 de abril de 2015. 

Antônio Luiz Abreu Dantas 
SECRETÁRIO EXECUTIVO DA JUSTIÇA E CIDADANIA 

Registre-se e publique-se. 

*** *** *** 

PORTARIA N°295/2015 - O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA JUSTIÇA 
E CIDADANIA, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE 
AUTORIZAR a servidora ANA MARIA NASCIMENTO SILVA, 
ocupante do cargo de AGENTE PENITENCIÁRIO, matricula n°430671-
1-7, desta SECRETARIA DA JUSTIÇA E CIDADANIA, a viajar ás 
cidades de PARA1PABA/SANTA QUITÉRIA/PARAIPABA, no período 
dc 08 a 09 de janeiro de 2014 a fim de Prestar reforço na Cadeia Pública, 
concedendo-lhe 1.50 diárias, no valor unitário dc RS61,33 (sessenta e 
um reais e trinta e três centavos), totalizando R$92,00 (noventa e dois 
reais), de acordo com o artigo 3°; alínea b, §I° do art.4°. art.5° e seu §1°; 
art.10, classe V do anexo I do Decreto n°30.719, de 25 dc outubro dc 
2011, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária desta 
pasta. SECRETARIA DA JUSTIÇA E CIDADANIA, cm Fortaleza, 27 
de abril dc 2015. 

Antônio Luiz Abreu Dantas 
SECRETÁRIO EXECUTIVO DA JUSTIÇA E CIDADANIA 

Registre-se e publique-se. 

*** *** *** 

PORTARIA N°306/2015 - O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA JUSTIÇA 
E CIDADANIA, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE 
AUTORIZAR a servidora CELONEIDE DE OLIVEIRA CHAVES, 
ocupante do cargo de AGENTE PENITENCIÁRIO, matrícula 
n"47245311, desta SECRETARIA DA JUSTIÇA E CIDADANIA, a viajar 
às cidades de LIMOEIRO DO NORTE/TABULEIRO DO NORTE/ 
LIMOEIRO DO NORTE, nos períodos de 01,05,08,12,15,19.22,26 E 
29 de janeiro de 2014 a fim de Prestar reforço na Cadeia Pública, 
concedendo-lhe 4.50 diárias, no valor unitário de R$61,33 (sessenta c 
um reais c trinta e três centavos), totalizando R$275.94 (duzentos e 
setenta c cinco reais c noventa e quatro centavos), de acordo com o 
artigo 3°. alínea b, §1° do art.4°; art.5° c seu §1°; art.10, classe V do anexo 
1 do Decreto n°30.719, de 25 de outubro de 2011, devendo a despesa 
correr à conta da dotação orçamentária desta pasta. SECRETARIA DA 
JUSTIÇA E CIDADANIA. em Fortaleza, 27 de abril de 2015. 

Antônio Luiz Abreu Dantas 
SECRETÁRIO EXECUTIVO DA JUSTIÇA E CIDADANIA 

Registre-se e publique-se. 

*** *** *** 

PORTARIA N°3192015 - O SECRETARIO EXECUTIVO DA JUSTIÇA 
E CIDADANIA, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR 
o servidor LUZARDO DE LIMA FONSECA, ocupante do cargo de 
AGENTE PENITENCIÁRIO, matricula n°125765- I-X. desta 
SECRETARIA DA JUSTIÇA E CIDADANIA, a viajar ás cidades de 
FORTALEZA/JUAZEIRO DO NORTE/FORTALEZA, no período de 23 a 
27 março de 2015 a fim de Ministra o Curso dc Formação Continuada Para 
Agentes Penitenciários e Encarregados de Cadeias Públicas do Estado do 
Ceará, concedendo-lhe 4,50 diárias, no valor unitário dc R$61,33 (sessenta 
e um reais e trinta e três centavos), acrescidos de 20% (vinte por cento) no 
valor de R$55,20 (cinquenta e cinco reais e vinte centavos), totalizando 
R$331,18 (trezentos e trinta e um reais e dezoito centavos), dc acordo com 
o artigo 3°; alínea b, §1° do art.4°; art.5° e seu §1"; art.10, classe V do anexo 
1 do Decreto n°30.719, de 25 de outubro de 2011, devendo a despesa correr 
à conta da dotação orçamentária desta pasta. SECRETARIA DA JUSTIÇA 
E CIDADANIA, em Fortaleza, 04 de maio dc 2015. 

Antônio Luiz Abreu Dantas 
SECRETÁRIO EXECUTIVO DA JUSTIÇA E CIDADANIA 

*** *** *** 

PORTARIA N°320/2015 - O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA JUSTIÇA 
E CIDADANIA, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE 
AUTORIZAR o servidor JOSE ALMIR SANTOS DA GUIA, ocupante 
do cargo dc MOTORISTA, matrícula n°087573-1-3, desta SECRETARIA 
DA JUSTIÇA E CIDADANIA, a viajar às cidades de FORTALEZA/ 
ARATUBA/FORTALEZA, no dia 17 dc março de 2015 a fim dc Conduzir 
o grupo de vistoria, concedendo-lhe 0,50 diária, no valor unitário de 
R$61,33 (sessenta e um reais e trinta e três centavos). totalizando 
R$30,66 (trinta reais e sessenta c seis centavos), de acordo com o artigo 
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Estado 	Ceará — Prefeitura Municipal .'cli:Brejo...,Seito — .".- 
Secretarias Diversas - Aviso de Licitação. Nlo-c/Ilithde: P'regkq.,,.- 1 
Presencial n°. PP-05.15.001/2015-DIVERSAS. Objeto. ControMorm"." 
de prestação de serviços de locação de veiculos, seni,:atoté~-Para--' 
suprir as necessidades das diversas unidades administrativaS'lsecrearrills) 
da Prefeitura Municipal de Brejo Santo-CE, conforme Termo de 
Referência. Tipo: Menor Preço Mensal Por Item. O Pregoeiro Oficial 
da PMBS comunica aos interessados que no dia 29 de maio de 2015, às 
08h:00m. na sala da Comissão de Licitação da PMBS, situada na Rua 
José Matias Sampaio, n°. 234, Centro, Brejo Santo, Ceará, estará recebendo 
os envelopes contendo as "Propostas de Preços" e as "Documentações 
de Habilitação" dos interessados. Maiores informações no endereço 
acima e/ou através do fone (88) 3531-1042, das 08h:00m. às 12h:00m. 
Ériton George Sales Bernardo — Pregoeiro Oficial da PMBS. 

*** *** *** 

Estado do Ceará — Câmara Municipal de Cascavel — Aviso de 
Adiamento de Licitação. A Pregoeira da Câmara Municipal de 
Cascavel, torna público que a licitação na modalidade Pregão 
Presencial n° 2015.04.30.01, cujo objeto é o Registro de Preços para 
futura e eventual contratação de empresa para serviços de transporte 
aéreo nacional e internacional, através de reserva, marcação, remarcação, 
informação sobre a frequência de roteiros e horários de voos, emissão e 
entrega de bilhetes de passagens aéreas no âmbito nacional e internacional 
para atender as necessidades da Câmara Municipal de Cascavel/CE, com 
data de abertura marcada para o dia 18 de Maio de 2015, às IlhOOmin, 
teve sua data de abertura adiada para o dia 29 de Mai.p:~,às 
11 hOOmin. Maiores informações no endereço acimk-f'igt:Woritdo-.4e,... 
8h00 às 12h00. Cascavel/CE, 15 de Maio de 2011.,fsiitheisca 
Rodrigues — Pregoeira. 

*** *** * * * 
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Estado de Ceará - Prefeitura Municipal de Irauçuba - Aviso de 
Licitação - Edital de Tomada de Preços N°. 2015.05.12.01. A 
Comissão Central de Licitação da Prefeitura Municipal de Irauçuba 
comunica aos interessados que fará realizar licitação em sua sala, na 
Prefeitura Municipal, localizada na Av. Paulo Bastos, 1.370, Centro, 
Irauçuba - CE, ás 09HOOMIN do dia 03 de Junho de 2015, Sessão de 
recebimento dos documentos de Habilitação e Propostas para a Tomada 
de Preços N°. 2015.05.12.01, tipo — Menor Preço, destinada a 
Contratação de Pessoa Jurídica para prestar o serviço dc Reconstrução 
da Barragem Jandira (Localidade de Cachoeira) e Barragem Bueno 
(Localidade de Bueno), de responsabilidade da Secretaria de Meio 
Ambiente, Recursos Hídricos e Convivência com o Semi-Árido. 
Informações pelo fone (88) 3635-11.33. Irauçuba-CE, 15 de Maio 
de 2015. Maria Edvania Caetano de Oliveira, Presidente da 
Comissão Central de Licitação. 

*** *** *** 

Estado do Ceará — Prefeitura Municipal de Maranguape — Aviso 
de Chamada Pública N° 04.012/2015PC. A Comissão Central de 
Licitação e Pregões da Prefeitura Municipal do Maranguape, torna 
público para conhecimento dos interessados, que às 9:00 horas do dia 08 
de junho de 2015, na sala da Comissão Central de Licitação e Pregões, 
localizada no Centro Administrativo Governador Virgílio Távora - Praça 
Senador Almir Pinto, 217, Centro, Maranguape-CE, receberá documen-
tação para Chamada Pública visando á aquisição de gêneros alimentícios 
da agricultura familiar para composição da merenda escolar dos alunos 
da Rede Municipal de Ensino de interesse da Secretaria de Educação do 
Município de Maranguape, tudo conforme especificações contidas no 
Termo de Referência e demais anexos. O Edital e seus anexos poderão 
ser adquiridos junto à Comissão Central de Licitação e Pregões no 
endereço já citado, a partir da publicação deste Aviso, no horário de 8h 
às 12 h. Karine dos Santos Costa — Presidenta da Comissão. 

*** *** *** 

Estado do Ceará — Prefeitura Municipal de General Sampaio -
Tomada de Preços N° 07.005/2015 TP. Objeto: contratação de empresa 
para construção e instalação de sistema de abastecimento de água em 
Comunidade de Saguim, Zona Rural de General Sampaio/CE. A Comissão 
Permanente de Licitação comunica aos interessados o resultado da fase 
de habilitação da licitação supra da seguinte forma: Empresa Habilitada: 
Jeronimo Matos Barroso EPP. Empresas Inabilitadas e Itens: Rota do 
Sol Construções e Serviços LTDA Itens 3.2.6.3.1 e 3.2.5.1, Jovem 
Construções e Empreendimentos LTDA Itens 2.2.1, 3.2.3.5 e 3.2.6.3.1 
e FWC Construções LTDA ME Itens 2.2.1, 3.2.3.5, 3.2.6.3.1, 3.2.5.1.3, 
3.2.6.1, 3.2.7.3, 3.2.7.4 e 3.2.5.1 . Os Motivos encontram-se disponíveis 
na Sala da Comissão de Licitação e no Portal de Licitações do TCM-CE. 
Desta forma fica aberto o prazo recursal previsto no Art. 109, inciso 1, 
alínea "a" da lei de licitações vigente. General Sampaio — CE, 15 de 
maio de 2015. Ismael Martins de Souza — Presidente da CPL. 

*** *** *** 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Aracati. A Comissão 
Permanente de Licitação torna público que se encontra à disposição dos 
interessados o Edital de Concorrência Pública n° 1505.01/2015— 
SEINFRA. que se refere à Contratação de Sociedade de Advogados para 
fins de prestação de serviços consistentes na confecção de relatórios 
técnicos, pareceres jurídicos e peças processuais, representação judicial 
e administrativa do Município, em conjunto com os integrantes da 
Procuradoria Municipal, nos processos em curso no Poder Judiciário e 
na Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustiveis, que 
repercutem negativamente no recebimento de royalties decorrentes da 
exploração de óleo bruto, gás natural e xisto betuminoso pelo Município 
de Aracati. Tipo menor percentagem, com abertura em 18/06/2015, ás 
09h0Omin, na Sala de Certames. Maiores informações (0XX88) 3446-
2400. José Neto de Castro—Presidente. 

*** *** *** 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE 

JAGUARETAMA - A Secretaria Municipal de Educação através da 
Comissão Permanente de Licitação do Município de Jaguaretama torna 
publico aos interessados na Tomada de Preço N° 2015.02.02.03, cujo 
objeto é Contratação de empresa apta a executar os Serviços de 
Construção de 02 (duas) Quadras Cobertas Padrão FNDE com 
Vestiário (25,80x38m) e 01 (uma) Coberta para Quadra, 
destinadas as Escolas da Rede Pública Municipal, junto a 
Secretaria de Educação do Municipio de Jaguaretama, que a 
abertura dos envelopes contendo a proposta de preço da licitação em 
epígrafe será realizada no dia 22 de Maio de 2015 (sexta), às 09:00hrs 
na Sede da Prefeitura, localizada na Rua Tristão Gonçalves - 185 -
Centro. Jaguaretama - Ceará, 15 de Maio de 2015. Maria Monica Barbosa 
- Presidente da Comissão de Licitação. 

*** *** *** 

CEAÇO - CEARÁ AÇOS S/A - NIRE 23 3 0001418 9 - CNPJ n° 
05.323.506/0001-55 - EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLÉIA 
GERAL EXTRAORDINÁRIA - Ficam os Srs Acionistas da CEAÇO-
CEARA AÇOS S/A convocados à comparecer à assembléia geral extra-
ordinária a realizar-se no dia 22 de maio de 2015, ás 10:00 horas, na Rua 
57, numero 51, Jereissati II, Maracanaii-Ceará, CEP 61.901.190, a fim 
dc deliberarem a cerca de: (1) Mudança de endereço da sede social, (2) 
Reforma do Estatuto Social para extinção da modalidade de capital 
autorizado (art. 5° e outros para compatibilização); extinção do Conse-
lho de Administração (Arts. 13 a 16 c outros para compatibilização), 
reformulação da Diretoria (arts. 17° a 23), renumeração dos artigos; (3) 
consolidação do texto final; 4) Eleição da Diretoria; 5) Outros assuntos 
de interesse social. (a) Joaquim Ventura Correia. 

*** *** *** 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Acarape - Pregão 
Presencial N° 1805.02/2015. A Comissão Permanente dc Licitação da 
Prefeitura Municipal dc Acarape, localizada na Rua José Cristino, S/N° -
Centro, torna público que se encontra à disposição dos interessados o 
Edital dc Pregão Presencial N° 1805.02/2015, cujo objeto é aquisição 
de urnas mortuárias e serviços de translado em quilómetros utilizados 
(auxílio funeral), junto à Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento 
Social do Município de Acarape-CE, que ocorrerá no dia 29 de maio de 
2015, às 11:00 horas, o qual encontra-se na íntegra na Sede da Comissão 
Permanente de Licitação, no endereço acima mencionado no horário 
dc 08:00h às 12:00h c no site do Tribunal de Contas dos Municípios 
www.tcm.ce.gov.br/licitacoes. Janaina Souza Rodrigues, Presidente 
da Comissão - Acarape-CE, 18 de maio de 2015. 

*** *** *** 

Estado do Ceará — Consórcio Público de Saúde da Ibiapaba -
CPSI — Aviso de Adiamento - SINE DIE — Tomada de Preços — N° 
01.001/2015 - TP. A CPCL do Consórcio Público dc Saúde da lbiapaba -
CPSI, torna público para conhecimento dos interessados que a sessão 
para o recebimento, abertura e julgamento dos documentos de habilitação 
e propostas de preços referentes à Tomada de Preços 01.001/2015 -
TP, cujo objeto é à contratação de prestação de serviços especializados 
de consultoria c assessoria na área de licitações públicas junto ao Consórcio 
Público de Saúde da Ibiapaba - CPSI, fica Adiada "SINE DIE". Tianguá, 
14 de Maio de 2015. Francisco Ubaldo Vasconcelos Neto —
Presidente da CPL. 

*** *** *** 

Prefeitura de Quixeramobim/Ce — Aviso dc Licitação — Pregão Presencial 
N° 14.016/2015. O Pregoeiro do Município torna público para 
conhecimento dos interessados que, no próximo dia 01/06/2015 ás 
09:00h, na sede da Comissão de Licitações, localizada à Rua Monsenhor 
Salviano Pinto, 707, Centro, Quixcramobim-CE, estará realizando 
licitação, cujo objeto: contratação de serviço para locação de veículos, 
para atender as necessidades da secretaria de educação, tudo conforme 
especificações contidas no Termo de Referência constante dos Anexos 
do Edital, o qual se encontra disponível no endereço acima. no horário 
de 08:00h às 14:0011. Thércio Masney Pinheiro Borges de Miranda. 



Estado do Ceará
Tribunal de Contas dos Municípios
Sistema de Informações Municipais - SIM

28/10/2016 - 11:09

DADOS DECLARADOS PELO ÓRGÃO DE ORIGEM, AINDA NÃO AU DITADOS PELO TCM.

DESPESAS  EXTRA-ORÇAMENTÁRIAS  

Valores em ReaisMUNICÍPIO:  CASCAVEL

PERÍODO: JANEIRO À DEZEMBRO / 2015

Documento de Despesa
Banco Agência Conta nº Emissão  Número Vr. Despesa Vr. Dedução Vr. Total Doc. EstornadoReferênciaDoc.CaixaTipo

Órgão: 12 - Camara Municipal de Cascavel
Unidade: 01 - Camara Municipal de Cascavel

Conta Extra: 241250201 - DUODECIMO DA CAMARA RESTITUIDO

0104 001958 0000000060 01/04/2015 5.000,00 0,00 5.000,00 04010008 ABRIL NÃOCHEQUE 0493600
5.000,00 0,00 5.000,00total do mês:

total da conta: 5.000,00 0,00 5.000,00

Conta Extra: 251250201 - DUODECIMO DA CAMARA

0104 001958 000000006008/05/2015 30.000,00 0,00 30.000,00 05080002 MAIO NÃOCHEQUE 9026231
30.000,00 0,00 30.000,00total do mês:

0104 001958 0000000060 02/09/2015 1.884,58 0,00 1.884,58 09020001 SETEMBRO NÃOCHEQUE 0015148
1.884,58 0,00 1.884,58total do mês:

total da conta: 31.884,58 0,00 31.884,58

36.884,58 0,00 36.884,58TOTAL POR ÓRGÃO:

36.884,58 0,00TOTAL GERAL: 36.884,58



Estado do Ceará
Tribunal de Contas dos Municípios
Sistema de Informações Municipais - SIM

17/10/2016 - 13:54

DADOS DECLARADOS PELO ÓRGÃO DE ORIGEM, AINDA NÃO AU DITADOS PELO TCM.

RECEITAS  EXTRA-ORÇAMENTÁRIAS  

MUNICÍPIO:  CASCAVEL Valores em Reais

66.449,97PERÍODO: JANEIRO À DEZEMBRO / 2015 TOTAL GERAL:

Órgão: 13 - Secretaria da Fazenda 66.449,97Total:
Unidade: 01 - Secretaria da Fazenda 66.449,97Total:

Banco Agência Conta nº Data Talão Nº do Talão Vr. ReceitaData Crédito Doc.CaixaTipo Tipo Doc. 
Contribuinte

Nº Doc. 
Contribuinte

Contribuinte
Descrição

Conta Extra: 100190012 - DEVOLUCAO DUODECIMO DA CAMARA MUNICIPAL Total: 66.449,97

TOTAL MÊS -  MARÇO: 18.000,00 

0104 001958 0000000036 0603003606/03/2015OUTRO 
DOC.CRÉDITO

06030036 18.000,0006/03/2015 CNPJ 04747906000125 CAMARA MUNICIPAL 
DE CASCAVEL

DEVOLUCAO DE SALDO DE DUODECIMO DA CAMARA MUNICIPAL.

TOTAL MÊS -  ABRIL: 25.564,44 

0104 001958 0000000036 0104017101/04/2015OUTRO 
DOC.CRÉDITO

01040171 25.000,0001/04/2015 CNPJ 04747906000125 CAMARA MUNICIPAL 
DE CASCAVEL

DEVOLUCAO DE SALDO DE DUODECIMO DA CAMARA MUNICIPAL.

0104 001958 0000000036 2904004029/04/2015OUTRO 
DOC.CRÉDITO

29040040 564,4429/04/2015 CNPJ 04747906000125 CAMARA MUNICIPAL 
DE CASCAVEL

DEVOLUCAO DE SALDO DE DUODECIMO DA CAMARA MUNICIPAL.

TOTAL MÊS -  MAIO: 21.000,95 

0104 001958 0000000036 0805025308/05/2015OUTRO 
DOC.CRÉDITO

08050253 16.000,9508/05/2015 CNPJ 04747906000125 CAMARA MUNICIPAL 
DE CASCAVEL

DEVOLUCAO DE SALDO DE DUODECIMO DA CAMARA MUNICIPAL.

0104 001958 0000000036 2505000525/05/2015OUTRO 
DOC.CRÉDITO

25050005 5.000,0025/05/2015 CNPJ 04747906000125 CAMARA MUNICIPAL 
DE CASCAVEL

RELANCAMENTO PARCIAL DO TL-01040171, REFERENTE A DEVOLUCAO DE SALDO DE DUODECIMO DA CAMARA MUNICIPAL.

TOTAL MÊS -  SETEMBRO: 1.884,58 

0104 001958 0000000036 0209000202/09/2015OUTRO 
DOC.CRÉDITO

02090002 1.884,5802/09/2015 CNPJ 04747906000125 CAMARA MUNICIPAL 
DE CASCAVEL

DEVOLUCAO DE DUODECIMO RELATIVO AO EXERCICIO DE 2013.
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11.1 - A Contratada deverá executar o objeto contratual no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da Ordem de 
Fornecimento, conforme o caso, de conformidade com as especificações e quantitativos solicitados pelo Contratante, da 
seguinte forma: 
11.1.1- A entrega do objeto contratual estará sujeito à aceitação plena do Contratante e, caso não atendam às especificações 
deste Edital, serão rejeitados, devendo a Contratada proceder à troca, sem qualquer ónus para o Contratante. 
11.2 — O pagamento será feito no proporção da execução do objeto contratual, 
acompanhado das respectivas Notas Fiscais, bem como da Certidão Conjunta Negativa de Débitos, ou equivalente referente à 
Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do 
Brasil e Certificado de Regularidade de Situação - CRS do FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal. 

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
12.1 - As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta das dotações orçamentárias relativas ao ano 2015, 
consignáveis no orçamento dos anos subseqüentes, e será custeada com recursos da Câmara Municipal de Cascavel, dotação 
orçamentária n° 1201.01.031.0002.2.067 - 3.3.90.33.00. 

13. DAS SANÇÕES 
13.1 - A licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata de Registro de Preços, deixar 
de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o 
Município de Cascavel e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores da CÂMARA Municipal de Cascavel, pelo prazo 
de até 05 anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais: 
13.1.1 — Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
a) recusar em assinar a Ata de Registro de Preços ou o contrato dela decorrente quando regularmente convocado; 
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) não manter a proposta ou lance; 
d) fraudar na execução do contrato; 
e) comportar-se de modo inidôneo; 
13.1.2 — Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso na entrega do objeto contratual solicitado, contados do 
recebimento da ordem de compra/autorização de fornecimento no endereço constante do cadastro ou da Ata, até o limite de 
15% (quinze por cento) sobre o valor da compra, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução da 
entrega do objeto; 
13.1.3 — multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias no 
fornecimento do bem requisitado; 
13.2 — Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do 
fornecimento/realização dos serviços, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, 
ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na Ata de Registro de 
preços, no contrato ou em outros documentos que o complementam, não abrangidas nos sub itens anteriores, serão aplicadas, 
sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n° 10.520/02, as seguintes 
penas: 
13.2.1 — Advertência; 
13.2.2 — Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto da requisição, ou do valor global máximo 
da Ata ou do contrato, conforme o caso; 
13.3 — O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar da notificação 
ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — DAM. 
13.3.1 — Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o licitante 
fizer jus. 
13.4 — O fornecedor beneficiário da Ata terá o registro de seu preço cancelado, quando: 
13.4.1 — Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
13.4.2 — Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
13.4.3 — Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aqueles praticados no mercado; 
13.4.4 — Tiver presentes razões de interesse público; 
13.5 — PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, assegurada a 
ampla defesa e o contraditório. 
13.5.1 — No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantidos os 
seguintes prazos de defesa: 
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa, advertência e cancelamento do registro de preço: 
b) 10 (dez) dias úteis corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Cascavel e 
descredenciamento no Cadastro de Fornecedores da Câmara pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
14.1 — As normas que disciplinam esse pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular funcionamento da 
Administração. 

Av. Prefeito Vitoriano Antunes. 2459 — CEP 62.850-000 — Cascavel - Ceará 
CNPJ 04.747.906/0001-25 
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14.2 — Os casos omissos poderão ser resolvidos pela pregoeira durante a sessão e pelo Gestor, em outro caso, mediante 
aplicação do caput do art. 54 da Lei n° 8.666/93. 
14.3 — O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que sejam 
possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública deste 
Pregão. 
14.4 — A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
14.5 — A formalização da Ata de Registro de preços não gera ao beneficiário do Registro a obrigação de fornecimento, mas 
apenas mera expectativa de contratação. 
14.6 — A formalização da Ata de Registro de preços só gera ao beneficiário do Registro a obrigação de fornecimento quando 
expedida a competente Ordem de Compra/Autorização de fornecimento ou celebrado o competente Termo de Contrato. 
14.7 — Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente ao 
presente Edital, nem em relação às expectativas de contratação dela decorrentes. 
14.8 — A Administração disponibilizará meios de divulgação e amplo acesso aos preços praticados no Registro Objeto desta 
licitação. 
14.9 — A homologação do presente procedimento será de competência do Gestor. 
14.10 — Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se o dia do 
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no Município, exceto quando for 
expressamente estabelecido em contrário. 
14.11 — Este edital e seus anexos poderão ser lidos e obtidos na Sede da CÂMARA Municipal de Cascavel, situada na Av. 
Prefeito Vitoriano Antunes, n° 2459 - Centro, Cascavel, Ceará. 
14.12 - Quaisquer esclarecimentos poderão ser prestados pela Pregoeira, através do telefone (085) 3334-1141, ou em sua 
sede, de segunda a sexta-feira no horário de 08:00 às 12:00horas. 
14.13 - Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital, será competente o foro da Comarca de 
Cascavel-Ceara. 

Cascavel, 	de 	 de 

Francisca Silva Rodrigues 
PREGOEIRA 

Av. Prefeito Vitoriano Antunes, 2459 — CEP 62.850-000 — Cascavel - Ceará 
CNPJ 04.747.906/0001-25 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: 
Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa para serviços de transporte aéreo nacional e internacional, 
através de reserva, marcação, remarcação, informação sobre a frequência de roteiros e horários de vôos, emissão e entrega 
de bilhetes de passagens aéreas no âmbito nacional e internacional para atender as necessidades da Câmara Municipal de 
Cascavel/CE. 

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: 

ITEM Passagens aéreas nacionais e internacionais. 	 1 
01. 

Menor taxa em percentual% 

2.1 — Justificativa: 
2.1.1 — A Câmara Municipal de Cascavel/CE necessita adquirir passagens aéreas para locomoção do Presidente da Câmara e 
vereadores, para tratar de assuntos de interesse deste Legislativo Municipal nas cidades ou capitais brasileiras ou também no 
exterior. Desta forma, faz-se necessário a contratação de empresa que opere no ramo de passagens aéreas e que disponha 
de condições para pronto atendimento. 

2.2. Caracterização dos serviços: 
2.2.1 - A empresa Contratada deverá prestar os serviços de reserva, emissão e entrega de bilhetes de passagens aéreas no 
âmbito nacional e internacional com explicitação da tarifa mais barata disponível no momento, que atendam aos trechos, 
horários, datas, períodos e classes de serviços solicitados pelos usuários. A Contratada deverá informar sempre que houver 
alteração de preço de tarifa. 
2.2.2 - Informações sobre horários, escalas e conexões de vôos. 
2.2.3 - Os bilhetes serão solicitados através de formulário de requisição devidamente assinado pelo representante da 
contratante e encaminhado à empresa contratada por intermédio de fac-símile, correio eletrônico ou pessoalmente, por 
preposto da CMC. 
2.2.4 — Os bilhetes, uma vez emitidos, poderão ser enviados a CMC via internet, devendo a Contratada confirmar o 
recebimento. 
2.2.5 — No caso de solicitações emergenciais, a Contratada deverá informar por telefone o número do bilhete para que os 
interessados possam retirar a passagem no balcão do aeroporto. 
2.2.6 — A empresa Contratada deverá assessorar a contratante para a adequada definição do melhor roteiro, tarifas, horários e 
freqüência de vôos. 
2.2.7 — A empresa Contratada deverá emitir as passagens aéreas em classe econômica, na tarifa promocional mais vantajosa 
disponível no vôo escolhido pelo contratante, salvo disposição em contrário da CMC. 
2.2.8 — A empresa deverá desmarcar, cancelar ou transferir, dentro das disposições legais, as passagens que não atendam a 
CMC, conforme solicitação. 
2.2.9 — Os serviços emitidos e não utilizados pela Câmara Municipal de Cascavel, poderão ser cancelados pela agencia 
contratada, desde que solicitados em tempo hábil, de acordo com normas específicas da ANAC e das fornecedoras 
específicas. 
2.2.10 — Os serviços emitidos, pagos e não utilizados terão os seus valores ressarcidos pela CONTARTADA à 
CONTARTANTE, deduzidos os valores referentes às multas cobradas pelas companhias aéreas. 
2.2.11 — A Contratada se obriga a atender prontamente as solicitações da Contratante, para emissão de bilhetes de 
passagens, ao trecho e horário solicitados em um prazo máximo de 12 (doze) horas corridas e, excepcionalmente, para as 
requisições urgentes, no prazo máximo de 02 (duas) horas; 
2.2.12 — Comunicar a Contratante, possíveis cancelamentos de vôos onde haja emissão de passagens a ser paga pela 
Contratante, ficando obrigada a providenciar outro vôo nas mesmas condições de preço, data e horário compatíveis com o vôo 
anteriormente escolhido. 
2.2.13 — Para efeito de pagamento, será considerada uma transação: 

• A Emissão de qualquer bilhete de passagem somente ida ou somente volta; 
• A reemissão de qualquer bilhete decorrente de remarcação quando de sua não utilização. 

2.2.14 — Disponibilizar serviço de plantão 24 (vinte e quatro) horas, possibilitando a efetiva solução para eventuais problemas 
decorrentes da prestação de serviços, bem como dar suporte a atendimentos emergenciais que extrapolem os dias/horários 
determinados. 
2.2.15 — Na emissão de passagens internacionais deverá ser observada a legislação que regulamenta a matéria. 
2.2.16 — Repassar a Contratante, eventuais vantagens concedidas pelas companhias aéreas, tais como promoções, cortesias e 
demais vantagens. 
2.2.17 — Providenciar o fornecimento de passagens e embarque de passageiras, do expediente administrativo de trabalho, 
incluindo sábados, domingos e feriados. 
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2.2.18 — Fornecer, sempre que solicitado pela Contratante, a comprovação dos valores vigentes das tarifas à data da emissão 
das passagens, mediante informação expedida pelas companhias aéreas, em papel timbrado, para verificação se esses 
valores, inclusive os promocionais, são os devidamente registrados no Departamento de Avaliação Civil — DAC. 

3 — DO QUANTITATIVO DE BILHETES E DO VALOR ESTIMADO: 
4.1 — A quantidade de bilhetes a ser emitida será de acordo com a necessidade da Câmara Municipal. A estimativa é própria do 
Sistema de Registro de Preços onde não se pode, com precisão, determinar as quantidades exatas a serem demandadas, 
entretanto, para controle de despesas, os valores estimados para os limites a serem gastos com o total de bilhetes que venham 
a ser emitidos não poderão ser superior a R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais). 

Av. Prefeito Vitoriano Antunes, 2459 — CEP 62.850-000 — Cascavel - Ceará 
CNPJ 04.747.906/0001-25 



ESTADO DO CEARÁ 
CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

f" P "er 

*, 	e. 	 00.4 

OV 

4 

ANEXO II 

MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇOS 

À Equipe de Pregão 
Câmara Municipal de Cascavel/CE 

REF. PREGÃO PRESENCIAL N° 	 - REGISTRO DE PREÇOS 
Data: 	 
Hora: 	 
Licitante: 	  
Endereço: 	  
CNPJ: 	  
Tel Fax: ( 	) 	  
E-mail: 	  
Tel. 	  
Celular:( 	) 	  
Banco: 	Agência: 	Conta corrente n° 	 

1 - OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE AÉREO NACIONAL E INTERNACIONAL, ATRAVÉS DE RESERVA, MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO. 
INFORMAÇÃO SOBRE A FREQUÊNCIA DE ROTEIROS E HORÁRIOS DE VÔOS, EMISSÃO E ENTREGA DE BILHETES DE 
PASSAGENS AÉREAS NO ÂMBITO NACIONAL E INTERNACIONAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE CASCAVEUCE, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO AO EDITAL. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID MENOR TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO (EM 

PERCENTUAL %) 
01 Passagens aéreas nacionais e internacionais. SERVIÇO 

Valor da Proposta R$ 	  
Prazo de realização dos serviços: Conforme o Edital. 
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, custos e demais despesas que possam 
incidir sobre o objeto licitado, inclusive a margem de lucro. 

O licitante declara que tem pleno conhecimento, aceitação e que cumprirá com todas as obrigações contidas no Edital. 

Local e Data: 

Carimbo da empresa/assinatura do responsável 
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ANEXO III 

PREGÃO PRESENCIAL N.° 2015.04.30.01 

Modelo de Declaração 

(Papel timbrado da empresa) 

DECLARAÇÃO 

A 	 (Razão Social da empresa), inscrita no CNPJ n° 	 , com sede na 
cidade de 	  Estado de 	 à Rua 	 , n° 	, Bairro 	 por intermédio de seu representante 
legal o(a) Sr.(a) 	 , nacionalidade, estado civil, profissão, endereço, portador(a) da Carteira de Identidade n° 
	 e do CPF n° 	 , DECLARA, para os devidos fins: 

1. Que dá ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do instrumento convocatório; 

2. Que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos do Edital e dos serviços a serem prestados no 
presente certame licitatório; 

3. Que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital. 

Pelo que, por ser expressão da verdade, firma a presente declaração sob a s penas da Lei. 

(Local e data) 

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa) 
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ANEXO IV 

Modelo de PROCURAÇÃO: 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: ( qualificação) 

OUTORGADO: (qualificação) 

PODERES: Pleno e gerais poderes para representar a OUTORGANTE, junto à CAMARA Municipal de Cascavel, no processo 
de pregão promovido através do Edital n° 2015.04.30.01, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, entregar no pregão os 
envelopes de habilitação e proposta de preços, assinar toda a documentação necessária, como também formular ofertas e 
lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da Outorgante e tudo o mais que se 
fizer necessário ao fiel cumprimento deste mandato. 

Local e Data: 

OUTORGANTE 
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ANEXO V 

PREGÃO PRESENCIAL N.° 2015.04.30.01 

(Papel timbrado da empresa) 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

	  (razão social do licitante) inscrita no CNPJ n°.. 
	  , por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) 	  
. 	portador(a) da Carteira de Identidade n° 	 e do CPF n° 	 , DECLARA, para fins 
do disposto no Edital, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é 
considerada: ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n°. 123, de 14/12/2006; ( ) EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n°. 123, de 14/12/2006. Declara ainda que a 
empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n°. 123, de 14 de setembro 
de 2006. 

(Local, data) 

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa) 
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ANEXO VI 

PREGÃO PRESENCIAL N.° 2015.04.30.01 

Modelo de Declaração 
(Papel timbrado da empresa) 

DECLARAÇÃO 

(EMPRESA 	 ) inscrito ao CNPJ n° 	  por intermédio de 
seu representante legal o (a) Sr (a) 	 , portador (a) da Carteira de 
Identidade n° 	 e do CPF n° 	  DECLARA: 

a) Sob as penas da lei, para todos os fins de direito, especialmente para fins de cumprimento ao disposto no inciso V do art. 27 
da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

b) Que concorda integralmente com os termos do edital e seus anexos. 

c)Que não existem fatos supervenientes que sejam impeditivos de sua habilitação para este certame licitatório, 
comprometendo-se, ainda, a comunicar imediatamente qualquer eventual penalidade administrativa que venha a sofrer, por 
qualquer ente público, após a habilitação no presente certame licitatório, em especial, as penalidades de suspensão e 
declaração de inidoneidade, nos termos do artigo 32, § 2°, da Lei n° 8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

Local e data, 

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa) 
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ANEXO VII 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

PREGÃO PRESENCIAL N° 	 

VALIDADE: 12 (Doze) meses. 

Pelo presente instrumento, a CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL, pessoa jurídica de direito público interno, inserida no 
C.N.P.J. sob n° 04.747.906/0001-25, com sede e na Av. Prefeito Vitoriano Antunes, 2459, Centro, nesta cidade de Cascavel, 
Estado do Ceará, neste ato devidamente representada por seu presidente Pedro Júlio de Lima Tenório, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade Pregão Presencial n° 2015.04.30.01 para Registro de Preços, bem como a 
classificação da(s) proposta(s) e a respectiva homologação datada de 	de 	de 	RESOLVE registar os 
preços da(s) empresa(s) signatária(s), nas quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a classificação por elas 
alcançadas por item, atendendo às condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de 
Preços, em conformidade com as disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO FUNDAMENTO 
1.1 - O presente instrumento tem como fundamento o Processo Licitatório na modalidade Pregão Presencial tombado sob o n'l 
2015.04.30.01, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e, 
subsidiariamente, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 
2.1 — Constitui objeto da presente Ata o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO NACIONAL E INTERNACIONAL, ATRAVÉS DE RESERVA, 
MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO, INFORMAÇÃO SOBRE A FREQUÊNCIA DE ROTEIROS E HORÁRIOS DE VÔOS, EMISSÃO 
E ENTREGA DE BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS NO ÂMBITO NACIONAL E INTERNACIONAL PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEUCE, CONFORME TERMO DE REFERENCIA EM ANEXO. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1 — A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA QUARTA — DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 — O gerenciamento deste instrumento caberá à Câmara Municipal, no seu aspecto operacional e nas questões legais. 

CLÁUSULA QUINTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
5.1 — Os preços registrados, a especificação dos serviços, os quantitativos, empresas fornecedoras e representante legal, 
encontram-se elencados no ANEXO III da presente Ata, em ordem de classificação das propostas. 

CLÁUSULA SEXTA — DO(S) LOCAIS E PRAZO(S) DE ATENDIMENTO 
6.1 — Os serviços objeto do presente Registro de Preços quando eventualmente contratados, observadas as condições fixadas 
neste instrumento, e seus anexos, e na legislação pertinente, deverão ser realizados nos locais indicados na autorização de 
fornecimento. 
6.2 - Os serviços licitados deverão ser realizados no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da expedição da ordem de 
serviços pela administração nos locais especificados. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
7.1 — As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar contratações de fornecimento, 
observadas as condições fixadas no instrumento convocatório, nesta ata e seus Anexos, e na legislação pertinente. 
7.2 — As contratações dos serviços registrados neste instrumento serão efetuadas através de Ordem de Serviços, emitida pela 
CÂMARA Municipal, contendo o n° da Ata, o nome da empresa, o objeto, a especificação, as obrigações da contratada, o 
endereço e a data de entrega/execução. 
7.3 — Poderão também ser firmados termos de contratos decorrentes desta Ata de registro de preços, que serão tratados de 
forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei n° 8.666/93, inclusive quanto às 
prorrogações, alterações e rescisões. 
7.4 — Este instrumento não obriga a CÂMARA a firmar qualquer contratação, nem mesmo nas quantidades estimadas, podendo 
ocorrer licitações específicas para o mesmo objeto, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do 
Registro a preferência do fornecimento, em igualdade de condições. 
7.5 — A ordem de Serviço/Fornecimento será encaminhada ao fornecedor que deverá assiná-la e devolvê-la à CÂMARA no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento. 
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7.6 — Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a ordem de Serviços/Fornecimento, sem 
prejuízo das respectivas sanções aplicáveis, poderão ser convocados os demais fornecedores classificados na licitação, 
respeitadas as condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado. 

CLÁUSULA OITAVA — DO PAGAMENTO 
8.1 - O pagamento será efetuado ao fornecedor, quando regularmente executado o fornecimento, na proporção da efetiva 
realização dos serviços licitados, segundo as autorizações de fornecimento dos serviços, expedidas de conformidade com as 
notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo setor competente, acompanhadas das Certidões Federal, Estadual e 
Municipal, todas atualizadas, observadas as condições da proposta e os preços devidamente registrados no Anexo I deste 
Instrumento. 
8.2 — Por ocasião da execução dos serviços/entrega dos produtos, o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e 
a respectiva Nota Fiscal. A fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da CÂMARA Municipal. A CÂMARA Municipal 
efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente mantida pelo fornecedor, após o 
encaminhamento da documentação tratada nos sub itens anteriores, observadas as disposições editalícias e desta Ata. 
8.2.1 — Para cada ordem de Serviço/Autorização de Fornecimento, o fornecedor deverá emitir 01 (uma) única Nota 
Fiscal/Fatura. 
8.3 — CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
8.3.1 — A contratada será remunerada pelo regime de Taxa por Transação. Por esse regime, a contratada cobrará uma taxa 
para cada autorização, bilhete ou voucher emitido, que será a única remuneração devida pela prestação dos serviços.  

8.3.2 — Para efeito de pagamento, será considerada uma transação: 
8.3.2.1 — A emissão de bilhete de passagem aérea nacional ou internacional, de ida e volta quando por uma mesma 
companhia aérea. Em se tratando de companhias aéreas diferentes serão consideradas duas transações. 
8.3.2.2 — A emissão de qualquer bilhete de passagem somente ida ou somente volta. 
8.3.2.3 — A reemissão de qualquer bilhete decorrente de remarcação quando de sua utilização 
8.3.2.4 — Os demais serviços prestados não são consideradas transações, portanto, não serão remunerados. 
8.3.3 — O valor a ser pago pela contratante por cada autorização, bilhete ou voucher emitido será o valor do serviço adquirido, 
líquido de comissões pagas por companhias aéreas (quando houver), acrescido do valor da taxa por transação. 
8.3.3.1 — O valor da Taxa por Transação será o da proposta vencedora deste processo licitatório, constante na Ata de Registro 
de preços. 
8.3.4 — Os pagamentos serão efetuados pelo órgão contratante até 10 (dez) dias após a emissão da fatura, em moeda corrente 
nacional, mediante depósito na conta bancária a ser indicada pela contratada, de acordo com a quantidade e o valor dos 
bilhetes e serviços efetivamente fornecidos, condicionados à apresentação de faturas específicas, devidamente atestadas 
pelos beneficiários dos contratos 

8.4 — Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "on-line" às Certidões apresentadas, para verificação de todas as 
condições de regularidade fiscal. 
8.5 — Nenhum pagamento isentará o fornecedor das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva 
do fornecimento. 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
9.1 — São obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta Ata e no Anexo I: 
a) executar o fornecimento do objeto licitado dentro dos padrões estabelecidos pela CÂMARA, de acordo com o especificado 
no instrumento convocatório, nesta Ata e no Anexo I, que faz parte deste instrumento, observado ainda todas as normas 
técnicas que eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do 
descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida; 
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ónus de origem federal, estadual e 
municipal, bem como, quaisquer encargos extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento; 
c) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções; 
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo na 
execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão 
interessado; 
e) indicar preposto, aceito pela administração, para representa-lo na execução do contrato. As decisões e providências que 
ultrapassarem a competência do representante do contrato deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes; 
f) aceitar, nas mesmas condições registradas, acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até 25% (Vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 1° do artigo 65 da lei 8.666/93; 
g) realizar os serviços de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços da CÂMARA; 
h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega/prestação dos serviços, não sendo aceitos os serviços que 
estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamento 
extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado. 
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i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CÂMARA, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem 
como dar ciência à CÂMARA, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do 
contrato; 
j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CAMARA, no tocante ao fornecimento dos serviços, assim como ao cumprimento 
das obrigações previstas nesta Ata; 
k) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos 
de greve ou paralização de qualquer natureza; 
I) comunicar imediatamente à CÂMARA, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis 
necessários para recebimento de correspondência; 
m) possibilitar à CÂMARA efetuar nas suas instalações, a fim de verificar as condições para atendimento do objeto contratual; 
n) respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas regulamentadoras 
pertinentes; 
o) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ónus para a CÂMARA, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas úteis da recusa 
no todo ou em parte o objeto recusado pela administração, caso constatadas divergências nas especificações, às normas e 
exigências especificadas no Projeto Básico, no edital ou na Proposta do Contratado, com os serviços realizados, sujeitando-se 
às penalidades cabíveis; 
p) providenciar, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, por sua conta e sem ônus para a CÂMARA, a correção ou 
substituição, dos serviços que apresentem defeito durante o período de garantia; 
q) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos, 
especificações técnicas e comerciais dos materiais da CAMARA, de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que 
venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o fornecimento objeto desta Ata; 
r) manter, durante a vigência desta Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital relativo à licitação 
da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55, Inciso III, da Lei n° 8.666/93, que será observado, quando dos 
pagamentos à CONTRATADA; 
9.2 — São responsabilidades do Fornecedor, ainda: 
a) toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão, bem como pelos 
contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo a CÂMARA 
de qualquer solidariedade ou responsabilidade; 
b) toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta à CÂMARA por autoridade competente, em decorrência do 
descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução do fornecimento, desde que devidas e pagas, as quais 
serão reembolsadas à CÂMARA, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido ao 
fornecedor, o valor correspondente. 
9.2.1 — O fornecedor detentor do Registro autoriza a CÂMARA a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou 
prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer 
procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa. 
9.2.2 — A ausência ou omissão da fiscalização da CÂMARA não eximirá o fornecedor das responsabilidades previstas nesta 
Ata. 
9.3 — Todos os serviços deverão ser comprovadamente de ótima qualidade; 
9.4 — A falta de quaisquer dos serviços cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegada 
como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços objeto deste instrumento e não eximirá 
das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas; 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CÂMARA 
10.1 - A CÂMARA obriga-se a: 
a) indicar o local e horário em que deverão ser prestados os serviços; 
b) permitir ao pessoal da contrata acesso ao local da entrega/dos serviços desde que observadas as normas de segurança; 

c) efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta ata 
b) promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os 
praticados no mercado. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA ALTERAÇÃO DA ATA 
11.1 — A presente Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no artigo 65 da Lei 
8.666/93, e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE EPREÇOS 
12.1 — A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações: 
12.1.1 pela CÂMARA: 
a) quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b) quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
administração, sem justificativa aceitável; 
c) quando o fornecedor não assinar a Ordem de Compras/Serviços no prazo estabelecido; 
d) quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; 
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e) quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ordem de serviços decorrente deste Registro de Preços, nas 
hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVIII do artigo 78 da Lei 8.666/93; 
f) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da ordem de serviços decorrente deste Registro; 
12.1.2 pelo FORNECEDOR: 
a) mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de Registro de 
Preços; 
b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no artigo 78, incisos XIV, XV e XVI, da Lei Federal 
8.666/93. 
12.2 — O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da lei de Licitações. 
12.3 — Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por correspondência com aviso de 
recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata. 
12.4 — No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita por publicação ou 
afixação no flanelógrafo da Comissão de Licitação da Câmara ou em jornal de grande circulação local, pelo menos uma vez, 
considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 
12.5 — A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá ser aceita pela Câmara, facultando-se a 
esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas em Ata. 
12.5.1 — Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de ordem de serviços já emitida. 
12.6 — Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, relativas ao 
fornecimento do bem/serviços. 
12.7 — Caso a CAMARA não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a 
execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual 
infringida. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS PENALIDADES 
13.1 — Na hipótese de descumprimento por parte do Fornecedor, de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, ou 
em outros documentos que o complementam, serão aplicadas, sem prejuízos das sanções previstas na Lei n° 8.666/93, 
alterada e consolidada, às seguintes penas: 
13.1.1 — Se o Fornecedor ensejar o retardamento da realização de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do fornecimento. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com 
o Município de Cascavel e será descredenciado no Cadastro da Câmara Municipal de Cascavel pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais: 
I — Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do registro de preços; 
a) apresentar documentação falsa exigida; 
b) não manter a proposta; 
c) fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo inidôneo; 
13.1.2 — Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na prestação dos serviços, contados 
do recebimento da ordem de compra/autorização de fornecimento no endereço constante do cadastro ou da Ata, até o limite de 
15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias; 
13.1.3 — multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias no 
fornecimento do bem requisitado; 
13.2 — Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do 
fornecimento/realização dos serviços, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, 
ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na Ata de Registro de 
preços, no contrato ou em outros documentos que o complementam, não abrangidas nos sub itens anteriores, serão aplicadas, 
sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n° 10.520/02, as seguintes 
penas: 
13.2.1 — Advertência; 
13.2.2 — Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto da requisição, ou do valor global máximo 
da Ata ou do contrato, conforme o caso; 
13.3 — O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar da notificação 
ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — DAM. 
13.3.1 — Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o licitante 
fizer jus. 
c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela vencida, caso ocorra atraso na execução dos serviços. 
13.4 — As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e 
consolidada e no instrumento convocatório. 
13.5 — A falta dos serviços não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a CONTRATADA das 
penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS ILÍCITOS PENAIS 
14.1 — As infrações penais tipificadas na Lei n° 8.666/93 serão objeto de processo judicial de forma legalmente prevista, sem 
prejuízo das demais cominações aplicáveis. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
15.1 - As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Ata, correrão à conta de dotação orçamentária n° 
1201.01.031.0002.2.067 — 3.3.90.33.00. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1 — A partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
16.1.1 — Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à 
presente Ata de Registro de Preços. 
16.1.2 — Integram esta Ata os seus anexos, o Edital de Pregão Presencial que lhe deu origem e seus anexos, e as propostas 
das empresas classificadas por item. 
16.1.3 — É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação financeira, sem 
prévia e expressa autorização da CÂMARA. 
16.2 — A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei n° 
8.666/93, alterada e consolidada. 
16.3 — A inadimpléncia do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere a 
CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização 
e o uso dos serviços pela administração. 
16.4 — O Contratado, na execução do contrato, sem prejuízos das responsabilidades contratuais e legais, não poderá 
subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO FORO 
17.1 —O foro da Comarca de Cascavel é o competente para dirimir questões decorrentes deste instrumento, em obediência ao 
disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666/93 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada. 

Assim pactuadas, as partes firmam a presente Ata de Registro de Preços, na presença de 02 (duas) testemunhas que também 
a assinam, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Cascavel - Ce 	de 	 de 2015. 

CONTRATANTE 	 CONTRATADA 

Testemunhas: 

1.  

2. 	  

Av. Prefeito Vitoriano Antunes. 2459 — CEP 62.850-000 Cascavel - Ceará 
CNPJ 04.747.906/0001-25 



ESTADO DO CEARÁ 
CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

0154.%) 

!,•:.'"/ 

ANEXO I À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	  

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

01 - RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE/FAX: 
REPRESENTANTE 
RG: 
CPF: 
BANCO: 
AGENCIA: 
CONTA CORRENETE: 
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ANEXO II À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	  

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS 

ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS, QUANTITATIVOS E EMPRESAS FORNECEDORAS. 

DATA: 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços 	  celebrada entre a Câmara Municipal de 
Cascavel e as empresas cujos preços estão a seguir registrados, em face a realização do Pregão Presencial n° 2015.04.30.01. 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE AÉREO NACIONAL E INTERNACIONAL, ATRAVÉS DE RESERVA, MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO, 
INFORMAÇÃO SOBRE A FREQUÊNCIA DE ROTEIROS E HORÁRIOS DE VÔOS, EMISSÃO E ENTREGA DE BILHETES DE 
PASSAGENS AÉREAS NO ÂMBITO NACIONAL E INTERNACIONAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE CASCAVEUCE. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO (EM 
PERCENTUAL %) 

01 Passagens aéreas nacionais e internacionais serviço 
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ANEXO VIII 

MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE CASCAVEL E A EMPRESA 	 PARA 
O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL, pessoa jurídica de direito público interno, inserida no C.N.P.J. sob n° 
04.747.906/0001-25, com sede e na Av. Prefeito Vitoriano Antunes, 2459, Centro, nesta cidade de Cascavel, Estado do Ceará, 
neste ato devidamente representada por seu presidente Pedro Júlio de Lima Tenório, residente e domiciliado neste Município,  
e a empresa 	 , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no C.N.P.J. sob o n° 	  
com sede e foro na 	  bairro 	 CEP 	na cidade de 	 Estado do Ceará, neste ato 
devidamente representado por 	  portador(a) do C.P.F. n° 	  doravante 
denominadas CONTRATANTE E CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, decorrente de processo licitatório, na 
modalidade Pregão, e em conformidade com as disposições contidas na Lei nQ 10.520/2002 e subsidiariamente da Lei n° 
8.666/93 e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1 — Processo de Licitação, na modalidade Pregão Presencial tombado sob n° 2015.04.30.01, em conformidade com a Lei 
Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada, c/c os termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 
2.1 — Constitui objeto do presente instrumento, o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO NACIONAL E INTERNACIONAL, ATRAVÉS DE RESERVA, 
MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO, INFORMAÇÃO SOBRE A FREQUÊNCIA DE ROTEIROS E HORÁRIOS DE VÔOS, EMISSÃO 
E ENTREGA DE BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS NO ÂMBITO NACIONAL E INTERNACIONAL PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEUCE, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR E DO PAGAMENTO 
3.1 - O presente contrato tem valor estimado de R$  	 ) a ser pago na proporção da entrega dos 
serviços, segundo as autorizações de fornecimento/ordens de serviços expedidas, de conformidade com as notas 
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo setor competente, acompanhadas das Certidões Negativas de Débitos Federais, 
Estaduais e Municipais e CRS FGTS, todas atualizadas, observadas as condições da proposta adjudicada. 
3.2 — A taxa de administração será de 	% ( 	 ). 

CLÁUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 
4.1 - O presente contrato produzirá seus efeitos jurídicos e legais a partir da data de sua assinatura até 	de 

de 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1 - As despesas decorrentes desta contratação serão consignadas na dotação orçamentária n° 1201.01.031.0002.2.067 —
3.3.90.33.00. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1 — As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento convocatório, da Lei Federal 
n° 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal n° 10.520/02. 
6.2 — O CONTRATADO obriga-se a: 
6.2.1 - Executar o objeto contratual de conformidade com as condições do Edital e em conformidade com o estabelecido na 
proposta, observando rigorosamente as especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos e disposições constantes 
de sua proposta, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ónus de origem 
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em 
decorrência da celebração do contrato, e ainda: 
a) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções: 
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo na 
execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão 
interessado; 
c) aceitar, nas mesmas condições registradas, acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até 25% (Vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 1° do artigo 65 da Lei 8.666/93: 
6.3 — O CONTRATANTE obriga-se: 
a) efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento; 
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b) aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário na execução do objeto 
contratual, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 1° do artigo 65 da Lei n° 
8.666/93; 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
7.1 - Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelo artigo 65 da Lei 8.666/93, e 
suas alterações posteriores, após apresentação da devida justificativa pela autoridade administrativa. 
7.2 - O equilíbrio econômico-financeiro do contrato será buscado sempre que necessário para restabelecer as condições 
previamente pactuadas, mediante solicitação do contratado devidamente justificada e acompanhada dos documentos que 
comprovem o desequilíbrio. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
8.1 - Na hipótese de descumprimento por parte do Fomecedor, de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, ou 
em outros documentos que o complementam, serão aplicadas, sem prejuízos das sanções previstas na Lei n° 8.666/93, 
alterada e consolidada, às seguintes penas: 
8.1.1 - Se o CONTRATADO deixar de entregar o objeto ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da entrega do mesmo, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Cascavel e será 
descredenciado no Cadastro da Câmara Municipal de Cascavel pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação 
das seguintes multas e das demais cominações legais: 
I - Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação no caso de: 
a) apresentar documentação falsa exigida; 
b) não manter a proposta; 
c) fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo inidôneo; 
II - Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto contratual solicitado, até o limite 
de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução do 
contrato; 
III - Multa moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias no 
fornecimento do objeto; 
IV - Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do 
fornecimento/realização dos serviços, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, 
ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros 
documentos que o complementam, não abrangidas nos sub itens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais 
sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n° 10.520/02, as seguintes penas: 
a) Advertência; 
b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado; 
8.2 - Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias previstas neste instrumento 
serão descontadas de qualquer crédito existente na Câmara em favor da contratada ou cobrada judicialmente, na inexistência 
deste. 
8.3 - As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e 
consolidada e no instrumento convocatório. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 
9.1 - A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja em sua rescisão, com as consequências contratuais, previstas 
em lei e no edital. 
9.2 - Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, independente de 
notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista À contratada o direito de reclamar indenizações relativas as despesas 
decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas 
hipóteses previstas na legislação, na forma dos artigos 79 e 80 da lei de Licitações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1 - O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatbilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
10.2 - O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculados ao edital de licitação e à proposta licitatória. 
10.3 - O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas d.spostas no artigo 58 da lei n° 
8.666/93, alterada e consolidada. 
10.4 - O presente contrato pocerá ser alterado unilateralmente pela administração ou por acordo das partes, com as devidas 
justificativas, nos casos previstos em Lei. 
10.5 - A inadimpléncia do contratado com referencia aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere ao 
Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o 
uso dos serviços pela administração. 
10.6 - O Contratado, na execução do contrato, sem prejuízos das responsabilidades contratuais e legais, não poderá 
subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da administração. 
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10.7 — Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento licitatório e a 
proposta adjudicada. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 
13.1 — O foro da Comarca de Cascavel é o competente para dirimir as questões decorrentes da execução deste contrato, em 
obediência ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, lido e achado conforme, 
perante duas testemunhas que também o assinam, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Cascavel - Ce 	de 	 de 2015. 

CONTRATANTE 	 CONTRATADA 

Testemunhas: 

01. 

02. 	  
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PARECER JURÍDICO  

PROCESSO: Pregão Presencial n° 2015.04.30.01 

INTERESSADO: CÃMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL/CE. 

EMENTA: Pedido de Parecer sob o Pregão Presencial n° 

2015.04.30.01, para REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE 

TRANSPORTE AÉREO NACIONAL E INTERNACIONAL, ATRAVÉS 

DE RESERVA, MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO, INFORMAÇÃO 

SOBRE A FREQUÊNCIA DE ROTEIROS E HORÁRIOS DE VÔOS, 

EMISSÃO E ENTREGA DE BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS NO 

ÂMBITO NACIONAL E INTERNACIONAL PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL/CE. 

Chega-nos às mãos, para emissão de parecer, processo de interesse da CÂMARA 

MUNICIPAL DE CASCAVEL/CE, que trata do REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO NACIONAL E 

INTERNACIONAL, ATRAVÉS DE RESERVA, MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO, INFORMAÇÃO SOBRE A 

FREQUÊNCIA DE ROTEIROS E HORÁRIOS DE VÔOS, EMISSÃO E ENTREGA DE BILHETES DE PASSAGENS 

AÉREAS NO ÂMBITO NACIONAL E INTERNACIONAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE CASCAVEL/CE. 

PARECER 

A situação em análise se faz necessária para atender as necessidades da CÂMARA 

MUNICIPAL DE CASCAVEL/CE. 

Ao reverso que ocorre em relação aos particulares - a quem é dado privilégio de 

agir no campo da mera licitude - a Administração Pública, no país, se encontra inapelavelmente 
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